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Ata da 23ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 7 de março de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana, da Srª Ana Amélia 
e dos Srs. Anibal Diniz e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 6 minutos e 
encerra-se às 20 horas e 2 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 133, DE 2013
Nos termos do art. 256, do Regimento Interno, re-

queiro a retirada, em caráter definitivo o Requerimento 
950/2012, de minha autoria, que solicita informações 
sobre o Sistema de Controle Interno da União.

Sala das Sessões, 2013. – Senador Aécio Neves.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência defere o requerimento que acaba 
de ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 134, DE 2013

Requeremos, nos termos do art. 199 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, em aditamento ao 
Requerimento nº 1.049, de 2012, que a sessão desti-
nada a comemorar os 40 anos da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA, seja realizada 
no dia 22 de abril de 2013.

Sala das Sessões, de março de 2013.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido será vo-
tado oportunamente.

Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 93, DE 2013

Da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 30, de 2010 (nº 413/2007, na 
origem), que aprova o texto do Acordo en-
tre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo dos Estados Unidos da 
América para o Intercâmbio de Informações 
Relativas a Tributos, celebrado em Brasília, 
em 20 de março de 2007.

Relator: Senador Jorge Viana

I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão o Proje-
to de Decreto Legislativo (PDS) nº 30, de 2010, cuja 
ementa está acima epigrafada.

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso I, 
combinado com o art. 84, inciso VIII, todos da Consti-
tuição Federal, o Presidente da República submeteu 
à apreciação do Congresso Nacional o texto do ato 
internacional referido.

Acompanha o ato internacional em apreço a 
Mensagem nº 741, de 9 de outubro de 2007, do 
Poder Executivo, que encaminha seu texto ao Con-
gresso Nacional, e a Exposição de Motivos nº 216 
(DSF/CGEUC/DAI/MRE-RFA), de 10 de agosto de 
2007, do Ministro de Estado, interino, das Relações 
Exteriores.

A mensagem foi recebida na Câmara dos Depu-
tados e designada para ser apreciada pela Comissão 
de Relações Exteriores e de Defesa Nacional. Nesse 
primeiro órgão, ela deu origem ao Projeto de Decreto 
Legislativo aqui analisado, que, na sequência, passou 
pelo crivo das Comissões de Constituição e Justiça e 
de Cidadania e de Finanças e Tributação. O Acordo 
foi aprovado pelo Plenário daquela Casa em 11 de 
fevereiro de 2010.

No Senado Federal, a proposição foi distribuída 
a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
(CRE) em 02 de março de 2010. Não foram apresen-
tadas emendas no prazo regimental.

Finda a legislatura, o projeto foi encaminhado a 
Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Senado 
Federal (SCLSF) em atenção ao que prescreve o art. 
332 do Regimento Interno desta Casa (RISF). Em 5 
de janeiro de 2011, a proposição continuou a tramitar 
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nos termos dos incisos I e V do art. 332 do RISF e do 
Ato nº 4, de 2010, da Mesa do Senado Federal. Em 
continuidade, ela retorna a esta Comissão e foi a mim 
distribuída para relatar.

II – Análise

O Acordo para o Intercâmbio de Informações Re-
lativas a Tributos entre Brasil e os Estados Unidos da 
América (EUA) visa estabelecer, em seus 13 (treze) 
artigos, termos e condições destinados a regular o in-
tercâmbio de informações relativas a tributos.

Em relação ao assunto, e oportuno recordar, de 
início, o que dispõe o Código Tributário Nacional (CTN) 
no parágrafo único do art. 199: “a Fazenda Pública da 
União, na forma estabelecida em tratados, acordos 
ou convênios, poderá permutar informações com Es-
tados estrangeiros no interesse da arrecadação e da 
fiscalização de tributos”. Essa possibilidade encontra 
em acordos para evitar dupla tributação à perspectiva 
de sua realização. E usual que os referidos atos inter-
nacionais contemplem dispositivos versando sobre a 
troca de informações.

Assim sendo, parece correto afirmar que o inter-
câmbio de informações fiscais entre o Brasil e outras 
soberanias tem prática consolidada. Há, portanto, con-
vergência de marco jurídico disciplinador dessa forma 
de cooperação tanto na esfera doméstica quanto na 
internacional.

O acordo em análise, no entanto, está vocacio-
nado a disciplinar – de maneira exclusiva – a troca 
de informações entre autoridades fiscais de ambos 
os países envolvidos. Nesse sentido, cuida-se do pri-
meiro tratado dessa natureza celebrado pelo Brasil. A 
iniciativa, no entanto, não é isolada. Ela se inspira em 
modelo produzido no âmbito da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). O 
assunto, que resultou no Acordo da Organização sabre 
a matéria (Agrement on Exchange of Information on 
Tax Matters), entrou na agenda política internacional 
por conta, sobretudo, da crise financeira global (2008). 
A aplicação de níveis mais elevados de transparência 
e a troca de informações fiscais segue sendo itens de 
primeira grandeza nas considerações de fóruns mul-
tilaterais (p. ex. G-20).

O modelo indicado amplia o disposto no art. 26 
do tratado modelo da OCDE sobre bitributação (Model 
Tax Convention on Income and Capital), que versa so-
bre troca de informações fiscais. Ele trata, tão só, des-
sa matéria. Importa registrar, entretanto, que o artigo 
referido não contou com aprovação inicial de alguns 
países (Andorra, Brasil, Chile, Costa Rica, Filipinas, 
Liechtenstein, Malásia, Mônaco, Tailândia e Uruguai). 
As reservas formuladas ao modelo foram, no entanto, 

afastadas recentemente por todos os Estados indica-
dos. Verifica-se, desse modo, orientação convergente 
no cenário internacional no sentido de efetivar a troca 
de informações fiscais entre diferentes soberanias como 
forma de combate ao crime organizado, a lavagem de 
dinheiro e a evasão fiscal.

A proposição resguarda os direitos e as garantias 
dos contribuintes. Nessa ordem de ideias, percebem-
-se ao longo do tratado inúmeras garantias, tendentes 
a evitar o cometimento de eventuais abusos. Assim, 
por exemplo, vide: art. I (“... cumprimento de suas leis 
internas...”); art. V, 3 (“... na extensão permitida por 
suas leis internas...”); art. V, 3, k (“... que não viole as 
leis ou não destoe da prática administrativa da Parte 
requerida”); art. VI, 1 (“... nos limites permitidos pelas 
leis internas ...”); art. VII (“... contrário ao interesse pú-
blico da Parte requerida”); art. VII, a (“... não deverá ... 
fornecer informações sujeitas a privilégio legal, nem 
reveladoras de qualquer segredo comercial, empresa-
rial, industrial ou profissional ou processo comercial ...”) 
e b (“... tomar medidas administrativas em desacordo 
com suas leis e prática administrativas”).

Entendo, dessa forma, não existir nada fora do 
razoável no ato internacional em análise. Assim concluo 
tendo em vista que as garantias estabelecidas no Acor-
do afastam possíveis afrontas ao nosso ordenamento 
e aos direitos dos contribuintes. De um lado, eventual 
arbítrio da burocracia fiscal brasileira ao interpretar 
essas garantias poderia ser objeto de questionamen-
to em juízo; de outro, penso que não se deve partir da 
convicção de que a burocracia fiscal abusa de suas 
atribuições. Também ela conhecedora do ordenamento 
jurídico a que deve obediência e em relação ao qual 
o Acordo em várias passagens, como destacado, faz 
referência explicita no sentido da necessidade de ob-
servação das leis domésticas.

III – Voto

Pelo exposto, votamos pela aprovação do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 30, de 2010.

Sala da Comissão, 7 de março de 2013.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República:
....................................................................................

VIII – celebrar tratados, convenções e atos inter-
nacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;
....................................................................................

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional 
e institui normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, Estados e Municípios.

....................................................................................
199. A Fazenda Pública da União e as dos Esta-

dos, do Distrito Federal e dos Municípios prestar-se-
-ão mutuamente assistência para a fiscalização dos 
tributos respectivos e permuta de informações, na 
forma estabelecida, em caráter geral ou específico, 
por lei ou convênio.

Parágrafo único. A Fazenda Pública da União, na 
forma estabelecida em tratados, acordos ou convênios, 
poderá permutar informações com Estados estran-
geiros no interesse da arrecadação e da fiscalização 
de tributos. (Incluído pela  Lcp  nº 104, de 10.1.2001)
....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO PELA SECRETA-
RIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS DO 
ART 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO REGI-
MENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Francisco Dornelles

I – Relatório

Esta Comissão é chamada a pronunciar-se sabre 
o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 30, de 2010 
(nº 413, de 2007, na origem), da Comissão de Rela-
ções Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados, que aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos da América para o Intercâmbio de 

Informações Relativas a Tributos, celebrado em Brasí-
lia, em 20 de março de 2007.

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso I, 
combinado com o art. 84, inciso VIII, todos da Consti-
tuição Federal, o Presidente da República submeteu 
a apreciação do Congresso Nacional o texto do ato 
internacional acima referido.

Acompanha o acordo a Mensagem nº 741, de 
9 de outubro de 2007, do Poder Executivo, que en-
caminha o texto do tratado ao Congresso Nacional, 
e a Exposição de Motivos nº 216 (DSF/CGEUC/DAI/
MRE-RFA), de 10 de agosto de 2007, do Ministro de 
Estado, interino, das Relações Exteriores, da qual cabe 
destacar o seguinte trecho:

O Acordo em tela deverá constituir importante 
elemento de cooperação entre os dois países 
na área tributária. Nesse sentido, permitirá que 
as partes cooperem mediante o intercâmbio de 
informações que possam ser relevantes para 
a administração e o cumprimento de suas leis 
interinas na área tributária, inclusive informa-
ções relativas à determinação, lançamento, 
execução ou cobrança de tributos ou para a 
investigação de processo relacionado a ques-
tões tributárias de natureza criminal.

A mensagem foi recebida na Câmara dos Depu-
tados e designada para ser apreciada pela Comissão 
de Relações Exteriores e de Defesa Nacional. Nesse 
primeiro Órgão, ela deu origem ao Projeto de Decreto 
Legislativo ora analisado, que, posteriormente, passou 
pelo crivo das Comissões de Constituição e Justiça e 
de Cidadania e de Finanças e Tributação. O ato inter-
nacional foi, por fim, aprovado pelo Plenário daquela 
Casa em 11 de fevereiro de 2010.

No Senado Federal, a proposição foi distribuída 
a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal em 02 de março de 2010 e, na Comissão, ao Re-
lator que subscreve este Parecer no dia 11 de março 
de 2010. Não foram apresentadas emendas no prazo 
regimental.

II – Análise

Composto de 13 (treze) artigos, o acordo em 
apreciação visa estabelecer termos e condições des-
tinados a regular o intercâmbio de informações rela-
tivas a tributos.

A troca de informações em matéria fiscal está, 
em geral, contemplada em acordos para evitar a du-
pla tributação. Ela, de resto, encontra-se prevista no 
Código Tributário Nacional (CTN). Com efeito, o pará-
grafo único do art. 199 do CTN dispõe que “a Fazenda 
Pública da União, na forma estabelecida em tratados, 
acordos ou convênios, poderá permutar informações 
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com Estados estrangeiros no interesse da arrecadação 
e da fiscalização de tributos”.

Nesse sentido, o intercâmbio de informações 
fiscais entre o Brasil e outras soberanias é matéria 
que tem atrás de si prática relativamente consolidada. 
Verifica-se, pois, a existência tanto de marco jurídico 
disciplinador dessa forma de cooperação quanto de 
prática interestatal nesse domínio.

O acordo em análise, no entanto, está direciona-
do – de modo único e exclusivo – a disciplinar a troca 
de informações entre autoridades fiscais de ambos 
os países. Cuida-se, assim, do primeiro tratado dessa 
natureza celebrado pelo Brasil.

Dessa forma, estimei prudente requisitar infor-
mações adicionais as autoridades competentes antes 
de elaborar meu voto. Assim procedi considerando, 
de um lado, o pioneirismo da matéria; de outro, a 
circunstância de o texto acordado apresentar dispo-
sitivos polêmicos no que tange a sua legalidade e 
constitucionalidade.

O primeiro aspecto não teria, por si só; o condão 
de me induzir a rejeitar o tratado. Entretanto, a afronta 
do texto pactuado a mandamentos fundamentais do 
nosso ordenamento jurídico não me estimulam a vo-
tar no sentido da aprovação do projeto em análise. De 
resto, as informações complementares fornecidas não 
me convenceram do contrário.

E que a eventual aprovação do PDS represen-
taria imensa probabilidade de se fazer tabula rasa de 
princípios e garantias historicamente outorgados ao 
contribuinte pátrio. E mais, possível incorporação do 
acordo ao direito brasileiro representaria, entre outras 
absurdidades, outorgar privilégios a autoridades admi-
nistrativas estrangeiras que nem o Ministério brasileiro 
possui. Sendo vejamos.

O art. V, item 1, estabelece que as informações 
prestadas pela Parte requerida “deverão ser intercam-
biadas independentemente de a Parte requerida delas 
necessitar para propósitos tributários próprios ou de 
a conduta sob investigação constituir crime de acordo 
com as leis da Parte requerida” (ênfase acrescida). 
Pode-se, por exemplo, estar diante de solicitação de 
informação que o contribuinte local não está obriga-
do, pelas leis internas, a prestar. Sendo assim, como 
ficaria o princípio da legalidade?

Ainda no tocante ao art. V, seu item 2 prescre-
ve que “a Parte requerida deverá recorrer a todas as 
medidas relevantes para coletar informações a fim de 
fornecer a Parte requerente as informações solicita-
das, a despeito de a Parte requerida não necessitar 
de tais informações, naquele momento, para seus 
próprios fins tributários” (ênfase acrescida). No pon-
to, o acordo subverte o princípio da razoabilidade. O 

acesso às informações do contribuinte deve ser guia-
do pelo interesse público. Na contramão desse postu-
lado, o Acordo impõe a Parte requerida o exame e a 
entrega de informações alheias à esfera de atuação 
de seu Órgão tributário. Na hipótese de determinadas 
informações serem desnecessárias para os fins de 
fiscalização tributária, não e razoável obrigar qualquer 
das Partes a fornecê-las, muito menos impor-lhes o 
dever de investigá-las ao argumento da necessidade 
de cumprimento de acordo internacional.

Ademais, como justificar, a luz do princípio de 
impessoalidade, que deve orientar todos os níveis da 
Administração Pública (art. 37, caput, da Constituição 
Federal), a busca de informações tidas como desne-
cessárias pelo órgão diretamente responsável pela 
fiscalização tributária?

O item 3 do art. V contempla outras afrontas aos 
direitos fundamentais do cidadão contribuinte. Sua 
alínea e disciplina que, a pedido da Parte requerente, 
a Parte requerida deverá “obter livros, documentos e 
registros originais e não alterados, e outros elementos 
materiais, inclusive, mas não limitados a, informações 
de posse de bancos, outras instituições financeiras, e 
qualquer pessoa, inclusive representantes fiduciários, 
atuando na condição de agente ou fiduciário”. No ponto, 
quem teria legitimidade ativa para requerer em juízo a 
quebra dos sigilos fiscal e bancário? Ou poderíamos 
concluir que tais sigilos, para fins do tratado, deixam 
de existir? Em derradeira análise, o dispositivo conflita 
com a garantia do inciso XII do art. 5º da Constituição 
Federal.

Já a alínea j do citado item 3 indica que a autori-
dade competente da Parte requerida deverá, a pedido 
da Parte requerente, “obter informações referentes à 
propriedade de empresas, parcerias, fideicomissos, 
fundações e outras pessoas, informações em relação 
a todas as pessoas mencionadas em uma cadeia de 
propriedade; no caso dos fideicomissos, informações 
acerca dos instituidores, fiduciários e beneficiários, e, 
no caso das fundações, informações sobre os instituido-
res, membros do conselho e beneficiários (...)”. Nesse 
ponto, fica evidente que as informações vão além do 
campo meramente fiscal. Na sua generalidade, o texto 
admite a prestação de informações que podem revelar, 
por exemplo, segredos comerciais e industriais, a des-
peito da faculdade prevista no art. VII, item 2, alínea 
a, do Acordo. Assim proceder representaria ofensa, 
entre outros, ao direito de concorrência com possíveis 
desdobramentos no campo econômico.

Por seu turno, o item 4 do art. VII estabelece 
que a “Parte requerida não estará obrigada a obter e 
fornecer informações que a Parte requerente estaria 
impossibilitada de obter em circunstâncias similares 
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sob suas próprias leis para o fim de administração/
cumprimento de suas próprias leis tributárias ou em 
resposta a um pedido válido da Parte requerida sob o 
presente Acordo” (ênfase acrescida). Aqui, a expressão 
“não estará obrigada” não é impeditiva; ela está inserida 
no campo da possibilidade. Sendo assim, pergunta-se: 
quem será, no Brasil, o guardião dessa possibilida-
de? O Ministro da Fazenda e o Secretário da Receita 
Federal, autoridades designadas como competentes 
para fins do acordo, teriam o condão de outorgar tais 
informações? Com todo o respeito, essa possibilidade 
parece desbordante das nossas mais elementares tra-
dições no campo da fiscalização tributária, bem como 
afrontosa à garantia constitucional do sigilo na medida 
em que admite seu afastamento mediante atuação de 
autoridades administrativas.

A par de todas as objeções e dúvidas pontuais 
até aqui levantadas, o pecado original do Acordo está 
em estabelecer um arco demasiado amplo de infor-
mações acerca dos tributos visados. Certo é que o 
referido Acordo está direcionado ao rol de tributos fe-
derais elencados no art. III. Nesse âmbito incluem-se 
dados acerca dos bens, direitos, dívidas, operações 
financeiras e outras informações personalíssimas do 
contribuinte, como, por exemplo, as prestadas por meio 
da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda 
e as apuradas no cálculo do Imposto sobre Operações 
Financeiras.

Ocorre que boa parte dessas informações está 
protegida por sigilo fiscal, nos termos do art. 5º, X e 
XII, da Constituição Federal. O Estado brasileiro não 
pode franqueá-las sem a intermediação do Poder Judi-
ciário, que se coloca na condição essencial de garan-
te dos direitos e garantias fundamentais do indivíduo. 
Nesse sentido, nem mesmo o Ministério Público tem 
livre acesso aos dados fiscais dos investigados. Para 
conhecê-los em plenitude, deve dirigir seu pleito a juiz 
competente, que poderá deferir o acesso por meio de 
decisão fundamentada. Por outras palavras, o sigilo 
fiscal não é absoluto no Brasil, mas a sua quebra exi-
ge pronunciamento devidamente fundamentado por 
parte da autoridade judicial competente. Surpreende 
de modo negativo, o fato de que o Acordo não fazer 
referência a essa circunstância em nenhuma passa-
gem, como se quisesse evitá-la.

Do meu ponto de vista, as salvaguardas constan-
tes dos artigos V, item três, e VII, itens 1 e 2, do texto 
em exame não são suficientes para garantir os direitos 
do contribuinte brasileiro. Evidentemente, a palavra final 
seria dada pelo Poder Executivo da Parte Requerida. 
Isto é, caberia à Receita Federal (e não ao Poder Ju-
diciário!) decidir se está ou aquela informação estaria 
protegida pelo sigilo fiscal. Vemos nesse mecanismo 

uma forma sutil de transgredir o princípio da reserva 
de jurisdição. Considere-se que a Parte requerida de 
hoje será a Parte requerente de amanhã, o que leva à 
tendência flexibilização do sigilo fiscal, para não dizer 
sua virtual extinção.

Por outro lado, pondero que a exigência de or-
dem judicial não compromete a cooperação jurídica 
internacional. Vale recordar que está em pleno vigor 
o Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo dos Estados Unidos da América, conforme 
dispõe o Decreto nº 3.810, de 2 de maio de 2001. Os 
dois países, diga-se de passagem, têm colhido resul-
tados profícuos nesse campo.

Ao registrar as ponderações acima, sublinho 
que não faço oposição à troca direta de informações 
tributárias entre o Brasil e outros países, contanto que 
tais informações sejam mais bem delimitadas e que 
estejamos seguros quanto à preservação dos direitos 
fundamentais do nacional brasileiro.

Finalmente, o Acordo praticamente “funde” os 
Órgãos tributários dos dois Signatários, pregando o 
livre intercâmbio de informações altamente sensíveis 
e, muitas delas, confidenciais, o que merece no míni-
mo uma reflexão sob a ótica do princípio da soberania, 
como insculpido nos arts. 1º, I, e 4º, I, da Constituição 
Federal.

Em resumo, estamos diante de ato internacio-
nal pioneiro entre-nos que objetiva disciplinar, de ma-
neira específica tópico em geral englobado em único 
artigo nos tratados para evitar a bitributação até aqui 
celebrados pela República os aspectos destacados, a 
enormidade do texto para os fins a que se destina e a 
visível afronta a nosso ordenamento jurídico levam a 
crer que estamos na antevéspera, caso o acordo seja 
aprovado, de questionamentos perante o Judiciário local 
com possível descumprimento do acordo em manifes-
to prejuízo a imagem dos país no plano internacional. 
Antes não se vincular ao tratado do que fazê-lo para 
posteriormente não cumpri-lo.

São essas as circunstâncias que não me animam 
a formular voto no sentido da aprovação do Projeto. 
Tenho consciência da necessidade de troca de infor-
mações fiscais entre diferentes soberanias como im-
perativo dos tempos de agora. E certo que se trata de 
cooperação necessária a transparência e, em derradeira 
análise, ao combate a determinados ilícitos. Não me-
nos certo, no entanto, que essa troca de informações 
não se pode dar ao arrepio do ordenamento jurídico 
nacional, mediante afronta aos direitos mais elemen-
tares do cidadão ou ofensa as garantias mínimas do 
contribuinte contra a sanha fiscal do Estado, seja ele 
nacional ou estrangeiro.
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III – Voto

Por todo o exposto, por ser inconveniente e ino-
portuno aos interesses do contribuinte pátrio), ilegal 
e inconstitucional, somos pela rejeição do presente 
Projeto de Decreto Legislativo nº 30, de 2010.

Sala da  Comissão,

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

Nós temos uma lista de oradores inscritos e eu 
convido o Senador Valdir Raupp, que fala como ora-
dor inscrito por cessão do Senador Wilder de Morais. 

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, nada melhor 
do que fazer o meu pronunciamento em homenagem 
ao Dia das Mulheres com uma mulher presidindo o 
Senado Federal: uma gaúcha guerreira, representando 
a mulher do Rio Grande do Sul, Estado que acolheu 
familiares meus, minha mãe...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Eu ia dizer: a mais importante, a sua mãe. 

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
É, a mais importante é minha mãe, com 93 anos, que 
mora no Rio Grande do Sul, em Capão da Canoa, junto 
com vários filhos naquela cidade, uma família muito 
grande, são 14 irmãos. Então, iniciando pela minha 
mãe, que está lá em Capão da Canoa, no Rio Grande 
do Sul, para homenageá-la neste Dia Internacional da 
Mulher, que é amanhã, quando comemoraremos esta 
data. Ontem houve a sessão aqui no Senado Federal, 
sessão conjunta, Senado e Câmara, para homenage-
ar, também, as mulheres de todo o Brasil, de todos os 
Estados brasileiros.

Mas, Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, on-
tem o Congresso Nacional prestou na Sessão Solene 
a merecida homenagem às mulheres pelo Dia Inter-
nacional da Mulher. Foi uma sessão belíssima, na 
qual tivemos a honra de receber, aqui no Parlamento, 
as cinco agraciadas na edição deste ano do Diploma 
Mulher-Cidadã Bertha Lutz. As homenageadas foram 
as seguintes: Adélia Moreira Pessoa, Amabília Vilaron-
ga de Pinho Almeida, Luzia de Assis Ribeiro Santiago, 
Maria do Socorro Jô Moraes e Telma Dias Ayres.

Ressalto que as conquistas que obtivemos nas 
questões femininas ainda não estão plenamente con-
solidadas, Todas as vitórias, grandes ou pequenas, que 

acumulamos no combate à discriminação de qualquer 
espécie devem ser permanentemente monitoradas.

A própria Lei Maria da Penha, um marco mun-
dial na luta contra a violência doméstica direcionada 
à mulher, sofreu ataques e críticas. Uma pesquisa do 
Data Popular mostra que a renda das mulheres prati-
camente dobrou na última década e romperá a marca 
de R$1 trilhão, em 2013, mas só agora elas alcança-
ram o patamar que os homens já haviam atingido dez 
anos atrás.

A representação política feminina ainda é tími-
da, especialmente no Poder Legislativo, mas também 
facilmente verificável no Executivo, não obstante o 
fato de que sejamos atualmente governados por uma 
presidenta, que conta, entre seus ministros, com dez 
mulheres, uma marca inédita em nosso País.

Então, neste momento, Senadora Ana Amélia, 
Senador Sérgio Souza, tenho que abrir um parênte-
se aqui na minha fala para parabenizar a Presidente 
da República Dilma Rousseff – e também o Senador 
Pedro Taques, de Mato Grosso. Tenho que fazer um 
parêntese aqui para parabenizar a Presidente da Re-
pública Dilma Rousseff, porque, além de ela ter sido 
eleita pela primeira vez na história do nosso País, já 
havíamos tido governadoras – hoje temos duas go-
vernadoras, uma do PMDB, a Governadora Roseana 
Sarney, do PMDB do Maranhão, já governadora pela 
terceira vez; e temos também a Governadora Rosalba 
Ciarlini, as duas ex-colegas nossas aqui no Senado, 
a Rosalba é do Estado do Rio Grande do Norte, terra 
de Garibaldi Alves e Henrique Eduardo Alves, nosso 
Presidente da Câmara dos Deputados –, prefeitas e 
governadoras nós já tivemos muitas e temos muitas 
ainda hoje no Brasil, mas Presidente da República, 
até pouco tempo era uma coisa impensada. Ter uma 
Presidente no nosso País, um país com quase 200 
milhões de brasileiros sendo governados pela Presi-
denta Dilma Rousseff. 

E ela não perdeu a oportunidade e colocou no 
seu governo, no seu estafe, nos seus ministérios, dez 
mulheres, hoje nós temos dez ministras. Então, é dig-
na de elogios a nossa Presidente da República Dilma 
Rousseff.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao nobre 
Senador Sérgio Souza, do Estado do Paraná. 

O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – Meu 
caro colega Senador Valdir Raupp, cada vez mais é 
evidente o espaço que a mulher conquistou e conquis-
ta no cenário político, no cenário econômico, no dia a 
dia da administração das famílias e no Poder Judici-
ário. Eu fui, recentemente, na posse de uma Ministra 
do Tribunal Superior Eleitoral, a Luciana Lóssio, e fiz a 
observação de que, dos sete ministros que compunham 
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naquele momento o Tribunal, quatro eram mulheres. 
Veja que, cada vez mais, nós percebemos que a mulher 
está ocupando espaços. E a mulher tem uma capaci-
dade, até maior do que o homem, de aprendizado, de 
percepção do mundo, da sensibilidade, que é própria 
dela, de ver além do que nós enxergamos. Não tenho 
dúvida de que, cada vez mais, teremos mulheres par-
ticipando. Aqui no Senado, somos em quantos? Acho 
que em 14, um total de 14 mulheres; ou eram 14 no 
início da Legislatura. Governadoras, prefeitas, verea-
doras, quantas não aumentaram! Nós vimos no final 
da semana passada, no último sábado, na Convenção 
Nacional do PMDB, quantas mulheres que estão no 
dia a dia das trincheiras partidárias! Estavam ali, bus-
cando, inclusive com a eleição do nosso PMDB Mulher 
nacional. Então, eu também quero me somar a V. Exª 
nessa homenagem às mulheres. Aqueles cinquenta e 
poucos por cento são mulheres; nós outros que não 
somos, somos filhos ou netos dessas mulheres. Então, 
parabéns a todas as mulheres brasileiras pelo seu dia, 
que é amanhã, dia 8 de março.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado a V. Exª pela contribuição que dá ao nosso 
pronunciamento e peço a incorporação deste impor-
tante aparte à nossa fala.

Realmente, eu não tinha atentado ao fato de que 
a nossa corte suprema eleitoral, o TSE, o Tribunal Su-
perior Eleitoral, já conta com a maioria de mulheres 
ministras, inclusive a Presidente, que é Ministra do Su-
premo Tribunal Federal, a Ministra Cármen Lúcia. De 
forma que as mulheres realmente estão avançando. 
Eu já fui prefeito por dois mandatos e governador, e 
lá também dei uma participação muito forte à mulher. 
Minha Secretária de Fazenda do Município, quando 
fui Prefeito, no primeiro mandato, os quatro anos, foi 
uma mulher; Secretária de Educação e de Ação Social, 
no Governo também. Quando Governador, nomeei a 
primeira mulher – olha que o Tribunal de Justiça de 
Rondônia não tinha uma mulher desembargadora –, 
Procurador Federal, Senador Pedro Taques. 

Eu nomeei a primeira mulher do Ministério Público, 
a Drª Zelite, que depois foi Presidente do Tribunal de 
Justiça. V. Exª estava lá, esteve lá, serviu em Rondônia. 
Foi Presidente do Tribunal Regional Eleitoral também. 
Está lá até hoje a desembargadora. Hoje já há várias 
desembargadoras, não lembro aqui nem o nome, mas 
há várias desembargadoras no Tribunal de Justiça de 
Rondônia e também no Ministério Público.

Concedo um aparte ao nobre Senador atuante 
do Mato Grosso, Senador Pedro Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Senador 
Raupp, quero me associar a V. Exª nessa manifestação 
pelo Dia Internacional da Mulher, amanhã. Nós todos 

sabemos que em 8 de março de meados do século 
XIX, muitas mulheres morreram em Nova York, cercadas 
pela polícia, num movimento de defesa do seu direito de 
amamentar seus filhos. A partir daí, a luta na defesa dos 
direitos das mulheres cresce no mundo. No Brasil, nós 
precisamos avançar. Já avançamos, com o direito de votar, 
em 1932, com o direito de a mulher participar votando, 
hoje, o maior apoderamento do poder – pode ser redun-
dante, pleonástico, mas é assim mesmo – da mulher...

(Soa a campainha.)

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – ... a 
mulher tem que se apoderar. Sua maior participação 
aqui nesta Casa. Temos poucas mulheres tendo em 
conta a proporcionalidade da população brasileira. Eu 
quero aproveitar, se V. Exª me permite, para homena-
gear algumas mulheres do meu Estado. Eu quero ho-
menagear, inicialmente, a Miguelina, que é Líder do 
PDT Mulher no Brasil. É do Rio Grande do Sul, do Es-
tado da Senadora Ana Amélia, a Miguelina. Em Mato 
Grosso, o PDT Mulher, através da Suzana Rondon, da 
Paola Reis, que são lideranças na defesa dos direitos 
da mulher. Eu gostaria também de lembrar, se V. Exª 
me permite, que eu estava lá quando V. Exª indicou a 
procuradora de Justiça e hoje desembargadora para o 
Tribunal de Justiça de Rondônia. Mas, voltando a Mato 
Grosso, quero lembrar uma mulher de luta, D. Teresa, 
que lutava pelos quilombolas do nosso Estado. Quero 
me lembrar também – D. Teresa já morreu – da Gonça-
lina, uma negra, uma mulher de luta no nosso Estado. 
Parabéns pela fala de V. Exª. Eu estava lá nesse dia 
em que V. Exª nomeou essa mulher. Não precisaria de 
testemunho, mas eu fiz questão de dizer isso a V. Exª.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado a V. Exª pelo aparte, mas também pela incor-
poração do aparte de V. Exª ao nosso pronunciamento.

Realmente, nós estamos avançando. Eu acho 
que as mulheres irão avançar, com certeza, com mais 
velocidade, até porque estão estudando mais do que 
os homens. A informação é de que as mulheres estão 
estudando, estão mais presentes nas escolas, nas 
universidades, de forma que, com certeza absoluta, 
elas vão avançar muito mais.

Portanto, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
existem problemas. Existe muito a ser conquistado, mas 
a sensação que me vem, a cada ano, é de otimismo e 
avanço. Alguns avanços lentos, é verdade; mas, ainda 
assim, avanços. Temos, ainda, números alarmantes 
relativos à violência contra a mulher, mas é inegável 
que o sentimento de indignação contra esses crimes 
também cresce no seio do nosso povo.

O sentimento de que é inaceitável que as mulhe-
res continuem sendo vítimas daqueles que deveriam 
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ser seus companheiros, seus parceiros, seus amigos, 
assim como falou o Senador Sérgio Souza: são 51% 
de mulheres no Brasil e outros são filhos, ou netos, ou 
bisnetos, e, ainda assim, ousam maltratrar as mulheres 
com certa frequência.

Quero ressaltar, Srª Presidente, o papel também 
que o nosso Vice-Presidente da República, Michel Te-
mer, Presidente licenciado e agora reeleito – ele, jun-
to comigo, reeleitos Presidente e Vice-Presidente do 
PMDB nacional, na última convenção –, que, quando 
Secretário de Estado de Segurança Pública do Estado 
de São Paulo, implantou a primeira delegacia da mu-
lher, justamente com essa visão que tem, o alcance 
que tem o nosso Vice-Presidente da República, hoje, 
na época, o Presidente Michel Temer, de saber que as 
mulheres tinham dificuldade de fazer até suas queixas, 
suas reclamações nas delegacias, porque não tinham 
uma mulher para se abrirem. E, assim, ele criou a pri-
meira delegacia da mulher e, hoje, todos os Estados 
brasileiros possuem inúmeras delegacias da mulher, 
para poder receber as reclamações.

Registro, assim, na pessoa da minha esposa 
e companheira, Deputada Federal Marinha Raupp, 
meus parabéns a todas as mulheres – às mulheres 
de Rondônia, às mulheres do Brasil –, pelo transcurso 
de mais um Dia Internacional da Mulher, dia esse que 
lembra todas as lutas...

(Soa a campainha.)

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – ... 
e conquistas históricas das mulheres brasileiras e de 
todo o mundo.

Como já disse Victor Hugo: “O homem tem um 
farol: a [experiência]. A mulher tem uma estrela: a 
esperança. O farol guia. A esperança salva. Enfim, o 
homem está colocado onde termina a terra, a mulher 
onde começa o céu! “

Era o que tinha, Srª Presidente. Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 

– Obrigada, Senador Valdir Raupp, pelas referências em 
nome das mulheres. Agradeço esse reconhecimento. 
Deveríamos fazer, todos os dias, o Dia Internacional 
da Mulher, como reconhecimento ������������������não só àquelas mu-
lheres que se destacam, como essas que receberam 
o Diploma Bertha Lutz, mas àquela mulher que em 
casa, no dia a dia, lava a roupa, arruma a casa, cuida 
dos filhos, do marido, e tem, às vezes, atividade pro-
fissional para sustentar a família. 

Então, essas mulheres anônimas fazem parte 
de um grande exército em nosso País e sustentam, 
também, a economia brasileira.

Obrigada, e cumprimento Senador Valdir Raupp.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Pela ordem, Senador.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de me ins-
crever para falar pela Liderança do meu Partido, o PDT. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – V. Exª está inscrito pela Liderança do PDT. Já 
veio a comunicação à Mesa, e V. Exª é o próximo ora-
dor. Segundo o Regimento Interno, um orador inscrito 
e um orador pela Liderança.

O próximo orador será o Senador Sérgio Souza. 
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, cidadãos que nos acompa-
nham pela Rádio, TV, Agência Senado, amigos das 
redes sociais, eu fiz questão de me inscrever para falar 
pela Liderança do PDT sobre este tema que abordarei 
daqui a pouquinho. E por que falar pela Liderança do 
meu Partido? Porque o PDT é um partido que vem de 
longe, como diria o Brizola, e V. Exª sabe bem disso. 
O PDT é um partido que vem de longe, tem história 
na defesa dos direitos fundamentais do cidadão, na 
luta contra a ditadura. 

Qual a razão de eu subir à tribuna nesta tarde, 
Srª Presidente?

Ontem, em Cuiabá, capital do Estado de Mato 
Grosso, que eu tenho a honra de aqui representar, hou-
ve uma manifestação de estudantes da Universidade 
Federal do Estado de Mato Grosso, que estavam no 
exercício do seu direito fundamental, cada um deles, 
individual, e coletivo daqueles estudantes, na mani-
festação em favor da Casa do Estudante Universitário.

Muito bem. A Srª Reitora, que no adjetivo tem que 
ser chamada de Magnífica, a Magnífica Reitora chamou 
a autoridade policial para conter aquela manifestação. 
Muito bem. A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso 
exorbitou de suas ações, exorbitou na sua atuação. 

Srª Presidente, eu seria o último a subir a esta 
tribuna para falar mal, para falar contra a centenária 
Polícia Militar do Estado de Mato Grosso. Eu já falei 
mais de uma vez aqui que eu devo a minha vida à 
Polícia Militar do Estado de Mato Grosso, e, aliás, na 
semana passada, eu fiz referência a isso, 

Como membro do Ministério Público Federal, eu 
e minha família ficamos quase 6 anos sob a escolta 
da Polícia Federal e da Polícia Militar. Eu não seria 
daqueles a falar mal da Polícia Militar do meu Estado.

No entanto, eu não tenho compromisso com erro. 
Eu não tenho compromisso com erro. Ontem, parte da 
Polícia Militar do Estado de Mato Grosso – nós não 
podemos generalizar, a Polícia do meu Estado é forma-
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da por 6.900 homens e mulheres, na sua esmagadora 
maioria, homens e mulheres de bem, que exercem as 
suas atribuições –, na atuação para acabar com aquela 
manifestação, Senador Sérgio, parte da Polícia Militar 
não agiu de acordo com a Constituição.

E por que isso? Espancaram estudantes da Uni-
versidade Federal do Estado de Mato Grosso que 
estavam exercendo o seu direito constitucional de 
concretizar, de exteriorizar o seu pensamento no que 
se denomina de direito fundamental à resistência, à 
manifestação. 

Estudantes, nós todos já fomos estudantes, sa-
bemos desse momento importante na evolução de 
cada ser. Eles estavam ali se manifestando constitu-
cionalmente. Se houve porventura excesso por parte 
de alguns estudantes, não cabe à Polícia Militar –, e 
eu daqui para frente na minha fala não generalizarei, 
falando em Polícia Militar, porque a Polícia Militar do 
meu Estado, mais uma vez quero ressaltar, é uma Po-
lícia ordeira –, não cabia àqueles homens da Polícia 
Militar que ali estavam, aquela parcela da Polícia Militar, 
espancar e atirar com bala de borracha em estudante.

A polícia hoje, Srª Presidente, tem que ser uma 
polícia cidadã, uma polícia que não pode ter o cidadão 
como inimigo, como existia no período escuro da nos-
sa história, na ditadura. Nós sabemos que, no período 
da ditadura, Senador Sérgio, a polícia tinha o signo 
da repressão, repressão política e ideológica. Hoje, a 
nossa Constituição fala em repressão, lá no art. 144, 
quando fala em segurança, mas repressão com con-
teúdo constitucional, porque nós todos sabemos, e V. 
Exª que é jurista sabe bem disso, que as palavras são 
viajantes, como diz um constitucionalista português. O 
que significa as palavras serem viajantes? Elas mudam 
o seu sentido, tendo em conta o momento e o espaço 
em que elas estão sendo desenvolvidas. Isto significa 
dizer que repressão lá na ditadura tinha um sentido. 
Repressão hoje tem o sentido de ser uma polícia ci-
dadã, uma polícia que não pode espancar estudantes, 
uma polícia que não pode atirar em estudantes com 
bala de borracha. Só estudantes? Não. A polícia ame-
açou jornalistas que estavam ali exercendo seu direito 
constitucional, o direito de informar o cidadão, o direito 
que cada cidadão tem de ser informado. 

A Polícia Militar, não, mas parte da Polícia Militar 
espancou o estudante, ameaçou jornalistas, prendeu 
advogados – advogados, Senador Sérgio, isso não 
pode, porque o advogado é imprescindível para a ad-
ministração da Justiça, conforme está escrito no art. 
133 da Constituição da República – que foram ali, para 
preservar o direito constitucional daqueles cidadãos es-
tudantes que estavam sendo espancados pela Polícia 
Militar – por parte da Polícia Militar, quero voltar a dizer.

Senador Sérgio Souza, antes de ofertar o aparte 
a V. Exª, o que para mim é um motivo de alegria, quero 
dizer que o Presidente da Ordem dos Advogados do 
Estado de Mato Grosso, o Dr. Maurício Audi, tomou as 
providências devidas junto com a Comissão de prerro-
gativa. Quero cumprimentar o Advogado Saulo Gahyva, 
que foi lá, à noite, até de madrugada, para ajudar na 
liberação daqueles estudantes que ali estavam – um 
deles, o Caiubi, da juventude do PDT do meu Estado. 

A Polícia Militar do nosso Estado é uma polícia 
que tem que ser valorizada. A Polícia do nosso Esta-
do, na semana passada, fiz um discurso em seu favor. 
Na semana que vem, farei novamente outro discurso, 
na defesa de policiais militares que são mortos, em 
razão do exercício da função.Mas, mais uma vez, não 
tenho o compromisso com o erro. Quem errou deve 
ser responsabilizado, e o Governador do nosso Esta-
do, do Estado de Mato Grosso, deve prestar contas 
à sociedade a respeito desses lamentáveis fatos que 
ocorreram ontem. Espancar estudantes, atirar com bala 
de borracha em estudantes, proibir que a imprensa 
possa exercer seu direito constitucional e impedir que 
advogados exerçam o seu múnus constitucional não é 
papel de policiais que podem ser determinados como 
membros de uma Polícia cidadã. 

Concedo, para a minha alegria, um aparte a V. 
Exª, Senador Sérgio Souza. 

O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – Meu 
caro Colega Senador Pedro Taques, primeiro, quero 
me associar a V. Exª contra todo e qualquer tipo de 
ato que venha a reprimir a liberdade de expressão, a 
liberdade de manifestação, seja no Mato Grosso, seja 
em qualquer lugar deste País. Vivemos num Estado 
democrático de direito, temos uma Constituição cidadã, 
estamos em plena democracia e não podemos admitir 
isso. Mas devemos fazer uma reflexão também de que 
precisamos mais bem capacitar aqueles que zelam 
pela segurança do nosso Estado, dos nossos Municí-
pios, da nossa população. E aí, talvez, uma das formas 
seja selecionarmos melhor, no momento da seleção. E 
como você seleciona as pessoas para exercerem uma 
determinada atividade que, muitas vezes, é de risco, 
como é a atividade policial? É no interesse do salário. 
Um salário bom leva pessoas a buscarem esses es-
paços. E eu faço uma referência à PEC nº 300, que é 
necessária para darmos uma valorização ao profissio-
nal da segurança pública. Mas reafirmo: qualquer ato 
que viole, que vá contra a liberdade de expressão, o 
direito de manifestação dos cidadãos brasileiros, deve 
ser reprimido. E esta é uma Casa para nós ecoarmos 
para todo o Brasil manifestações em favor ou contra 
atos nesse sentido. Muito obrigado.
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O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Obrigado, Senador Sérgio. 

V. Exª falou em liberdade. Liberdade nada mais 
significa do que autodeterminação, a possibilidade de 
você escolher o seu destino. Naquele livro que muitos 
de nós leram na infância ou na juventude – e eu te-
nho uma filha de 15 anos que está lendo esse livro – 
A Revolução dos Bichos, a liberdade é definida como 
a possibilidade de você falar o que o outro não quer 
ouvir. Você pode falar o que o outro não quer ouvir. 
Isso é liberdade. 

Estudante, qualquer cidadão tem o direito consti-
tucional de se manifestar, de expressar o seu descon-
tentamento. A imprensa tem o direito fundamental de 
revelar ao cidadão o que está ocorrendo e o advogado 
tem o direito constitucional de defender aquele que, 
por algum motivo, se encontra preso ou com a sua li-
berdade tolhida pelo Estado.

Eu quero valorizar a Polícia do nosso Estado, 
uma Polícia que, tenho certeza, orgulha o povo do Es-
tado de Mato Grasso e que nos orgulhará na Copa do 
Mundo em 2014. Mas a Polícia precisa ser preparada, 
a Polícia precisa ser qualificada como disse V. Exª.

Daí, eu quero também me associar a V. Exª quan-
do fala da PEC 300. A Polícia precisa ser bem remu-
nerada, precisa ser tratada com dignidade. Mas isso 
não justifica erros. Eu não tenho compromisso com o 
erro, eu não tenho compromisso com o erro ou com 
o malfeito. 

Srª Presidente, eu agradeço, mas ainda me res-
tam dois ou três minutos. 

Eu gostaria de dizer que hoje, às 17 horas, no 
Município de Sorriso, no Estado de Mato Grosso, ha-
verá uma manifestação, um movimento que tem o tí-
tulo BR-163: Parada pela Vida. Muitos brasileiros que 
transitam pela BR-163 estão morrendo em razão da 
estrada em péssimas condições. Enquanto muitos bra-
sileiros estão morrendo, outros estão vivendo dessas 
estradas. E estão vivendo dessas estradas, Senador 
Sérgio, porque existe uma promessa de há muito da 
duplicação dessa BR, do Posto Gil até Rondonópolis, 
no Estado de Mato Grosso. Existe a possibilidade de 
concessão da duplicação desta rodovia, de Sinop até 
a divisa de Mato Grosso com Mato Grosso do Sul. Só 
promessas.

Eu quero cumprimentar os organizadores des-
te movimento BR-163: Parada pela Vida, o Prefeito 
Rossato, de Sorriso; o Prefeito de Lucas do Rio Verde, 
Otaviano Pivetta; o Prefeito de Nova Mutum, Adriano 
Pivetta; o Deputado Federal Nilson Leitão, que é um 
dos organizadores deste movimento; e os produtores 
do meu Estado. 

Muito obrigado, Srª Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS.) – Caro Senador Pedro Taques, o Regimento In-
terno não permite, até para conhecimento, que haja 
aparte em manifestação de liderança. Mas, com um 
plenário de pouca assistência e com um tema tão re-
levante, abordado sempre com brilho pelo Senador 
Pedro Taques, entende que o Regimento, nesta hora, 
fica menor do que o tema de interesse no caso de Mato 
Grosso, mas pode ser de São Paulo ou de Porto Ale-
gre, é um interesse igual ao de defesa da democracia 
e os limites da ordem não há necessidade de violência 
para defender ou para protestar. Então, temos que es-
tabelecer isso e cumprimento o Senador Pedro Taques 
pela manifestação. 

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Sérgio Souza. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, caros ouvin-
tes da Rádio Senado, telespectadores da TV Senado, 
senhoras e senhores:

Na última segunda-feira, depois de anos lutando 
contra um câncer, faleceu, então, o Presidente Hugo 
Chávez, da Venezuela.

Ontem me associei a todas as manifestações e 
votos de pesar já exarados pelo Senado Federal, mes-
mo assim represento as minhas condolências a todos 
familiares e a todos os venezuelanos que perderam o 
principal líder da historia recente daquele País. 

Hugo Chávez conduzia a Venezuela há 14 anos, 
tendo sido reeleito por duas vezes. Polêmico, controver-
so, adorado por muitos, combatido por tanto, verdade 
seja dita, não é possível analisar a geopolítica ameri-
cana dos últimos dez anos sem considerar a liderança 
e a influência de Hugo Chávez em todo o continente.

Os defensores do chavismo ostentam a expres-
siva melhora nos principais índices socioeconômicos 
venezuelanos ao longo do governo do Hugo Chávez e 
os críticos o acusam de perseguir opositores políticos 
e cercear a liberdade de imprensa. 

Senhoras e senhores, meus caros telespecta-
dores da TV Senado, não me move, neste pronuncia-
mento, nenhuma pretensão de avaliar o governo de 
Hugo Chávez ou de me imiscuir na política interna da 
Venezuela.

Embora reconheça que são enigmáticos ou inacei-
táveis e até mesmo inegáveis, avanços sociais como o 
propagado fim do analfabetismo, a redução da miséria 
ou mesmo a elevação do expressivo PIB da Venezue-
la no período, eu também poderia, em contraponto, 
apontar questionamentos acerca de algumas práticas 
que reputo indesejadas para o exercício pleno da de-
mocracia e da diplomacia nos países. Porém, o que 
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realmente me parece absolutamente indiscutível é a 
necessidade de destacar o quão importante é para o 
Brasil a relação com a Venezuela.

Embora eu não estivesse no Senado Federal 
quando ocorreu a aprovação do ingresso da Venezue-
la no Mercosul, eu gostaria de declarar a correção do 
então Presidente Lula em ter assinado, junto aos de-
mais membros do bloco, o acordo e enviado a Mensa-
gem ao Congresso Nacional, para ratificação, e, mais 
ainda, como foi acertada a aprovação da matéria por 
esta Casa, pelo Senado Federal, como também pela 
Câmara dos Deputados.

Lembro-me das discussões em torno do tema e 
me congratulo com todos aqueles Parlamentares que 
defenderam a aprovação da Venezuela no Mercosul 
como um ato entre Estados, nunca entre governos, por-
que é disso que estamos falando, das relações entre 
Estados, o Estado brasileiro e o Estado venezuelano, 
e não entre o governo deste ou daquele Presidente do 
Brasil ou da Venezuela. 

Sabemos todos, e já sabíamos à época da vota-
ção no Senado Federal, da importância das relações 
entre o Brasil e a Venezuela para o saldo da balança 
comercial em favor da nossa economia, ou seja, em 
favor do Brasil.

Em 2003, o comércio bilateral entre o Brasil e 
a Venezuela movimentou US$880 milhões. Em 2011 
o Brasil exportou US$4,7 bilhões para a Venezuela e 
importou US$1,2 bilhões, o que colocou a Venezuela 
entre os três países responsáveis pelo saldo positivo 
da balança comercial brasileira. Em 2012 superamos 
o patamar de US$7 bilhões em comércio bilateral, com 
um saldo amplamente favorável ao Brasil. Ou seja, cres-
cemos quase 1.000%, nesses últimos oito anos, no que 
diz respeito às relações comerciais com a Venezuela.

Louvo, portanto, a estratégia brasileira de apro-
ximar-se mais ainda da Venezuela, de incentivar a 
integração sul-americana e de buscar fortalecer o 
Mercosul. Entretanto, reafirmo a defesa integral da 
máxima de que em diplomacia devemos, sempre que 
possível, procurar nos relacionar com Estados e não 
com os seus governos, como forma de melhor defen-
der os interesses do Brasil.

Sendo assim, tanto como é acertada e positiva a 
relação com a Venezuela e com os demais integrantes 
do Mercosul, também é igualmente correta a busca por 
cooperação com o maior número de países possíveis, 
obviamente respeitadas as nossas responsabilidades 
para com as resoluções da Organização das Nações 
Unidas, desde que isso represente o melhor para os 
interesses do povo brasileiro. Eventuais divergências 
ou convergências em relação à ideologia política de 
um governo não deveriam ser tão preponderantes 

para a aproximação ou distanciamento do Brasil de 
qualquer país.

Mais do que isso, Srª Presidente, temos que es-
tar muito atentos, pois a movimentação recente nas 
relações comerciais entre países, especialmente de-
pois da crise econômica de 2008, tem evidenciado a 
busca efetiva por acordos bilaterais ou pela formação 
de zonas de comércio preferencial.

O ideal seria, Srªs e Srs. Senadores, que fosse 
concluída a Rodada de Doha, dando um exemplo de 
solução multilateral para as relações comerciais no 
planeta. Porém, até o momento, o fim do impasse en-
tre negociadores de Doha segue indefinido e, nesse 
contexto, parece fundamental que a diplomacia tenha 
estratégias alternativas para defender ou incentivar a 
política de comércio exterior do Brasil.

Já são inúmeros os acordos entre outras nações 
que objetivam relações preferenciais de comércio entre 
elas, inclusive, muitos deles envolvendo países sul-
-americanos e outras economias importantes do mundo.

O Brasil, por sua vez, não negocia individualmen-
te com nenhum país em função do Mercosul. É bom 
que se destaque isso. O Brasil privilegia o Mercosul. 
O Brasil faz parte de um bloco econômico e não abre 
mão disso. Portanto, ele não negocia individualmente 
com nenhum país, em função da sua relação e da sua 
posição de liderança dentro do Mercosul, muito em-
bora tenha grande potencial para tanto. E o Mercosul 
não tem conseguido evoluir em acordos que resultem 
efetivos para o nosso País. Cito como exemplo as ne-
gociações com a União Européia, que já se arrastam 
por anos sem previsão para um acordo.

E agora, assistimos aos anúncios do Presiden-
te Barack Obama, o Presidente dos Estados Unidos, 
juntamente com o Presidente da Comissão Europeia, 
José Manuel Durão Barroso, em torno de um ambicio-
so acordo de livre comércio entre Estados Unidos e 
União Europeia. Não tenham dúvidas de que isso não 
será bom para o Brasil, mas o Brasil tem de avançar 
também em relações bilaterais com outros países, do 
ponto de vista econômico. 

Na avaliação de muitos especialistas, se tornado 
efetivo, um acordo entre Estados Unidos da América 
e União Europeia poderá causar efeitos danosos nas 
relações comerciais entre o Mercosul e as duas po-
tências. E o principal prejuízo seria justamente a perda 
de espaço do bloco sul-americano nas negociações 
com os europeus, que passariam a dar prioridade a 
Washington.

Enfim, Srªs e Srs. Senadores, eu penso que o 
Brasil deve estar muito atento a essa onda mundial em 
busca de novos acordos internacionais, especialmente 
à abertura dos mercados americano e europeu, sob 
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pena de nos tornarmos isolados do resto do mundo, 
sempre à espera da conclusão da rodada de Doha.

Alguns defendem que o Brasil passe a negociar 
acordos em separado do Mercosul, caso não haja con-
senso interno nas conversas com parceiros de fora do 
bloco. Não sei se esse é o caminho. Porém, devemos, 
pelo menos, trabalhar mais dentro do bloco, para o 
melhor andamento das futuras negociações.

Hoje, por exemplo, na reunião da Comissão de 
Relações Exteriores, aprovamos convite para audiên-
cia pública com o Ministro Antônio Patriota, quando 
teremos a oportunidade de aprofundar este debate. 
Espero que possamos fazê-lo o quanto antes, porque 
é muito importante ouvirmos a posição do Ministro com 
relação a este tema, que tanto nos aflige.

Por fim, Sra Presidente, ainda sobre a reunião da 
Comissão de Relações Exteriores, destaco com grande 
satisfação a aprovação, na manhã de hoje, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 30, de 2010, relatado pelo 
Senador Jorge Viana, que “aprova o texto do Acordo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos da América para o Inter-
câmbio de Informações Relativas a Tributos, celebrado 
em Brasília, em 20 de março de 2007”.

Passados mais de cinco anos, praticamente seis 
anos, chegamos, enfim, à aprovação aqui no Senado 
desse acordo.

Trata-se de uma matéria que poderá ampliar 
muito a colaboração e a cooperação entre os dois pa-
íses, sem mencionar as possibilidades que gera para 
avançarmos ainda mais para evitar a bitributação no 
nosso comércio bilateral, resultando em ganho para 
produtores e exportadores das duas nações.

A aprovação desse acordo insere-se, plenamen-
te, nas ações diplomáticas voltadas para a defesa dos 
interesses do povo brasileiro e do nosso comércio ex-
terior, que tanto temos defendido nesta Casa.

Por isso, Sra Presidente, votei favorável e tenho 
a satisfação de destacar e aplaudir desta Tribuna a 
realização desse acordo.

Era o que tinha a dizer, Sra Presidente.
Muito obrigado e uma boa-tarde a todos.
A SRA PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimentos ao Senador Sérgio Souza, pela 
manifestação.

Com a palavra, o Senador Rodrigo Rollemberg.
Senador, V. Exa queria fazer a inscrição? A ins-

crição é pela Liderança do PSDB.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Srª 

Presidente, pela ordem.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Pela ordem, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senadora Ana Amé-
lia, eu estou inscrito e também gostaria de reforçar a 
minha inscrição, seguindo a ordem, pela Liderança 
do Democratas.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Pela Liderança do Democratas, V. Exª está ins-
crito, Senador Jayme Campos.

Senador Eunício Oliveira.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 

– Srª Presidente, quero só saber a minha colocação 
na ordem de inscrição, como orador inscrito.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Depois do Senador Rodrigo, será o senhor, na 
ordem de inscrição.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Obrigado.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente, Senadora Ana Amélia, Srªs e Srs. Senadores, 
como Líder do PSB, não posso deixar de assumir a 
tribuna desta Casa para me solidarizar com o povo 
venezuelano pela perda da sua liderança maior, o 
Presidente Hugo Chávez.

Daqui a alguns anos, quando se estudar a história 
da Venezuela, o que ficará marcado são os inúmeros 
avanços sociais conquistados pela população daque-
le país, sob a liderança do Presidente Hugo Chávez.

A Venezuela era um país que tinha um grande 
contingente – quase 20% da população – de analfa-
betos e hoje é um país livre do analfabetismo.

O Presidente Hugo Chávez também conseguiu 
reduzir pela metade as taxas de mortalidade infantil 
daquele país, além de promover uma grande integra-
ção latino-americana e melhorar muito a infraestrutura 
do seu país.

Por isso, como disse o ex-Ministro Rubens Ricu-
pero, em artigo publicado no Valor Econômico:

Hugo Chávez passará à história como a ma-
nifestação mais inconfundível da afirmação de 
um ator político novo na América Latina: as 
periferias das metrópoles nascidas da urbani-
zação explosiva das últimas décadas. Ele foi 
um dos primeiros a intuir que essas periferias 
não se sentiam representadas pelos partidos 
tradicionais dado o fracasso destes em me-
lhorar a vida das [pessoas].

Portanto, nosso Vice-Presidente Roberto Amaral 
encaminhou mensagem ao Embaixador da Venezuela, 
representando a posição de todo o Partido, no sentido 
de que estamos confiantes de que a Venezuela sabe-
rá superar esse transe, preservando suas conquistas 
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sociais, aprofundando o seu desenvolvimento e con-
solidando a sua soberania.

Srª Presidente, amanhã����������������������� celebraremos o Dia In-
ternacional da Mulher. Um marco como este no calen-
dário mundial tem sua maior função como alerta, do 
que como celebração, porque ainda é extremamen-
te preocupante o cenário de preconceito e violação 
dos direitos das mulheres no mundo e também aqui 
no Brasil.

Eu poderia hoje subir nesta tribuna para come-
morar os avanços, as conquistas das mulheres na vida 
brasileira, que são muitas, sem dúvida, principalmen-
te depois da Lei Maria da Penha e da implantação do 
Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, já em 
sua segunda edição. Mas vou me ater hoje aos desa-
fios mais urgentes que precisam ser discutidos e prio-
rizados em planos mais concretos de enfrentamento.

E a face mais cruel desse processo está no ver-
dadeiro surto de violência que sofrem as mulheres no 
Brasil. Chegamos à situação absurda de uma mulher 
agredida no Brasil a cada cinco minutos. E em 89% 
dos casos, o agressor é o namorado, marido ou ex-
-marido. Ao mesmo tempo, apenas 7% das cidades 
brasileiras têm hoje uma delegacia especializada, 
sendo que somente o Estado de São Paulo concentra 
1/3 de todas as delegacias especializadas de aten-
dimento à mulher.

Segundo levantamento do Instituto Avante Brasil, 
a partir de dados do Datasus, do Ministério da Saúde, 
a cada duas horas uma mulher é assassinada no País. 
Este índice é três vezes maior do que o tínhamos na 
década de 80, quando a escalada de homicídios con-
tra a mulher ocorria a cada 6h28min.

E o Distrito Federal, lamentavelmente, é a unidade 
federativa que apresenta o maior número de denúncias 
registradas, de acordo com o balanço divulgado pela 
Secretaria de Políticas para as Mulheres, da Presi-
dência da República. Temos aqui no DF cerca de 625 
ocorrências para cada 100 mil mulheres, seguido do 
estado do Pará, com 515 denúncias para cada 100 
mil mulheres.

Na capital do Brasil, a cada hora, são registra-
das duas denúncias de violência contra a mulher. E a 
situação só se agrava. Para se ter uma ideia, entre os 
anos de 2008 e 2012, dobraram os casos de agressões 
em Brasília, passando da faixa de 2 mil casos por ano 
para mais de 4.200 registros, no ano passado.

Estudo inédito encomendado pelo Ministério da 
Justiça mostra que uma em cada quatro mulheres as-
sassinadas no Distrito Federal teve como algoz o atual 
ou o ex-companheiro.

E o mais grave é que 70% das vítimas de violên-
cia sexual doméstica no DF têm até 14 anos. 

Em 2011, a Secretaria ������������������������de Saúde do Distrito Fe-
deral registrou 53 casos, sendo 37 com crianças e 
adolescentes. Pior: crianças entre 6 e 11 anos estão 
como maiores vítimas. Uma situação de extrema gra-
vidade para a Capital, que já é uma das cidades mais 
violentas do Brasil, lamentavelmente. Diante isso, o 
maior desafio começa pela urgência na ampliação da 
rede de atendimento, temos aqui no DF apenas uma 
delegacia especializada de atendimento à mulher. 
Como uma delegacia apenas pode dar conta da maior 
demanda de denúncias registradas no País? 

Isso sem contar com os Municípios do entorno, 
que estão, segundo o Mapa da Violência da Unesco, 
entre as cidades com maior número de mulheres as-
sassinadas do Brasil. Planaltina de Goiás, por exem-
plo, está em 6º lugar entre os Municípios com mais 
homicídios contra mulheres. 

No entanto, para todas as 17 cidades do entorno 
há apenas uma delegacia especializada, criada por de-
creto, em Luziânia. Nas outras cidades, o atendimen-
to é feito em instalações precárias dentro da própria 
delegacia comum. 

O desespero das vítimas goianas é tão grande 
que muitas procuram auxílio aqui em Brasília, mas, na 
Capital, apenas registram as ocorrências para enca-
minhá-las às delegacias do entorno. 

É preciso uma ação mais rigorosa frente a este 
problema, que é uma verdadeira calamidade. E tem 
que ser enfrentado com afinco. Fizemos um levanta-
mento na Secretaria de Transparência do Governo do 
Distrito Federal, e descobrimos que o GDF executou 
apenas 14% dos dois milhões autorizados que deve-
riam ser investidos na manutenção das unidades de 
atendimento à vítima e ao agressor. 

Ao mesmo tempo, não empenhou nenhum cen-
tavo dos R$9 milhões autorizados neste ano para a 
construção de creches no DF, que é outra questão 
fundamental, uma das maiores necessidades e rei-
vindicações da mulher contemporânea. Repito, dos 
R$9 milhões do orçamento do Distrito Federal nenhum 
real foi empenhado pelo Governo do Distrito Federal 
para a construção de creches , que também não bus-
cou recursos junto ao FNDE, recursos federais para a 
construção de creches.

A proporção de famílias chefiadas por mulheres, 
segundo critérios do IBGE, cresceu mais do que qua-
tro vezes nos últimos 10 anos. Hoje, 40% das nossas 
famílias são chefiadas por mulheres, quando, dez anos 
atrás, não passavam de 25%. E as políticas públicas 
precisam acompanhar a velocidade dessa dinâmica, 
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não só pelas mães, mas principalmente pelos fiihos 
que ficam desassistidos e sujeitos muitas vezes a si-
tuações expostas e graves riscos.

Outra questão que também precisa de uma ação 
mais enérgica do GDF diz respeito à Casa Abrigo, que 
acolhe e resguarda as mulheres com risco de morte. 
Temos no DF apenas uma Casa Abrigo, que atende em 
média 17 mulheres, com uma estrutura mínima diante 
da demanda reprimida de vítimas na capital.

O aumento das denúncias no DF, e no Brasil, 
mostram que as mulheres estão cada vez mais cons-
cientizadas e encorajadas a não mais permanecerem 
caladas diante da violência, mas sem uma ampla rede 
de atendimento e um investimento prioritário na capa-
citação dos profissionais que estarão na ponta deste 
atendimento não avançaremos de fato. Tão importan-
te quanto o estímulo para encorajar denúncias é a 
qualidade do atendimento e encaminhamento dado a 
estas denúncias.

Então, Srª. Presidenta, Srªs e Srs Senadores, é 
da população. preciso dar respostas mais concretas 
a essa grave situação da mulher no DF e no Brasil, e 
acabar definitivamente com a lógica de que as mulhe-
res são parte de políticas compensatórias. Não, elas 
são parte de políticas estruturantes para a nossa so-
ciedade, para o nosso desenvolvimento. 

O Brasil tem hoje 97 milhões de mulheres, ou 
seja, 51% A estas mulheres quero hoje fazer a minha 
profunda reverência e dizer, Srª Presidenta, que, mui-
to mais do que um dia especial, as mulheres do Brasil 
precisam de um tratamento especial, a cada dia do ano. 
Se nesta data celebramos uma história de conquistas, 
que possamos cada vez mais precisar menos dela 
para entender que uma história assim só se escreve 
por conquistas diárias, pela atenção permanente, pela 
compreensão mais profunda do papel da mulher em 
nossa sociedade.

Um papel que não só diz respeito a questões de 
género, mas ao entendimento do feminino como um 
todo, à singularidade feminina na construção do pen-
samento e do repertório simbólico e cultural do País.

Temos um verdadeiro património feminino no 
Brasil, tecido pelas mulheres no desenvolvimento de 
nossa sociedade, do nosso sistema educacional, da 
nossa diversidade cultural, da nossa democracia, da 
nossa cosmovisão, da nossa cidadania, da nossa for-
ma de atuar no mundo. O Brasil precisa da mulher na 
sua plena condição de cidadã. Precisa da sua inteli-
gência, precisa da sua força, precisa da sua experiên-
cia, precisa da sua coragem, porque a gente sabe que 
na vida é preciso ter coragem. E hoje percebo muitas 

vezes mais a força da coragem nas mulheres do que, 
muitas vezes, em alguns homens.

Esse patrimônio feminino brasileiro está pulsando 
para ser reconhecido e para ensinar novos e melhores 
caminhos para o País, por um Brasil que acolhe as 
diferenças, que busca o diálogo, que transcende bar-
reiras, que se faz profundo e complexo em sua diver-
sidade de matrizes. Um País como este, esta Nação 
sentimental – como afirmava Glauber Rocha ao citar 
o poeta TT Catalão –, só poderia ser mesmo um País 
essencialmente feminino. 

Que todos os seus filhos, homens ou mulheres, 
sejam os primeiros a reconhecer o feminino de sua 
origem, para a construção de um futuro que seja efe-
tivamente de todos, homens e mulheres – um futuro 
onde a verdadeira força será o diálogo, e não mais a 
imposição; será a soma, e não mais a divisão; será a 
tolerância, e não mais a arrogância; será o coletivo, 
e não mais o individual. As mulheres nos ensinam a 
cada dia que, para incluir, não precisamos excluir e 
que podemos ser muito mais se formos muitos, sob 
todas as nossas diferenças.

Desejo, portanto, Senadora Ana Amélia, a essas 
mulheres hoje homenageadas e a todas as mulheres 
brasileiras, a minha gratidão, a minha verdadeira re-
verência e a minha profunda admiração e confiança 
de que elas serão sempre – assim como foi e continua 
sendo a minha mãe – nossa maior e melhor inspiração 
e referência para o futuro.

Muito obrigado.
A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Rodrigo Rollemberg, que 
usou a palavra pela Liderança do PSB, pela aborda-
gem também das questões relacionadas ao Dia In-
ternacional da Mulher, amanhã, e, sobretudo, por ser 
um tema extremamente relevante. Vou também fazer 
um pronunciamento. Queria também cumprimentá-lo 
por essa abordagem trágica e dramática que a cada 
dia nos assusta mais aqui no Distrito Federal, sobre o 
aumento da violência contra as mulheres aqui. Recen-
temente, tivemos o caso grave de uma mulher assas-
sinada pelo marido a facadas em um shopping center 
da Capital Federal.

Cumprimento o Senador Rodrigo Rollemberg e 
convido para fazer uso da palavra o Senador Eunício 
Oliveira. Ele é rápido, já está na tribuna. 

Senador Eunício Oliveira com a palavra, como 
orador inscrito.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Presidente Ana Amélia.
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Eu subo a esta tribuna, com respeito às Sras e 
aos Srs. Senadores, aos ouvintes, aos telespectadores 
do meu Ceará e de todo o Brasil, que acompanham 
os trabalhos desta Casa, por intermédio dos veículos 
de comunicação do Senado Federal.

O Brasil, Srª Presidente, deu mais uma demons-
tração da importância econômica, social e política do 
setor agrícola ao ampliar o prazo para a renegociação 
das dívidas de produtores rurais vítimas da mais de-
vastadora das secas em muitas dezenas de anos na 
minha região, o Nordeste brasileiro. 

E mais: conforme lembrou o Ministro Guido Man-
tega, ao anunciar que as Resoluções nºs 4.082 e 4.083, 
do Conselho Monetário Nacional, terão seus benefícios 
estendidos, também ficam prorrogados os prazos para 
que os agricultores e os produtores rurais enquadrados 
também no Programa Nacional da Agricultura Familiar, 
o chamado Pronaf, contratem novas linhas especiais 
de crédito e de financiamento.

É muito importante, Srª Presidente, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, que usemos esta tribuna e, 
portanto, os meios de comunicação do Senado Fede-
ral para alertar os que vivem nos sertões dos nossos 
Estados nordestinos, no meu querido Ceará, para que 
se dirijam, o mais rapidamente possível, às agências 
do Banco do Nordeste e cobrem a execução dessas 
resoluções, lutadas, mas conseguidas por uma lei im-
posta pelo Congresso Nacional.

A contratação das linhas de crédito oferecidas 
aos produtores rurais afetados pela seca, na área de 
atuação da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste, a Sudene, está prorrogada até o dia 31 de 
maio deste ano. São recursos que fazem parte de uma 
linha de crédito no valor total de R$2,4 bilhões e de 
onde já foram emprestados R$1,9 bilhão.

Como sabemos, a burocracia, as informações 
truncadas ou mal divulgadas e, muitas vezes, a má 
vontade de gerentes que querem prestar contas de 
resultados financeiros de um banco, que não é apenas 
um banco financeiro, mas um instrumento de fomento, 
de desenvolvimento e até de sobrevivência dos pobres 
pequenos e micro agricultores do Nordeste brasileiro, 
fazem parte da história de todos os setores da vida 
política brasileira. E eu tenho dedicado parte do meu 
mandato, Senador Jayme Campos, tenho dedicado 
grande parte do meu mandato para que a gente des-
burocratize este País, para que a gente agilize este 
País e dê, verdadeiramente, oportunidade para que 
ele possa continuar crescendo e se desenvolvendo. 

E é por isso que eu venho aqui trazendo este 
assunto, considerando-o da maior importância, para 
que as pessoas possam ir, mais uma vez, repito, ra-

pidamente, às agências do Banco do Nordeste, para 
fazer a renegociação das suas dívidas e tomar novos 
empréstimos, no Nordeste brasileiro, que está passan-
do pela maior seca dos últimos 50 anos. 

Por isso é importante ir o mais rápido possível, 
uma vez que, raramente, esses assuntos são resolvi-
dos em uma única visita às agências bancárias. 

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, chamo a 
atenção para a importância desses prazos, porque o 
agricultor, muitas vezes, não recebe essa informação 
do Banco do Nordeste, mas recebe a cobrança de um 
oficial de justiça à sua porta. 

Por isso, chamo a atenção para a importância 
destes prazos: a renegociação das dívidas vai até o 
próximo dia 1º de julho, pois cuido desse assunto, Se-
nador Jayme Campos, Senador Rodrigo Rollemberg, 
Senador Anibal Diniz, desde quando ainda exercia o 
mandato de Deputado na Câmara dos Deputados e 
tive a oportunidade ali de apresentar relatório de mi-
nha autoria, um substitutivo à medida provisória, que 
deu origem à Lei n° 11.335, de 13 de julho de 2006.

Naquela Lei, demos início ao processo de rene-
gociação das dívidas de mais de 340 mil famílias de 
agricultores que precisavam repactuar débitos, débitos 
pequenos, que não ultrapassavam R$100 mil, mas que 
beneficiavam principalmente pequenos produtores que 
tomaram empréstimos iguais ou inferiores, originalmen-
te, a R$35 mil reais. E só, nesse volume, de menos 
de R$35 mil de empréstimo tomado, nós chegamos a 
mais de 340 mil contratos renegociados das dívidas 
dos agricultores da região do Semiárido brasileiro. 

Agora, como fizemos em 2006, estamos nova-
mente contribuindo para que, com essa renegociação 
das dívidas aliada a novas linhas de crédito, milhares, 
milhares de famílias do meu Ceará e dos demais Esta-
dos do Nordeste, do norte de Minas Gerais e de parte 
do Espírito Santo voltem a trabalhar com dignidade.

Para finalizar, Srª Presidente, não posso deixar 
de saudar outros dois assuntos importantes: primeiro, a 
notícia que a própria Presidenta Dilma deu ao participar 
do congresso de trabalhadores e trabalhadoras rurais.

Além de garantir que não vai faltar crédito, como 
estamos vendo, a Presidenta comunicou que estuda 
também criar uma agência governamental para cuidar 
exclusivamente desse segmento, com o objetivo de 
ampliar os recursos para a agricultura familiar.

Nós já aprovamos aqui, Srª Presidente, como 
Deputado e agora como Senador, o Refis, necessário 
às grandes empresas brasileiras para que elas conti-
nuassem funcionando. 

Nós tínhamos não apenas que renegociar essas 
dívidas. Eu tenho dito ao Governo, tenho procurado 
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sensibilizar a área econômica do Governo para dizer 
a essa área econômica que o homem do campo, que 
vive no interior da região de Minas Gerais, na parcela 
pobre de Minas Gerais, no Vale do Jequitinhonha, para 
o agricultor que vive no meu Ceará, na minha Lavras 
da Mangabeira, para esse agricultor que tira dali o 
sustento da sua família num ano de seca como este, 
que perdeu seus animais, que não tem o sustento da 
sua família, ele não pode ir para as periferias, ele não 
pode ficar à margem da sociedade nessa luta que fi-
zemos para tirar quase 40 milhões de brasileiros da 
miséria absoluta. Não pode ser inflada novamente pelo 
sofrimento dessas mães, desses pais e desses jovens 
que não têm outra oportunidade de trabalho que não 
seja na chamada agricultura. 

Além de garantir que não vai faltar crédito, como 
estamos vendo, a Presidenta Dilma disse que vai criar 
essa agência com exclusividade para cuidar desse 
segmento. E, enquanto não tivermos o perdão dessas 
dívidas dos pequenos, dos micro agricultores, que fo-
ram ao Banco do Nordeste e pegaram R$4 mil ou R$5 
mil e compraram três, quatro ou cinco vacas, veio a 
seca, essas vacas morreram, eles estão com a dívida 
e passando fome dentro de suas casas. 

Então, é preciso que a gente tenha essa sen-
sibilidade de que, sem dúvida, Sr. Presidente, uma 
decisão de grande alcance social, mas não só, pois, 
comprovadamente, os pequenos e micro agricultores, 
como disse, hoje, mesmo assim, contribuem no res-
to do País, no Mato Grosso, do meu querido Jayme 
Campos e do meu querido Waldemir Moka, e do meu 
querido Júlio Campos, que é seu irmão e que foi tam-
bém Governador daquele Estado, sabem que esses 
micro, que esses pequenos produtores são muitas ve-
zes os que colocam o alimento na mesa dos senhores 
e das senhoras...

O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – Se-
nador Eunício, V. Exª me concede um aparte que eu 
acho oportuno?

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– É com prazer que eu concedo o aparte a V. Exª.

O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – 
Ontem eu recebi no meu gabinete o Presidente da 
Federação da Agricultura da Paraíba, o Mário. V. Exª 
certamente deve conhecê-lo. E ele me relata, e até 
para colocar no pronunciamento de V. Exª, que os re-
cursos, hoje, atendem muito a chamada agricultura 
familiar ou do Pronaf, o pronafiano, como eles falam. E 
deixam fora, Senador Eunício, segundo o Mário, aquele 
pequeno agricultor e médio agricultor que não estão 
ali enquadrados como do Pronaf. E esse pessoal tem 
sofrido muito, segundo o Presidente da Federação da 

Paraíba. Aliás, ele foi lá para me pedir que, na Comis-
são de Agricultura, façamos uma audiência pública, e 
acho que V. Exª é a pessoa mais indicada realmente, 
que conhece, em função do seu Estado, que conhece 
como produtor e como representante público, como 
Senador do Ceará. Então, é apenas para dizer a V. 
Exª que esse segmento, especificamente, hoje não 
tem nenhum financiamento e não tem oportunidade 
de crédito.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– V. Exª imagine num Estado pobre como o Ceará, 
num ano de seca terrível como este, as pessoas não 
terem oportunidade de permanecer no campo, porque 
essas pessoas não têm outra atividade, não sabem 
fazer outra coisa senão a lida diária na agricultura, ou 
na pecuária, ou tirar o leite para poder sobreviver na-
quele sertão nordestino.

É com prazer que ouço V. Exª, Senador Jayme 
Campos.

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Se-
nador Eunício, eu quero cumprimentar V. Exª pelo 
pronunciamento na tarde de hoje, aqui chamando a 
atenção, no bom sentido da palavra, para os pequenos 
agricultores do seu Estado, o Ceará, que estão real-
mente num momento de muita dificuldade. Eu tenho 
acompanhado pela imprensa nacional, sobretudo pela 
televisão, e tenho visto o sofrimento. Eu acho que nós 
temos que tirar o chapéu para o nordestino. Quando 
esse pessoal vem atravessando uma seca sem prece-
dentes, eu tenho visto ali, lamentavelmente, famílias 
pobres, como V. Exª bem disse, que vão ao banco, ti-
ram um pequeno financiamento, compram quatro, cinco 
vacas, vem a seca e não têm o que dar de comer. E o 
milho, por incrível que pareça, este ano, conforme vi 
lá, demorou muito para chegar. A Conab...

(Soa a campainha.)

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – ...re-
almente, por falta de estrutura, por falta de agilidade, 
demorou muito para chegar com esse produto que, 
certamente, iria acudir essas milhões de famílias. V 
Exª acabou de referir um número que me chamou 
muito a atenção. São trezentos e tantos mil contratos. 
Tomando por base três ou quatro pessoas por família, 
que eu imagino ter, trata-se de mais de um milhão de 
pessoas que serão beneficiadas com essa rolagem da 
dívida. Vou mais longe, Senador Eunício, tenho visto, 
aqui, a sua luta em defesa do seu povo, sobretudo, o 
povo nordestino, mas, particularmente, do seu Estado 
do Ceará. Acho que o Governo Federal tem que ter a 
consciência de que tínhamos é que fazer o perdão da 
dívida até um x, por exemplo, até R$20 mil. Acho que 
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não ia onerar o cofre da União; muito pelo contrário, 
nós íamos fazer com que essas famílias permane-
cessem na terra. Hoje, ao contrário, há o êxodo rural 
pelo fato de que há poucas políticas públicas ainda 
em relação a determinados segmentos. Por isso, te-
nha certeza absoluta de que esse avanço que V. Exª 
conseguiu – já está acordado no Ministério da Fazen-
da, Banco do Brasil – para pactuar essas dívidas, ou 
seja, renegociá-las, é fundamental, sobretudo para a 
permanência do homem nordestino, aquele que está 
no Semiárido. Caso contrário, teríamos muita dificul-
dade. Ser nordestino, acho, é ser muito valente, muito 
corajoso, sobretudo, é ter esperança. Tenho o privilé-
gio, na minha região, de ter algumas propriedades e 
de ter muitos nordestinos trabalhando comigo – o ma-
ranhense, o cearense, pessoal do Piauí, há famílias 
que trabalham em minhas propriedades. Acho que é 
um povo aguerrido, trabalhador. É óbvio, evidente, que 
precisamos de boas políticas públicas, sobretudo das 
que venham a atendê-los nesse momento mais difícil 
de suas vidas, em que a seca se abateu na região. O 
Governo, nada mais justo, deveria fazer o perdão até 
um determinado valor. Negociar a dívida já é um bom 
começo? É. Todavia, acho que o Governo poderia fazer 
muito mais. Mas quero cumprimentar V.Exª,...

(Soa a campainha.)

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – ...so-
bretudo, pelo seu esforço, pelo trabalho, aqui. Não po-
demos esquecer o trabalho exitoso, no sentido de levar 
o benefício ao seu querido povo do Estado do Ceará. 
Parabéns, Senador Eunício.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Muito obrigado, Senador.

Agradeço o aparte de V. Exª que, obviamente, 
engrandece essa fala que faço, nessa tarde de hoje, 
ao povo sofrido do meu Estado.

Finalmente, Srªs e Srs. Senadores, vou comemo-
rar desta tribuna uma das decisões mais importantes, 
no meu entendimento também, do Congresso Nacio-
nal, que foi a votação, nesta madrugada, quando, por 
incontestável maioria, aprovamos a nova distribuição 
da riqueza que o Brasil produz com o nosso petróleo. 

Agora, a maioria dos Estados e dos Municípios 
brasileiros verá uma divisão de recursos mais solidá-
ria, mais democrática, mais republicana do petróleo 
brasileiro, que é de todos os brasileiros, e não mais a 
concentração a que assistimos durante décadas.

Com a derrubada do veto presidencial, a partici-
pação dos Estados não produtores...

(Soa a campainha.)

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– ...aumenta de 1,7% para 24,5% e a dos Municípios 
não produtores também, de 7% para 24,5%.

Esses números, Sr. Presidente, para mim, que 
sou convictamente municipalista – municipalista! –, de-
monstram o espírito da principal obrigação que devo ter 
como representante do Ceará neste Parlamento, pois 
é nas cidades que as pessoas vivem, como ensinava 
o nosso timoneiro, o grande mestre de todos nós, do 
PMDB, Ulysses Guimarães.

Evidentemente, não desconhecemos as iniciativas 
do Governo Federal no sentido de fortalecer e ampliar 
o Programa Bolsa Família, de dar crédito e atenção 
às reivindicações dos trabalhadores rurais, entre ou-
tras que retiram milhões de brasileiros da situação de 
extrema pobreza.

Sabemos, também, que essa nova distribuição 
de recursos para os Estados e Municípios não resol-
verá, de imediato, os problemas da extrema pobreza, 
principalmente do meu querido Estado do Ceará e do 
nosso País.

Mas esse veto que derrubamos na madrugada 
de hoje não é a porta de salvação, mas, com certe-
za, Sr. Presidente, representa a janela da esperança.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Eunício Oliveira, a 
Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Eunício Oliveira.

E, agora, falará, como Líder do DEM, o Senador 
Jayme Campos.

Enquanto ele se encaminha para a tribuna, co-
loco em votação o seguinte requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 
– AC) – Foi lido o Requerimento nº 134, de 2013, 
da Senadora Ana Amélia e outros Senadores, em 
aditamento ao Requerimento nº 1.049, de 2012, so-
licitando a realização de sessão especial destinada a 
comemorar os quarenta anos da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), a realizar-se 
no dia 22 de abril. 

Em votação o requerimento. 
As Srªs e os Srs. que o aprovam permaneçam 

como se encontram. (Pausa.)
Foi aprovado. 
Será cumprida a deliberação deste Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Com a palavra, o Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 



08124  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

Senador Anibal Diniz, Srªs e Srs. Senadores, vou falar 
novamente, nesta tribuna, no dia de hoje – pode até se 
tornar repetitivo, mas é muito importante, para o meu 
Estado e, sobretudo, para a nossa Região Centro-Oeste 
do Brasil –, sobre as estradas em nosso Estado.

Na década de 1920, Sr. Presidente, Washington 
Luiz ensinou que governar era construir estradas. De 
fato, toda interligação econômica do País, ao longo do 
século, se deu por meio da implantação de rodovias. 
Este vasto território chamado Brasil é uma nação rodo-
viária. Desses caminhos nasceram povoados, cidades 
e grandes metrópoles.

Mas, se como disse Washington Luiz, construir 
estradas significa avançar no desenvolvimento, o con-
trário, ou seja, permitir que elas se deteriorem e se aca-
bem representa, consequentemente, atrasar o relógio 
do progresso. Portanto, seria intuir que abandonar as 
rodovias é uma forma de desgoverno.

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, faço este de-
sabafo no sentido de denunciar a situação caótica das 
rodovias mato-grossenses. A maioria delas está intran-
sitável e compromete todo esforço produtivo de nossos 
agricultores, pois, sem estradas confiáveis, o custo do 
transporte se eleva e nossas commodities tendem a 
perder competitividade no mercado internacional.

Reportagem exibida no Jornal Nacional, da TV 
Globo, nesta segunda-feira, Senadora Ana Amélia, 
relata muito bem as dificuldades para o escoamento 
da soja produzida em nossa região. Segundo levanta-
mento do Sindicato dos Transportadores de carga, só 
com a manutenção dos veículos, os gastos aumenta-
ram em torno de 30%, ou seja, os caminhões quebram 
e o prejuízo é certo.

Muito além dos aspectos econômicos está a 
própria questão humanitária. Muitos caminhoneiros 
e pais de famílias morrem ou ficam mutilados nessas 
estradas, que são hoje verdadeiras trilhas do risco e do 
medo. Quem sai para trabalhar nessas vias não sabe 
se volta para casa. É um drama que se repete cotidia-
namente na vida de profissionais do transporte e dos 
próprios habitantes que vivem à beira destas rodovias.

Mas, Srªs e Srs. Senadores; gostaria de desta-
car, em especial, a Rodovia dos Imigrantes, que cor-
ta os Municípios de Cuiabá e Várzea Grande, cidade 
onde moro, fazendo a ligação entre o tronco sul das 
BRs 163, 070, 364, que correm no mesmo leito entre 
Rondonópolis e Cuiabá, até o ramal norte, no Trevo do 
Lagarto, onde essa via tem uma bifurcação, seguin-
do a 364 para o Oeste, até Porto Velho; a 070, até a 
fronteira com a Bolívia; e a 163, ao Norte, indo para 
Santarém, no Pará.

Portanto, não é exagero dizer que a Rodovia dos 
Imigrantes une o Sul às porções Oeste e Norte do 
País. É uma estrada curta, de apenas 27km, mas sua 
posição é estratégica, sobretudo para o escoamento 
da safra de grãos do médio norte mato-grossense. 
Trata-se de uma rodovia estadual, que está comple-
tamente abandonada – volto a repetir, completamente 
abandonada –, ao ponto de não se saber mais se a 
estrada tem buracos ou se o próprio buraco é a estra-
da, Senador Anibal Diniz. 

Em média, Senador Raupp, nesse percurso, um 
caminhoneiro chega a perder até 4 horas de viagem, 
num trecho que poderia ser percorrido em, no máximo, 
20 minutos, sem contar que, logicamente, há os riscos 
de acidentes e avarias dos automotores. Segundo as 
estatísticas do próprio Estado, trafegam por este tre-
cho cerca de 17 mil caminhões por dia, sendo que, 
no momento mais agudo do escoamento da safra de 
grãos, esse número chega a dobrar. 

Essa rodovia também foi mostrada na reportagem 
do Jornal Nacional, na segunda-feira, pelo Jornalista 
Jonas Campos, como um retrato do caos que se instalou 
na malha viária mato-grossense. Lamentavelmente, o 
Governo do Estado de Mato Grosso, responsável pela 
conservação dessa via, deu as costas para a comu-
nidade. Sem manutenção ou fiscalização adequada, 
ela se transformou no pesadelo dos transportadores.

(Soa a campainha.)

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Ou-
tro aspecto importante, Sr. Presidente, é que a Rodovia 
dos Imigrantes corta praticamente Várzea Grande ao 
meio, isolando bairros e distritos que não conseguem 
mais transpô-la, devido aos congestionamentos gigan-
tescos que se formam durante todo o dia – é como se 
uma barreira de caminhões dividisse a cidade em duas 
partes. No final de semana, 200 empresários daque-
la localidade fizeram um protesto, ameaçando fechar 
parte dos 4 mil postos de trabalho gerados na região, 
pelas dificuldades impostas devido à queda de movi-
mento e, consequentemente, de faturamento em suas 
empresas. Eles alegam que o isolamento da comuni-
dade traz prejuízos econômicos e sociais.

Srªs e Srs. Senadores, nesse sentido, proponho 
a federalização da Rodovia dos Imigrantes, posto que 
se trata de uma ligação entre três BRs. 

(Soa a campainha.)

É, portanto, estratégico que o Governo Federal 
assuma a gestão desta via, recuperando sua malha 
asfáltica e planejando sua imediata duplicação. Se o 
Governo estadual se mostra ineficiente para administrar 
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esta estrutura, cabe ao poder central assumi-la como 
um fator de integração nacional.

Nesta terça-feira, o Diário Oficial do Estado circu-
lou com um decreto do Governador declarando situação 
de emergência na Rodovia dos Imigrantes, com vistas 
à obtenção de recursos federais para a sua reforma.

A meu ver, Sr.Presidente, trata-se de mais uma 
atitude protelatória, que tem como objetivo criar jus-
tificativas junto à comunidade. O correto seria a ad-
ministração estadual iniciar de imediato o programa 
de recuperação desta estrada. Por isso, Srªs e Srs. 
Senadores, insisto que a maneira mais adequada de 
manter esta rodovia em pleno funcionamento durante 
o ano todo seria a sua federalização. 

(Soa a campainha.)

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Pois, não serão 27 quilômetros que determinarão o 
atraso econômico para toda uma geração de mato-
-grossenses.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro, então, a 
federalização deste trecho, como uma espécie de 
reparação do País em relação ao esforço que nossa 
gente empreendeu pelo desenvolvimento nacional. 
Somos campeões, Presidente Anibal, na produção, 
mas, tristemente...

(Soa a campainha.)

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – ... 
lanterninhas na infraestrutura rodoviária.

Srªs e Srs. Senadores, hoje, recuperar estradas 
é mais do que governar, como pontificou o presiden-
te Washington Luiz; significa, isto sim, restabelecer 
os compromissos éticos do País com seus pioneiros, 
que souberam alargar as fronteiras agrícolas do Brasil, 
produzindo, no campo, a expectativa de uma Nação 
cada vez mais rica e soberana.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Senador Jayme Campos.
Com a palavra... O Senador Fernando Collor não 

se encontra (Pausa.)
Com a palavra a Senadora Ana Amélia, pela Li-

derança do PP.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela Li-

derança. Sem revisão da oradora.) – Meu caro Pre-
sidente desta sessão, Senador Anibal Diniz, começo 
lhe fazendo um pedido: amanhã é o Dia Internacional 
da Mulher. Peço agora mais espaço para uma Sena-
dora, em nome da homenagem que o Senado presta 
às mulheres. 

Meus caros colegas Senadores...

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Eu 
sugiro que pelo menos de 30 a 40 minutos, pelo me-
nos, V. Exª conceda de tempo para a Senadora Ana 
Amélia, tem toda a razão. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a anuência do Senador Jayme Campos, 
está concedido o tempo.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada pelo apoio Senador Jayme Campos, obriga-
da Presidente.

De fato eu subo à tribuna hoje com essa finalidade, 
mas eu não poderia deixar de fazer um registro sobre 
o que nós vivemos ontem. Os nossos telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da rádio Senado, alguns dos 
quais eu tenho certeza, porque acompanhando a rede 
social e o meu Twitter, muitos estavam seguindo a deci-
são, que foi uma decisão extremamente relevante para 
uma questão institucional que diz respeito à Federação 
brasileira, ao princípio federativo, que foi a sessão do 
Congresso. Ontem dos 405 Deputados Federais pre-
sentes, 354, parcial ou totalmente, disseram não aos 
vetos do petróleo; e dos 63 Senadores presentes, 54 
votaram pela derrubada deste veto. 

Este foi um este foi um sinal claro da necessidade 
de, a partir disso, tratarmos dessa questão federativa 
que é muito relevante. 

O senhor tem representação pelo Estado do 
Acre, Senador Anibal Diniz, e sabe das dificuldades 
financeiras do seu Estado, do meu Estado e de todos 
os Estados brasileiros, mas muito mais os Municípios, 
aqueles onde as pessoas vivem e que têm uma situa-
ção cada vez mais complicada: aumento das compe-
tências e responsabilidade e redução da sua receita. 

Então, esta foi uma forma acomodar esses in-
teresses. 

E aqui tem um ex-prefeito, Senador Valdir Raupp 
e de fato essa questão federativa é relevante. E o re-
sultado, os números desta votação ontem do Congres-
so Nacional foram extremamente ilustrativos, desse, 
digamos, gargalo que está, ou deste torniquete das 
finanças dos Municípios e dos Estados. O meu Esta-
do, é um Estado penalizado, está em uma situação 
financeira crítica e o que foi decidido ontem, eu pen-
so, tem uma grande relevância no aumento da receita 
que vai ser distribuída para os Estados e também para 
os Municípios. 

O meu Estado, Senador Valdir Raupp vai receber 
um adicional que praticamente passa 5 milhões para 
123 milhões; enquanto os municípios gaúchos passam 
de 119 para 383 milhões, é um reforço, poderia dizer 
que não é tudo, mas é já alguma coisa para melhorar 
a situação financeira. 
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Com muito prazer, concedo o aparte ao Senador 
Valdir Raupp

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – No-
bre Senadora Ana Amélia, V. Exª está abordando um 
assunto interessantíssimo para os nossos Estados 
brasileiros, principalmente para os Municípios. V. Exª 
bem estar falando das dificuldades que os Municípios 
estão enfrentando. Há Município que investe 30%, 
35% na saúde, sem falar dos 25%, que são de lei – 
isso é muito bom, que continue assim ou até mais –, 
de investimentos na educação. Então, só em saúde 
e educação, há Município que gasta mais de 50% do 
seu orçamento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – E a lei 
fala que são 15%, não é, Senador Valdir Raupp? A lei 
fala que o Município tem que investir 15%. Então, como 
o Estado não faz e a União menos ainda, é isso que 
o senhor está dizendo.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Por isso 
que é muito justo, tem que se encontrar um caminho, 
uma forma. Eu ainda falei hoje com o Governador do 
Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, que é o meu Partido, e 
vai perder lá R$6 bilhões só neste ano, o Espírito Santo 
deve perder mais – sei lá – R$2 bilhões ou R$3 bilhões, 
mas é injusto que os recursos dos royalties do petróleo 
fiquem concentrados em apenas dois Estados. Então, 
que a União resolva, que encontre um caminho, pelo 
menos nesse período de transição, para não penalizar 
também estes Estados: o Estado do Rio de Janeiro e o 
Estado do Espírito Santo. São Paulo não é problema, 
também é Estado produtor, mas não é problema, não 
está nem reclamando, porque é o Estado mais rico 
do Brasil, o orçamento de São Paulo é praticamente 
o Orçamento da União.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É um país.
O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – É um 

país à parte. Mas, sobretudo, para o Rio de Janeiro, que 
tem uma demanda muito forte, e o Governador Sérgio 
Cabral está realmente fazendo um grande trabalho na 
área de segurança pública, de educação, de saúde, 
assim como o Prefeito Eduardo Paes, e não diferente-
mente também o Espírito Santo. Mas eu acho que não 
tinha mais como protelar essa questão dos royalties do 
petróleo para que possa o meu Estado... Há Município 
que vai mais do que triplicar, quadriplicar, quintuplicar 
o dinheiro do royalty. Isso é muito importante para so-
correr os Municípios neste momento. Então de forma 
que eu espero que o Governo Federal e o Congres-
so Nacional encontrem um caminho para equacionar 
essa questão do Rio de Janeiro e do Espírito Santo, 
mas jamais retroceder nessa questão. E parabenizo 
do Congresso Nacional – a Câmara e o Senado – por 

terem votado essa matéria tão importante e abrindo 
o caminho também para votar o Orçamento da União. 
Acho que isso é uma coisa muito importante. Vamos 
liquidar isso na próxima terça-feira. Não foi possível, 
às 2h da manhã, no plenário da Câmara, o Congres-
so reunido, mas espero que na semana que vem a 
gente resolva também a questão do Orçamento. Não 
dá também para um país do tamanho do Brasil ficar 
sem Orçamento durante três ou quatro meses. Para-
béns a V. Exª.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Fizemos 
a nossa parte ontem. 

Até por questão de justiça e por acompanhar o tra-
balho desenvolvido por correligionários seus, Senador 
Valdir Raupp, no caso, o ex-Deputado e ex-Presidente 
da Câmara Ibsen Pinheiro, que foi o autor da emenda 
que tratou dos royalties, junto com Humberto Souto, 
de Minas Gerais, e também o líder municipalista Paulo 
Ziulkoski, Presidente da Confederação Nacional dos 
Municípios. Essas duas figuras do meu Estado, com 
muito orgulho, tiveram um papel muito relevante. Tam-
bém, claro, o Senador Wellington Dias, aqui no Senado 
Federal, do PT, ex-Governador do Piauí, e o Relator, 
Senador Vital do Rêgo, da Paraíba. Foi um conjunto 
de esforço coletivo para tratar dessas matérias tão 
relevantes. 

Mas eu venho aqui, como pedi ao nosso Presi-
dente um espaço maior, caro Presidente Anibal Diniz, 
para falar sobre as mulheres. As estatísticas recentes 
sobre a participação feminina no mercado de trabalho 
mostram a importância da mulher para o desenvolvi-
mento���������������������������������������������� econômico e social do País. A Pesquisa de Em-
prego e Desemprego, elaborada pelo Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 
(Dieese), mostra que aumentou o número de casas 
chefiadas por mulheres na região Metropolitana de 
Porto Alegre, no meu Estado, na nossa capital, entre 
2011 e 2012.

Com muito prazer, dou aparte ao Senador Jay-
me Campos.

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Mi-
nha cara Senadora Ana Amélia, serei bastante rápido. 
Os assuntos que V. Exª está abordando aqui são dois 
assuntos bastante importantes, sobretudo quando fala 
da mulher, e fala da aprovação, ontem, dos royalties 
do petróleo, que vai melhorar, consequentemente, a 
receita dos Estados e dos Municípios brasileiros. Ago-
ra, na verdade, Senadora Ana Amélia, nós tínhamos 
que discutir um novo Pacto Federativo no Brasil. Esse 
negócio de fazer meia-boca, não vamos resolver, em 
hipótese alguma, a crise que se instalou nas 5.634 ci-
dades brasileiras, nos nossos Municípios. Estão todos 
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eles de pires na mão, mendigando com muita dificul-
dade, alguns sem capacidade de investir sequer um 
centavo de real em termos de obra de infraestrutura. 
Muito mal e porcamente pagam a folha e fazem o cus-
teio da máquina administrativa. Por outro lado, V. Exª 
tem acompanhado, tem discutido aqui, nesta Casa, a 
questão do Governo Federal. Hoje, temos mais de 60% 
da receita tributária do bolo na mão do Governo Fede-
ral. O pobre Município brasileiro fica com uma pequena 
fatia e o Estado com um pouquinho mais. Todavia, tem 
repassado também muita incumbência para os Municí-
pios. Fui prefeito por três mandatos, 14 anos, e faz dez 
anos que eu deixei Prefeitura. De lá para cá, aumentou 
sobremaneira a questão, naturalmente, da carga, de 
peso em relação às políticas sociais do Brasil. Somos 
favoráveis. Todavia, vão os programas, mas tem que 
ir o dinheiro. É muito fácil mandar os programas, mas 
não mandam os recursos. E, para concluir, para não 
ser longo, aqui o Senador Raupp falava em relação ao 
Orçamento. Nós temos que exigir do Governo Federal 
que se faça o cumprimento das emendas orçamentá-
rias. Lamentavelmente, é uma peça de ficção. Orça-
mento da União é uma peça de ficção. Cada Senador 
e cada Deputado Federal tem o direito a R$15 mil de 
emendas individuais e uma de emenda de bancada, e 
depois, com mais dois colegas Senadores ou Deputa-
dos, você faz uma segunda emenda. Mas não é liberado 
nada. Então, você vai às cidades mato-grossenses, eu, 
particularmente, vou ao meu Município, prometo dizer 
que vai ser liberado, e não chega o dinheiro. Quan-
do você consegue empenhar pelo menos um terço, 
ou dois terços. Mas infelizmente, também, depois de 
empenhado, o recurso não é liberado. E aqui quero 
fazer um apelo ao nosso Vice-Presidente do Senado, 
Senador Jorge Viana, ao Presidente da Mesa aqui, o 
Senador Anibal Diniz, que é da base aliada, e ao pró-
prio Raupp, líder que é, Presidente do PMDB, para que 
exijamos que o Governo Federal libere as emendas e 
para que, sobretudo, façamos um orçamento imposi-
tivo. Caso contrário, nós vamos continuar nesse ma-
rasmo. Ou seja, fala-se que se aprovou o Orçamento 
e ele, na verdade, na prática, não é executado. Estão 
aí as obras que nós temos acompanhado. As metas 
não têm sido cumpridas. É vergonhoso! O que tem sido 
liberado em relação ao orçamento de alguns órgãos 
públicos está muito aquém daquilo que tem que ser 
feito. De maneira que cumprimento V. Exª. Tenho visto 
sua luta aqui, sempre brigando em favor dos Municí-
pios brasileiros, particularmente os do seu Estado, o 
Rio Grande do Sul, que, infelizmente, também têm as 
mesmas dificuldades que têm os Municípios do Estado 
de Mato Grosso. Parabéns a V. Exª.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obriga-
da, Senador Jayme Campos.

De fato, a União concentra 60% do que arrecada, 
os Estados ficam com pouco mais de 20% e os Mu-
nicípios ficam com o que sobra disso. Então, é muito 
complicado. Ainda mais que, no meio do caminho, o 
Governo reduz o IPI, que entra na composição do FPM, 
que é o Fundo de Participação dos Municípios, que é a 
principal fonte de receita para a maioria deles. Aí, real-
mente, não dá para fechar a conta. É muito complicado. 
Agradeço muito o aparte de V. Exª a respeito disso.

Senador Jorge Viana, amanhã é o Dia da Mulher. 
Então, eu queria que me desse pelo menos o presente 
de uns minutinhos a mais para fazer o pronunciamento. 
Em dois minutos eu não vou conseguir porque tive dois 
apartes grandes aqui, de dois Senadores...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Já está ali mais um tempo. Será dado o tempo 
necessário, Senadora.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obriga-
da, Presidente.

Eu estava falando sobre a presença da mulher 
no aspecto econômico. 

No período em que foi feito o levantamento em 
Porto Alegre, o índice de “mulheres chefes do lar” pas-
sou de 33,3% para 34,8%, segundo a pesquisa feita 
também com base em dados da Fundação Gaúcha do 
Trabalho e Ação Social e da Fundação de Economia 
e Estatística. Isso significa que a renda das mulheres, 
cada vez mais, representa a principal ou a única fonte 
financeira das famílias. Em média, 80% da renda fa-
miliar é formada por mulheres. Os números do IBGE 
mostram que, duas décadas atrás, as mulheres repre-
sentavam 38,8% das pessoas ocupadas no Brasil. Em 
2011, elas já eram 42,3% dos trabalhadores no país.

Aliás, amanhã, na cidade de Não-Me-Toque, no 
Alto Jacuí, estarei falando para as mulheres produto-
ras rurais. Como a expectativa de vida das mulheres 
está aumentando, cada vez mais viúvas são obrigadas 
a continuar tocando os negócios dos maridos quando 
eles morrem.

Esses dados são muito relevantes, especialmen-
te às vésperas do Dia Internacional da Mulher, que 
será celebrado amanhã. Um sinal importante sobre as 
mudanças em curso na sociedade brasileira. As últi-
mas eleições municipais, em 2012, mostraram como 
a mulher ganhou mais espaço na política. Hoje elas 
comandam 12% das prefeituras municipais.

Comparado a 2008, o número de prefeitas 
aumentou 31%, segundo o Tribunal Superior Elei-
toral. São mais de 660 mulheres prefeitas em todo 
o País, considerando que temos 5568 Municípios. 
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A eleição, claro, da primeira mulher Presidente da 
República, Dilma Rousseff, também marca o início 
de uma nova fase da política brasileira. Na verdade, 
para a condição feminina, um verdadeiro divisor de 
águas. O empoderamento da mulher na política tem 
um primeiro grande passo com a eleição da Presi-
dente Dilma Rousseff.

No meu Estado, a������������������������������� deputada estadual, Silvana Co-
vatti, do meu Partido, foi a mais votada no Rio Grande 
do Sul em 2010, com 85 mil votos. Lá o PP é presidido 
pela Ana Regina, possui 7 prefeitas, 12 vice-prefeitas 
e 183 vereadoras. No Rio Grande do Sul, de 497 cida-
des, 35 elegeram prefeitas para os próximos 4 anos. 
No Brasil, dos 513 Deputados Federais brasileiros, 47 
são mulheres. No Senado, dos 81 Senadores, 12 são 
mulheres. Outras três estão afastadas. Duas delas, 
Marta Suplicy, nossa Ministra da Cultura, e Gleisi Ho-
ffmann, no importante Gabinete Civil da Presidência 
da República. Marisa Serrano renunciou ao seu man-
dato no Senado para assumir como Conselheira do 
Tribunal de Contas do Mato Grosso do Sul, e Rosalba 
Ciarlini deixou o Senado para assumir o Governo do 
Rio Grande do Norte.

São, portanto, dados que comprovam o aumen-
to da confiança da população nas representantes 
mulheres.

No Judiciário, também temos bons exemplos: 
as Ministras Carmem Lúcia e Rosa Maria Weber, do 
meu Estado do Rio Grande do Sul, ambas do Supre-
mo Tribunal Federal, que inaugurou a presença das 
mulheres com a Ministra Ellen Gracie, que chegou a 
presidir a Suprema Corte. Vale lembrar também a ex-
-primeira-dama, a antropóloga Ruth Cardoso, a médi-
ca e fundadora da Pastoral da Criança, Zilda Arns, e 
a farmacêutica cearense Maria da Penha, que deu o 
nome à Lei nº 11.340, de 2006, sobre a violência do-
méstica no Brasil, que é uma referência mundial na 
proteção às mulheres.

Ainda sobre o Judiciário, queria fazer um registro 
da presença da Ministra Eliana Calmon, que presidiu 
o Conselho Nacional de Justiça, com um papel de ex-
trema relevância para a questão da moralização e dos 
trabalhos efetivos do Poder Judiciário.

Faço questão também de me referir à Ministra 
Fátima Nancy, do STJ, que é da minha cidade, Lagoa 
Vermelha, e à Ministra Cristina Peduzzi, de Bajé, do 
Tribunal Superior do Trabalho, e a tantas outras va-
lorosas mulheres que integram as cortes superiores.

A Drª Cláudia Lyra, que está aqui, e a Drª Doris 
Peixoto, mulheres valorosas, têm uma representação 
que orgulha a todas nós, não porque são nossas cola-

boradoras efetivas, mas pela relevância do papel que 
desempenham.

Drª Cláudia, eu queria lhe agradecer e cumpri-
mentá-la. Ontem, a senhora foi incansável, ficou horas 
de pé ao lado do Presidente. As pessoas, talvez, não 
entendam, mas é impossível – o Regimento não permite 
– que ela se sente ao lado do Presidente. As cadeiras 
da mesa são só para os Parlamentares. E a senhora 
ficou ali, ao longo de toda aquela longa sessão, que 
foi terminar mais de 2 horas da madrugada, com toda 
coragem e com toda disposição. Então, como mulher, 
como Senadora, eu queria agradecer-lhe e cumprimen-
tá-la. É um orgulho muito grande a sua dedicação, o 
seu conhecimento de Regimento Interno. A senhora 
sabe de cor e salteado um livro grosso que nós temos 
dificuldades de entender. Há muitas resoluções e ela 
sabe tudo – muda e ela já sabe. 

E a Drª Doris Peixoto, também no comando da 
Casa. 

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Então, 
ontem, realmente, foi a revelação clara da importância 
do papel dessas mulheres valorosas. Eu tenho certeza 
de que o Presidente, nosso querido Jorge Viana, tam-
bém partilha disso, como eu e os demais Senadores 
desta Casa. Então, eu queria renovar às senhoras...

Eu queria falar também que houve avanços, sim, 
com a Lei Maria da Penha, mas preocupa muito a vio-
lência contra a mulher. Medo, vergonha, humilhação e 
dor são sentimentos recorrentes entre as vítimas de 
agressão. O mais grave é que a violência ocorre den-
tro das casas, na maioria das vezes, envolvendo as 
relações afetivas. 

A Organização das Nações Unidas calcula que, 
em cada 10 mulheres, 7 passarão por algum tipo de 
violência física ou sexual ao longo da vida. É uma 
tragédia. Os dados, inclusive, são parte de uma re-
portagem de capa publicada, nesta semana, pela 
revista IstoÉ. 

No Brasil, apesar das leis avançadas, os índices 
de violência estão entre os maiores do mundo, o que 
é uma vergonha para nós, brasileiros e brasileiras. 

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – De acordo 
com dados da Secretaria de Políticas para as Mulheres, 
entre 1980 e 2010, 92 mil mulheres foram assassina-
das no Brasil, sendo 43.700 vítimas somente na última 
década. Isso coloca o nosso País na preocupante e 
vergonhosa 7ª posição no ranking dos países com os 
maiores índices de homicídios femininos do mundo.
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Fernanda Grasielly, de 25 anos, foi esfaqueada 
pelo ex-marido enquanto trabalhava numa loja, em 
um Shopping de Brasília – e o Senador Rodrigo Rol-
lemberg há pouco falou sobre o aumento da violência 
aqui, no Distrito Federal, e no Entorno –, e o caso Eli-
za Samudio, cujo julgamento do ex-amante, o goleiro 
Bruno Fernandes, agora está ocorrendo, são alguns 
fatos recentes que comprovam as aterrorizantes es-
tatísticas da violência contra a mulhere. 

Quanto ao atendimento médico às mulheres, os 
fatos também preocupam. Recebi hoje, Senador Jorge 
Viana, uma mensagem da jovem Fernanda Bernardo 
Fernandes. Ela tem apenas 35 anos e é de Sorocaba, 
São Paulo. Lamentavelmente, ela perdeu o esperado 
primeiro filho, Lucas Emanuel, depois de 26 horas em 
trabalho de parto, sem a devida assistência do Siste-
ma Único de Saúde.

Essa mãe chora, com toda razão, a dor de um 
filho pelo qual ela esperou durante muito tempo. Ela 
fez tratamento para ter esse filho, e ele morreu por falta 
de assistência ou por imperícia médica. 

Por todos esses relatos chocantes, é nosso de-
ver enaltecer exemplos de mulheres que conseguiram 
superar o preconceito, a violência e a impunidade e 
cobrar ações do Poder Público.

Ao dar transparência e visibilidade às questões 
que afetam a vida e a autoestima das mulheres, esta-
mos dando passos firmes para uma sociedade mais 
justa e colaborativa. 

Faço questão, até, de me referir às mulheres do 
meu Estado. A escritora Letícia Wierzchowski, que 
abordou de modo magistral a condição feminina no li-
vro A Casa das Sete Mulheres, que retrata um período 
importante da história do Rio Grande. Outra brilhante 
mulher, Lya Luft, que escreve na revista Veja e que 
encanta com suas crônicas, e, claro, Martha Medeiros. 

E encerro, meu caro Presidente, Sras e Srs. Se-
nadores, com uma crônica para tornar mais leve esta 
sessão, a crônica de Martha Medeiros. Senador Valdir 
Raupp, tenho certeza de que V. Exa vai gostar muito. 
Todos os Senadores gostarão muito, todas as mulhe-
res gostarão muito.

Mulherão, de Martha Medeiros: 

Peça para um homem descrever um mulherão. 
Ele imediatamente vai falar do tamanho dos 
seios, da medida da cintura, do volume dos 
lábios, das pernas, bumbum ou cor dos olhos. 
Ou vai dizer que mulherão tem que ser loira, 
1,80m, siliconada, sorriso colgate.
Mulherões, dentro deste conceito, não existem 
muitas: a Vera Fischer, a Leticia Spiller, a Malu 
Mader, a Adriane Galisteu, Lumas e Brunas. 

Agora pergunte para uma mulher o que ela 
considera um mulherão e você vai descobrir 
que tem uma em cada esquina.
Mulherão é aquela que pega dois ônibus por 
dia para ir ao trabalho e mais dois para voltar 
para casa, e, quando chega em casa, encon-
tra um tanque lotado de roupa e uma família 
morta de fome.
Mulherão é aquela que vai de madrugada para 
a fila garantir matrícula na escola e aquela 
aposentada que passa horas em pé na fila do 
banco para buscar uma pensão de 100 reais.
Mulherão é a empresária que administra de-
zenas de funcionários de segunda a sexta, e 
uma família todos os dias da semana.

Mulherão é quem volta do supermercado segu-
rando várias sacolas depois de ter pesquisado preços 
e feito malabarismo com o orçamento.

Mulherão é aquela que se depila, que passa cre-
mes, que se maquia, que faz dieta,...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ...que 
malha, que usa salto alto, meia-calça, ajeita 
o cabelo e se perfuma, mesmo sem nenhum 
convite para ser capa de revista.
Mulherão é quem leva os filhos na escola, 
busca os filhos na escola, leva os filhos para 
a natação, busca os filhos na natação, leva 
os filhos para a cama, conta histórias, dá um 
beijo e apaga a luz.
Mulherão é aquela mãe de adolescente que 
não dorme enquanto ele não chega e que de 
manhã bem cedo já está de pé, esquentando 
o leite [e o café].
Mulherão é quem leciona em troca de um sa-
lário mínimo, é quem faz serviços voluntários, 
é quem colhe uva, é quem opera pacientes, 
é quem lava roupa pra fora, é quem bota a 
mesa, cozinha o feijão e à tarde trabalha atrás 
de um balcão.
Mulherão é quem cria filhos sozinha, quem 
dá expediente de oito horas e enfrenta 
menopausa,TPM, menstruação.
Mulherão é quem arruma os armários, coloca 
flores nos vasos, fecha a cortina para o sol não 
desbotar os móveis, mantém a geladeira cheia 
e os cinzeiros vazios.
Mulherão é quem sabe onde cada coisa está, 
o que cada filho sente e qual o melhor remé-
dio pra azia.
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Lumas, Brunas, Carlas, Luanas e Sheilas: mu-
lheres nota dez no quesito lindas de morrer, 
mas mulherão é quem mata um leão por dia

Muito obrigada.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. 
Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-
-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento V. Exª, Senadora Ana Amélia.

Fiz questão aqui de estender seu tempo pelo 
prazo necessário para que V. Exª concluísse em ho-
menagem às mulheres brasileiras que V. Exª tão bem 
representa nesta Casa. Sei que esse é o sentimento 
de todos.

Tivemos o privilégio de ouvir – eu particularmen-
te – a fase final do discurso de V. Exª. A sua presença 
aqui engrandece as mulheres.

Eu não tenho dúvida de que o Acre é um dos 
Estados que mais teve mulheres nos representando 
aqui. Foram três Senadoras: Drª Laélia de Alcântara, 
Drª Íris Célia e a grande Marina Silva. É um dos pou-
cos Estados que teve essa representação.

A senhora, eu acho, é a segunda Senadora a 
representar aqui o Rio Grande. Antes, foi a Senadora 
Emilia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – E o seu 
Acre tem a Glória Perez também.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Então, eu queria cumprimentar a senhora e di-
zer que sobre essa observação que V. Exª fez, de as 
pessoas que trabalham aqui não poderem se sentar, a 
Câmara já resolveu. E eu estou disposto a apresentar...
Ontem mesmo, na Mesa Diretora, pois a Drª Claudia 
ou alguém que trabalha 6, 7h, sem se sentar, como 
foi ontem, possa também se sentar aqui, auxiliando a 
Presidência.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Pela ordem, Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de pedir a V. Exª, se fosse possível, ler, daqui 
a pouquinho, o que foi encaminhado pela Câmara, no 
dia de hoje, para cá, o PLC nº 2, oriundo do Executi-
vo, de 2013, que trata da transposição dos servidores 
de Rondônia.

É uma luta nossa. Ela começou com a Senadora 
Fátima, comigo, com o Senador Amir. Hoje, estamos 
aqui eu, o Senador Cassol, o Senador Acir Gurgacz. Lá 
na Câmara dos Deputados, a Deputada Maria Raupp 
fez encaminhamento, pegou assinatura de Líderes e 
aprovou, no dia de ontem, em regime de urgência, esse 
projeto do Executivo. E eu estarei fazendo o mesmo, 
dando entrada aqui, depois da leitura desse PLC, de 
um requerimento, pedindo também urgência, pois eu 
sei que temos aqui, pelo Regimento do Senado Fede-
ral, duas sessões para que possamos votar o regime 
de urgência.

Então, já peguei assinatura da grande maioria 
dos Líderes dos Partidos do Senado para, daqui a 
pouco, dar entrada na Mesa nesse requerimento, pe-
dindo urgência na votação deste projeto, do PLC – re-
pito – nº 2, de 2013. Esse projeto é muito importante, 
Sr. Presidente, para o Estado de Rondônia. É muito 
importante para os servidores, para o Governo, para 
a população, que está esperando isso – por que não 
dizer – há quase trinta anos, desde quando foi criado 
o Estado de Rondônia, quando era território.

Então, peço a gentileza de V. Exª para fazer a lei-
tura; e, logo em seguida, estarei dando entrada nesse 
requerimento. E se V. Exª pudesse ainda ler o requeri-
mento, na sessão de hoje, para que possamos votá-lo 
na semana que vem, na terça ou na quarta-feira da 
semana que vem.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exª.
Sei da preocupação de V. Exª e da Bancada de 

Rondônia com esse tema. Acaba de chegar à Mesa Di-
retora dos trabalhos essa matéria, oriunda da Câmara 
dos Deputados. E faremos o possível, dentro do que 
estabelece o Regimento, para que essa matéria seja 
incluída ainda hoje e que possa começar a tramitação 
aqui, no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, o Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2013 (nº 
4.787/2012, na Casa de origem), de iniciativa da Pre-
sidência da República, que dispõe sobre as tabelas 
de salários, vencimentos, soldos e demais vantagens 
aplicáveis aos servidores civis, aos militares e aos em-
pregados oriundos do ex-Território Federal de Rondô-
nia integrantes do quadro em extinção de que trata o 
art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e dá 
outras providências.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Projeto de Lei da Câmara n° 2, de 2013, 
vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu convido, para fazer uso da palavra, o Sena-
dor Fernando Collor, como orador inscrito, em permuta 
com a Senadora Angela Portela.

Passo a direção dos trabalhos para a querida 
Senadora Ana Amélia, tendo em vista que tenho de 
me ausentar.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Srª Ana Amélia. 

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmª Srª Senadora Ana Amélia, Presidente desta 
sessão, Srªs e Srs. Senadores, a construção do modelo 
constitucional do Judiciário brasileiro com relação ao 
Supremo Tribunal Federal combina o perfil americano 
e o europeu, atribuindo à nossa Suprema Corte um 
duplo papel: primeiro, o de órgão de cúpula do contro-
le difuso de constitucionalidade, atuando no terceiro 
grau de jurisdição: e, segundo, o de órgão especial e 
originário no sistema concentrado, com competência 
exclusiva e única. 

A magnitude dessas atribuições que, por tanto 
tempo, passou ao largo da percepção institucional em 
maior medida – mas não de menor importância –, tam-
bém da percepção popular, vem ganhando extrema e 
evidente importância nos últimos tempos com o cres-
cente protagonismo assumido pelo Supremo Tribunal 
Federal e, igualmente, pelas delicadas questões que 
lhe vêm sendo submetidas. As decisões da nossa Su-
prema Corte passaram da frieza das paredes do Tribu-
nal para a grande mídia e, por ela, ao povo brasileiro.

Esse movimento levou, paralelamente, à percep-
ção de deficiências a comprometer o endosso institu-

cional, republicano e democrático do perfil do Supremo 
Tribunal Federal. Efetivamente, vêm se acumulando, 
nos últimos anos, as críticas ao modelo constituciona-
lizado para a composição deste Tribunal.

A todas as luzes, Srª Presidente, trata-se de sis-
tema defasado e que demanda urgente atualização, 
com o objetivo declarado de se conduzir à elevada con-
dição de integrante da nossa Corte Constitucional as 
melhores mentes jurídicas de nosso País, impregnadas 
de formação jurídica e humanística que permita àque-
le Tribunal oferecer respostas efetivas às demandas 
que lhe chegam. Como já dito, a intensa penetração 
e repercussão jurídica, social, econômica, política e 
institucional das questões submetidas ao deslinde do 
órgão de cúpula do Judiciário pátrio demandam que 
seja repensado o modelo hoje vigente.

Como premissa, devemos, a todo custo, evitar o 
erro de se tentar replicar no Brasil modelos importa-
dos, que germinaram sobre características políticas, 
humanas, sociais e institucionais estranhas à nossa 
realidade e que, exatamente por isso, jamais fortifica-
rão satisfatoriamente na nossa realidade.

Em apertada síntese, colhe-se no Direito com-
parado o seguinte quadro:

A Suprema Corte dos Estados Unidos da América 
– cuja composição é regrada por normas infraconsti-
tucionais – é feita sem que estejam consolidados re-
quisitos capacitários, sendo a escolha eminentemente 
política, a critério do Presidente da República e apro-
vação do Senado, aproximadamente como praticado 
hoje no Brasil. 

Ocorre assim um forte componente político, cujos 
efeitos potencialmente deletérios são afastados pela 
robustez, pela seriedade e exuberância institucional dos 
órgãos envolvidos lá nos Estados Unidos da América. 
Os nove membros da Suprema Corte são investidos 
sem mandato e sem limite de idade, atuando enquan-
to bem servirem à nação americana, expostos apenas 
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a processo de impeachment. A única exigência para 
investidura é a comprovação de inexistência de víncu-
los com o Poder Executivo e com o Poder Legislativo.

O Tribunal Constitucional austríaco é externo à 
estrutura dos Poderes Executivo, Legislativo e Judici-
ário, mas a inexistência de autonomia administrativa o 
deixa exposto à força do Poder Executivo. É uma Corte 
composta de quatorze membros, todos vitalícios, so-
mente podendo perder o cargo por decisão judicial e 
com aposentadoria compulsória aos 70 anos de ida-
de. São investidos por dois caminhos: pelo Executivo 
e pelo Legislativo. Ao Executivo incumbe nomear seis 
dos seus membros mais o Presidente e o Vice-Presi-
dente, entre magistrados e professores universitários 
de Direito. Ao Legislativo incumbe nomear os seis 
membros restantes, por ação do Conselho Nacional, 
que corresponde à nossa – mais ou menos – Câmara 
dos Deputados, e do Conselho Federal, que equivale 
ao Senado Federal. Há uma relação nas nominatas 
aos partidos com maior representação no parlamento.

O Conselho Constitucional francês é composto 
por ex-Presidentes da República, com mandato vitalí-
cio, além de mais nove membros, com mandato único 
de nove anos, sendo três escolhidos pelo Presiden-
te da República, três pelo Presidente da Assembleia 
Nacional e três pelo Presidente do Senado. Não há 
qualquer espécie de requisito prévio para a escolha, 
inclusive formação jurídica, e, igualmente, não há limite 
de idade mínima e máxima.

O Tribunal Constitucional alemão compõe-se 
de dezesseis membros, divididos em dois Senados – 
que correspondem aqui em nossa Justiça às Turmas 
ou Câmaras –, situados no mesmo plano hierárquico. 
Em cada um, três juízes deverão ser escolhidos entre 
juízes dos Tribunais Federais superiores – ou seja, do 
Supremo, do Trabalho, do Administrativo, do Social e 
de Finanças –, e os demais, livremente. A escolha é 
feita por eleição pelo Parlamento Federal, o Bundestag 
– que corresponde à nossa Câmara dos Deputados –, 
e pelo Conselho Federal, o Bundesrat – que equivale 
ao nosso Senado Federal –, sendo metade dos esco-
lhidos para cada um. A investidura se dá por mandato 
de 12 anos, vedada a recondução, com limite de ida-
de mínimo de 40 anos e máximo de 68 anos para o 
exercício da magistratura.

O Tribunal Constitucional de Portugal é formado 
por 13 juízes divididos em duas sessões, sem hierar-
quia. A investidura ocorre por duas formas distintas: por 
escolha pela Assembleia da República (10 membros), 
por eleição entre as candidaturas apresentadas; e por 
cooptação pelo próprio tribunal (três membros). Des-
ses membros, seis devem ser oriundos de tribunais, 
ou seja, do Supremo Tribunal de Justiça, dos tribunais 

judiciais de primeira e segunda instância, do Supremo 
Tribunal Administrativo e dos demais tribunais admi-
nistrativos e fiscais. Dos outros sete juízes, é exigida 
apenas a formação acadêmica em Direito. Todos os 
membros possuem mandato de nove anos, sem apo-
sentadoria compulsória ou limites de idade mínima e 
máxima, sendo proibida a recondução.

No que tange às competências das diversas su-
premas cortes, um célere exame revela a sobrecarga 
imposta ao nosso Supremo Tribunal Federal, na medida 
em que, somente quanto ao controle de constitucio-
nalidade, o modelo brasileiro, como já dito, combina 
os critérios difuso – nos casos concretos, em qualquer 
processo e juízo – e concentrado, por via das Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade, Ação Declaratória de 
Constitucionalidade e da Arguição de Descumprimento 
de Preceito Constitucional. Nas demais cortes, via de 
regra, adota-se apenas um dos modelos.

Sra Presidente, Sras e Srs. Senadores, da análise 
dessa valiosa experiência estrangeira e com foco para 
a realidade, as instituições e os mecanismos de poder 
no Brasil, são colhidos subsídios básicos da Proposta 
de Emenda à Constituição no 3 de 2013, que apresentei 
no último dia 20 de fevereiro, com mais 29 Senadores 
que a subscreveram, ou seja, são coautores, e aos 
quais, de antemão, agradeço pelo apoio.

São os pontos centrais de nossa proposição: 

a) a investidura por mandato; 
b) o aumento numérico na composição da Corte; 
c) o aumento da idade para aposentadoria com-
pulsória e para nomeação; 
d) a adoção de lista quádrupla para indicação;
e) o estabelecimento de restrições às indicações;
f) a elevação da maioria do Senado Federal ne-
cessária à aprovação da indicação presidencial.

Para melhor detalhar esses pontos, Srª Presiden-
te, enumera-se cada um deles:

1. A investidura por mandato tem por objetivo 
garantir a necessária atualização ideológica nas 
linhas construtoras das decisões do Supremo 
Tribunal Federal, mediante a renovação de seus 
quadros. Assim, é fixado o mandato de 15 anos, 
mantendo-se aos atuais integrantes a regra em 
vigor, sem mandato.
2. O aumento numérico para 15 ministros na 
composição do Supremo emerge do desafiador 
volume processual no aguardo do pronuncia-
mento daquela Corte, e homenageia o princípio 
da celeridade processual, insculpido no art. 5º, 
inciso LXXVIII, da Constituição Federal. 
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Nesse diapasão, Srª Presidente, faço aqui um 
parêntese: não bastasse a enorme quantidade de pro-
cessos sob a égide do Supremo – somente em 2010, 
por exemplo, o Supremo julgou mais de 103 mil ações 
– outro fator que retarda os trabalhos ordinários da-
quela Corte é o sistema de empréstimo de ministros 
do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça ao TSE, o Tribunal Superior Eleitoral. 

Trata-se de modelo que retira precioso tempo e 
energia dos ministros para desenvolver atividades que 
também já se acumulam na Justiça Eleitoral. Além disso, 
o fim da atuação paralela dos Ministros no TSE evitaria 
a antecipação de entendimentos em processos que, 
porventura, cheguem ao Supremo Tribunal Federal. 

Talvez, Srª Presidente – e aqui deixo para refle-
xão desta Casa –, é chegada a hora de resolvermos 
em definitivo esse problema com a criação da carreira 
própria para Ministros do TSE e dos TREs.

3. O aumento da idade para aposentadoria com-
pulsória é fixada em 75 anos. A regra atual de 70 anos 
revela-se, hoje, defasada e incompatível com a realida-
de da maioria dos ministros. Recentes casos mostraram 
o desvínculo obrigatório de ministros em plenas condi-
ções físicas, mentais e intelectuais para continuarem 
exercendo a magistratura máxima de nosso País. Além 
do mais, valoriza-se com a proposta a experiência e a 
maturidade, bem como o reconhecimento dos servi-
ços prestados. De toda forma, mantém-se a idade de 
70 anos para a aposentadoria voluntária, com provi-
mentos integrais. O mesmo conceito, especialmente 
quanto à valorização da experiência, da maturidade e 
do acúmulo de conhecimento, justifica elevar a idade 
mínima de 35 anos para 45 anos para ser nomeado 
Ministro do Supremo Tribunal Federal.

4. A adoção de lista quádrupla para escolha de 
Ministro pelo Presidente da República objetiva arre-
fecer o processo político que se esconde nas indica-
ções de Ministros e, ao mesmo tempo, valorizar as 
instituições integrantes do mundo jurídico dando-lhes 
a competência para sugerir nomes. Assim, os quatro 
nomes a serem levados à escolha do Presidente da 
República serão extraídos de deliberação dos Tribunais 
Superiores, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) 
e, por fim, da Ordem dos Advogados do Brasil, cada 
qual sugerindo uma indicação.

5. A obrigatoriedade de dois terços do Senado 
para a aprovação do nome indicado pelo Presidente 
da República presta-se a consolidar uma maioria efeti-
vamente representativa da vontade da Câmara Alta do 
Congresso Nacional. A regra de hoje prevê a maioria 
absoluta. Assim, a exigência de 54 votos favoráveis 
em vez de 41, certamente dará mais peso institucio-

nal ao novo integrante da Corte e, ao mesmo tempo, 
demandará maior responsabilidade às indicações dos 
nomes e ao próprio Senado ao apreciá-los.

6. As restrições veiculadas visam a eliminar, ou 
reduzir ao mínimo, a influência política que se possa 
pretender usar para pavimentar o acesso à elevada 
condição de Ministro da Suprema Corte brasileira. Para 
tanto, são criadas regras da chamada quarentena, 
estipulando que não poderá integrar a lista quádrupla 
quem, nos quatro anos anteriores, tenha ocupado car-
go de Ministro de Estado, Presidente de agência regu-
ladora, Advogado-Geral da União ou mandato eletivo 
no Congresso Nacional, e, ainda, que tenha sofrido 
condenação criminal por órgão colegiado.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é sempre 
oportuno lembrar, a partir da lição de Oscar Vilhena, 
que a história do Supremo Tribunal Federal no Brasil 
apresenta episódios que já faziam detectáveis necessi-
dades de alteração. Referindo-se ao governo Floriano 
Peixoto, esse doutrinador anota que:

As diversas intervenções – mais ou menos 
incisivas – a que foi submetido o Tribunal nes-
se período são prova do desconforto que o 
Supremo provocou para alguns presidentes. 
Floriano Peixoto não preencheu por um longo 
período as vagas de juízes que se aposenta-
ram, inibindo, dessa forma, a possibilidade 
do Supremo de julgar, uma vez que não era 
alcançado o quorum mínimo previsto por lei 
para o seu funcionamento. Ao fazê-lo, nomeou 
o médico Barata Ribeiro, que foi Ministro por 
mais de um ano, até que o Senado anulasse 
a sua nomeação. Também buscou nomear os 
generais Galvão de Queiroz e Ewerton Qua-
dros, que não tomaram posse. O Presidente 
Hermes da Fonseca também deixou de acatar 
decisões do Supremo, o que gerou protestos 
por parte dos Ministros Pedro Lessa e Amara 
Cavalcanti. (Supremo Tribunal Federal: juris-
prudência política, publicada na Revista dos 
Tribunais, 1994, p. 74.)

No período Vargas, o citado autor anota:

No Período Vargas, do padrão de relaciona-
mento que variou na Primeira República, entre 
o conflito e a submissão do Supremo em re-
lação ao governo, prevaleceu a submissão. O 
reconhecimento pelo Supremo Tribunal Fede-
ral do governo provisório instaurado em 1930 
foi manifestado alguns dias após a tomada do 
poder por Getúlio Vargas, pelo seu Presiden-
te Godofredo Xavier da Cunha, ao transmitir 
ao Presidente da República os [– aspas –] 
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“melhores votos” para o governo de fato, que 
se instalara. (Também do mesmo livro, p. 75.)

Oferecemos, assim – e por isso a presente pro-
posta de emenda à Constituição –, à análise e decisão 
inicial do Senado Federal, confiantes de que saiba o 
constituinte reformador interpretar corretamente os 
reclamos abundantes pelas alterações que se fazem 
tão necessárias.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente, Senado-
ra Ana Amélia, Srªs e Srs. Senadores, agradecendo, 
mais uma vez, a V. Exª a tolerância do tempo que me 
foi concedido.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Presidente, Senador Fernando Collor.
De fato, essa reforma no Judiciário poderá evitar 

o que estamos vivendo agora, eleições municipais fora 
de época, porque não foram julgadas as impugnações 
em tempo adequado, e, por isso, essa questão repre-
senta um custo adicional para a sociedade, que, no 
fim, paga essa conta. Talvez um tribunal especializado 
na área eleitoral seja uma das alternativas, além do 
conjunto das propostas que V. Exª apresenta.

Cumprimentos.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 

– Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Convido para fazer uso da palavra, pela Lide-
rança do PMDB, o Senador Eduardo Braga. 

Pelo Regimento, Senador Alvaro Dias, V. Exª está 
inscrito para comunicação inadiável. É um orador ins-
crito, um líder e uma comunicação inadiável. Depois 
do Senador Eduardo Braga, há um orador e V. Exª fa-
lará em seguida.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
ta, Srs. Senadores, Srªs Senadoras. Faço questão, Srª 
Presidenta, de vir, no dia de hoje, à tribuna, primeiro, 
para que, em nome da Liderança do Governo, possa-
mos cumprimentar o Congresso Nacional pelo diálogo 
federativo que estamos cada vez mais empreendendo e 
buscando estabelecer a partir do Congresso Nacional. 

As questões federativas precisam, efetivamente, 
de uma resposta para Estados, Municípios, e a rela-
ção da União passa exatamente pelo exercício desse 
processo democrático, do diálogo federativo, a partir 
da representatividade do povo na Câmara dos Depu-
tados, e a representatividade da Federação no Sena-
do da República.

Portanto, o dia de ontem foi um dia para que pu-
déssemos estabelecer exatamente a importância e o 
destaque que o Congresso Nacional tem nesse diálo-
go federativo. E, nesse sentido, quero cumprimentar 

a condução dos trabalhos do Congresso Nacional, 
realizada no dia de ontem pelo Presidente Renan Ca-
lheiros, bem como a importante decisão do Presidente 
Sarney, quando estava à frente da Presidência do Se-
nado, para que pudéssemos debater de forma federa-
tiva a questão dos royalties do petróleo e a questão do 
veto dos royalties do petróleo, como foi estabelecido, 
ontem, no Congresso Nacional.

E, vejam, quando se estabelece um debate so-
bre questões federativas, não se trata, Senador Walter 
Pinheiro, de encontrar vencedor e vencidos. Trata-se 
de se debater a representatividade da Federação. E 
é dever do Senado, da Câmara dos Deputados, do 
Governo Federal, da União, portanto, fazer com que o 
diálogo federativo seja permanente e que nós possa-
mos, nesta Casa, diante de questões extremamente 
importantes para o pacto federativo, como, por exemplo: 
a discussão do Fundo de Participação dos Estados, 
que V. Exª relatou; como, por exemplo, a questão do 
ICMS interestadual, que está neste momento sendo 
debatido, sob a coordenação e a relatoria do Senador 
Delcídio do Amaral, na Comissão de Assuntos Econô-
micos do Senado da República; como, por exemplo, 
a questão das dívidas públicas e do indicador das dí-
vidas públicas dos Estados e Municípios, que neste 
momento está com um projeto de lei encaminhado 
por Sua Excelência, a Presidenta da República, para 
a Câmara dos Deputados e para o qual será designa-
do relator na próxima semana, creio, pelo nosso Pre-
sidente Henrique Alves, estabelecendo-se, portanto, 
o início do processo legislativo para mais um ganho 
federativo importante.

Portanto, esse diálogo federativo é essencial, e 
nós não podemos, Srª Presidenta, entender que este 
diálogo deve ser, portanto, estabelecido única e exclu-
sivamente para a análise fria e superficial de que há 
vencidos e vencedores. 

Quero, portanto, aqui, conclamar ao entendimen-
to, conclamar ao diálogo em torno da questão federa-
tiva, porque estamos, inclusive, às vésperas de uma 
votação importante no diálogo federativo – eu me re-
firo ao Fundo de Participação dos Estados – aqui, no 
Senado, através de lei complementar, cujo Relator é 
o Senador Walter Pinheiro.

Quero, também, tratar, Srª Presidenta, de uma ou-
tra questão que reputo importante. Ontem, no aspecto 
federativo, a Presidenta Dilma Rousseff reúne-se com 
governadores e prefeitos para discutir investimentos 
públicos por meio do Projeto PAC, na aceleração dos 
nossos investimentos em infraestrutura, na melhoria 
das condições para que o País possa se modernizar 
neste enfrentamento. 
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O Brasil de dez anos atrás era um país do futu-
ro, que se discutia e se olhava como um país do ter-
ceiro mundo, que tinha dívidas com o FMI, que tinha 
questões estruturantes importantes na sua economia 
e que, hoje, dez anos depois, é um País emergente, 
é um País que é a sexta economia do mundo e que 
está enfrentando déficits de infraestrutura históricos. 

Ora, tentar politizar um encontro federativo como 
aquele de ontem, transformando-o num encontro elei-
toreiro, é, sem nenhuma dúvida, Senador Walter Pi-
nheiro, Senador Presidente José Sarney e outros aqui 
presentes, efetivamente, um exagero daqueles que 
querem antecipar o processo eleitoral.

Subo a esta tribuna hoje para eliminar qualquer 
tentativa de diminuir os feitos do Governo da Presidenta 
Dilma, no sentido de fortalecer esse diálogo federativo 
e de fortalecer os investimentos para que o País possa 
se modernizar.

Sem ter em que se apoiar, alguns querem insis-
tir em falsas verdades que criam fatos fantasiosos em 
relação aos projetos aqui iniciados e continuados pelo 
Governo da Presidenta Dilma. 

Em janeiro do corrente ano, quando da realização 
do Encontro Nacional de Prefeitos, nossa Presidenta 
anunciou um pacote de aproximadamente R$66 bi-
lhões, pacote este que já estaria previsto na segunda 
etapa do Programa de Aceleração do Crescimento.

É importante destacar que o Programa de Acele-
ração do Crescimento teve inicio ainda no governo do 
Presidente Lula e que nós estamos, neste momento, 
na sua segunda fase e em elaboração de uma tercei-
ra fase, numa demonstração de que a continuidade, o 
planejamento, a estratégia de construção de um mo-
delo moderno para a infraestrutura brasileira e para a 
economia brasileira trazem ganhos importantes para 
o nosso povo e para nossa gente.

Acerca do encontro com governadores e prefeitos, 
no dia de ontem, gostaria de destacar que a Presiden-
ta Dilma não fez nenhum relançamento de programa 
anteriormente anunciado, mas, sim, um detalhamento 
da aplicação de parte do valor anunciado. Ou seja: o 
que ocorreu foi a divulgação das listas de obras que fo-
ram selecionadas para receber esses recursos. Houve, 
portanto, o diálogo federativo necessário para imple-
mentação de políticas públicas entre União, Estados 
e Municípios. O esclarecimento da Presidenta foi no 
sentido de informar aos participantes da reunião, go-
vernadores e prefeitos, portanto, chefes dos Executivos 
estaduais e municipais, que aproximadamente R$16 
bilhões seriam para saneamento básico, cerca de R$8 
bilhões para projetos de mobilidade urbana e mais R$8 
bilhões para obras de pavimentação.

Gostaria de frisar que em momento algum en-
tendemos que isso é um relançamento de programas, 
até porque, como é do conhecimento de todos, já foi 
anunciado que outros projetos serão selecionados e 
receberão mais de R$31 bilhões até o mês de abril.

Estamos comprometidos com todas as execuções 
das obras do Programa de Aceleração do Crescimento. 
E o detalhamento feito para governadores e prefeitos, 
repito, chefes dos Executivos estaduais e municipais, 
no diálogo federativo reforça esse compromisso.

O Programa de Aceleração do Crescimento, se-
gundo o próprio Ministro das Cidades, tem um nível de 
execução na ordem de 50%, que é a média das duas 
etapas. Nos seus primeiros 4 anos, o PAC ajudou a 
dobrar os investimentos públicos brasileiros e ajudou 
o Brasil a gerar um volume recorde de empregos: 8,2 
milhões postos de trabalhos foram criados no período.

Não há, portanto, por parte do nosso Governo, 
qualquer pretensão de ludibriar ou disfarçar quem 
quer que seja quanto aos programas do Governo, até 
mesmo porque os números falam por si sós. Este é 
um Governo que já demonstrou o seu comportamen-
to republicano inúmeras vezes. E posso dizer isso 
aqui, inclusive como Governador que fui do Estado do 
Amazonas, dando testemunho de como este Governo 
tem tratado, republicanamente, as diversas correntes 
políticas, quando se trata de questões federativas e 
questões de investimentos do Brasil.

Concluo meu discurso, Srª Presidente, Senadora 
Ana Amélia, certo de que outras críticas poderão vir, 
e sempre serão, prontamente, debatidas e rebatidas, 
nesta Casa, para que possamos fortalecer os nossos 
compromissos e, cada vez mais, deixar claro que o 
diálogo federativo é importante para a construção de 
um país moderno e que se prepara para o futuro, não 
apenas do ponto de vista da infraestrutura, mas tam-
bém da estruturação de uma dinâmica econômica que 
possa gerar mais emprego, mais renda e melhores 
condições de vida para o nosso povo. 

Portanto, Sr. Presidente, Senador Renan Calhei-
ros, que, neste momento assume a Presidência, quero 
encerrar, dizendo que enfrentamos essas críticas com 
a mesma coragem com que enfrentamos os desa-
fios de quebrar recorde de geração de empregos, de 
quebrar recorde na mobilidade social e na mobilidade 
econômica. Só de 2011 para cá, 22 milhões de brasi-
leiros – e isso não é pouco, 22 milhões de brasileiros 
– deixaram a extrema pobreza. Isso é um momento e 
é um motivo de orgulho para todos nós. 

Nossos problemas não estão 100% resolvidos, 
mas, efetivamente, há de se reconhecer que as polí-
tica públicas, Sr. Presidente, estão avançando e que 
as conquistas estão sendo sentidas pelo povo, no seu 
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dia a dia, no seu cotidiano, na sustentação dos seus 
filhos e na preparação de uma vida melhor para as 
futuras gerações. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Braga, a 
Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª, Senador Edu-
ardo Braga.

Concedo a palavra ao Senador Walter Pinheiro. 
Em seguida, começaremos a Ordem do Dia. 

O Senador Alvaro Dias está inscrito também para 
uma comunicação inadiável.

Com a palavra V. Exª, Senador Walter Pinheiro.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, quero aqui, 
nesta tarde, primeiro, dizer que o que nós apreciamos 
ontem à noite faz parte exatamente desse contexto, 
de um ponto de vista iniciado aqui no Senado, no que 
diz respeito aos verdadeiros ajustes para uma com-
pleta e eficiente estruturação desse nosso conhecido 
pacto federativo.

A distribuição de recursos, a forma mais eficaz 
de promover a distribuição desses recursos da União 
e, ao mesmo tempo, no fortalecimento das estruturas 
locais, propiciando, assim, o desenvolvimento econô-
mico em cada região.

Quero, inclusive, como disse o Senador Eduardo 
Braga, parabenizar a Mesa do Senado e, particular-
mente, V. Exª, na condução desse processo no dia de 
ontem. Essa condução nos permitiu analisar os vetos 
aos royalties do petróleo ou ao projeto, perdão, que 
trata dos royalties do petróleo. Mas isso muito mais em 
uma linha de definição, de uma vez por todas, Sena-
dor Renan, para que pudéssemos adotar uma medida.

Portanto, hoje, temos como caminhar e nos somar 
às iniciativas já até patrocinadas por esta Casa. Uma, 
inclusive, V. Exª teve a oportunidade de relatar – e me 
refiro ao comércio eletrônico.

Outra, nós já aprovamos, e, portanto, em curso 
a reestruturação a partir do ICMS Importação. Agora, 
caminhamos firmemente para colocar o dedo nessa 
velha ferida, a chamada guerra fiscal, com a questão 
do ICMS. Completar o ciclo com a votação do Fundo 
de Participação dos Estados e, de forma muito enfá-
tica e consequente, a votação no item que trata dos 
empréstimos, ou melhor, da forma como o Governo 
Federal tratará, daqui por diante, as dívidas de Esta-
dos e Municípios em nosso País.

Portanto, essa é a chamada agenda, de que o Lí-
der do Governo hoje aqui tratou como pacto federativo.

Mas quero também, Senador Eduardo Braga, di-
zer que é importante salientar que as decisões tomadas 
ontem, ou os pacotes, como alguns tentam classificar, 
anunciados ontem, fazem parte desse contexto de es-
truturação do País. 

Não é nem a reinvenção nem a reedição; é a 
consequência de programas para a aceleração do 
crescimento. Essa consequência é que nos leva a 
apresentar estruturas como a de ontem. É desconhe-
cer, efetivamente, que, mesmo num cenário de crise, 
Senador Eduardo Braga, nós temos um dos menores 
índices de desemprego na história deste País. É nes-
te cenário de crise, mesmo com um crescimento que 
ainda não é o que todos nós almejamos ou desejamos, 
mas é nesse cenário que conseguimos, inclusive com 
o resultado de hoje, um resultado positivo da nossa 
indústria. Ainda com um cenário de seca, que temos 
enfrentado de forma muito, eu diria, preocupante no 
Nordeste brasileiro, o meu Estado, a Bahia, teve um 
crescimento de mais de 3%.

Por isso as medidas anunciadas ontem pela Pre-
sidenta Dilma Rousseff, o posicionamento da nossa 
Presidenta em cada vez mais potencializar, através das 
ações de estruturação, de logística e principalmente 
ações que dialogam com a vida da população, como 
o Minha Casa, Minha Vida, políticas de saneamento, 
políticas para infraestrutura e principalmente para a 
geração de trabalho, emprego e renda em cada canto 
deste País.

É fácil, Senador Eduardo Braga, falar em reedição, 
reinvenção ou repetição quando não se vive, quando 
não se dialoga, por exemplo, com os diversos rincões 
deste País – talvez o interior da sua Amazônia; ou os 
rincões, meu caro Pimentel, do seu querido Ceará; ou 
o interior da nossa Bahia; ou as regiões mais difíceis 
de sobrevivência em Alagoas.

Portanto, é preciso conhecer essa realidade, a 
realidade que dialogou a vida inteira com a ausência 
de recursos para o financiamento da agricultura fami-
liar. Foi nessa gestão, Senador Pimentel, que saltamos, 
efetivamente, de um investimento de R$2 bilhões na 
agricultura familiar, até o ano de 2002, para mais de 
R$16 bilhões. Portanto, nós estamos falando em mais 
de oito vezes o investimento para uma área decisiva.

Não basta pregar o homem do campo com um 
prego. A maneira de mantê-lo na sua cidade é exa-
tamente dar-lhe condições de sobrevivência. Não é 
à toa que os mais de 600 mil agricultores da agricul-
tura familiar na Bahia passam a ter um novo alento: 
a possibilidade do acesso à água, a possibilidade do 
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acesso à semente, a garantia com o seguro-safra, ou 
Garantia-Safra.

Para que V. Exª tenha uma ideia, Senador Pi-
mentel, eu fui secretário de planejamento, Senador 
Eduardo Braga, e quando cheguei ao Estado, encon-
trei uma estrutura que, no passado, só atendia a 4 mil 
agricultores com o Garantia-Safra. E nós saltamos de 
4 mil para 120 mil agricultores. Imagine essa política 
agora estabelecida para o Norte, Nordeste, Centro-
-Oeste. E por que não dizer para o Sul? O Paraná é 
um dos Estados onde o maior volume de recursos para 
a agricultura familiar, ao longo dos anos, foi investido.

Portanto, falar em Programa de Aceleração do 
Crescimento é falar nesses programas, que se situ-
am exatamente nas duas faixas: na potencialidade da 
economia e, ao mesmo tempo, na força e no vigor do 
atendimento às questões sociais, com habitação, com 
saneamento, com saúde, com abastecimento de água, 
com energia, Senador Renan, V. Exª, que foi o relator 
da MP que tratou desse, eu diria, explosivo tema.

Falo da energia, como o programa, por exemplo, 
Luz para Todos, que conseguiu levar a diversos cantos 
desse nosso País a possibilidade de o cidadão ter não 
só a lâmpada dentro de casa, mas energia para girar 
o motor, como agora, Senador Pimentel, nós estamos 
fazendo do vento a nossa nova energia.

Nessa segunda-feira agora, próximo-passada, 
nós tivemos a oportunidade de assinar com a Alstom 
francesa e com a Renova um investimento de mais 
de R$1 bilhão, para a construção de unidade de fa-
bricação de aerogeradores, na região de Caetité, na 
Bahia, onde vamos consolidar o maior parque eólico 
da América Latina, fazendo chegar a energia do vento 
e, com a energia do vento, rodar a economia desses 
lugares pelo Brasil afora.

Portanto, o programa de ontem, como coloca mui-
to bem aqui o Senador Eduardo Braga, não é um pro-
grama sobre o qual a gente precise ficar aqui o tempo 
inteiro dando explicações, a partir desse ou daquele 
volume. Ele fala por si só, porque ele dialoga com as 
diversas faces, ele penetra nas diversas camadas, ele 
é responsável pela mudança e pela transformação na 
vida de milhões de pessoas...

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) –...
que acessaram trabalho, que têm renda e que, por-
tanto, conseguem, hoje, fazer parte de toda essa es-
trutura da sociedade.

Então, é nesse sentido que eu acho importante 
que nós continuemos o nosso trabalho, o trabalho, 
aqui, inclusive, de fortalecimento das estruturas, o tra-
balho de completar, de uma vez por todas, algo que 

se discute no País há muito tempo e que não tivemos 
condição de fazer, mas para o que, nesta Legislatura, 
nós demos o primeiro passo: a reforma tributária efe-
tiva e consequente, portanto melhorando as finanças 
públicas, ajustando, sob o ponto de vista da distribui-
ção dos recursos, e garantindo que a melhor fase do 
desenvolvimento seja exatamente o desenvolvimento 
local, onde as pessoas vivem, trabalham e precisam, 
cada vez mais, da chegada dos recursos públicos e 
dos serviços.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra, por cinco minutos, para uma 

comunicação inadiável, nos termos do art. 14, combi-
nado com o art. 158 do Regimento Interno, ao Sena-
dor Alvaro Dias.

Em seguida, começaremos a Ordem do Dia.
Com a palavra, V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
eu pedi a palavra para comemorar uma conquista do 
meu Estado, o Paraná, que recebeu, no último dia 22 
de fevereiro, a primeira parcela, de um R$1,9 milhão, 
em royalties decorrentes da exploração de petróleo e 
de gás de xisto betuminoso em São Mateus do Sul. 
Esse valor é uma contrapartida pela retirada do xisto 
da cidade para a produção de petróleo e de gás. Os 
recursos equivalem a 5% do valor do óleo em estado 
bruto retirado apenas no mês de janeiro. A celebração, 
no início do ano, de um acordo entre o Governo do 
Paraná e a Agência Nacional de Petróleo formalizou 
essa questão.

Eu quero registrar o fato e rememorar: a Petrobras, 
quando tive a honra de governar o Paraná, anunciou o 
fim do projeto de exploração de xisto betuminoso em 
São Mateus do Sul, uma região pobre do Paraná. A 
Petrobras alegava que o projeto era inviável economica-
mente e, portanto, estava extinto de forma irreversível. 
Não me conformei com a notícia e, como Governador, 
fui ao Rio de Janeiro, à sede da Petrobras. Discutimos 
com a direção da empresa, que manteve a posição: 
disse que era irreversível, que o projeto era inviável 
economicamente.

Não nos conformamos e viemos a Brasília. À noite 
ainda, fomos ao Palácio da Alvorada. O Presidente José 
Sarney nos recebeu com a cordialidade de um grande 
anfitrião. À noite, fora do expediente, na sua residência, 
o Presidente Sarney nos recebeu e discutimos essa 
questão. É evidente que, de início, o Presidente disse 
que era impossível rever uma decisão técnica da Pe-
trobras. Usou o telefone, conversou com os diretores 
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da empresa e com o Presidente da Petrobras, e disse 
que era impossível reverter aquela situação. Argu-
mentamos que, no nosso entendimento, o projeto se 
tornaria viável em médio prazo. O Presidente Sarney 
acabou cedendo e disse que não poderia negar isso 
ao Paraná. Imediatamente, pedi a ele que determinas-
se a viagem do Ministro Fialho até o Estado. E, no dia 
seguinte, na companhia do Ministro Fialho, fomos ao 
Paraná. Chegamos a São Mateus do Sul. Fomos re-
cebidos pela população em praça pública, com faixas 
que anunciavam: “Essa luz não pode se apagar”. E a 
luz não se apagou. O projeto foi retomado, tornou-se 
realidade, uma conquista fruto dessa luta travada pelo 
Paraná e da inteligência do atendimento da parte do 
Presidente da Replan.

Com isso, pudemos assistir à revitalização da 
região sul do Paraná, que alavancou o seu processo 
de industrialização e que continua gerando frutos e 
benefícios, como o aumento da receita pública dos 
Municípios da região e o desenvolvimento industrial. A 
primeira grande empresa que se instalou foi a Incepa, 
e outras vieram na sequência.

Portanto, hoje, nós estamos aqui, nesta tribuna, 
registrando esse feito, uma conquista do Paraná no 
tempo em que eu o governava.

Quero registrar também o agradecimento ao 
Presidente da época, o Presidente José Sarney, que, 
certamente, teve a inspiração de atender àquele plei-
to, contra a vontade dos técnicos da Petrobras. E re-
alizaram um grande projeto, que se tornou exitoso e 
que passa a oferecer ao Paraná, inclusive, agora, be-
nefícios na forma de royalties. O empreendimento se 
viabilizou economicamente e transformou uma região 
do Estado. Isso demonstra a importância de determi-
nadas decisões políticas de quem tem visão de futuro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Aécio 
Neves, para fazer uma comunicação inadiável, na for-
ma do Regimento.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Agradeço a V. Exª, ilustre Senador Renan Calheiros. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ilustre Lí-
der Senador Eduardo Braga, eu gostaria, neste espa-
ço em que o Regimento e V. Exª me permitem utilizar, 
de fazer aqui três considerações distintas, mas com-
plementares. A primeira delas faço com muita alegria, 
porque hoje alguns dos principais jornais nacionais 
divulgam dados de um relatório da Organização Não 
Governamental Todos pela Educação, que monitora o 

desempenho e a qualidade da educação brasileira, em 
especial no que diz respeito à matemática.

Infelizmente, em níveis gerais, o Brasil continua 
muito distante das metas estabelecidas para este ano, 
que regrediram inclusive em relação às metas alcan-
çadas no ano passado.

Pela minha origem mineira e pelo fato de ter go-
vernado, por dois mandatos, o meu Estado, não posso 
deixar aqui de fazer um registro também de homena-
gem a todos os docentes e a todos os que militam na 
educação em Minas Gerais. Foi exatamente o nosso 
Estado que alcançou os melhores indicadores, tanto 
no ensino fundamental quanto no ensino médio, nas 
séries pesquisadas, no quinto ano e no nono ano do 
ensino fundamental e no terceiro e último ano do en-
sino médio. É exatamente Minas Gerais que repete 
aquilo que já havia acontecido quando do Ideb, em 
que também lideramos na avaliação média do ensino 
fundamental. 

Apesar, repito, dos graves números que nos co-
locam ainda com uma distância muito grande de pa-
tamares razoáveis para um país que queira crescer 
e superar efetivamente a pobreza e a miséria, esses 
dados de Minas Gerais apontam para caminhos que 
podem ser perseguidos. Com gestão eficiente, com 
valorização dos docentes, com estabelecimento de 
metas, os resultados são esses que hoje anunciamos 
ao Brasil. Mas a alegria com que anunciamos não é a 
mesma que temos no momento de alertarmos o Brasil 
para a gravidade dos indicadores gerais.

Sr. Presidente, na verdade, no momento em que 
cumprimento os dirigentes de Minas, os governantes 
de Minas por essa ação, faço aqui um comentário ex-
tremamente preocupante. Gostaria de tê-lo feito na 
semana passada, mas não o fiz em face de outros te-
mas que aqui foram discutidos. Volto a algo que escrevi 
recentemente em um jornal de circulação nacional: a 
intolerância é a antessala do autoritarismo.

Desde que assistimos aqui, no Brasil, à visita da 
blogueira cubana Yoani e às manifestações de incom-
preensão e de radicalismo a que ela se submeteu, 
achávamos que isso poderia ter sido apenas um fato 
isolado, mas não é o que tem acontecido, Sr. Presiden-
te. Seja nas redes sociais, na Internet, com respaldo 
de alguns setores, inclusive do Partido dos Trabalha-
dores, continua um esforço enorme em relação à ca-
lúnia, à difamação dos seus adversários. Refiro-me a 
um dado emblemático, até para que ele sirva de alerta, 
Sr. Presidente.

Há poucos dias, um importante e respeitado jor-
nalista brasileiro, com assento inclusive na Academia 
Brasileira de Letras, também foi vítima, na saída de 
um evento público, na inauguração do Museu de Arte 
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do Rio de Janeiro, da intolerância de grupos que se 
diziam políticos – mas, na verdade, distantes disso 
–, que praticamente o agrediram e impediram a sua 
movimentação.

Fica, portanto, um alerta. No momento em que 
nós recebemos sinais preocupantes, no momento em 
que a dirigente maior da Nação diz que na eleição se 
pode fazer o diabo, no momento em que nós, repito, 
assistimos à intensificação dos ataques, da violência 
e da calúnia nas redes sociais, é preciso fazer um 
alerta, até mesmo porque, Sr. Presidente, pelas mi-
nhas origens são-joanenses, como membro da Ordem 
Terceira de São Francisco, sempre prefiro estar mais 
próximo de Deus do que do diabo. Fica aqui um aler-
ta: nós estamos, de forma preocupante e precipitada, 
antecipando um cenário eleitoral que a nada atende 
ao enfrentamento das reais questões ou dos graves 
problemas nacionais.

Ouvi com atenção o discurso, de que gostei, do 
meu amigo, meu companheiro da Câmara dos De-
putados, hoje do Senado, Walter Pinheiro, que aqui 
anuncia investimentos importantes na área de energia 
no seu Estado, com um importante parque eólico. Nós 
esperamos, ilustre Senador, que, dessa vez, o Governo 
não se esqueça de investir nas linhas de transmissão, 
para que essa energia possa efetivamente ser gerada 
e chegar às famílias baianas.

Portanto, há ausência de planejamento de um 
projeto claro de desenvolvimento, que vem sendo subs-
tituído cada vez mais pela comunicação, pelo marke-
ting, pela pirotecnia, pelo relançamento de programas. 

E aqui, mais uma vez, reitero o que disse: não 
há o menor problema para nós, da oposição, em a 
Presidente da República lançar uma, duas, três ou 
quatro vezes o mesmo programa e anunciar os mes-
mos recursos. Aproveitei a oportunidade apenas para 
dizer que ela perdeu, aí, sim, uma oportunidade única 
de cumprir pelo menos mais um dos programas, dos 
compromissos de campanha que havia anunciado no 
dia 17 de outubro de 2010, no Museu da Língua Por-
tuguesa, em São Paulo. A praticamente uma semana 
das eleições, ela anunciou aos brasileiros que zeraria 
os impostos cobrados das empresas de saneamen-
to, que acabaria com o PIS/Cofins das empresas de 
saneamento. Isso permitiria aos Estados fazer mais 
investimentos do que pagar impostos, como ocorre 
hoje. Isso não aconteceu. O Governo prefere a lógica 
do centralismo, assim como fez com os prefeitos em 
janeiro; prefere subordiná-los à dependência dos seus 
convênios e da sua bondade a irrigá-los, a partir, por 
exemplo, da recuperação das receitas deles, vítimas 
também da desoneração ou das desonerações per-
manentes que vem fazendo.

Temos uma visão absolutamente distinta no que 
diz respeito à Federação. Não queremos Municípios 
e Estados dependentes da boa vontade do Governo 
Federal. Queremos Municípios e Estados cada vez em 
melhores condições de eles próprios enfrentarem as 
suas dificuldades.

Perdeu uma enorme oportunidade o Governo 
Federal de resgatar esse compromisso público de 
campanha, desonerando as empresas de saneamento. 
Se não foi feito lá, fica aqui, Srs. Senadores, ilustres 
líderes, a sugestão de apoio a um projeto de minha 
autoria, que tramita desde o início do ano passado, 
exatamente contribuindo para que a Presidente possa 
fazer esse resgate. Esse projeto infelizmente não tem 
caminhado nesta Casa, em função de sermos minoria 
e de a maioria do Governo a ele não ter emprestado 
até agora seu apoio.

Agradeço, portanto, Sr. Senador Renan Calhei-
ros, a deferência por esse tema. 

O que quero dizer é que estaremos, nós da opo-
sição, sempre, permanentemente, à disposição para o 
bom debate, para o enfrentamento das ideias, para a 
discussão de teses, de posições que temos divergen-
tes em relação ao melhor caminho para o País crescer.

Nenhum brasileiro, Sr. Presidente, pode ter o mo-
nopólio da verdade ou da sensibilidade social. 

Se o Brasil é hoje um País melhor – e é um País 
melhor – é porque todos nós, quando tivemos oportu-
nidade, de alguma forma contribuímos para isso.

O Brasil de hoje não é obra de um só governo e 
muito menos de um só partido, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 

– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga, pela ordem, 
concedo a palavra a V. Exª.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem até para que possamos aqui 
estabelecer exatamente o bom debate, o bom diálogo 
que o nosso Senador Aécio trouxe após o discurso que 
fiz na tribuna ainda há pouco, falando sobre o diálogo 
federativo e, ao mesmo tempo, sobre os avanços que 
o Brasil vem tendo.

Ainda há pouco, o Senador Aécio Neves falou 
sobre os avanços nos indicadores do Ideb no Estado 
de Minas Gerais. O Senador Aécio Neves foi Gover-
nador de Minas quando eu fui Governador do Amazo-
nas. Esse talvez tenha sido um dos bons momentos 
em que convivemos, ele como Governador de Minas 
e eu como Governador do Amazonas.
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Ao chegar ao Governo do Estado do Amazonas, 
Sr. Presidente, eu me deparei com índices de educa-
ção lamentáveis. Encontrei um Ideb, seja nos anos 
iniciais ou nos anos finais do ensino fundamental no 
Amazonas, extremamente preocupante para as futuras 
gerações do nosso Estado. Mas com políticas públicas 
alavancadas graças ao diálogo federativo e às políticas 
métricas estabelecidas para os avanços da educação 
pudemos medir o que evoluímos nessa questão.

O Amazonas, por exemplo, nos anos iniciais, 
avançou das últimas para as melhores colocações em 
nosso País. O Amazonas avançou, nos anos finais do 
ensino fundamental, de forma substancial. Criamos po-
líticas de qualificação de professores, planos de cargos 
e salários, estabelecemos o 14º e o 15º salários, tudo 
isso graças à implantação do Fundeb, que estabeleceu 
melhores políticas de remuneração.

Isso não implica dizer que não se deve reconhe-
cer que o antecessor do Fundeb estabeleceu pilares 
iniciais, mas a vida significa avanços. E avanços signi-
ficam novos paradigmas. E o Fundeb estabeleceu um 
novo paradigma. Graças ao Fundeb e à inclusão no 
Fundeb, por exemplo, da educação infantil, é possível 
agora, com o Brasil Carinhoso, fazer avanços que não 
tivemos condições de fazer quando estivemos no Go-
verno do Estado e nos Governos Municipais. Quando 
fui Prefeito de Manaus, não havia mecanismo para fi-
nanciamento de creches. Nossas crianças não tinham 
acesso à alfabetização na idade certa. 

Ora, quando falamos de políticas sociais, de diá-
logo federativo, estamos falando de preparar gerações 
para o futuro. O Brasil precisa erradicar o analfabetismo, 
não apenas o analfabetismo da idade adulta, mas o 
analfabetismo na idade certa, o analfabetismo funcio-
nal. E, para fazermos isso, precisamos de políticas de 
inclusão social, Sr. Presidente. 

Não vamos fugir do bom debate. Não vamos fugir 
do bom diálogo federativo. O que não vamos permitir 
é que a discussão antecipada das questões eleitorais 
tente diminuir as políticas de fortalecimento do diálo-
go federativo. 

Uma reunião entre a Presidenta da República, os 
Governadores e os prefeitos significa uma reunião de 
chefes dos Executivos, a união da República Federati-
va brasileira para discutir um programa de aceleração 
de investimentos em infraestrutura, em saneamento, 
em mobilidade urbana. E isso, Sr. Presidente, deveria 
ser fato para o bom debate sobre como avançar em 
questões que estamos enfrentando e que, lamentavel-
mente, não foram enfrentadas durante anos. 

Apenas para fazer essas colocações e dizer que 
queremos fazer, sim, o bom diálogo, o bom debate e 

o bom enfrentamento, para que o Brasil se prepare e 
avance para o futuro. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Passamos à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 10, DE 2013 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nº 103, de 2013)

Projeto de Resolução nº 10, de 2013, da Mesa 
do Senado Federal, que altera o Regimento 
Interno do Senado Federal para dispor sobre o 
comparecimento dos dirigentes das agências 
reguladoras ao Senado Federal, em periodi-
cidade anual.

Durante o prazo regimental, foram apresentadas 
Emendas nºs 1 a 3, de Plenário. 

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania sobre o projeto e as 
emendas da Comissão Diretora.

Tenho a honra de conceder a palavra ao Senador 
Jayme Campos, para proferir parecer sobre o projeto 
e as emendas, em substituição à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania. E sobre as emendas tam-
bém, Senador Jayme Campos, da Comissão Diretora, 
em substituição à Comissão Diretora. 

PARECER Nº 94, DE 2013–PLEN

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador Renan Calheiros, Srªs e Srs. Senadores, 
fui nomeado ad hoc para relatar a emenda, baseado 
no art. 101. 

Trata-se de que o Ministro da Justiça compareça 
anualmente à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania do Senado Federal para prestar informações 
e esclarecimentos a respeito da atuação da sua Pasta, 
assim como avaliar as políticas públicas no âmbito de 
sua competência.

Como Relator ad hoc, meu relatório é favorável 
à emenda, baseado no art. 101-A. Como também, 
na outra emenda ao Projeto de Resolução nº 10, 
que é de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que, 
baseado no artigo do Regimento Interno do Senado 
Federal, passa a vigorar acrescido do inciso IX, no 
art. 103, ou seja:

Art. 103:..........................................................
IX – A Comissão promoverá audiências pú-
blicas no início de cada Sessão Legislativa, 
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com os Ministros das Relações Exteriores e 
da Defesa, para prestar informação no âmbito 
de suas competências.

Como Relator ad hoc, também voto favoravel-
mente. É o voto do Relator ad hoc nomeado pela 
Mesa Diretora.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Eu queria comunicar à Casa que o Se-
nador Walter Pinheiro tem uma proposta de emenda à 
Constituição com igual fundamento, e que, na verdade, 
inspirou a decisão da Mesa Diretora no sentido de que 
nós puséssemos essa alteração no Regimento Interno 
do Senado Federal para que pudéssemos convocar 
diretores de agências reguladoras com as emendas 
que foram apresentadas em plenário. É evidente que 
a opção da Mesa Diretora foi para que essa modifica-
ção acontecesse num curto espaço de tempo, porque 
a proposta de emenda à Constituição vai depender de 
apreciação em dois turnos na Câmara dos Deputados, 
e isso poderia demorar. E, na linha do fortalecimento 
das prerrogativas do Congresso Nacional, seria funda-
mental que mudássemos o Regimento, porque a pró-
pria Constituição faz sempre remissão aos Regimen-
tos Internos do Senado e da Câmara dos Deputados.

Senador Walter Pinheiro, com a palavra, V. Exª.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, na terça-feira, 
quando V. Exª inclusive chegou ao plenário para a 
Ordem do Dia e o Senador Jorge Viana dirigia aque-
la sessão, V. Exª inclusive informou a substituição da 
ferramenta ou do mecanismo, para que nós procedês-
semos dessa forma.

O que eu tinha inclusive colocado para V. Exª e 
para o Senador Jorge Viana é que, no caso especí-
fico das agências reguladoras, nós estamos tratando 
de uma matéria que é regulada por dispositivo consti-
tucional e que tem uns absurdos. Eu nomeio, porque, 
na realidade – “eu”, eu estou me referindo ao Senado 
Federal –, é quem sabatina e é quem efetivamente 
cria as condições para que um dirigente de agência 
ou de órgãos como o Dnit, por exemplo, possa assu-
mir o cargo e ganhar um mandato. Mas o Senado da 
República, por exemplo, que faz isso, não tem a prer-
rogativa sequer de convocá-los. Convocamos Ministros 
de Estado, não dirigentes de agências.

Então, esta é até uma luta histórica minha desde 
a época da Câmara dos Deputados, ou melhor, desde 
a época do surgimento das agências reguladoras. As-
sim, o que eu tinha pleiteado a V. Exª é que não hou-
vesse essa substituição e que nós consagrássemos e 
fizéssemos a alteração em definitivo, com a emenda à 

Constituição dando essa prerrogativa, trazendo para 
cá, para este fórum, a prestação de contas.

É óbvio que isso ganhou mais força a partir dos 
últimos episódios com dirigentes de agências no Brasil; 
portanto, a gente faz a sabatina, mas não tem a condi-
ção inclusive de fazer o acompanhamento a cada ano.

Era nesse sentido que eu tinha cobrado de V. 
Exª, para que a matéria tivesse esse tipo de encami-
nhamento e, portanto, permitindo. 

Lembrando, como foi dito aqui hoje, que esse 
procedimento da vinda de ocupantes de autarquias, 
de agências, de órgãos, foi uma primeira experiência 
aqui, inclusive patrocinada à época pelo ex-Senador 
Aloizio Mercadante, quando da vinda do dirigente do 
Banco Central para a apresentação de balanço, pres-
tação de contas aqui no plenário do Senado, porque 
é a nossa prerrogativa fazer esse acompanhamento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam... 
O parecer do nobre Relator Jayme Campos é 

favorável ao projeto e às três emendas. 
Votação do projeto sem prejuízo das emendas. 

Do projeto de resolução proposto...
Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão e passamos à votação.
Votação do projeto, sem prejuízo das emendas.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Votação das Emendas nºs 1 a 3, de Plenário, de 

parecer também favorável do Senador Jayme Campos.
As Senadoras e os Senadores que as aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa).
Aprovadas.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:

PARECER Nº 95, DE 2013 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução nº 
10, de 2013.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 10, de 2013, que altera 
o Regimento Interno do Senado Federal para dispor 
sobre o comparecimento dos dirigentes das agências 
reguladoras ao Senado Federal, em periodicidade anu-
al, consolidando as emendas aprovadas pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de março de 
2013. – Senador Renan Calheiros, Presidente – Se-



08208  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

nador Jorge Viana, Relator – Senador Jayme Cam-
pos – Senador João Durval.

ANEXO AO PARECER Nº 95, DE 2013

Redação final do Projeto de Resolução nº 
10, de 2013.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº , DE 2013

Altera o Regimento Interno do Senado Fe-
deral para dispor sobre o comparecimen-
to de Ministros de Estado e dirigentes das 
agências reguladoras ao Senado Federal, 
em periodicidade anual.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O Regimento Interno do Senado Federal 

passa a vigorar acrescido dos seguintes artigos:

“Art. 96-A. Os dirigentes máximos das agên-
cias reguladoras comparecerão ao Senado 
Federal, em periodicidade anual, para prestar 
contas sobre o exercício de suas atribuições 
e o desempenho da agência, bem como para 
apresentar avaliação das políticas públicas no 
âmbito de suas competências.
Parágrafo único. O comparecimento de que 
trata o caput ocorrerá em reunião conjunta da 
comissão temática pertinente e das Comissões 
de Assuntos Econômicos e de Constituição, 
Justiça e Cidadania.”

“Art. 101-A. O Ministro de Estado da Justiça 
comparecerá anualmente à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal 
para prestar informações e esclarecimentos a 
respeito da atuação de sua Pasta, bem como 
para apresentar avaliação das políticas públi-
cas no âmbito de suas competências.”

Art. 2º O art. 103 do Regimento Interno do Se-
nado Federal passa a vigorar acrescido do seguinte § 
2º, numerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 103. ........................................................
........................................................................
§ 1º ................................................................
§ 2º A Comissão promoverá audiências públi-
cas, no início de cada sessão legislativa, com 
os Ministros das Relações Exteriores e da De-
fesa para prestarem informações no âmbito de 
suas competências.” (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) –Discussão da redação final. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir a redação fi-
nal, declaro encerrada a discussão da redação final.

Votação da redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam a re-

dação final permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Item 2 da pauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 112, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 109, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 112, de 2012 (nº 865/2011, na 
Casa de origem), de iniciativa da Presidência 
da República, que altera a Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003, que dispõe sobre a or-
ganização da Presidência da República e dos 
Ministérios, criando a Secretaria da Micro e 
Pequena Empresa, cargo de Ministro de Es-
tado e cargos em comissão, e a Lei Comple-
mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
e dá outras providências.

O Parecer sob nº 90, de 2013, de Plenário, em 
substituição às Comissões de Assuntos Econômicos; 
e de Constituição, Justiça e Cidadania, que teve como 
Relator o Senador Walter Pinheiro, é favorável ao pro-
jeto e contrário à emenda apresentada perante a Co-
missão de Assuntos Econômicos.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Ainda há, sobre a mesa, uma emenda que será 
lida.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – 

EMENDA Nº 2, DE PLENÁRIO, AO PLC Nº 112/2012

Altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 
2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, 
criando a Secretaria da Micro e Pequena 
Empresa, cargo de Ministro de Estado e 
cargos em comissão, e a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e dá 
outras providências.

É a seguinte a Emenda na íntegra:



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  08209 

EMENDA Nº 2 – PLENÁRIO 
(Ao PLC nº 112, de 2012) 

Altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 
2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, 
criando a Secretária da Micro e Pequena 
Empresa, cargo de Ministro de Estado e 
cargos em comissão, e a Lei Complemen-
tar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e dá 
outras providências.  

Suprima-se o art. 8º do PLC, nº 112, de 2012. 

Justificação

O Governo fala em corte de gastos, mas insiste 
na criação de novas estruturas e de cargos de confian-
ça, de livre nomeação. Nada mais inoportuno do que 
inflar ainda mais o Estado. Os gastos com pessoal e 
encargos pelo Governo Federal comprometem cada 
vez mais o orçamento público, limitando um cresci-
mento mais  consistente do investimento.

Como o Governo está transferindo do Ministério 
do Desenvolvimento para a nova Secretária as com-
petências, o quadro de servidores efetivos, o acervo 
patrimonial e as dotações orçamentárias, por que não 
transferir também os cargos em comissão DAS, ao in-
vés de criar outros novos 66 cargos?

Sala das Sessões, 6 de março de 2013.  – Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Wal-
ter Pinheiro para proferir parecer sobre a emenda de 
plenário em substituição às Comissões de Assuntos 
Econômicos e de Constituição, Justiça e Cidadania.

Com a palavra V. Exª.

PARECER Nº 96, DE 2013–PLEN

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, a emenda apresentada...

Aliás, deixe-me fazer só uma ressalva, porque o 
Senador Agripino não está aqui. Na sessão passada, 
nós já havíamos dado parecer contrário à emenda 
apresentada pelo Senador Agripino, que tratava exa-
tamente da transferência, ou melhor, das atribuições 
que pudessem ser absorvidas e tocadas pelo Sebrae.

O Senador defendeu o seu ponto de vista, mas, 
do ponto de vista da constitucionalidade, a emenda 
não poderia ser aceita e, também, nós tínhamos uma 
divergência quanto ao mérito da matéria.

Portanto, só para fazer este registro, já que o Se-
nador Agripino não está aqui para fazê-lo de viva voz.

A Emenda nº 2, apresentada pelo Senador Aloy-
sio, busca fazer um ajuste entre o que é a transferên-
cia das atribuições do Ministério de Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio e, ao mesmo tempo, a questão 
da ocupação desses espaços, ou melhor, o preenchi-
mento desses cargos para essas atribuições. Portanto, 
a ideia é transferir a estrutura, que é importante. Tanto 
é verdade que a criação do ministério por si só, Sena-
dor Aloysio, já justifica isso, porque a atual estrutura do 
Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
não é suficiente para o tamanho da demanda e, princi-
palmente, para a capilaridade que a micro e pequena 
empresa ocupam nesse cenário da economia.

Então, nós estamos transferindo essas atribuições 
e estamos ampliando as condições para que essas 
atribuições sejam verdadeiramente desempenhadas 
pelo novo ministério. Daí a necessidade, inclusive, 
dessa ampliação do quadro de pessoal. Senão, seria 
uma mera transferência de estrutura e continuaría-
mos com o tratamento que há hoje. Nesse caso, não 
se justificaria ter criado o ministério. Estamos crian-
do o ministério exatamente para dar a esse setor da 
economia o tratamento ajustado e adequado a essa 
necessidade do nosso tempo.

Por isso, nós vamos ficar contra a emenda do Se-
nador Aloysio Nunes, entendendo que há necessidade 
da transferência das atribuições, com a consequente 
mudança da estrutura no novo ministério, para dotar 
esse novo ministério de condições para atender a essa 
grande demanda.

Então, eu até brincava com o Senador Aloysio 
Nunes, que dizia que explicasse, pelo amor de Deus, 
que não é contra a micro e pequena empresa. Creio 
que não. Acho o Senador Aloysio zeloso e, principal-
mente, preocupado com a questão dos gastos públicos. 
Mas as nossas micro e pequenas empresas precisam, 
Senador Renan Calheiros, de uma estrutura condizen-
te com as tarefas que hoje desempenham no País: 
uma geração de oportunidades no desenvolvimento 
econômico e, principalmente, na capacidade de atuar 
pelo Brasil afora.

Então, não adianta a gente criar um ministério, 
Senador Renan, que não tenha condições efetivas de 
atender esse que é, hoje, um dos maiores pilares da 
nossa economia, na atualidade.

Por isso, somos contrários à emenda e, mais 
uma vez, reafirmamos nossa posição favorável ao 
texto principal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – O parecer do Senador Walter Pinheiro 
é contrário.
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Para discutir o projeto e as emendas, concedo 
a palavra ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. Com a 
palavra V. Exª.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Para discutir. Com revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, agradeço ao eminente 
Senador Walter Pinheiro o seu comentário lateral, es-
clarecendo ao Plenário e a todos os que nos assistem 
que não sou contra a microempresa. Claro que não! 
Sou contra esse projeto.

As micro e pequenas empresas, as empresas 
artesanais são um viveiro de inovações, são um lugar 
onde o brasileiro dá asas à sua criatividade, ao dese-
jo de construir a sua própria vida, sem depender de 
ninguém. A microempresa e as pequenas empresas, 
os pequenos negócios são os primeiros a se abate-
rem quando vem a crise e, às vezes, os últimos a se 
recuperarem quando vem a bonança. 

Precisam, evidentemente, de amparo governa-
mental. Sobretudo, precisam que o Governo não atra-
palhe com burocracias, com excessos de fiscalizações, 
com regras inexequíveis. Precisam de uma política 
governamental para ampará-las.

Com o resto, foi o Simples, criado no governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, e o Super 
Simples, criado por iniciativa de parlamentares que 
hoje estão na oposição. Agora, será que precisamos 
desse ministério?

Ainda não foi inventado um aparelho chamado 
“sincerômetro” para medir a sinceridade do Governo 
quando diz que precisa criar um ministério, com 66 
cargos de DAS, para cuidar da pequena empresa. 
Não existe o “sincerômetro”. Se existisse, eu tenho a 
impressão de que ele registraria ali uma interrogação.

Acho que, na verdade, isso se chama campanha 
eleitoral, se chama de chamariz para atrair mais um 
partido para a gigantesca, balofa e pouco combativa 
Base do Governo. 

Tão pouco combativa que, ontem, Senador Re-
nan, V. Exª, que presidiu uma sessão tumultuada, difícil, 
que se sentou na cadeira às 19h30min e à 01h30min 
continuava sentado, viu que não havia Senadores da 
Base do Governo para aprovar o Orçamento da União. 
Então, a Base é superabundante, mas quer somar 
apoio de olho no tempo da televisão, evidentemente. 
Mas precisamos criar 66 cargos para isso? Por que 
não deslocar cargos de outros ministérios para com-
por a estrutura administrativa dessa nova secretaria? 
Cargos, por exemplo, do ministério dos portos, cujo 
ministro, diante da polêmica suscitada pela MP dos 
Portos, chegou a dizer que não tinha nada com isso, 
que não tinha sido ouvido para a edição de uma MP, 
aliás, instruída por um expediente dele. Por que não 

tirar alguma coisa de lá? Por que não pegar no próprio 
Ministério do Desenvolvimento, onde até hoje, supos-
tamente, o tema da pequena empresa mereceria a 
solicitude do Governo? Por que não pegar lá DAS que 
há hoje nesse quadro?

Aliás, o projeto prevê transferência de pessoal, 
de patrimônio, do acervo patrimonial dessa parte do 
Ministério do Desenvolvimento para criar essa nova 
Secretaria. Porque não trazer também os DAS, ou será 
que ninguém cuidava? Não havia ninguém ocupando 
DAS, no Ministério do Desenvolvimento, cuidando da 
pequena empresa? Não acredito! Será possível? O Go-
verno não fazia nada pela pequena empresa até agora? 

Por que não pegar, por exemplo, aquele cargo da 
Secretaria Geral da Presidência da República, ocupado 
por um rapaz que foi fazer um curso rápido de agitprop, 
de agitação e propaganda em Cuba, de agitação e 
propaganda virtual? Será que esse DAS ocupado por 
esse jovem é tão importante para o Brasil a ponto de 
estar ali integrando a estrutura governamental?

Então, era perfeitamente possível, meu querido 
Líder Eduardo Braga, pescar, distribuir os DAS.

A Presidência, depois da Emenda nº 32, tem 
competência para fazê-lo por decreto. Vai transferir uma 
parte, para que criar mais DAS? Já que vai transferir 
acervo patrimonial, dotações orçamentárias deveria 
transferir servidores efetivos ou DAS. Será que o Mi-
nistro Pimentel, até hoje, não cuidou da pequena em-
presa? Não tinha ninguém lá para cuidar disso? Por 
que essas pessoas não podem ser transferidas para 
o novo ministério?

É claro, Sr. Presidente, que o meu argumento é 
no sentido de querer que o Governo incremente a sua 
ação em benefício dos empreendimentos de pequeno 
porte. Inclusive querer, desejar ardentemente que o 
BNDES, que hoje é obcecado pela ideia de financiar 
os grandes e fazê-los campeões mundiais, seja mais 
generoso com a pequena empresa. Talvez seja neces-
sário haver alguém na estrutura do Governo realmente 
preocupado com isso.

Eu não estou, nem quero estar, Sr. Presidente, 
a par dos segredos do Governo, mas comenta-se, a 
boca pequena, que alguém que poderia vir a ocupar 
esse cargo é meu prezado e querido amigo, o Vice-
-Governador de São Paulo, Guilherme Afif. Aliás, nem 
sei se deveria falar nisso porque posso, eventualmente, 
atrapalhar a condução de S. Exª.

Se eu pudesse fazer emenda, diria: não há DAS 
nenhum, mas crio o cargo para o Guilherme Afif. Crio na 
condição de ser o Guilherme Afif. Porque o Guilherme 
Afif evidentemente é alguém que tem total identificação 
com o tema, que foi um dos grandes responsáveis pela 
criação do microempreendedor individual, tem uma 
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vida toda dedicada a esse tema. Agora, para que um 
ministério? Guilherme Afif, por si só, é um ministério. 
Poderia ser assessor, trabalhar junto, ao lado, ou tal-
vez até no lugar do Ministro Pimentel.

Então, Sr. Presidente, creio que esse ministério, 
no fundo, é uma demasia, desperdício de dinheiro, 
dispersão de energias, e é por isso que somos contra, 
é por isso que vamos votar contra. Se, porventura, o 
Governo insistir em aprovar, faço um apelo ao Governo, 
que tanto fala em economia de recursos, que exaure a 
sua imaginação com manobras contábeis para disfar-
çar as dificuldades fiscais reais que o Brasil apresenta: 
por que não fazer economia desses 66 DAS? Por que 
criar mais um ministério? Nós já temos 38! Em 2002, 
eram 28; hoje, temos 38. Criar mais um, para quê? A 
resposta, meu querido Líder do Governo, é só uma: 
campanha eleitoral.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Alva-
ro Dias.

Estão inscritos, também, o Senador Aécio Neves 
e o Senador José Pimentel.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, na contramão da moder-
nidade, estamos avalizando aqui, na tarde de hoje, 
com o plenário quase vazio, a reforma administrativa 
às avessas.

O País necessita de uma reforma administrativa. 
Tanto é que o Presidente do Conselho de Gestão e De-
senvolvimento nomeado pela Presidente da República, 
Jorge Gerdau, há pouco tempo, afirmou: é impossível 
governar com 40 ministérios!

Meu Líder, Senador Aloysio, já afirmou que tí-
nhamos, em 2002, 28 e temos agora 39. Por quê? 
Criaram-se ministérios, secretarias, departamentos, 
coordenadorias, empresas, cargos comissionados, 
no maior aparelhamento do Estado brasileiro da nos-
sa história. É por isso que estamos autorizados a afir-
mar: instalou-se em Brasília um balcão de negócios, 
estabelecendo uma relação de promiscuidade entre o 
Poder Executivo, Legislativo e partidos políticos. É a 
estratégia da cooptação de todas as siglas, ampliando 
a Base de Apoio do Governo, constituindo uma verda-
deira fábrica de escândalos que produziu, por exem-
plo, o histórico mensalão, já condenado pelo Supremo 
Tribunal Federal.

O Supremo condenou o mensalão; nós temos que 
condenar a fábrica de escândalos, que é este modelo 
de cooptação partidária, a pretexto de se estabelecer 
a governabilidade, como se fosse impossível governar 
sem um balcão de negócios.

O que se pretende é mais um partido à sombra 
do poder, ampliando o tempo de televisão na campa-
nha eleitoral. Aliás, para que mais? O desequilíbrio já 
é brutal, é descabido, é histórico; jamais tivemos dese-
quilíbrio desta natureza na história da representação 
popular brasileira ou, quando tivermos uma oposição 
numericamente insignificante, limitadíssima, não há 
razão para o Governo buscar mais adeptos, mais 
partidos, mais siglas, para ampliar a sua base, a não 
ser este motivo: ampliar a base eleitoral, sustentação 
eleitoral, tempo de TV e de rádio.

Talvez eu possa não estar correto, mas afirmo, 
com muita tranqüilidade e convicção: se nós não des-
truirmos esse modelo, não há como este País atingir 
os índices de desenvolvimento que pode atingir. Esse 
modelo promíscuo que amplia essa base de apoio mo-
numental e, com isso, aumenta as despesas correntes 
na sua manutenção limita a capacidade de investir do 
Estado brasileiro, esgota a energia financeira do po-
der público no País, comprometendo a qualidade dos 
serviços públicos oferecidos à população. Os recursos 
são desperdiçados com essa superposição de ações, 
com o paralelismo.

Nós já temos o Sebrae, por exemplo, com 0,6 de 
toda a folha das empresas brasileiras, que arrecada 
uma fortuna para cuidar de micro e pequenas empresas.

Enfim, esse Ministério é mais um grande cabide 
de emprego: 66 cargos comissionados para apanigua-
dos do Poder.

Repito: é nosso dever destruir esse modelo. É 
nosso dever dar continuidade a essa ação moraliza-
dora do Supremo Tribunal Federal que condenou os 
mensaleiros no grande escândalo de corrupção dos 
últimos tempos, neste País. Que o Supremo Tribunal 
Federal nos inspire a cumprir o nosso dever: destruir 
esse modelo que impõe o aparelhamento do Estado à 
custa do dinheiro público, para tornar a administração 
pública mais eficiente. 

É evidente que o aparelhamento que substitui 
quadros técnicos qualificados por quadros partidários 
tecnicamente desqualificados puxa para baixo a qua-
lidade da gestão pública no País. É a isto que nós es-
tamos assistindo como consequência desse modelo.

Portanto, não é uma atitude partidária, não é uma 
opinião em razão da tarefa oposicionista que exercita-
mos nesta Casa. É a constatação da realidade. É a ten-
tativa de refletir aqui as aspirações do povo brasileiro, 
que quer, sim, um Estado eficiente, mais próximo do 
cidadão, mas os brasileiros querem um Estado mais 
enxuto, menos perdulário, menos gastador, e o que 
nós verificamos é que, a cada passo, a cada momento, 
o Governo brasileiro vai se tornando mais perdulário, 
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aumentando as despesas correntes e reduzindo sua 
capacidade de investir produtivamente.

Portanto, Sr. Presidente, nosso voto é contrário 
à aprovação desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Aécio 
Neves.

V. Exª dispõe se até dez minutos para discutir a 
matéria. Com a palavra, V. Exª.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, há alguns dias, eu terminei um pro-
nunciamento desta mesma tribuna, dizendo algo muito 
simples e que, de alguma forma, foi amplamente divul-
gado em todo o País. Eu, depois de fazer uma análise 
daqueles que considerava os principais equívocos da 
administração petista dos últimos dez anos, encerrei, 
dizendo: “Não é mais a Senhora Presidente da Repú-
blica que governa o Brasil; quem governa o Brasil é a 
lógica da reeleição”.

Inicio essas minhas breves palavras, reiterando 
aquilo que disse naquela ocasião: quem governa hoje 
o Brasil é a lógica da reeleição.

Não precisaria eu, Sr. Presidente, estar aqui para, 
mais uma vez, como já fez o Senador Alvaro Dias e o 
Senador Aloysio Nunes, dizer as razões objetivas que 
levam à criação de mais esse ministério. São as ações 
do próprio Governo, as palavras da própria Presidente 
da República que demonstram que aquela minha afir-
mativa estava correta, seja pelo lançamento e relança-
mento dos mesmos programas para públicos diferen-
tes no Palácio do Planalto, seja pelas inconvenientes 
declarações em eventos públicos em outras regiões do 
País, criando um clima de acirramento de uma disputa 
eleitoral de forma absolutamente extemporânea, seja 
por atos como esse.

Não há dúvida de que a valorização da pequena 
e da microempresa é uma necessidade permanente de 
um país como o Brasil. Nós estamos falando de mais 
de sete milhões, talvez, de microempresas. Nós esta-
mos falando de uma contribuição em torno de 25% na 
construção do nosso Produto Interno Bruto. Nós es-
tamos falando de cerca de 15 milhões de empregos 
formais, Senador Aloysio, 

E nós podemos falar disso porque está no nos-
so DNA, no DNA do PSDB, algumas das principais 
inovações que possibilitaram ganhos importantes às 
micro e pequenas empresas. O Simples, a que V. Exª, 
Líder Aloysio, aqui já se referiu; o Supersimples, uma 
construção política no tempo em que esta Casa ain-
da fazia política numa grande convergência, iniciativa 
também dos nossos companheiros, o que possibilitou 

a inclusão de novas empresas naquela nova modali-
dade tributária.

Mas é preciso que nós saibamos claramente o 
que está por trás da criação desse Ministério.

Ele não vem sozinho. Ele vem, como aqui já foi 
dito, com a criação de novos cargos em comissão. 
Mais 66. Pode parecer pouco, mas eu vou dizer a V. 
Exª, ilustre Líder Eduardo Braga – certamente V. Exª 
disso sabe –, Senador Alvaro Dias: sabem quantos 
cargos comissionados existem hoje no âmbito da Pre-
sidência da República, Presidente Renan Calheiros? 
Apenas no âmbito da Presidência da República são 4 
mil cargos comissionados, distribuídos ao bel-prazer 
do governante. 

Será que não seria possível, já que essa Secreta-
ria com status ministerial é criada exatamente no âmbito 
da Presidência da República, será que não seria pos-
sível, razoável, respeitoso com a população brasileira 
que 66 cargos, se necessários, fossem transferidos 
dessa estrutura para essa nova Secretaria? E tenho 
minhas dúvidas efetivamente sobre se ela contribui-
rá com uma nova estrutura burocrática para avanços 
no que diz respeito à viabilidade das micro e peque-
nas empresas. Ou, como sugeriu o Senador Aloysio, 
no âmbito do próprio Ministério do Desenvolvimento 
Econômico – que, até hoje, tem a responsabilidade de 
tratar, de cuidar, de atender, de valorizar as micro e 
pequenas empresas –, não seria natural que os cargos 
que já cuidam dessa matéria pudessem acompanhar 
a nova estrutura?

Novos cargos para que, ilustre Senador Aloysio 
Nunes? Para trazer mais um partido para a base do 
Governo.

A cooptação pelas qualidades do Governo, pela 
sedução da própria Presidente da República ou dos 
seus Ministros é absolutamente natural num regime de-
mocrático, mas a sedução através de cargos públicos, 
através de dinheiro da população, para ampliar uma 
base de apoio com vista, exclusivamente, às eleições, 
não é legítimo, não é lícito.

Nós estamos, ilustres Senadores, a 22 meses 
do final desse mandato. Essa nova estrutura agrega-
rá à PEC uma transição complexa, uma transição que 
demanda tempo, que demanda estudos. Será que ela 
estará pronta, efetivamente, essa transição, até o final 
desse mandato? É claro que não! E se efetivamente, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, a criação de Ministérios 
significasse alguma coisa, um sinal sequer de melhoria 
da qualidade dos serviços públicos ou de melhoria da 
qualidade de gestão do governo, nós não seríamos o 
penúltimo colocado em crescimento no nosso conti-
nente, aqui na América do Sul, em especial; nós não 
seríamos hoje lanterna na qualidade de educação pú-
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blica. E hoje eu dizia, um pouco mais cedo, dos dados 
divulgados recentemente na avaliação da educação no 
quesito Matemática, onde nós estamos cada vez mais 
distantes das metas pretendidas. 

Eu me lembro, apenas para ficar aqui ao nosso 
lado, da Argentina, que não é um bom exemplo em 
muitas coisas, mas tem 17 ministérios; o Chile tem 22 
ministérios; a Alemanha, uma economia muito mais 
pujante e vigorosa do que a nossa, tem, Senador Pi-
mentel, 16 ministérios.

Que lógica é essa? O Governo, cada vez mais, 
distancia-se da lógica da eficiência; e o Governo, cada 
vez mais, faz da criação de espaços públicos com di-
nheiro público de cargos públicos um instrumento para 
a sua manutenção no poder.

Lembrarão os senhores que estão aqui, membros 
da Comissão de Justiça, que, talvez na última sessão 
do último ano, eu apresentei um voto em separado em 
torno do PLC nº 56, que criava, novamente, Sr. Sena-
dor Figueiró, no âmbito da Presidência da República, 
cerca de 90 cargos em comissão, há dois meses. Não 
seria natural também, ou pelo menos mais razoável, 
que parte desses cargos fosse transferida para essa 
nova estrutura, se ela, Senador Simon, fosse efetiva-
mente necessária – e não acredito que seja? Não, é 
a criação de cargos que serão entregues a um parti-
do político para que esse partido político componha a 
base e some alguns segundos de tempo na televisão 
no pleito que se avizinha.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, repito aqui o que 
disse o Senador Alvaro Dias: é preciso enfrentar essa 
lógica perversa de um Estado a serviço de um proje-
to político. O Partido dos Trabalhadores, infelizmente, 
inverteu a lógica de que os partidos políticos devem 
estar a serviço do Estado, a serviço de mudanças e 
de transformações, e estabeleceram a perversa lógica 
de que é o Estado que tem que estar a serviço de um 
partido e do seu projeto de poder.

Portanto, Sr. Presidente, no momento em que o 
BNDES pouco atende aos interesses das micro e pe-
quena empresas, no momento em que propaganda 
oficial nos transforma rapidamente, como num passe 
de mágica, num País quase sem problema, sem po-
breza e sem miséria, nós, da oposição, vamos estar 
permanentemente e cada vez mais atentos para que 
o debate político se dê no campo das ideias e a co-
optação de aliados se dê pelo convencimento, e não 
com dinheiro público.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador José 
Pimentel.

V. Exª dispõe de até dez minutos para discutir 
a matéria.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Renan Calheiros; Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, eu quero começar registrando que eu cheguei 
ao Congresso Nacional em fevereiro de 1995 e devo 
isso às famílias cearenses. E uma das bandeiras que 
eu trazia para o mandato era exatamente o fortaleci-
mento da micro e da pequena empresa. 

Participei ativamente como Deputado de oposi-
ção em 1996, votando favorável à criação do Simples 
Federal. Aquele desenho do Simples Federal permitiu, 
durante o período de 1996 a 2006, a formalização de 
apenas 1,337 milhão de micro e pequenas empresas. 
Aquele desenho lá de 1996 dizia que o pacto federativo, 
os 26 Estados e o Distrito Federal fariam uma adesão 
ao Simples Federal. Dizia também que os 5.564 Mu-
nicípios do Brasil fariam adesão ao Simples Federal. 
Dez anos depois, nenhum Estado do Brasil fez adesão 
ao Simples Federal. E, dos 5.564 Municípios, menos 
de cem fizeram adesão ao Simples Federal. 

Em 2003, nós tivemos o cuidado de aprovar a 
Emenda à Constituição nº 42, alterando a Constituição 
para que o Congresso Nacional pudesse legislar sobre 
essa matéria e, através de lei complementar, vincular 
o pacto federativo. Passamos todo o Governo Lula. 
Deixamos passar as eleições de 2006, para criar um 
ambiente político no Brasil para que o Simples Nacio-
nal fosse criado em dezembro de 2006, através da Lei 
Complementar nº 123.

Atuei fortemente nesse processo. Tive a colabo-
ração da base do Governo Lula e também da oposição. 
Quero aqui registrar o trabalho do Deputado Luiz Car-
los Hauly, excelente Parlamentar e hoje Secretário de 
Governo do Estado do Paraná, profundo conhecedor 
também da micro e pequena empresa. Quero registrar 
o trabalho do Deputado Carlos Melles, que hoje é Se-
cretário de Estado de Minas Gerais, profundo conhe-
cedor da matéria e também colaborador desse grande 
desenho da Lei Complementar nº 123.

Esta Lei Complementar nº 123, agora, em de-
zembro de 2012, nos permitiu comemorar a entrada 
na formalidade de 7,2 milhões de micro e pequenas 
empresas no Brasil. E, nesse processo, nós tivemos 
todo um envolvimento do Pacto Federativo, fruto dessa 
grande articulação do melhor e do maior Presidente 
de todos os tempos no Brasil, Luiz Inácio Lula da Sil-
va, a fim de que pudéssemos sair daquele patamar de 
1,337 milhão de micro e pequenas empresas formais, 
em dezembro de 2006, após o término de seu primei-
ro governo. E a alteração constitucional e a aprovação 
do Simples Nacional, que alguns o chamam de Super 
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Simples, foram essenciais para que pudéssemos hoje 
comemorar a formalização de 7,2 milhões de micro e 
pequenas empresas.

Eu fui o autor do Projeto de Lei Complementar 
nº 128, de 2008, que criou o Empreendedor Indivi-
dual. Em seguida, fui nomeado para o Ministério da 
Previdência, e, ali, como base de estudo para criar o 
Empreendedor Individual, nós constatamos, por meio 
de um trabalho do IBGE em parceira com o SEBRAE, 
a existência de cerca de 11 milhões de pessoas de-
sejosas de ingressar na formalidade, de se legalizar e 
de produzir e, assim, estarem inseridos no processo 
econômico brasileiro. Contudo, o Estado nacional vivia 
de costas para eles, não permitindo que eles tivessem 
as condições de se formalizar.

Logo após a criação do EI (Empreendedor In-
dividual), em dezembro de 2012, estávamos com 2,9 
milhões empreendedores individuais formalizados no 
Brasil. Um trabalho forte de todo Pacto Federativo: dos 
Municípios, dos Governos Estaduais e com o apoio 
do Governo Federal, tendo o Sebrae como o grande 
articulador.

Esse processo permite que tenhamos, hoje, o 
maior instrumento de geração de emprego no Brasil. 
Se voltarmos a 2008, um período muito difícil da eco-
nomia internacional, da grande crise econômica, o 
Brasil teve, na micro e pequena empresa, o principal 
instrumento de geração de emprego e de formalização. 
Se não fossem a micro e pequena empresa, o Brasil 
estaria hoje tendo saldo negativo e mais desemprego, 
como acontece em outros países.

Nas médias e grandes empresas, em 2008, 2009, 
2010, 2011 e 2012, verificou-se um saldo negativo em 
relação à geração de empregos. Quem tem gerado 
emprego no Brasil e coberto essa diferença são exa-
tamente as micro e pequenas empresa.

Nós tivemos, é verdade, um baixo crescimento 
econômico em 2012, em particular, mas tivemos tam-
bém a geração de 1,3 milhão de novos empregos, 
empregos de verdade, com carteira assinada, isso 
se compararmos ao saldo que tínhamos em 2011. 
E, durante esse período de dez anos do governo do 
Partido dos Trabalhadores – oito anos do Presidente 
Lula e dois anos da Presidenta Dilma –, foram mais 
de 18 milhões de empregos criados no Brasil, sobre 
um saldo que tínhamos em janeiro de 2003. Quando 
nós analisamos...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – V. Exª me concede-me um aparte, nobre Líder?

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Em 
dois minutos concederei, nobre Senador Aloysio, um 
aparte a V. Exª.

Se observarmos, no mundo do emprego, a mas-
sa salarial dos trabalhadores das micro e pequenas 
empresas, veremos que estes têm tido reajustes reais 
acima da média do crescimento da massa salarial dos 
empregados nas médias e grandes empresas.

Há um estudo da Fundação Getúlio Vargas, a 
pedido do Sebrae, concluído em janeiro de 2013, que 
traz um banco de dados muito robusto sobre o que re-
presentam, hoje, a micro e a pequena empresa para 
a economia brasileira.

É por isso que o nosso governo, que a Presiden-
ta Dilma mandou ao Congresso Nacional, em abril de 
2011, este projeto de lei que hoje estamos votando no 
Senado Federal.

Sua Excelência poderia muito bem ter editado 
uma medida provisória, mas, para valorizar o Congres-
so Nacional, enviou a matéria na forma de projeto de 
lei. É verdade que a nossa Câmara Federal esteve, por 
quase dois anos, com este projeto de lei, segurando-o 
ali; enquanto que aqui, no Senado, é também verda-
de, chegou já no final do ano de 2012, bem próximo 
do recesso parlamentar. Agora, estamos votando aqui 
no plenário, neste processo de debate, em regime de 
urgência regimental, para que a gente possa efetiva-
mente tornar essa proposição uma realidade.

Queria registrar que, em 2003, quando fomos 
criar o Ministério do Desenvolvimento Agrário, assisti 
ao mesmo debate, dizendo que não havia necessidade, 
pois o MAPA, o Ministério da Agricultura, daria conta. 
Hoje, todos comemoram a criação do MDA, porque ele 
se especializou na agricultura familiar, ele se especia-
lizou na parte dos assentamentos e liberou o MAPA 
para cuidar do agronegócio...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – ... do 
setor exportador, da grande produção, setor em que 
temos observado todo esse crescimento.

Nós queremos, com esse sistema, liberar o nosso 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
para cuidar da grande empresa, do setor exportador, 
de equilibrar e melhorar a nossa balança comercial, 
passando este Ministério a cuidar do setor que próprio 
da micro e da pequena empresa, diminuindo a morta-
lidade nesse setor, que ainda é significativo, embora 
tenha diminuído. Precisamos, isto sim, ter um processo 
de desburocratização muito forte, seja na criação, na 
alteração ou na baixa da empresa.

Sr. Presidente, eu pediria a tolerância de V. Exª 
para ouvirmos o nosso Senador Aloysio Nunes Ferreira 
e, em seguida, encerrarmos o nosso pronunciamento.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Senador Pimentel, V. Exª faz um bom discurso, 
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mas que permite duas interpretações. Em primeiro 
lugar, incontestavelmente, V. Exª traça um panorama 
de ações governamentais e legislativas, em apoio à 
pequena empresa, à microempresa, aos pequenos 
negócios. Eu me lembro muito bem da presença de V. 
Exª, inclusive, no Palácio dos Bandeirantes, ao lado 
do Governador Serra, quando firmamos um convênio 
entre o Governo Federal, o governo estadual e os con-
tabilistas do Estado, para apressarmos a implantação 
do projeto do...

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – ... do 
empreendedor individual.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – ... do empreendedor individual. Mas esse resgate 
é, ao mesmo tempo, uma razão para não criarmos o 
ministério. Se se fez tudo isso sem o ministério, ape-
nas com gente animada, com gente boa, com gente 
dedicada, focada no assunto, para que se criar um 
ministério? Que serventia terá para a microempresa 
um macroministério com 66 cargos?

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – No-
bre Senador...

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Pois 
não.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Se-
nador Pimentel, apenas para aditar ao pronunciamento 
de V. Exª e ao aparte do nobre Senador Aloysio Nunes 
Ferreira a seguinte consideração: se fizemos tudo isso 
sem uma dedicação exclusiva e sem dar uma atenção 
prioritária e específica à micro e pequena empresa, 
imagine o quanto poderíamos ter feito se há tempos já 
tivéssemos priorizado uma atividade tão fundamental 
para a economia, para a geração de empregos, para 
a inovação tecnológica e de novas oportunidades. 
Quanto não teríamos feito se já estivéssemos dando 
a valorização e a importância que a micro e a pequena 
empresa deveriam ter na macroestrutura e na macro-
economia brasileira?

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Isso quer dizer que, nesses dez anos, o PT não 
se priorizou a microempresa. Está registrado.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Não. 
Isso quer dizer que, durante os governos do Presi-
dente Sarney, do Presidente Fernando Henrique, do 
Presidente Itamar e do Presidente Lula, nós tivemos 
avanços, mas, agora, pelo crescimento da economia 
brasileira, pelo fato de o País ter deixado o terceiro 
mundo para ingressado no status de emergência eco-
nômica, passando a ser a sexta economia do mundo, 
é hora de darmos o tratamento prioritário, a relevância 
e a importância estratégica que a micro e a pequena 

empresa têm na economia brasileira. Portanto, quero 
cumprimentar V. Exª, porque a micro e a pequena em-
presa precisam ser reconhecidas como mola propulso-
ra da geração de emprego, da inovação e das novas 
oportunidades numa economia emergente como a 
economia brasileira.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Sr. 
Presidente, eu quero registrar que, nesse processo 
da micro e pequena empresa, tive o cuidado de visitar 
os 27 governadores de então, independentemente de 
partido, inicialmente como coordenador e presidente 
da Frente Nacional da Micro e da Pequena Empresa 
e, em seguida, como Ministro de Estado do presidente 
Lula, para estimular, agilizar e formalizar.

Quero registrar que esse projeto é um dos mais 
exitosos do governo Lula. Os números falam por si sós: 
no final do seu primeiro governo, era 1,337 milhão de 
micro e pequenas empresas formais no Brasil; em de-
zembro de 2012, eram 7,2 milhões de micro e pequenas 
empresas formais, além do mundo do emprego e do 
fortalecimento da massa salarial desses trabalhadores.

Agora, queremos fazer mais, e esse mais é exa-
tamente criar o Ministério Especial da Micro e Peque-
na Empresa.

Peço o apoio de todos para que se torne realidade.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas quero dizer ao Senador Walter Pinheiro, que 
ponderou na sua fala como Relator dessa matéria que 
está sendo votada na tarde de hoje, após fazermos 
uma reflexão em relação à emenda proposta pelo meu 
Líder, Senador José Agripino, que a emenda não é 
inconstitucional.

A bem da verdade, o Sebrae recebeu, no ano 
passado, quase dois bilhões em repasses por parte 
dos cofres da União. Nesse caso, também é fiscaliza-
do pelo Tribunal de Contas da União, como também 
os conselheiros diretores são indicados pelo Poder 
Público, ou seja, pelo Executivo federal.

Nesse caso, a emenda não é inconstitucional.
Cabe, naturalmente, a V. Exª, como Relator da 

matéria, acatar ou não a emenda proposta pelo Sena-
dor, mas, particularmente, eu tenho a tese, que defen-
do, de que a emenda do Senador José Agripino não 
é inconstitucional.

Por outro lado, Sr. Presidente, imagino que V. Exª 
já vai colocar em votação a matéria, o DEM sempre 
defendeu aqui a não criação de novos cargos, sobre-
tudo de novos ministérios. Já ponderaram algumas 
Lideranças, como a do PSDB, que o Brasil, agora, 
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ficará praticamente com 40 Ministérios – é Ministério 
para dar, vender, emprestar e alugar.

Tudo bem? Tudo bem, mas há também a criação 
de novos cargos aqui. São quase 70 novos cargos.

Todavia, em respeito aos microempresários e 
pequenos empresários deste Brasil, nós vamos enca-
minhar pelo DEM, Sr. Presidente, o voto “sim”, favo-
ravelmente à votação da matéria que está em curso 
aqui, no plenário da Casa.

O DEM vai votar “sim” em respeito aos micro-
empresários brasileiros. E espero que melhorem, com 
certeza, as ações propostas através dessa Secreta-
ria, onde certamente teremos pessoas competentes, 
para bem geri-la.

E, sobretudo, como bem disse o Senador Aloy-
sio, que esse Ministério seja um viveiro para a criação 
de novos empregos e postos de trabalho para o povo 
brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Walter, Relator da matéria.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Como 

Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como 
Relator da matéria, quero dizer ao Senador Jayme 
que fiz questão de frisar a emenda do nobre Líder 
do DEM, Senador José Agripino Maia, na realidade, 
referindo-me à inconstitucionalidade, porque ela tem 
uma proeza, Senador Jayme, de caminho. A emenda 
faz uma espécie de transferência das competências 
do MDIC – portanto, competências próprias do MDIC 
– que poderiam ser passadas para o Sebrae, substi-
tuindo essas questões. Isso aí é transferência de papel 
de um Ministério para o Sebrae, que não é um órgão 
com essas características.

Diferentemente – e acho que essa foi a intenção, 
pelo que concordo plenamente com o Senador Agri-
pino –, ele tentava falar das outras competências. As 
competências que estão no âmbito do MDIC e que são 
atividades desenvolvidas pelo Sebrae, essas compe-
tências, sim, poderiam ser, só e somente só, desem-
penhadas pelo Sebrae. Essas competências, efetiva-
mente, não teriam esse grau de inconstitucionalidade.

Todavia, na medida em que falo da competên-
cia, das atribuições do MDIC para o Sebrae, aí eu vou 
criando um caminho que poderíamos chamar até, para 
suavizar a inconstitucionalidade, de confronto ou de 
incidências legislativas, para não agredir isso.

Eu diria até, Presidente Renan, que a ideia do 
Senador Agripino é boa para ser trabalhada naquilo 
que o Sebrae inclusive já faz hoje. E o novo Ministério 
teria condições de avaliar, inclusive, a ampliação des-
se trabalho, um trabalho eficiente de consultoria, de 

acompanhamento, que o Sebrae faz, reconhecido por 
todos nós, com um grau de competência acentuado.

Portanto, foi por esse motivo que nós rejeitamos 
a emenda, sem desqualificar, inclusive, a intenção po-
sitiva do nobre Senador Agripino Maia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Encerrada a discussão.

Passamos à votação do projeto, sem prejuízo 
das emendas.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado contra o voto do Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira, Líder do PSDB aqui no Senado Federal.

Há requerimento de destaque, sobre a mesa.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – 

Sr. Presidente, nos termos do art. 312, II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, re-
queiro destaque para a votação em separado 
da Emenda nº 2, em plenário, de minha au-
toria, oferecida ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 112, de 2012, que propõe suprimir o art. 8º 
do referido Projeto. Senador Aloysio Nunes, 
Líder do PSDB.

É o seguinte o Rerquerimento na íntegra:

REQUERIMENTO N° 135, DE 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para a 
Votação em Separado da Emenda nº 2-Plenário, de 
minha autoria, oferecida ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 112, de 2012, e que propõe suprimir o artigo 8º do 
referido Projeto.

Justificação

O Governo fala em corte de gastos, mas insiste 
na criação de novas estruturas e de cargos de con-
fiança, de livre nomeação.

Nada mais inoportuno do que inflar ainda mais o 
Estado. Os gastos com pessoal e encargos pelo gover-
no federal comprometem cada vez mais o orçamento 
público, limitando um crescimento mais consistente 
do investimento.

Como o Governo está transferindo do Ministério 
do Desenvolvimento para a nova Secretaria as com-
petências, o quadro de servidores efetivos, o acervo 
patrimonial e as dotações orçamentárias, por que não 
transferir também os cargos em comissão DAS, ao in-
vés de criar outros novos 66 cargos?

Sala das Sessões, 7 de março de 2013. – Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.
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O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, encaminhamos de 
modo contrário ao requerimento, portanto, pela rejeição 
do parecer do nobre Senador Aloysio Nunes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – O parecer do Senador Walter Pinheiro 
para esta emenda é contrário.

Vou colocar em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer como se encontram. (Pausa.)
Rejeitado o requerimento.
Passamos à votação, em globo, das emendas 

de parecer contrário.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Rejeitadas.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 112, DE 2012 
(n° 865/2011, na Casa de origem) 

(De iniciativa da Presidência da República)

Altera a Lei n° 10.683, de 28 de maio de 
2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, 
criando a Secretaria da Micro e Pequena 
Empresa, cargo de Ministro de Estado e 
cargos em comissão, e a Lei Complemen-
tar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° A Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1° ...........................................................
........................................................................
XIII – pela Secretaria da Micro e Pequena 
Empresa.
.............................................................. ” (NR)
“Art. 8° ...........................................................
 § 1° ...............................................................
........................................................................
II – pelos Ministros de Estado Chefes da Casa 
Civil, da Secretaria-Geral, do Gabinete de Se-
gurança Institucional, da Secretaria de Assun-
tos Estratégicos, da Secretaria de Políticas para 
as Mulheres, da Secretaria de Direitos Huma-
nos, da Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial e da Secretaria da Micro 
e Pequena Empresa;
.............................................................. ” (NR)

“Art. 24-E. À Secretaria da Micro e Pequena 
Empresa compete assessorar direta e ime-
diatamente o Presidente da República, espe-
cialmente:
I – na formulação, coordenação e articula-
ção de:
a) políticas e diretrizes para o apoio à microem-
presa, empresa de pequeno porte e artesanato 
e de fortalecimento, expansão e formalização 
de Micro e Pequenas Empresas;
b) programas de incentivo e promoção de 
arranjos produtivos locais relacionados às 
microempresas e empresas de pequeno porte e 
de promoção do desenvolvimento da produção;
c) programas e ações de qualificação e ex
tensão empresarial voltadas à microempresa, 
empresa de pequeno porte e artesanato; e
d) programas de promoção da competitividade 
e inovação voltados à microempresa e empre-
sa de pequeno porte;
II – na coordenação e supervisão dos Progra-
mas de Apoio às Empresas de Pequeno Porte 
custeados com recursos da União;
III – na articulação e incentivo à participação 
da microempresa, empresa de pequeno por-
te e artesanato nas exportações brasileiras 
de bens e serviços e sua internacionalização.
§ 1° A Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
participará na formulação de políticas voltadas 
ao microempreendedorismo e ao microcrédito, 
exercendo suas competências em articulação 
com os demais órgãos da administração pú-
blica federal, em especial com os Ministérios 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, da Fazenda, da Ciência, Tecnologia 
e Inovação e do Trabalho e Emprego.
§ 2° A Secretaria da Micro e Pequena Empre
sa tem como estrutura básica o Gabinete, a 
Secretaria Executiva e até 2 (duas) secre-
tarias.”

Art. 2° Ficam transferidas as competências refe-
rentes à microempresa, empresa de pequeno porte e 
artesanato do Ministério do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior para a Secretaria da Micro e 
Pequena Empresa.

Art. 3° O acervo patrimonial dos órgãos que ti-
veram suas competências absorvidas será transferido 
para a Secretaria da Micro e Pequena Empresa.

Parágrafo único. O quadro de servidores efetivos 
dos órgãos de que trata este artigo será transferido para 
a Secretaria da Micro e Pequena Empresa.

Art. 4º Os Ministérios do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior e do Planejamento, Orça-
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mento e Gestão adotarão, até 90 (noventa) dias após 
a data da entrada em vigor desta Lei, as providências 
necessárias para a efetivação das transferências de 
que trata esta Lei, inclusive quanto à movimentação 
das dotações orçamentárias.

Parágrafo único. No prazo de que trata o caput, o 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior prestará o apoio administrativo e jurídico ne-
cessário para garantir a continuidade das atividades 
da Secretaria da Micro e Pequena Empresa.

Art. 5° A Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 2° ...........................................................
........................................................................
§ 5° O Fórum referido no inciso II do caput 
deste artigo tem por finalidade orientar e as-
sessorar a formulação e coordenação da po-
lítica nacional de desenvolvimento das micro-
empresas e empresas de pequeno porte, bem 
como acompanhar e avaliar a sua implantação, 
sendo presidido e coordenado pela Secretaria 
da Micro e Pequena Empresa da Presidência 
da República.
.............................................................. ” (NR)

“Art. 76. Para o cumprimento do disposto nesta 
Lei Complementar, bem como para desenvol-
ver e acompanhar políticas públicas voltadas 
às microempresas e empresas de pequeno 
porte, o poder público, em consonância com o 
Fórum Permanente das Microempresas e Em-
presas de Pequeno Porte, sob a coordenação 
da Secretaria da Micro e Pequena Empresa da 
Presidência da República, deverá incentivar e 
apoiar a criação de fóruns com participação 
dos órgãos públicos competentes e das enti-
dades vinculadas ao setor.
Parágrafo único. A Secretaria da Micro e Pe-
quena Empresa da Presidência da República 
coordenará com as entidades representativas 
das microempresas e empresas de pequeno 
porte a implementação dos fóruns regionais 
nas unidades da federação.” (NR)

“Art. 85-A. ......................................................
........................................................................
§ 3° A Secretaria da Micro e Pequena Empre-
sa da Presidência da República juntamente 
com as entidades municipalistas e de apoio 
e representação empresarial prestarão su-
porte aos referidos agentes na forma de ca-
pacitação, estudos e pesquisas, publicações, 

promoção de intercâmbio de informações e 
experiências.” (NR)

Art. 6° Fica criado o cargo de Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria da Micro e Pequena Empresa da 
Presidência da República.

Art. 7° Fica criado o cargo de natureza especial 
de Secretário Executivo da Secretaria da Micro e Pe-
quena Empresa da Presidência da República.

Art. 8° Ficam criados os seguintes cargos em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Su-
periores destinados à Secretaria da Micro e Pequena 
Empresa da Presidência da República:

I – 2 (dois) DAS-6;
II – 7 (sete) DAS-5;
III – 17 (dezessete) DAS-4;
IV – 18 (dezoito) DAS-3;
V – 15 (quinze) DAS-2; e
VI – 7 (sete) DAS-1.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 10. Fica revogada a alínea “h” do inciso IX 
do art. 27 da Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Consulto o Plenário se poderemos co-
locar em votação, evidentemente se não houver obje-
ção, o Projeto de Decreto Legislativo nº 30.

Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 30, DE 2010

Projeto de Decreto Legislativo nº 30, de 2010 
(nº 413 de 2007, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o texto do acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo dos Estados Unidos da América, 
para o Intercâmbio de Informações Relativas 
a Tributos, celebrado em Brasília em 20 de 
março de 2007.

Quero dizer ao Senado que esta matéria é fun-
damental para a transparência, com a qual estamos 
todos comprometidos, e para a fundamental aproxi-
mação do Parlamento com a sociedade brasileira. 
O acordo deverá constituir importante elemento de 
cooperação entre os dois países na área tributária. 
Nesse sentido, permitirá que as partes cooperem, 
mediante intercâmbio de informações, que possam 
ser relevantes para a administração e o cumprimen-
to de suas leis internas na área tributária, inclusive 
informações relativas à determinação, lançamento, 
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execução ou cobrança de tributos ou para investiga-
ção de processos relacionados a questões tributárias 
de natureza criminal.

A relatoria foi do Senador Jorge Viana.
O parecer do Senador Jorge Viana é favorável.
Coloco, portanto, em discussão o Projeto de De-

creto Legislativo.
Com a palavra, o Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, eu concordo inteiramente com V. Exª. 
O projeto é meritório. Está mais do que na hora de 
aprovarmos esse instrumento de cooperação pelas 
razões que V. Exª apontou e também pelas razões que 
aduziu hoje, perante a Comissão de Relações Exterio-
res, o nobre Senador Jorge Viana, no seu minucioso 
e competente parecer.

Portanto, o PSDB é a favor, como votou a favor 
na Comissão, a favor da urgência e a favor no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – O PSDB é a favor.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Eu quero parabe-
nizar o trabalho do Senador Jorge Viana na Comis-
são de Relações Exteriores, que aprovou esta ma-
téria por unanimidade, com a colaboração de todos 
os seus pares, para que nós possamos ter, hoje, no 
plenário, este projeto de convênio internacional, que 
vem complementar o que o Congresso Nacional e 
o Senado Federal votaram no final de 2012 sobre a 
atualização da Lei de Lavagem de Dinheiro. No fi-
nal do ano, tivemos essa atualização, que está per-
mitindo ao Poder Judiciário brasileiro atuar no que 
diz respeito aos crimes antecedentes e, com isso, 
desarticular as organizações criminosas nos mais 
variados tipos. Agora, esse acordo internacional vem 
somar-se a isso.

Por isso, o Governo é favorável e parabeniza o 
nosso Senador Jorge Viana pela sua iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – V. Exª, o Senador Jorge Viana e o 
Senador Aloysio Nunes Ferreira têm absoluta razão. 
Este projeto é fundamental para a cooperação de 
combate à lavagem de dinheiro entre Brasil e Es-
tados Unidos.

Encerrada a discussão, passamos à votação do 
projeto.

As Senadoras e os Senadores que aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.).

Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 30, DE 2010 

(Nº 413/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno dos Estados Unidos da América para 
o Intercâmbio de Informações Relativas a 
Tributos, celebrado em Brasília, em 20 de 
março de 2007.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos da América para o Intercâmbio de 
Informações Relativas a Tributos, celebrado em Brasí-
lia, em 20 de março de 2007.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri-
mônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do acordo encontra-se publicada no DSF de 

3-3-2010.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item nº 3 da pauta.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 89, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 89, de 2011, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta 
§ 2º ao art. 52 da Constituição Federal, para 
estabelecer que os ocupantes de cargo pú-
blico que tiverem sua escolha aprovada pre-
viamente pelo Senado Federal, nos termos 
do art. 52, inciso III, “f”, devem comparecer 
a esta Casa anualmente, para prestar contas 
de suas atividades nos respectivos órgãos 
ou entidades.
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O parecer é favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e teve 
como Relator o nobre Senador Anibal Diniz.

Transcorre hoje, portanto, a segunda sessão de 
discussão.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a proposta, 

declaro encerrada a discussão.
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima 

sessão deliberativa ordinária para prosseguimento da 
discussão.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. 
Presidente, só uma retificação ou até...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
...se entendi de maneira equivocada.

V. Exª, quando da aprovação do projeto, chegou 
a falar do envio do projeto de lei que cria a Secreta-
ria de Micro e Pequena Empresa para a Câmara dos 
Deputados.

Será que ouvi...ou V. Exª se referiu à comunica-
ção? Então, só...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Comunicação à Presidência da Repú-
blica.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Foi 
isso, para fazer a retificação, se for o caso. Provavel-
mente eu tenha entendido errado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 4:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 576, DE 2012

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 576, de 2012 (como 
conclusão do Parecer nº 51 da Comissão Mis-
ta, que teve como Relator o Senador Jayme 
Campos), que aprova a Política Nacional de 
Defesa, a Estratégia Nacional de Defesa e o 
Livro Branco de Defesa Nacional, encaminha-
dos ao Congresso Nacional pela Mensagem 
nº 83, de 2012.

A Presidência esclarece ao Plenário que a ma-
téria será submetida a dois turnos, nos termos do art. 
143 do Regimento Comum.

No primeiro turno, a matéria será discutida em 
duas sessões consecutivas pelo menos.

Transcorre hoje a segunda sessão de discussão, 
em primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir a matéria, de-
claro encerrada a discussão.

Passa-se à votação.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria constará da Ordem do Dia oportuna-

mente, para o segundo turno, obedecido o interstício 
regimental.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Eu queria esclarecer ao Senador Walter Pinheiro 
que a matéria vai à sanção e que seria feita a devida 
comunicação à Câmara dos Deputados.

Quero fazer um apelo aos Líderes partidários. 
Marcamos a votação dos critérios do Fundo de Par-
ticipação para o dia 19. Mas, para que possamos 
trazer essa importante matéria para deliberação 
aqui no dia 19, precisamos da assinatura dos Líde-
res na urgência.

Portanto, mais uma vez, faço um apelo para que 
os Líderes partidários assinem a urgência, a fim de que 
não percamos essa oportunidade de procedermos à 
votação dessa matéria que está sendo cobrada pela 
sociedade brasileira.

O novo prazo, como todos sabem, termina em 
junho. Seria importantíssimo se, no dia 19, pudésse-
mos deliberar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Voltamos à lista de oradores.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Nobre Senador Paulo Paim, V. Exª dispõe do 
tempo regimental de 20 minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, há poucos dias, nesta Casa, aprovamos 
a Medida Provisória nº 582, de 2012, que traz inúme-
ras desonerações na folha de pagamento, tributando 
a receita bruta. O projeto também concede outros be-
nefícios com o objetivo de estimular a economia.

Estima-se que o impacto fiscal será da ordem 
de R$16,48 bilhões entre 2013 e 2017. As empresas 
do ramo de transporte rodoviário coletivo de passa-
geiros, de transporte ferroviário e metroviário de pas-
sageiros, de prestação de serviços de infraestrutura 
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aeroportuária e de engenharia e de arquitetura; as 
prestadoras de serviços de manutenção de veículos 
e equipamentos militares e aeroespaciais; e as de 
serviços hospitalares poderão pagar uma alíquota de 
2% sobre a receita até 31 de dezembro de 2014. Já 
para as transportadoras rodoviárias de cargas e de 
táxi-aéreo, para as empresas jornalísticas e de radio-
difusão, para as empresas que recuperam resíduos 
sólidos para reciclagem e para outros setores, como, 
por exemplo, o de armas e de munições, a alíquota 
será de 1%. A desoneração, até pelas emendas apre-
sentadas na Câmara dos Deputados, vai atingir mais 
de 70 setores da economia.

Sr. Presidente, tal medida cria o Regime Espe-
cial de Incentivo ao Desenvolvimento da Infraestrutu-
ra da Indústria de Fertilizantes (Reif), que abrange a 
desoneração de Cofins, PIS/Pasep e IPI de máquinas, 
equipamentos e materiais de construção utilizados 
pela indústria de fertilizantes para a implantação ou a 
ampliação da infraestrutura de produção.

Desonera também o PIS/Pasep, Cofins e IPI, as 
operações de venda de bens de defesa nacional e de 
prestação de serviço às Forças Armadas por benefi-
ciários do Regime Especial Tributário para a Indústria 
da Defesa (Retid).

Determina os limites para que as pessoas físicas 
e jurídicas possam efetuar deduções de doações para 
o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica 
(Pronon) e para o Programa Nacional de Apoio à Aten-
ção da Saúde da Pessoa com Deficiência (Pronas/PC) 
no Imposto de Renda.

Outra importante modificação feita, Sr. Presidente, 
foi o aumento de R$48 milhões para R$72 milhões do 
limite para enquadramento de empresas no sistema 
de tributação por lucro presumido.

Enfim, o texto aprovado elenca uma série de 
medidas importantes para a economia nacional, não 
temos dúvida.

Estima-se que o total da renúncia fiscal deve ficar 
na ordem, mais ou menos, de R$17 bilhões.

Não sou contra as renúncias fiscais, pois sempre 
defendi uma tributação menor. O Brasil ainda desponta 
como líder mundial ao pagar uma média de 57,56% 
do valor bruto do salário em tributos, visto que a mé-
dia global é de 22,52%, de acordo com dados da rede 
mundial de auditoria e contabilidade UHY.

Sr. Presidente, ao mesmo tempo em que entendo 
que são fundamentais para a nossa economia essas 
medidas encaminhadas pela Presidenta, quero dei-
xar sempre aqui meu alerta quanto aos recursos da 
previdência.

Embora eu reconheça que haja previsão de 
que a União compensará o Fundo do Regime Ge-
ral de Previdência Social no valor correspondente à 
estimativa de renúncia previdenciária decorrente da 
desoneração, por mim citada, quero também dizer 
que é importante nós nos lembrarmos de manter a 
saúde financeira do Regime Geral de Previdência 
Social, pela sua repercussão na própria saúde e as-
sistência social.

Sr. Presidente, também quero destacar para a 
reflexão de todos nós que setores articulados da so-
ciedade defendem sempre a tese de que a previdên-
cia é deficitária. Vivem alardeando que não é possível 
acabar com o fator previdenciário.

Quero dizer, Sr. Presidente, que, hoje, contamos 
com a presença do Líder do Governo, Senador Pimen-
tel; do Presidente da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), companheiro Vagner, e de sua executiva; e do 
Líder do Partido dos Trabalhadores, Senador Welling-
ton Dias, numa importante reunião em que discutimos 
questões como essas e também apontamos caminhos 
para o fim do fator previdenciário e para uma política 
que, realmente, valorize os aposentados e pensionis-
tas e o próprio salário mínimo.

Sr. Presidente, tenho certeza de que as contribui-
ções que financiam o Regime Geral de Previdência são 
fundamentais para manter a previdência superavitária. 
Se a seguridade social for mal, a previdência social, 
no seu todo, e a saúde também irão mal.

Mais uma vez, repito: aposentados e pensionistas 
poderão sofrer perdas se a previdência não correspon-
der à expectativa, porque ela foi criada uma vez que a 
gente não tinha recursos suficientes para cobrir aquilo 
que partiu da proposta de desoneração.

Por fim, termino, Sr. Presidente, este pronun-
ciamento com uma frase da Drª Meire Monteiro, Pre-
sidente da Associação Nacional dos Procuradores 
Federais da Previdência Social (Anpprev). Diz ela no 
seu artigo intitulado “Orçamento da previdência pode 
ser peça decorativa”:

[…] o orçamento da Seguridade Social deve 
permanecer autônomo em relação ao orça-
mento fiscal, jamais a reboque dele, mesmo 
porque historicamente é a Seguridade Social 
que sofre com os frequentes ataques orça-
mentários, como demonstram os sucessivos 
superávits obtidos por meio dos desvios das 
receitas próprias do sistema para o Tesouro 
Nacional [condutas que, no nosso entendi-
mento, partem principalmente do Tesouro 
Nacional].
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A Constituição de 1988, blindou a Seguridade 
Social ao dotá-la de orçamento próprio, e o 
fez em razão da cobiça que ela desperta nos 
governantes.

Por fim, Sr. Presidente, quero cumprimentar as 
centrais sindicais que, na reunião de ontem com a 
Presidenta Dilma, deixaram bem claro que não são 
contra a desoneração que beneficia o setor produti-
vo e garante o emprego. Eles também perguntaram à 
Presidenta se não era a hora de avançarmos na con-
trapartida para os trabalhadores.

Na visão das centrais sindicais, pela informação 
que nos deu o Presidente da CUT, o companheiro Vag-
ner, a contrapartida deveria ser, primeiro, a proibição 
da demissão imotivada; segundo, o fim do fator pre-
videnciário; terceiro, a valorização dos benefícios dos 
aposentados e dos pensionistas do Regime Geral da 
Previdência; quarto, a redução da jornada de trabalho 
das 44 horas atuais para 40 horas semanais – segundo 
a Central, poderia ser reduzida uma hora por ano –; 
quinto, a atualização da tabela do Imposto de Renda, 
acompanhando o crescimento da inflação.

Segundo o Presidente Vagner, a Presidenta Dil-
ma disse a todas as centrais que estavam lá e, conse-
quentemente, aos principais líderes sindicais do País 
que o Governo Federal está aberto ao diálogo, pronto 
para começar uma negociação a partir das propostas 
apresentadas pelo movimento sindical.

Essas informações chegaram ao nosso conhe-
cimento por intermédio do Presidente da CUT, o com-
panheiro Vagner Freitas, e da sua executiva, como 
também de outros dirigentes sindicais das centrais 
coirmãs que estiveram com a Presidenta.

Eu diria, Senador Jorge Viana, que a ampla 
maioria dos presidentes das centrais saiu animada 
da conversa que tiveram com a Presidenta Dilma. A 
Presidenta mostrou sensibilidade à pauta apresenta-
da pelos trabalhadores depois de uma marcha que 
fizeram aqui, em Brasília, com aproximadamente 50 
mil trabalhadores.

Eu acompanhei a marcha, acompanhei a chega-
da, acompanhei-os no Senado da República, na visita 
que fizeram ao Presidente do Senado e do Congresso 
Nacional. Depois, eles se deslocaram para o encontro 
com a Presidenta Dilma. E, pelas informações que re-
cebi, o encontro foi muito produtivo.

Entendo eu, Sr. Presidente, que este é o momen-
to adequado para que, numa ampla negociação entre 
os sindicalistas, o Legislativo e o Executivo, a gente 
avance na pauta dos trabalhadores.

Por fim, Sr. Presidente, ainda no meu tempo, faço 
questão de destacar aqui que a Comissão de Assuntos 
Sociais, na figura do seu Presidente, Waldemir Moka, 
ontem colocou extrapauta um projeto de nossa autoria 
que entendo fundamental não só para os trabalhado-
res, mas também, no meu entendimento, para toda a 
sociedade brasileira e para o próprio Executivo.

O projeto que foi aprovado ontem, Sr. Presidente, 
“dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdência 
e dá outras providências, para fixar a competência da 
Justiça do Trabalho para julgar as ações regressivas”.

Diz o projeto, no seu art. 1º, § 1º, que compete, a 
partir dessa lei, à Justiça do Trabalho fazer o julgamen-
to da ação regressiva, a que se refere o caput desse 
artigo, promovida pela Previdência Social. Diz o § 2º:

§ 2º A pretensão ressarcitória corresponderá 
à integralidade da despesa previdenciária, 
abrangendo as prestações adimplidas nos 
cinco anos que antecedam ao ajuizamento 
da ação regressiva, bem como as parcelas 
vincendas a serem implementadas até a ex-
tinção dos benefícios de prestação continuada.

Sr. Presidente, na justificativa do projeto, eu dizia 
lá e reafirmo aqui:

Segundo estatísticas internacionais (XVII World 
Congress on Safety and Health at Work) [enti-
dade estudiosa desse tema], o Brasil é o quarto 
colocado mundial em número de acidentes do 
trabalho fatais e o décimo quinto em números 
de acidentes gerais.
Informações obtidas perante a Previdência 
Social informam que, no ano de 2009, foram 
registrados 723.452 acidentes e doenças do 
trabalho, sendo que os riscos decorrentes 
dos fatores ambientais do trabalho acarre-
taram cerca de 83 acidentes a cada hora, 
bem como uma morte a cada 3,5 horas de 
jornada diária.
A consequência financeira dos acidentes do 
trabalho no Brasil também pode ser verifica-
da a partir das informações contidas no sítio 
eletrônico da Previdência Social.
Se considerarmos exclusivamente o pagamen-
to, pelo INSS, dos benefícios relacionados a 
acidentes e doenças do trabalho, somados 
ao pagamento das aposentadorias especiais 
decorrentes das condições ambientais do tra-
balho, em 2009, encontraremos um valor su-
perior a R$14,20 bilhões/ano. Se adicionarmos 
despesas com o custo operacional do INSS 
mais as despesas na área da saúde e afins, 
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verificaremos que o custo Brasil atinge um valor 
superior a R$57 bilhões, mais precisamente 
R$56,80 bilhões.
Sr. Presidente, com o objetivo de minimizar 
essas consequências econômicas e também 
sociais que derivam dos acidentes do trabalho, 
o INSS, representado pela Procuradoria Geral 
Federal, vem intensificando o ajuizamento de 
ações regressivas contra os empregadores 
que descumprem as normas de saúde e se-
gurança do trabalho.
Embora a ação regressiva possua previsão 
normativa desde o ano de 1991 até os dias 
atuais, algumas questões processuais ainda 
se encontram indefinidas no âmbito jurispru-
dencial, como, por exemplo, a competência 
para o seu julgamento e o prazo de prescrição 
a ser observado nessas ações.
No que tange à competência para o julgamen-
to das ações indenizatórias por acidentes do 
trabalho, o panorama atual evidencia existir, 
Sr. Presidente, dois posicionamentos, tudo 
a depender de quem figure no polo ativo da 
relação processual. Se a ação for promovida 
pelo trabalhador ou então por seus herdeiros, 
a competência será da Justiça do Trabalho, ao 
passo que se for promovida pelo próprio INSS, 
a jurisprudência vem inclinando-se pela com-
petência da Justiça Federal comum.
Registra-se que ambas as ações indenizató-
rias possuem pressuposto fático único, qual 
seja, a culpa de quem emprega pelo acidente 
do trabalho, culpabilidade essa representada 
pelo descumprimento das normas de saúde 
e segurança do trabalho. Ocorre que muitas 
vezes o julgamento dessas ações por tribunais 
distintos acaba por ensejar decisões contra-
ditórias, circunstância que afronta o princípio 
da “Unidade de Convicção” prestigiado pelo 
Supremo Tribunal Federal no Conflito de Com-
petência nº 7.204, precedente jurisprudencial, 
sendo então o paradigma, que transferiu da 
Justiça Estadual para a do Trabalho a com-
petência para o julgamento dessas ações por 
acidentes de trabalho.
Oportuno ainda lembrar que com o advento 
da Emenda Constitucional n° 45, de 2004, 
tomou-se incontroverso o fato de que com-
pete à Justiça do Trabalho o julgamento das 
ações indenizatórias que decorram dos aci-
dentes de trabalho, entendimento esse que 
restou consagrado pela jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, em sua Súmula 
n° 736. Com efeito, sendo a ação regressiva 
do INSS uma espécie do gênero ação indeni-
zatória por acidente de trabalho, não há outra 
conclusão a ser alcançada senão reconhecer 
a competência da Justiça do Trabalho para o 
seu julgamento.
Já no que se refere à prescrição, consideran-
do que o Decreto n° 20.910, de 1933, impõe 
o prazo de cinco anos para as ações de co-
brança em que a Fazenda Pública figure no 
polo passivo, com fundamento no princípio 
da isonomia, idêntico prazo deve ser obser-
vado nas ações de ressarcimento em que a 
Fazenda Pública figure no polo ativo, motivo 
pelo qual o prazo prescricional a ser aplica-
do nas ações regressivas do INSS deve ser 
o quinquenal.

Sr. Presidente, por todos esses argumentos é que 
espero que esse projeto seja aprovado com rapidez 
aqui, no plenário do Senado; que vá para a Câmara 
dos Deputados e à sanção da Presidente. Com esse 
projeto, ganha a nossa Previdência e ganham os tra-
balhadores, com certeza absoluta. 

Se a Justiça do Trabalho julga qualquer tipo de 
ação trabalhista, ela teria também que julgar as ações 
provenientes dos acidentes de trabalho. Com isso, cla-
ro que vamos também contribuir para que o emprega-
dor, cada vez mais, invista em sua empresa, para que 
o Brasil não continue nessa posição lamentável, que 
muitos falam que é em quarto lugar, mas há os que 
dizem que o Brasil fica em segundo ou terceiro lugar 
em relação à população global no que tange aos aci-
dentes de trabalho. 

Então, o projeto por nós apresentado, que teve 
a parceria, inclusive, da Anamatra na sua construção, 
é um projeto relevante, importante, em que o principal 
beneficiado, claro, é o trabalhador, é o assalariado. 

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Ele não 

vai mais perder a vida – pelo menos vai diminuir o nú-
mero de mortes –; não vai mais perder partes do seu 
corpo, ficando, muitas vezes, encostado na Previdên-
cia, ou outras vezes aposentado por invalidez, devido 
ao acidente no trabalho. 

Para mim, em primeiro lugar, é a vida. É o com-
bate aos acidentes no trabalho. Por isso, fiz questão, 
com a assessoria que recebi da Anamatra e também 
de setores do próprio Governo, Sr. Presidente, de apre-
sentar esse projeto.
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Cumprimento, mais uma vez, o Senador Waldemir 
Moka, que apresentou o projeto, aprovado por unani-
midade. Cumprimento também o Relator da matéria, 
Sr. Presidente, Casildo Maldaner, Senador por Santa 
Catarina, que, com rapidez, depois que apresentei o 
projeto, deu o parecer, permitindo que a matéria ficasse 
pronta para a provação ainda nesta semana.

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Repito, 
Sr. Presidente: nós poderemos, com esse projeto, di-
minuir o valor de gastos da Previdência de quase 15 
bilhões por ano, mas, principalmente, muito mais que a 
questão financeira – aí eu termino, Sr. Presidente –, é 
a questão da mutilação e da vida que os trabalhadores 
perdem devido aos acidentes no trabalho.

Era isso. Peço a V. Exª que o considere na ínte-
gra, já que, além de ler, fui comentando alguns tópicos 
desses dois pronunciamentos.

Obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO SR. 
SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

Pronunciamento sobre a aprovação da MP 582/
PLV 1 de 2013 e a previdência social. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aprova-
mos, na semana passada, aqui nesta Casa a Medida 
Provisória (MP) 582/12 que traz inúmeras desonera-
ções da folha de pagamento tributando a receita bruta.

O projeto também concede outros benefícios com 
o objetivo de estimular a economia.

Estima-se que o impacto fiscal será de R$ 16,48 
bilhões entre 2013 e 2017.

As empresas do ramo de:

• transporte rodoviário coletivo de passageiros; 
• transporte ferroviário e metroviário de passa-
geiros; 
• prestação de serviços de infraestrutura aero-
portuária; 
• engenharia e de arquitetura; 
• prestadoras de serviços de manutenção de ve-
ículos e equipamentos militares e aeroespaciais;
• e as de serviços hospitalares 

....poderão pagar alíquota de 2% sobre a receita, 
até 31 de dezembro de 2014.

Já, para as...

• transportadoras rodoviárias de cargas e de 
táxi aéreo; 
• empresas jornalísticas e de radiodifusão; 

• empresas que recuperam resíduos sólidos para 
reciclagem, 
• e outros setores como, por exemplo, armas e 
munições ....

.....a alíquota será de1%.
A desoneração atingirá mais de 70 setores da eco-

nomia com as emendas dos congressistas e, faz parte 
do Plano Brasil Maior instituído pelo Governo Federal.

Tal medida cria Regime Especial de Incentivo 
ao Desenvolvimento da Infraestrutura da Indústria de 
Fertilizantes – REIF, que abrange a desoneração de 
Cofins, Pis/Pasep e IPI de máquinas, equipamentos 
e materiais de construção utilizados pela indústria de 
fertilizantes para implantação ou ampliação de infra-
estrutura de produção

Desonera também o Pis/Pasep, Cofins e IPI as 
operações de venda de bens de defesa nacional e de 
prestação de serviços às Forças Armadas por benefi-
ciários do Regime Especial Tributário para a Indústria 
da Defesa – RETID.

Determina os limites para que as pessoas físicas 
e jurídicas possam efetuar deduções de doações para 
o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológi-
ca – Pronon e para o Programa Nacional de Apoio à 
Atenção da Saúde de Pessoa com Deficiência – Pro-
nas/PC no Imposto de Renda.

Outra importante modificação feita é o aumento 
de R$ 48 milhões para R$ 72 milhões do limite para 
enquadramento de empresas no sistema de tributação 
por lucro presumido.

Enfim, o texto aprovado elenca uma série de 
medidas importantes para a economia nacional, não 
restam duvidas.

Estima-se que o total da renuncia fiscal deva 
ficar na casa dos R$ 16,48 bilhões em cinco anos 
(2013 a 2017).

Não sou contra as renuncias fiscais, pois sempre 
defendi uma tributação menor.

O Brasil ainda desponta como líder mundial ao 
pagar, em média, 57,56% do valor bruto do salário em 
tributos, visto que a média global é de 22,52%.(dados 
da rede mundial de auditoria e contabilidade UHY).

Mas confesso que estou muito preocupado, espe-
cialmente com as desonerações da folha de pagamento.

Esses recursos vão impactar diretamente as re-
ceitas previdenciárias! 

Embora haja previsão de que a União compensa-
rá o Fundo do Regime Geral de Previdência Social no 
valor correspondente à estimativa de renúncia previden-
ciária decorrente da desoneração, mantendo a saúde 
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financeira do RGPS – Regime Geral de Previdência 
Social, o fato é que tamanha desoneração nos assusta!

Setores articulados da sociedade defendem a 
tese de que a previdência é deficitária vive alardeando 
que não é possível acabar com o Fator previdenciário 
e conceder reajuste aos aposentados e pensionistas 
que recebem acima do salário mínimo mas conseguem 
defender a aprovar renuncias de receitas da Previdên-
cia na ordem de bilhões de reais!

É um total contrassenso!
Tenho certeza que o Regime Geral de Previdência 

Social (RGPS), financiado por contribuições que estão 
cada vez mais reduzidas, ficará fragilizado.

Tais medidas vêm enfraquecendo o orçamento 
da seguridade social. 

Se a Seguridade for arruinada, a Previdência 
Social e a saúde também serão. 

Mais uma vez repito: aposentados e pensionistas 
sofrerão perdas e correrão o risco de não conseguir 
manter a sua própria sobrevivência.

Por fim, termino este pronunciamento com uma 
frase da Dra. Meire Monteiro – presidente da Associa-
ção Nacional dos Procuradores Federais da Previdência 
Social – ANPPREV, no artigo intitulado “Orçamento da 
Previdência pode ser peça decorativa”:

“(...) o orçamento da Seguridade Social deve 
permanecer autônomo em relação ao Orça-
mento Fiscal jamais a reboque dele, mesmo 
porque, historicamente, é a Seguridade Social 
quem sofre com os frequentes ataques orça-
mentário como demonstram os sucessivos 
superávits obtidos por meio dos desvios das 
receitas próprias do sistema para o Tesouro 
Nacional. 
A Constituição de 1988 blindou a Seguridade 
Social ao dotá-la de orçamento próprio e o 
fez em razão da cobiça que ela desperta nos 
governantes.”

Sr. Presidente, quero cumprimentar as centrais 
sindicais, que na reunião com a presidenta da Repú-
blica, Dilma Rousseff, no dia de ontem, deixaram bem 
claro que não são contra a desoneração que benefi-
ciou os empresários. 

Mas eles também perguntaram a nossa presidenta 
Dilma: onde está a contrapartida para os trabalhadores? 

Que na visão deles seria...

1º proibição de demissão imotivada;
2º fim do fator previdenciário;
3º Valorização dos benefícios dos aposentados 
e pensionistas do Regime Geral da Previdência;
4º Redução da jornada de trabalho, das 44 horas 
atuais para 40 horas semanais (1 hora por ano);
5º Atualização da tabela do imposto de renda 
todos os anos de acordo com a inflação.

Sr. Presidente, a presidenta Dilma Rousseff disse 
aos sindicalistas que o governo federal está aberto ao 
diálogo, pronto para começar as negociações encima 
das propostas apresentadas.

Essas informações me foram passadas hoje pela 
manhã quando eu estive reunido com o presidente da 
CUT/Nacional, Wagner Freitas e grande parte de sua 
diretoria executiva. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Paulo Paim. A 
solicitação de V. Exª de constar o discurso nos Anais 
do Senado, na íntegra, será atendida.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, Senador José Pimentel, Líder do 
Governo no Congresso Nacional.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a V. Exª, se possível, fazer a leitura da Medida Provi-
sória nº 586, para que nós possamos votá-la na pró-
xima semana.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Atendendo V. Exª, Senador Pimentel, passo à leitura. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 28, de 
2013, do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputa-
dos, submetendo à apreciação desta Casa o Projeto 
de Lei de Conversão nº 2, de 2013, que dispõe sobre 
o apoio técnico e financeiro da União aos entes fede-
rados, no âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização 
na Idade Certa, e altera as Leis nºs 5.537, de 21 de 
novembro de 1968; 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e 
10.260, de 12 de julho de 2001, proveniente da Medi-
da Provisória nº 586, de 2012.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com referência ao Projeto de Lei de Conversão nº 
2, de 2013, que acaba de ser lido, a Presidência co-
munica ao Plenário que o prazo de 45 dias para apre-
ciação da matéria encontra-se esgotado, e o de sua 
vigência foi prorrogado por ato do Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional e esgotar-se-á em 18 de abril.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui a matéria na Ordem do Dia, caro Sr. Líder Pi-
mentel, da terça-feira.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sigo com a lista de oradores.

Convido para fazer uso da tribuna o Senador Wal-
ter Pinheiro, que falará pela Liderança. Em seguida, a 
Senadora Ana Rita. Logo após a Senadora Ana Rita, 
eu também estou inscrito.

Com a palavra, V. Exª, Senador Walter Pinheiro, 
pelo tempo regimental de 20 minutos.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, falo neste momento pela nossa 
Liderança, a Liderança do Partido dos Trabalhadores 
nesta Casa. Hoje somos liderados pelo nosso compa-
nheiro Wellington Dias, do Piauí.

Faço esta nossa intervenção aqui, nesta tarde, 
registrando que no dia de hoje aprovamos uma im-
portante iniciativa, estrutura, eu diria até uma posição, 
Senador Jorge Viana, como me dizia neste instante 
a nobre Senadora Ana Rita, da expectativa que esse 
segmento vivia há até poucos minutos, Senadora Ana 
Rita, e a carência em relação a uma estrutura que pu-
desse atender a esse importante segmento. Acho que 
o Senador Pimentel, durante o dia de hoje, e na sessão 
inclusive que debateu essa matéria, colocou muito bem, 
em termos de números, o que isso significou para o 
País nos últimos anos, e o que está significando agora.

O maior exemplo, Senadora Ana Rita, que eu po-
deria dar a V. Exª, e creio que isso vale para o Espírito 
Santo, vale para o nosso glorioso Acre, como também, 
claro e evidente, para a nossa querida Bahia, é que 
tenho, cada vez mais, Senadora Ana Rita, frequenta-
do principalmente a periferia da cidade de Salvador, 
a periferia das grandes cidades do meu Estado, e tem 
me chamado muito a atenção uma parte da economia, 
Senador Jorge Viana, que há tempos era tocada muito 
por um núcleo familiar, aquele sujeito que montava um 
mercadinho, uma padaria. Eu, por exemplo, morei du-
rante muito tempo no bairro do Uruguai, na cidade de 
Salvador, em que a padaria que atendia a todos nós 
era conhecida como padaria do Espanha. São pessoas 
que vieram da Galícia inclusive, os galegos, e de outras 
regiões – nós aqui já tivemos o Deputado Pedro Irujo, 
que é da região basca. E a atividade principal deles 

é exatamente a de mercados de secos e molhados, 
ou armazéns de secos e molhados, e padarias, dife-
rentemente dos portugueses no Rio de Janeiro. Fui 
colega de uma das filhas desse que chamávamos de 
Espanha – lembro-me inclusive o nome dela até hoje: 
Leda – e essa padaria era assim. Eu costumava ir à 
padaria para fazer a compra do pão para minha casa 
e a filha do Espanha estava lá ajudando no caixa, no 
atendimento.

O que mudou na economia de um tempo para cá? 
É que essas famílias, Senadora Ana Rita, continuaram 
com esses negócios, mas esses negócios de bairro 
foram crescendo tanto que essas famílias precisavam 
agora de uma estrutura um pouquinho maior, e come-
çaram a contratar outras pessoas para o atendimen-
to, para o serviço nessas atividades econômicas. São 
todas elas pequenas, microempresas, mas que vão 
gerando postos de trabalho no bairro, Senadora Ana 
Rita, a atividade econômica ali, empregando gente ali.

Portanto, essa é uma atividade que despertou 
inclusive o interesse de grandes grupos no País. Os 
grandes supermercados começaram a querer comprar, 
adquirir a estrutura de minimercados de bairros. Tan-
to é que alguns até mudaram de nome. Para não ficar 
com o nome do grande mercado conhecido, colocaram, 
por exemplo, mercado dia a dia ou minimercado, mas 
com o nome da grande marca, e foram absorvendo, 
comprando essas atividades, ou melhor, esse tipo de 
atividade com o pequeno.

Na Bahia, recentemente, Senadora Ana Rita, 
numa boa experiência, inclusive pilotada pelo Sebrae e 
por outros organismos, para ganhar força, capacidade 
de sobreviver e competitividade, essas atividades foram 
se agrupando, ganhando uma marca única, mas cada 
uma tocava o seu mercadinho no bairro, se associando.

Portanto, o que aprovamos aqui hoje foi exata-
mente a consolidação de uma estrutura que possa 
olhar essa atividade econômica como sendo algo 
fundamental para a economia, que possa olhar essa 
atividade econômica com a principalidade com que 
merece ser tratada, do ponto de vista da liberação de 
recursos, do acompanhamento, da capacitação, da in-
trodução de novas tecnologias, enfim, para continuar 
tendo esse resultado.

Onde é que podemos medir isso? Aí, Senadora 
Ana Rita, faço agora, em nome da Liderança do PT, 
este importante registro: o comunicado do IBGE de 
hoje, que fala da recuperação da produção do País em 
janeiro, que fala exatamente da possibilidade de reto-
mada do crescimento econômico. A despeito inclusive 
das críticas feitas por diversos setores – poderíamos 
dizer da crítica da oposição –, verifica-se a possibilida-
de da retomada do crescimento da economia brasileira 



08246  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

este ano. O IBGE anuncia hoje uma reação fenome-
nal da indústria brasileira, abrindo definitivamente o 
caminho para confirmar, para trazer de volta o nosso 
crescimento econômico.

De acordo com a informação do IBGE, Senador 
Jorge Viana, com base no que acabou de ser divulga-
do, após dois anos de quase estagnação, como reflexo 
da economia mundial, é claro – nós não somos uma 
ilha –, a produção industrial brasileira subiu 5,7% em 
janeiro. Obviamente, nós estamos tratando da compa-
ração com o ano passado. Esse resultado de janeiro, 
Senador Jorge, é mais expressivo se fizermos a re-
lação confrontando com o que aconteceu em março 
de 2010, quando a atividade econômica registrou um 
avanço no crescimento de 3,4% na comparação anual.

Na comparação com dezembro, a alta foi de 
2,5%, a maior expansão em quase três anos desse 
importante indicador ou desse acompanhamento feito 
por parte do IBGE. 

Ainda de acordo com o IBGE, a produção de 
veículos teve alta de 39,3% em um ano e exerceu a 
maior influência positiva do indicador, com destaque 
para maior fabricação de carros, caminhões e ônibus. 
Portanto, isso se espalha, isso cria um ambiente da 
chamada reação em cadeia, exatamente para permitir 
esse resultado positivo na nossa economia.

Com esse resultado, o setor interrompe o com-
portamento negativo presente desde novembro, na 
comparação mensal, período em que acumulou perda 
de 4,5%. O crescimento da indústria automotiva não é 
um caso isolado. Além da fabricação de veículos, outras 
indústrias tiveram alta em janeiro: refino de petróleo 
e produção de álcool (5,2%). É importante ressaltar 
que a essa produção de álcool, Senador Jorge Viana, 
acrescenta-se a atividade agrícola – é fundamental a 
produção da nossa cana-de-açúcar –, lembrando que, 
nesse período, houve uma alta considerável do preço 
do açúcar no mercado internacional, o que empurrava 
as usinas para uma produção de açúcar, e, consequen-
temente, a diminuição da produção de álcool. Então, 
esse acréscimo, esse crescimento da produção de 
álcool em 5,2% é muito importante; máquinas e equi-
pamentos, na ordem de 5,7%; indústria farmacêutica, 
5,6%; material eletrônico, aparelhos, equipamentos de 
comunicação, 10,5%.

É bom lembrar que, quanto a essa histórica da 
comunicação, o Governo deve soltar esta semana mais 
um pacote, ou melhor, aplicar aquilo que já aprovamos 
aqui no que diz respeito, Senador Jorge Viana, à de-
soneração desse setor. O Brasil cresce enormemente, 
e vemos como os aparelhos de celulares vão sendo 
cambiados, ou seja, o sujeito vai trocando, com os 
avanços tecnológicos.

Eu tenho sido um árduo defensor da política da 
utilização do celular para outras frentes. Sou autor de 
projeto na Casa que trata da bancarização, pagamento 
por celular, utilização do celular para serviços como o 
seguro Garantia-Safra, pagamento de Bolsa Família e 
como compra. Ou, em uma linguagem mundial muito 
estabelecida e sobejamente debatida agora no Mobile 
World Congress, o Congresso Mundial de Tecnologia 
Móvel, na cidade de Barcelona, o chamado Mobile 
Bank, não como uma estrutura para atender a quem já 
tem conta em banco. Quem tem conta em banco já faz 
isso hoje na Internet Bank o até já utilizando o celular, 
mas para ações sociais, para você chegar com isso.

Por exemplo, a transmissão de imagens para a 
área de saúde. O acompanhamento, Senador Jorge 
Viana, das áreas remotas para que o cidadão possa 
receber, através do seu celular, inclusive instruções de 
medicamentos, consultar um centro médico, enfim, o 
próprio agente comunitário de saúde. Aliás, um progra-
ma que eu espero ver implantado no nosso Estado da 
Bahia. Já há um desenvolvimento concluso na aplicação 
dessas soluções para que o agente comunitário possa 
visitar as casas, utilizando agora não mais a folha de 
papel, mas o seu celular para transmitir esses dados, 
ou tablet, como quiser. Acho que essa é uma vertente 
importante para somarmos aos diversos serviços na 
economia.

Esses números evidenciam, com toda a clareza, 
que o País está de volta à rota do crescimento, e, mais 
importante, um crescimento puxado pelo setor manu-
fatureiro, cujo fator multiplicador, por pagar maiores 
salários, agregar inovação, que é importante... Esse é 
o tema, Senador Jorge Viana, decisivo para a competi-
tividade. Esse é um tema importante e tem o poder de 
contaminar, com seus bons resultados, toda a cadeia 
da atividade produtiva, da atividade econômica. Então, 
é importante a incidência desses fatores, porque nós 
vamos tratando do fator de multiplicação, atendendo 
a essa demanda, sem deixar de lado, é claro, toda a 
mobilização que o Governo vem fazendo no sentido 
de continuar estimulando a ampliação da infraestru-
tura e da logística.

O evento de ontem, patrocinado pela Presidenta 
da República, no PAC 2, por exemplo, Senador Jorge 
Viana, deve injetar mais de R$500 milhões na Bahia, 
para obras de infraestrutura e saneamento. Todas 
elas serão acompanhadas de mudanças na vida das 
pessoas localmente. Benefícios sociais, Senadora 
Ana Rita, principalmente, contratação, trabalho. Eu 
não tenho como fazer uma estrada que não envolva 
mão de obra; não tenho como construir uma quadra 
sem a participação da mão de obra, ainda que se use 
placas pré-moldadas, mas alguém teve que colocar 
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a mão para fabricar essas placas; ainda que eu use 
o velho guindaste para transportar essas placas, eu 
tenho que botar alguém para operar esse guindas-
te e, depois, tenho que dar o acabamento. Portanto, 
são atividades de utilização de mão de obra de forma 
intensa. Aliás, a construção civil, pela sua proeza, é 
uma atividade que, de certa maneira, sacode, movi-
menta, puxa toda uma cadeia produtiva de importante 
capilaridade, e com uma capacidade, Senador Jorge 
Viana, importante, que é a absorção de mão de obra 
que pode ser treinada, num curto espaço de tempo. 
Não é mão de obra desqualificada. Aliás, vivenciamos 
isso recentemente, Senador Paulo Paim, quando, no 
boom da construção civil, várias empresas diziam o 
seguinte: “Nós estamos com um problema, não existe 
carpinteiro, não existe pedreiro, não existe gente para 
tocar a obra.” E, aí, paralelo à obra, as empresas mon-
tavam, no seu canteiro, unidades de formação dessa 
mão de obra. O sujeito começava, Senador Raupp, 
até como auxiliar ou, numa linguagem da construção 
civil antiga, como servente. No momento já quase no 
meio da obra para o fim, esse sujeito já era alguém 
com uma capacitação. 

Aliás, eu quero aproveitar para fazer um registro 
importante. Eu fiquei muito alegre quando visitei a obra 
da Arena Fonte Nova ou da Nova Fonte Nova, que já 
será palco da Copa das Confederações, pois nosso 
estádio deve ficar pronto e será inaugurado agora dia 
07 de abril. É um negócio fantástico, Senador Raupp!

E o que eu vi ali foi algo mais animador ainda: 
aquela obra pegou moradores de rua! Os moradores 
de rua ali do entorno da Nova Fonte Nova foram ca-
pacitados por essa unidade. E tem uma coisa legal: eu 
vi um morador de rua –estive lá – que virou arquivis-
ta, tratando de plantas, dobrando, cuidando, sabendo 
onde se bota, onde não se bota, aonde vai e para que 
lugar uma planta pode ser deslocada e como é pas-
sada para um sujeito que está lá na ponta da obra. O 
sujeito vivia na rua! Em uma linguagem que a gente 
usa muito lá: era um mulambo, jogado ao léu! Agora, 
é um profissional.

Diversas pessoas dizem em seus depoimentos: 
“Eu não tinha mais esperança de nada!” Geralmente, 
um morador de rua, até para sobreviver, às vezes, o 
caminho mais natural é o das drogas: cheira-se cola 
e outras coisas mais. Então, essa atividade recuperou 
e trouxe dignidade a essa gente, que teve a condição 
de dizer: “Eu ainda posso fazer algo.” Foi, com certeza, 
Senador Jorge Viana, a coisa mais bonita que eu vi 
na obra da Fonte Nova. Ela é uma obra sensacional e 
não deverá nada a nenhuma grande arena pelo mundo 
afora. Mas esta foi a maior obra que eu vi ali naquele 
Estado: uma obra de transformação de vida.

A gente pode fazer isso. Agora, imagine o que 
a micro e pequena empresa estão fazendo pelo País 
afora! O sujeito pegando alguém próximo, monta um 
negocinho, como uma copiadora, um salão, uma ati-
vidade comercial, inclusive de desenvolvimento de 
tecnologia.

Hoje, Salvador cedia grandes empresas na área 
de produção do software que cresceram tanto que es-
tão com sedes em grandes cidades no mundo, Sena-
dor Jorge Viana. Começaram ali, com uma portinha! 
Mas é isso que vai permitindo dar capilaridade para 
o centro da economia e nos dá exatamente – a essa 
atividade hoje – a possibilidade de comemorar o cres-
cimento de nossa atividade econômica no País, tão 
bem relatada pelo IBGE.

Esse é o esforço. É nesse esforço que a gente 
tem trabalhado no Estado da Bahia, promovendo o 
desenvolvimento local.

Na segunda-feira passada, Senador Jorge Via-
na, participei, junto com o Governador, da assinatura 
de um grande contrato na área de eólica. Já imaginou 
colocar uma fábrica de aerogeradores no sertão da 
Bahia? A francesa Alstom se instalando lá no sertão, 
para poder tocar adiante um projeto que o sertanejo 
já sabia há mais tempo do que a gente?

Os pesquisadores foram lá, mediram o vento e 
disseram: “Aqui, há vento bom.” Os sertanejos já diziam 
isto há muito tempo: quanto mais seco, mais vento. O 
pesquisador vai lá cheio de história para descobrir o 
vento. Mas, quanto mais seco, mais vento. Quando a 
chuva vem, o vento leva, e é por isso que é seco. Estou 
repetindo aqui o que, inclusive, o meu velho pai dizia 
quando vivia da roça e como um sertanejo nos indica lá.

E por que quanto mais seco, mais vento? Esse 
vento que sopra na região de Caetité, os pesquisa-
dores consideram como o melhor vento. E ainda há 
a questão da temperatura, Jorge. É uma região que 
tem uma incidência muito forte de sol durante vários 
dias do ano e, como venta muito, essa temperatura é 
suavizada. Então, o impacto da temperatura nos equi-
pamentos ainda é menor do que em diversas regiões 
do mundo. Então, como as coisas vão se ajustando, 
em torno dessa atividade, vão surgindo dezenas de 
outras atividades econômicas, o que vai impulsionando 
a economia aqui e acolá.

Caetité e Guanambi são duas cidades que eu iria 
visitar amanhã e que, em decorrência das atividades 
aqui, fui obrigado a suspender a visita. Cidades onde 
estamos discutindo, com essas empresas, a operação 
do aeroporto, a chegada de voo comercial, a instala-
ção de um centro de distribuição e logística para essa 
região, que vai sediar uma ferrovia. Está chegando o 
maior parque eólico da América Latina e, portanto, 
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precisa de estrada, de centro de distribuição, de um 
bom aeroporto, e, consequentemente, a chegada da 
universidade, de escolas, escolas técnicas, formação 
de mão de obra e, portanto, mais um elemento para 
impulsionar a economia local, estimular a pequena e 
média atividade, ou a micro atividade, criando na região 
as condições para que as pessoas possam viver ali.

E, a essa mesma região, a Presidenta Dilma foi 
para inaugurar uma adutora. Esteve lá pessoalmente, 
na região de Guanambi, na nossa adutora do algodão, 
levando água para o sertão da Bahia para permitir que 
haja água, trabalho, renda e boas condições de vida.

Era isso, Sr. Presidente, o que tinha a dizer. Quero 
aqui, em nome da Liderança do PT, fazer esta boa sau-
dação, este bom anúncio, da retomada do crescimen-
to da economia, nesse anúncio feito hoje pelo IBGE.

Espero que a gente consiga, cada vez mais, a 
partir desses elementos, daquilo que a gente aprova 
aqui, colocar as coisas na ponta. Isso tem que che-
gar ao interior lá de Rondônia, ao interior do Espírito 
Santo, ao interior da Bahia, onde as pessoas vivem. 
Ninguém mora na União e ninguém mora no Estado. 
O cidadão vive no Município, onde ele tem o “CEPzi-
nho” dele, onde ele tem a casa dele, onde ele pisa o 
pé no chão e onde ele precisa cuidar da sua criação, 
portanto, que é uma das coisas mais bonitas.

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Aliás, Jorge Viana, a você, que brincava muito comigo, 
digo que estou, cada dia mais, numa expectativa nova 
de vida. Nós brincávamos muito sobre essa coisa das 
nossas vidas. Eu, que sou avô de uma netinha de dez 
meses, que é uma coisa bonita – o pessoal diz que se 
parece com o avô, mas aí é exagero –, estou ansioso 
porque vou ser “triavô”. Minha nora Liliane está espe-
rando trigêmeos, a qualquer momento.

Então, é uma alegria muito grande, é legal a gente 
poder... Eu sei que vai dar um trabalho danado, mas é 
uma alegria enorme. Fico ansioso para ver a chegada 
de Tito, Davi e Isac, que são os meus três netinhos, e 
mais uma netinha, que vai ser irmã de Júlia, que tam-
bém está a caminho, de uma vez só. Eu tanto pedi a 
Deus para ser avô, que Ele disse: “Tome, vou lhe dar 
cinco de uma vez para completar a sua jornada e, por-
tanto, continuar contribuindo com essa coisa.”

É uma alegria, Ana Rita! E eu estou vivendo essa 
experiência.

Tenho um amigo que brinca dizendo assim – um 
sujeito lá do sertão, lá na Bahia, onde ainda se fala 
muito em jegue: “Avô é jegue.” E eu disse: “Por que avô 
é jegue?” “Porque é para neto montar.”

Um abraço, Senador Jorge Viana.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento o Senador, querido e bom amigo, 
Walter Pinheiro e o parabenizo pelo discurso e, espe-
cialmente, a fase final, porque, de alguma maneira, 
para as pessoas que nos acompanham na TV Senado, 
na Rádio Senado, até na Internet, é o lado humano 
aqui – muitos virando avô. Eu não tive esse privilégio 
ainda, mas Deus me deu duas filhas muito queridas. V. 
Exª é um homem privilegiado, cercado dessas crianças 
que estão vindo. Cumprimento mais uma vez a sua 
família. Sei que isso V. Exª recebe como um presente 
de Deus mesmo.

Eu, antes de chamar a próxima oradora, que é 
a Senadora Ana Rita, leio expediente sobre a Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa, como membro suplen-
te, o Deputado Eduardo Barbosa, em substituição ao 
Deputado César Colnago, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisó-
ria nº 593, de 2012, conforme Ofício nº 248, de 2013, 
da Liderança do PSDB, na Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processo da matéria. Senado Fe-
deral, 7/3/2013.

É o seguinte o ofício:

Of. nº 248/2013/PSDB

Brasília, 6 de março de 2013

Assunto: Indicação de Membro de Comissão

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Eduardo 

Barbosa, em substituição ao Deputado Cesr Colnago, 
como membro suplente, para integrar a Comissão Mis-
ta destinada a proferir parecer a Medida Provisória nº 
593/12, que altera a Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 
2011, que institui o Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego – PRONATEC, para ampliar 
o rol de beneficiário e ofertantes da Bolsa-Formação 
Estudante; e dá outras providência.

Respeitosamente, – Deputado Carlos Sampaio, 
Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – A Presidência designa o Deputado Arnaldo 
Faria de Sá, como membro suplente, em substituição 
ao Deputado Jovair Arantes, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 595, de 2012, conforme Ofício nº 95, de 2013, da 
Liderança do PTB na Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o ofício:
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Of. nº 95/2013

Brasília, 26 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação para Medida Provisória nº 595

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado 

Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), na qualidade de Su-
plente e em substituição ao Senhor Deputado Jovair 
Arantes (PTB-GO) para a Comissão Mista sobre a 
Medida Provisória nº 595, de 7 de dezembro de 2012, 
que “Dispõe sobre a exploração direta e indireta, pela 
União, de portos e instalações portuárias e sobre as 
atividades desempenhadas pelos operadores portuá-
rios, e dá outras providências”.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Jovair Arantes, 
Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa o Senador Jayme Campos 
para integrar, como suplente, a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, nos termos do Ofício nº 
14, de 2013, da Liderança do DEM.

É o seguinte o ofício:

Of. nº 14/13-GLDEM 

Brasília, 7 de março de 2013 

Senhor Presidente,
Indico a V. Exa. o nome do Senador Jayme Cam-

pos, para ocupar a vaga de suplente do Partido Demo-
cratas na Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência designa, nos termos do Ofício nº 102, 
de 2013, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maio-
ria, o Senador Roberto Requião para integrar, como 
titular, a Comissão de Assuntos Sociais, em substitui-
ção ao Senador Eunício Oliveira, que passa a ocupar 
a suplência em vaga destinada ao Bloco na Comissão.

É o seguinte o ofício:

OF. GLPMDB nº 102/2013

Brasília, 6 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelên-

cia, comunico, nos termos regimentais, a indicação 
na Comissão de Assuntos Sociais-CAS, do Senador 

Roberto Requião – PMDB/PR, como titular, no lugar 
do Senador Eunício Oliveira – PMDB/CE, que passará 
a ocupar a suplência.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Eunício 
Oliveira, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência designa o Senador Anibal Diniz para 
integrar, como titular, a Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional, nos termos do Ofício nº 42, 
de 2013, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.

É o seguinte o ofício:

Oficio nº 42/2013 – GLDBAG 

Brasília, 7 de março de 2013 

Senhor Presidente,
Nos termos Regimentais, informo que o Senhor 

Anibal Diniz passa a compor a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa nacional – CRE como titular, em 
vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo, dei-
xando vaga a suplência que ocupa.

Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa a Senadora Ana Rita para 
integrar – e peço, mais uma vez, desculpas por V. Exª 
aguardar esta leitura na tribuna –, como titular, a Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, em substituição ao Senador 
Pedro Taques, nos termos do Ofício nº 41, de 2013, 
da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.

É o seguinte o ofício:

Oficio nº 41/2013 – GLDBAG 

Brasília, 5 de março de 2013 

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Ana 

Rita como titular, na Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA, 
em substituição ao Senador Pedro Taques, em vaga 
destinada ao Bloco de apoio ao governo.

Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Por fim, a Presidência designa o Senador Luiz 
Henrique para integrar, como titular, a Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática, em substituição ao Senador Eunício Oliveira, e 
o Senador Sérgio Souza para integrar, como suplente, 
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a referida Comissão, nos termos dos Ofícios nºs 75 e 
93, de 2013, respectivamente, da Liderança do PMDB.

São os seguintes os Ofícios:

OF. GLPMDB Nº 75/2013

Brasília, 6 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente a Vossa Exce-

lência, comunico, nos termos regimentais, a indicação 
do Senador Luiz Henrique – PMDB/SC, como titular 
na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática – CCT, no lugar do Senador 
Eunínio Oliveira.

Na oportunidae, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração.

Senador – Eunício Oliveira, Líder do PMDB e 
do Bloco da Maioria.

OF. GLPMDB Nº 93/2013

Brasília, 6 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente a Vossa Excelên-

cia, comunico, nos termos regimentais, a indicação do 
Senador Sérgio Souza – PMDB/PR, para integrar a 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática – CCT, com suplente.

Na oportunidae, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração.

Senador – Eunício Oliveira, Líder do PMDB e 
do Bloco da Maioria.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Peço, mais uma vez, desculpas à oradora que 
se encontra na tribuna, nobre Senadora Ana Rita.

Com a palavra V. Exª, pelo tempo regimental de 
20 minutos.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) – Obrigada, Presidente desta ses-
são, Senador companheiro Jorge Viana.

Quero saudar também os colegas Senadores 
aqui presentes, Senador Paulo Paim, Senador Anibal 
Diniz; saudar as colegas Senadoras, saudar os teles-
pectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado.

É com imensa satisfação que ocupo hoje a tribuna 
para homenagear as mulheres e parabenizá-las pela 
marca que empreendem na resistência à desigualda-
de existente em nossa sociedade. Amanhã, comemo-
raremos o Dia Internacional da Mulher. A data é uma 
oportunidade para refletirmos sobre o lugar ocupado 
pelas mulheres e lembrarmos que a igualdade entre 
mulheres e homens é um processo em permanente 
construção.

Foi só há 81 anos que conquistamos o direito bá-
sico de votar – mais de 110 anos depois das primeiras 
eleições gerais realizadas no Brasil, às vésperas da 
Proclamação da Independência.

E, neste ponto, faço questão de destacar bravas 
lutadoras por essa conquista, como Bertha Lutz, grande 
feminista, cientista, líder nacional e política, que, em 
1922, foi eleita vice-presidente da Liga Pan-Americana 
das Mulheres e fundou a Sociedade Brasileira para 
o Progresso Feminino, dando continuidade, assim, 
ao trabalho iniciado em 1910 pela incansável baiana 
Leolinda Daltro. Faço menção, ainda, a outra mulher 
especial, Celina Guimarães Viana, a primeira eleitora 
da América Latina.

E, já que citei Bertha Lutz, quero fazer menção 
à sessão conjunta de ontem, realizada neste plenário, 
onde homenageamos, com o Diploma Bertha Lutz, 
cinco mulheres brasileiras. Cinco corajosas mulheres. 
Cinco mulheres lutadoras. Entre elas, a capixaba Tel-
ma Dias Ayres, presidenta da Associação Feminina de 
Educação e Combate ao Câncer, a AFECC, entidade 
que fica em Vitória, no meu Estado do Espírito San-
to. A história de vida de Telma se confunde com a da 
AFECC. É incrível a dedicação dessa mulher lutadora 
para que os pacientes com câncer ganhem um trata-
mento mais humanizado. Na pessoa da nossa home-
nageada capixaba, quero saudar todas as mulheres 
brasileiras e as mulheres do Espírito Santo. Não podia 
deixar de mencionar as outras quatro combativas mu-
lheres que receberam ontem o Diploma Bertha Lutz: 
Adélia Moreira Pessoa, Amabília Pinho Almeida, Luzia 
Santiago e a nossa Deputada Federal Jô Moraes, Pre-
sidenta da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
que investiga a violência contra mulheres no Brasil, 
Comissão essa de que sou relatora.

Aproveito também este pronunciamento para 
lembrar que, nesta ocasião em que comemoramos o 
Dia Internacional da Mulher, devemos refletir sobre a 
necessidade, a importância e a urgência de seguirmos 
na luta aguerrida pela conquista e garantia dos direitos 
da mulher, seja na vida política, seja na profissional, 
seja na social, mas principalmente no respeito à convi-
vência pacífica e isonômica entre mulheres e homens.

É preciso lutar pela igualdade salarial entre ho-
mens e mulheres. 

Ontem, recebemos, na sessão em que entre-
gamos os diplomas Bertha Lutz em homenagem às 
mulheres, a notícia, também dada pelo Presidente do 
Senado, de que a PEC que amplia os direitos das tra-
balhadoras domésticas será votada ainda este mês. 
Quero dizer que está mais do que na hora de apro-
varmos essa proposta. Está mais do que na hora de 
garantirmos a essas trabalhadoras os mesmos direitos 
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das demais trabalhadoras brasileiras! A categoria re-
úne atualmente cerca de sete milhões de brasileiros, 
sendo a maioria – 93% – formada por mulheres. Des-
sas mulheres, somente dois milhões trabalham com 
carteira assinada.

Aprovar essa PEC da trabalhadora doméstica 
significa dar um passo larguíssimo para que milhões 
de mulheres, principalmente negras, sejam retiradas 
de um sistema de trabalho muitas vezes próximo ao 
da escravidão.

Aproveito para lembrar ainda que hoje as mu-
lheres ocupam menos de 10% das cadeiras do Parla-
mento brasileiro, contra uma média mundial de cerca 
de 20%. É só olharmos aqui a composição do nosso 
Senado e a composição da Câmara Federal. Somos 
ainda uma minoria aqui no Congresso Nacional. Em 
termos da representação aqui no Congresso Nacio-
nal, a evolução tem sido lenta, mas, se o panorama 
do Parlamento ainda não evoluiu como gostaríamos, 
a eleição da companheira Dilma à Presidência já se 
mostrou decisiva para a presença feminina na política, 
no nível do Poder Executivo.

Aproveito a ocasião para saudar a nossa Presi-
denta, as ministras e a todas as nossas parlamentares.

Esta semana, recebemos, na Comissão de Direi-
tos Humanos do Senado, na abertura dos trabalhos, 
Comissão essa que presido, três das nossas grandes 
ministras para uma audiência pública voltada, em es-
pecial, para discutir os direitos das mulheres.

As Ministras Eleonora Menecucci, da Secretaria 
de Políticas para as Mulheres; Maria do Rosário, da 
Secretaria de Direitos Humanos; e Luiza Bairros, da 
Secretaria de Promoção da Igualdade Racial., reite-
raram, aqui no Senado Federal, durante a audiência, 
os apelos para que o Congresso Nacional vote, o mais 
rápido possível, propostas em defesa dos direitos hu-
manos e das mulheres, em tramitação no Congresso 
Nacional. O Senador Paim estava presente nessa au-
diência pública, muito importante, em que as Ministras 
contribuíram, apresentando-nos diversas propostas 
para o nosso plano de trabalho. Entre essas propos-
tas estão a PEC das Trabalhadoras Domésticas e a 
PEC 30, de 2007. O texto dessa PEC prevê a licença-
-maternidade de 180 dias a todas as trabalhadoras 
do País. A matéria tramita na Câmara dos Deputados. 
Lembro que, atualmente, a licença-maternidade de 180 
dias é garantida às mulheres do serviço público, mas 
facultativa nas empresas privadas.

As Ministras também destacaram, Srs. Senado-
res, a importância da proibição da demissão sem justa 
causa da trabalhadora pelo período de sete meses após 
o parto ou a adoção, conforme prevê a PEC 515, de 
2010, que tramita em conjunto com a PEC 30, de 2007.

A Ministra da Seppir – Secretaria de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial solicitou, ainda, a 
aprovação de projeto que altera a Lei de Licitações 
(8.666/1993) para obrigar a inclusão de, no mínimo, 
10% de mulheres em contratações de obras com o 
Poder Público e sugeriu emenda para estender o be-
nefício aos negros e às negras. A proposta tramita na 
Câmara como PL nº 2.556, de 2011.

A Ministra da Secretaria de Direitos Humanos, 
Maria do Rosário, pediu ao Parlamento a aprovação 
da PEC 57A, de 1999, a conhecida PEC do Traba-
lho Escravo, que tramita aqui no Senado Federal. Ela 
também fez apelo para que votássemos o Projeto de 
Lei do Senado nº 587, de 2011, que cria o Fundo Na-
cional de Apoio à Pessoa com Deficiência, e o PLS nº 
479, de 2012, que previne e pune o tráfico interno e 
internacional de pessoas. Quero destacar que apoio 
essas pautas e que vamos nos esforçar para que se-
jam aprovadas aqui no Senado Federal.

Não poderia deixar de mencionar ainda, neste 
pronunciamento, a questão que envolve a violência 
contra as mulheres. Viver sem violência é um direito 
humano essencial, como o de não estar na miséria. 
Nesta ocasião, aproveito para reforçar que vamos 
entregar e votar o nosso relatório final da CPMI que 
investiga a violência contra as mulheres ainda este 
mês. O relatório trará um retrato fiel da violência con-
tra a mulher em nosso País, retrato esse visto in loco 
nos 17 Estados e no Distrito Federal que receberam a 
CPMI e nas inúmeras audiências públicas, diligências 
e oitivas realizadas pelo País e aqui em Brasília, pela 
nossa Comissão. A situação – adianto, Srs. Senado-
res – não é das melhores. Existem muitos problemas 
nas três esferas de Poder; em especial no sistema de 
Justiça, no sistema de segurança pública e no sistema 
de assistência social. Esses problemas, em alguns Es-
tados, concentram-se na esfera do Judiciário e, em ou-
tros, nos equipamentos mantidos pelo Poder Executivo.

Por fim, gostaria de salientar que, neste 8 de mar-
ço, seria muito importante que as instituições públicas 
anunciassem medidas concretas para o enfrentamento 
às violências, como, por exemplo, a criação de Secre-
tarias Estaduais da Mulher em Estados importantes, 
como o Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e o 
meu Estado, o Espírito Santo. É fundamental também 
a reestruturação das Delegacias da Mulher em prati-
camente todos os Estados e um orçamento de gêne-
ro para o enfrentamento das diversas desigualdades 
de gênero. Nos tribunais de Justiça, é essencial que 
coloquem em prática um plano concreto para a ex-
pansão dos Juizados de Violência Doméstica, tanto 
nas capitais, como no interior, pois a CPMI encontrou 
situações insustentáveis, como a do Rio Grande do 
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Sul, com apenas um Juizado na capital, com mais de 
20 mil processos.

Seria importante que os Ministérios Públicos 
anunciassem, neste 8 de março, a criação de um ór-
gão especializado, em suas estruturas administrativas, 
como uma Coordenadoria das Promotorias da Mulher, 
para promover as políticas internas de enfrentamento 
à violência doméstica contra a mulher. 

Entendo que é necessária, ainda, uma mudança 
profunda no entendimento de muitos promotores de 
Justiça do Distrito Federal. Para citar um exemplo, na 
sexta-feira, enquanto os promotores de violência do-
méstica do Distrito Federal decidiam que os delegados 
deveriam continuar concedendo fiança nos casos de 
violência doméstica, em uma postura de total descom-
promisso com a vida das mulheres, uma mulher, Fer-
nanda Grazielle Almeida Alves, de apenas 25 anos, 
era morta dentro do Terraço Shopping, na Capital de 
nosso País.

Gostaria de solicitar publicamente ao Procura-
dor-Geral de Justiça e ao Corregedor do Ministério 
Público que investiguem a postura de muitos desses 
promotores, que, além dessa ilegalidade, aplicam a 
suspensão condicional do processo, vedada pela de-
cisão do Supremo Tribunal Federal. Necessitamos de 
promotores e promotoras comprometidos com uma 
nova postura em relação à violência doméstica e não 
com o ranço jurídico da impunidade e de delitos de 
menor potencial ofensivo.

Essas são medidas indispensáveis para que não 
continuemos a ver milhares de mulheres sendo mortas 
todos os dias. Uma vida sem violência, como já citei, 
é um direito de toda mulher.

Encerro o meu pronunciamento, parabenizando, 
mais uma vez, a todas as mulheres. Em meu Estado, 
neste final de semana, teremos inúmeras comemora-
ções. Participarei, mais uma vez, ao lado das comba-
tivas e guerreiras capixabas que ajudam diariamente 
a tornar melhor não só o Espírito Santo, mas o nosso 
imenso Brasil.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Senador 
Anibal Diniz, era isso o que eu tinha para dizer neste 
momento.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª, Senadora Ana Rita.
Devo dizer que estou passando a Presidência 

para o Senador Paulo Paim, que gentilmente aceitou 
minha solicitação, exatamente para que eu possa me 
pronunciar sobre o mesmo tema que V. Exª trouxe à 
tribuna: o Dia da Mulher.

Inclusive, V. Exª, junto com outras colegas, pro-
moveu uma sessão muito bonita e uma audiência muito 

importante. Lamentavelmente, não cheguei a tempo 
de participar, mas o Senador Paim me contou – e o 
Senador Anibal chegou a me ligar – sobre a excelente 
audiência que V. Exª realizou na Comissão que preside 
com tanta competência e dedicação.

Parabéns, Senadora Ana Rita!
A SRA.. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Obrigada.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Cumprimentando a Senadora Ana Rita, que deixa 
a tribuna neste momento, depois de um belo pronun-
ciamento, quero dizer, se me permite ainda, Senador 
Jorge Viana, que, Senadora Ana Rita, foi muito, muito 
importante a reunião que tivemos hoje, pela manhã, 
em que V. Exª apontou o rumo dos trabalhos que te-
remos na Comissão.

Tenho certeza de que será um trabalho muito 
produtivo pela qualidade de V. Exª e do Senador Ca-
piberibe, que é o Vice-Presidente.

Estou muito feliz de ser seu discípulo lá, nestes 
próximos dois anos.

Com alegria, passo a palavra ao Senador Jorge 
Viana, 1º Vice-Presidente da Casa.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Só 
queria, muitíssimo rapidamente, antes de fazer o meu 
pronunciamento, registrar da tribuna que hoje encami-
nhei o Projeto de Lei, que começa a tramitar na Casa, 
de nº 71, de 2013, que altera o art. 39 do Código de 
Defesa do Consumidor, para vedar a utilização de 
sistemas de cobrança, tais como comandas, cartões 
eletrônicos ou similares que submetam o consumidor 
a confinamento compulsório em locais e estabeleci-
mentos comerciais fechados.

É muito importante a aprovação imediata, com ur-
gência, desse Projeto, tendo em vista o que ocorreu na 
boate Kiss e os riscos que todos os dias, ou as noites, 
milhares e milhares de jovens correm em várias casas 
noturnas ou estabelecimentos de shows fechados.

A proposta é simples, objetiva, e acho que da 
maior eficiência.

O art. 39 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso – 
o art. 39 é aquele que estabelece o que é vedado, o 
que é proibido no Código de Defesa do Consumidor: 
“Fica vedada a utilização de sistemas de cobranças, 
tais como comandas, cartões eletrônicos ou similares 
que submetam o consumidor a confinamento compul-
sório em locais fechados”.
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Senador Paim, quando as casas noturnas, ca-
sas de shows, estabelecem esse tipo de sistemática, 
imediatamente, para isso funcionar tem que ser tirado 
todo e qualquer segurança da casa. A primeira coisa 
que fazem é ter uma única porta de entrada e de sa-
ída, fechar as saídas de emergência e submeterem-
-se os consumidores a um confinamento – às vezes, 
demoram horas para que a pessoa possa sair, depois, 
obviamente, de pagar.

Então, em muitas partes do mundo, isso já foi 
eliminado: as pessoas consomem e pagam imediata-
mente e não são obrigadas a esse constrangimento, a 
esse risco de ficarem em estabelecimentos comerciais 
confinadas, como ocorreu, lamentavelmente, na boate 
Kiss, em Santa Maria, no Estado de V. Exª.

Portanto, é muito importante que, em primeiro 
lugar, nesses estabelecimentos, venha a segurança 
e, depois, o interesse comercial puro e simples.

Sr. Presidente, Srª Senadora Ana Rita, que ainda 
está aqui – eu sei que daqui a pouco vai ter de se diri-
gir ao seu Estado por conta de compromisso; Senador 
Anibal Diniz, eu venho à tribuna do Senado – também 
vou para o Acre – para registrar meus cumprimentos, 
minha saudação, a todas as mulheres do nosso País.

Amanhã é dia 8 de março. Amanhã, boa parte do 
mundo celebra esta data. É uma data que foi instituída 
há quase 40 anos, em 1977, pela ONU. O 8 de março 
tem um vínculo muito grande com a luta das mulheres 
no século passado, na Rússia, por liberdade. E mais 
ainda: foi uma luta das mulheres para por fim à guer-
ra, no começo do século passado, que estabeleceu 
como referência o 8 de março como Dia Internacional 
da Mulher.

Eu, aqui na tribuna do Senado, não posso co-
meçar este pronunciamento sem antes parabenizar a 
Presidenta da República Dilma Rousseff, uma mulher 
que tem uma história de vida singular, exemplar. Uma 
militante, sonhadora, que foi torturada, foi presa, teve 
a sua liberdade cerceada, mas manteve o sonho de 
uma sociedade mais justa, e o destino permitiu que 
ela, com competência, dedicação e seriedade, pudes-
se chegar a presidir uma nação tão importante como 
o nosso Brasil.

Mas, se a Presidenta Dilma é a primeira mulher 
a chegar à Presidência do Brasil, e isso é história, nós 
devemos dizer que há ainda uma situação – eu diria, 
sem medo de usar esse termo – vergonhosa, no senti-
do da baixa participação das mulheres na vida pública 
do nosso País. Mesmo tendo uma Presidenta mulher, 
é uma exceção, tanto que é o primeiro caso que nós 
tivemos em 500 anos de história do nosso País.

A participação das mulheres no Parlamento, por 
exemplo. Aqui nesta Casa, nós tivemos três Senadoras 

representando o Estado do Acre. A Drª Laélia Alcân-
tara, uma médica, negra, foi a primeira mulher negra 
a ocupar o Senado Federal, e ela, uma mulher dedi-
cada, competente, assumiu o mandato de Senadora 
de 1981 a 1983.

Depois, tivemos, de 1983 a 1984, uma militante 
da educação acreana.

A Drª Laélia, lamentavelmente, não está mais 
conosco, mas, em memória, registramos aqui a impor-
tância que ela teve ao escrever seu nome na história 
da participação das mulheres no Senado Federal, no 
Parlamento brasileiro. Ela faleceu em agosto de 2005, 
mas fez uma carreira de luta, de dedicação na Mater-
nidade Bárbara Heliodora, no Acre. Por conta de seu 
trabalho, chegou a assumir o mandato de Senadora 
entre 1981 e 1983, fazendo história da presença das 
mulheres no Senado. Ela foi a segunda mulher a ocu-
par uma cadeira no Senado, sendo a primeira mulher 
negra. Veio do Acre.

O Acre, Senador Paim, é um dos poucos Esta-
dos do Brasil que já teve três mulheres Senadoras. E 
a última, também uma mulher de origem humilde, sim-
ples, hoje é uma personalidade do País: a Senadora 
Marina Silva, ex-ministra, também uma batalhadora 
pelos direitos sociais, pela defesa do meio ambiente, 
por uma sociedade mais justa.

Inclusive, hoje, tanto eu como o Senador Anibal, 
com todo respeito a muitos outros brilhantes Senado-
res do Acre, temos o trabalho facilitado aqui devido 
ao que o Senador Tião Viana e a Senadora Marina 
fizeram nesta Casa.

Mas queria parabenizar essas três mulheres e 
dizer que o caso do Acre é uma exceção, Senador 
Paim, por termos tido a presença de três mulheres 
aqui no Senado Federal.

Está aqui, nas minhas mãos, o Jornal do Senado 
desta semana. Queria começar cumprimentando toda a 
equipe, a direção de comunicação da Casa, toda equipe 
que trabalha na comunicação do Senado, especifica-
mente a equipe que confecciona o Jornal do Senado, 
pela matéria que me faz vir à tribuna e que conta o 
histórico do Dia Internacional da Mulher, da presen-
ça das mulheres no Parlamento brasileiro e mundial.

Senador Anibal Diniz, V. Exª nos tem ajudado mui-
to a promover as mudanças que o Acre experimentou 
e com as quais, hoje, o povo se beneficia – óbvio que 
temos muito ainda a fazer –, mas, se compararmos to-
dos os países do mundo, Senador Paim, todos – 190 
países –, e se quisermos saber como é a participa-
ção das mulheres na vida pública, nos Parlamentos 
do mundo, se forem analisados 190 países, o nosso 
País, lamentavelmente, está em um posição, eu diria, 
vergonhosa. Nós somos o País de número 158. Há 157 
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países na nossa frente, do ponto de vista da participa-
ção das mulheres nos Parlamentos, na vida pública. 
E, aí, alguém deve dizer: “Mas que situação é essa”?

Ruanda é o país que tem a maior participação 
de mulheres nos Parlamentos. São 56% de mulheres 
parlamentares em Ruanda. Andorra, 50%; Cuba, 45% 
da composição do parlamento. Vou seguir lendo: Sué-
cia, 44%; Senegal, 42%; África do Sul, 42% do parla-
mento, Senador Paim; Nicarágua, 40%; Irlanda, 39%.

Veja que há países tidos como desenvolvidos e 
países como subdesenvolvidos. Todos eles já resol-
veram o problema, que é a representação mais ade-
quada do parlamento – para usar um termo ameno –, 
que melhor representa a sociedade em que vivemos. 
Agora, a nossa é distorcida. Sabe qual é a participa-
ção das mulheres no Parlamento brasileiro, Senador 
Paim? Ruanda tem 56%; o Brasil, 8%. São 8%. De 
cada 100 ocupantes de cargos nos Parlamentos do 
Brasil, apenas oito são mulheres. Isso é uma distor-
ção que atrasa a nossa sociedade e que, certamente, 
desqualifica a nossa presença nos Parlamentos, com 
a presença de minorias.

V. Exª, aqui, é um representante dos negros, da 
Nação mais genuína brasileira. Mas é só V. Exª! As 
mulheres, que são mais da metade da população do 
nosso País – 51% da população, 52% do eleitorado –, 
têm uma participação de 8%. E por que isso acontece? 

Ora, há alguns anos, especificamente em 1997, 
foram criadas as cotas que tanta gente critica, quando 
é para minoria, quando é para garantir o direito de es-
tudante pobre alcançar uma universidade, como fez e 
garantiu o presidente Lula. Tanta gente critica, quando 
é para a participação dos índios, das mulheres, dos 
negros, das minorias, das pessoas que têm alguma 
necessidade especial, mas o mundo melhorou muito 
o equilíbrio de gênero na participação do parlamento 
com cotas.

Vou dar alguns exemplos. No México, a partici-
pação das mulheres com as cotas saltou de 14% para 
36%. A França – para me referir a dois países com-
pletamente diferentes –, nesses 15 anos, saiu de uma 
participação de 6% de mulheres no parlamento para 
26%. Vinte e seis por cento! 

Vou dar mais alguns números. Nós estamos acos-
tumados a falar do Iraque, do Afeganistão como sinô-
nimo de atraso, mas, em alguns aspectos, eles estão 
muito à nossa frente. Sabe qual é, Senador Paim, a 
participação das mulheres no parlamento do Iraque? 
Vinte e cinco por cento, e todo mundo fala que esses 
países são o exemplo de que as mulheres não têm di-
reito a participar de nada. Elas têm uma participação 
muitas vezes maior do que no nosso. No nosso são 
8%; no Iraque, 25%.

Agora, eu vou pegar um país que também está 
no noticiário: Afeganistão. E aí vão dizer: “Mas não é 
possível! Nós não devemos estar perdendo para o Afe-
ganistão”. A participação das mulheres no parlamento 
do Afeganistão é de 27,7%, ou seja, 27% da compo-
sição do parlamento no Afeganistão é de mulheres. 
Moçambique, dos nossos irmãos africanos, 39%. 

Sr. Presidente Paim, eu queria dizer que, ao vi-
gorar as cotas, em 1995, a situação do Brasil não se 
alterou muito. A situação nossa, mesmo depois de in-
troduzirmos as cotas e de termos aumentado para 30% 
a participação das mulheres, eu acho que os partidos 
brasileiros não levam a sério o uso das cotas na hora 
de definir a composição das candidaturas. Muitas são 
só para constar, para cumprir o que a lei exige. En-
quanto os partidos não levarem a sério a oportunidade 
das cotas, vai haver sempre essa distorção da repre-
sentatividade das mulheres no Parlamento brasileiro, 
colocando-nos em uma posição que exige explicação, 
porque temos que estar dando explicação. Nós temos 
uma Presidenta e somos um dos piores exemplos de 
participação da mulher na vida pública.

Queria ler aqui alguns dados brasileiros e apro-
veito para cumprimentar, mais uma vez, a equipe do 
Jornal do Senado.

Nas últimas eleições, em 2010, para governador, 
10% dos candidatos eram mulheres. Eleitas, 7%. Para 
o Senado, 13% de candidatas; eleitas, 13%. Para a 
Câmara Federal, com 22% de candidatas mulheres 
e 77% de candidatos homens, chegou-se à seguin-
te composição: 8% de mulheres e 91% de homens. 
Para prefeitos, em 2012, tínhamos 13% de candida-
tas mulheres; foram eleitas 11%. E temos 88% de ho-
mens prefeitos. Para vereador, havia 32% de mulheres 
candidatas; foram eleitas 13% desse total. E, assim, 
chegou-se a uma composição de 86% de vereadores 
homens e apenas 13% de vereadoras.

Queria, Sr. Presidente, dizer que nós temos mui-
to a fazer ainda nesse aspecto, porque isso dá uma 
distorção no Parlamento.

O nosso País é um exemplo, hoje, de país que 
conseguiu implementar uma política de inclusão so-
cial. O Presidente Lula criou o Bolsa Família; fez um 
cadastro único; estendeu a mão para o mais pobre. 
Mas o Presidente Lula estendeu a mão para a chefe de 
família dos mais pobres, porque nós entendemos que 
o papel da mulher, quanto mais pobre a família, mais 
importante é. Ela é a primeira que acorda na casa e a 
última que vai deitar. Ela é aquela que tem que fazer 
milagre com o salário de miséria, transformando aquilo 
no sustento de toda uma família.

Quantas vezes o chefe da casa, quando conse-
gue um trabalho, não tem a responsabilidade neces-
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sária de cuidar do dinheiro, mas joga nas costas da 
chefe da família, daquela que cuida e que faz o milagre 
acontecer, a responsabilidade de cuidar dos filhos, de 
alimentar os filhos, de garantir o funcionamento daquela 
família e daquela casa.

O Programa Bolsa Família, por exemplo, priori-
zou a mulher, e ele só deu certo porque foi feito dessa 
forma. As mulheres, a quem Deus deu o dom da vida, 
da criação, merecem, sim, um Dia Internacional; me-
recem, sim, que esse dia seja celebrado.

O Brasil já deu grandes passos: Lei Maria da 
Penha, a criação de três Ministérios, hoje, como nós 
falamos ainda há pouco, numa audiência em que V. 
Exª teve o privilégio de estar com Ministras dedica-
das, competentes, que têm procurado diminuir as de-
sigualdades, procurado garantir os direitos humanos 
e individuais do cidadão e também a promoção das 
políticas públicas para as mulheres.

Alguns vão dizer: “ainda, então, há que se criar 
políticas para uma área ou para outra”. Mas eu acabei 
de dar os dados. Há uma distorção na participação na 
vida pública, nos parlamentos, nas prefeituras, nos go-
vernos, do ponto de vista da presença das mulheres. 
Acho que o Brasil ficaria melhor com mais mulheres 
na política. Acho que a política ficaria melhor, porque 
ficaria mais legítima a nossa representação.

Então, Sr. Presidente, eu venho aqui cumpri-
mentar todas as colegas Senadoras, que se dedicam 
ao trabalho, que bem representam as mulheres aqui. 
Queria cumprimentar as mulheres acrianas. O Acre 
tem em Angelina Gonçalves uma das suas heroínas – 
a Revolução Acriana, liderada pelo gaúcho Plácido de 
Castro. Fez-nos parte da história a história de Angelina 
Gonçalves, uma mulher que, na ausência do marido, 
com a presença do exército adversário, no caso, o bo-
liviano, pegou no rifle e defendeu a sua casa, a honra 
do seu marido e da sua família, e virou uma heroína 
da revolução. E só não foi assassinada por conta da 
intervenção do comandante boliviano que falou: “Não, 
essa tem de viver. Quem me dera o meu exército fos-
se formado por mulheres como Angelina Gonçalves!”

Esse diálogo de um comandante do exército bo-
liviano, enfrentando o exército liderado por Plácido de 
Castro, que esbarrou na coragem, na determinação 
de uma mulher chamada Angelina Gonçalves, é parte 
da história da Revolução Acriana. E ela, sozinha, com 
arma nas mãos, enfrentou um pelotão do exército bo-
liviano, e só não foi morta, depois de dominada, por 
conta da intervenção do próprio comandante que disse 
não, porque o seu gesto de bravura, de coragem e de 
luta era a senha para que ela sobrevivesse. Assim, ela 
entrou para a história como heroína do povo acriano. 

Devo dizer que o Acre foi forjado numa ocupação, 
numa atividade dentro da floresta. Minha mãe nasceu 
em um seringal; viveu e passou por muitas dificulda-
des com seus irmãos. Nós todos temos muito orgulho 
dessa história de sobrevivência do nosso povo. V. Exª 
sabe que, até pouco tempo atrás, usava-se, até em 
dicionários, como sinônimo de morrer a frase “ir para 
o Acre”, por conta das doenças, das enfermidades que 
tínhamos na Amazônia.

O Acre era o maior produtor de borracha, um 
lugar cobiçado, mas graças à ação de homens, mais 
especificamente de mulheres, nós conseguimos fazer 
do Acre o que é hoje.

Então, Sr. Presidente, não queria mais me alon-
gar, mas não posso deixar de fazer esse registro aqui 
no Senado Federal, parabenizando a Presidenta Dil-
ma, as Ministras, as minhas colegas Senadoras, as 
mulheres acrianas por ocasião desse dia 8 de março 
de 2013. Quero dizer que nós, a sociedade brasileira, 
temos uma dívida, pois há uma distorção na represen-
tação política que só será enfrentada e modificada se 
a sociedade brasileira ganhar consciência de que nós 
só temos a ganhar com a ampliação, com o aumento 
da participação das mulheres na atividade política, na 
vida pública do nosso País.

Inspirado na presença de uma mulher compe-
tente e dedicada, como é a Presidenta Dilma, é que 
faço aqui da tribuna do Senado a celebração do dia 
8 de março. O Brasil vive um privilégio. Temos todos 
nós, brasileiros, muito orgulho da seriedade, da dedi-
cação, da competência e da capacidade de liderança 
da Presidenta Dilma, mas temos uma conta a acertar 
com relação à baixíssima participação das mulheres 
na vida pública, especificamente no Parlamento bra-
sileiro, seja nas câmaras municipais, nas assembléias 
legislativas, na Câmara Federal ou no Senado. Os 
números que trago aqui, baseados em um belíssimo 
trabalho feito pela equipe do Jornal do Senado, certa-
mente mostram essa flagrante distorção que deturpa 
os parlamentos no nosso País em relação à realidade 
da nossa sociedade.

Parabéns às mulheres! Que o Brasil possa esta-
belecer como objetivo fazer o equilíbrio na questão de 
gênero, garantindo a melhoria da...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – ... qua-
lidade do Parlamento ampliando a participação das 
mulheres nas Casas Legislativas e na vida pública do 
nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Cumprimento o Senador Jorge Viana, ex-Governador 
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do Acre e 1º Vice-Presidente desta Casa, que faz um 
belíssimo pronunciamento, com seu poder de orató-
ria, homenageando as mulheres brasileiras, pegando 
como símbolo da luta das mulheres a Presidenta Dil-
ma e, ao mesmo tempo, cobrando do nosso País uma 
participação maior das mulheres na vida política. Meus 
cumprimentos!

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Com alegria, passamos a palavra, neste momento, ao 
também representante do Acre Senador Anibal Diniz, 
que também foi Vice-Presidente desta Casa.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Presidente, Senador Paulo Paim; colega Senador 
Jorge Viana, Vice-Presidente do Senado; telespecta-
dores da TV Senado; ouvintes da Rádio Senado, hoje, 
ficamos até mais tarde aqui para prestar contas de al-
gumas ações e, ao mesmo tempo, fazer mais home-
nagens às mulheres.

Começo este meu pronunciamento prestando 
uma informação a todos os acrianos. Ontem, tive opor-
tunidade de fazê-lo rapidamente aqui, minutos antes 
daquela sessão memorável do Congresso Nacional em 
que a maioria absoluta de Deputados e de Senadores 
votou pela derrubada do veto, para assim fazer com 
que os recursos dos royalties do petróleo sejam dividi-
dos para todos os Estados, para todas as unidades da 
Federação e para todos os Municípios, dessa maneira 
fazendo com que os benefícios desses royalties, que 
são fruto de uma riqueza nacional, sejam extensivos 
a todos os brasileiros.

Fiquei muito feliz com o resultado dessa votação, 
principalmente com a firmeza com que o Presidente 
do Congresso, Senador Renan Calheiros, conduziu 
aquela sessão, uma sessão tumultuada, difícil, com 
muitas tentativas de atropelamento regimental. Mas 
houve uma decisão política acertada de fazer a ses-
são acontecer, e o resultado foi o que já vinha sendo 
construído desde o primeiro momento em que esse 
assunto foi à discussão no plano nacional, principal-
mente depois de 2011, quando o Senador Wellington 
Dias apresentou um projeto que foi relatado pelo Se-
nador Vital do Rêgo.

Dessa forma, chegou-se à aprovação dessa ma-
téria no Senado e na Câmara. Depois, veio o veto da 
Presidenta Dilma. Ontem foi a data em que os Deputa-
dos e os Senadores se reuniram para votar esse veto. 
Então, vamos esperar que os efeitos do que foi vota-
do ontem comecem a ser praticados o mais depressa 
possível em benefício dos Estados e dos Municípios 
brasileiros.

Fico numa expectativa muito grande de que os 
benefícios dos royalties do petróleo possam ser usu-
fruídos por todos os brasileiros, para investimento prin-
cipalmente na educação e na saúde. Esses recursos 
não podem ser destinados simplesmente ao custeio 
das ações de Estados e de Municípios, mas devem ser 
utilizados principalmente num plano estratégico volta-
do para a educação e para a saúde, que são áreas 
essenciais à vida dos brasileiros.

Sr. Presidente, quero informar também que, on-
tem, pela manhã, no Palácio do Planalto, a Presidenta 
Dilma e a Ministra Miriam Belchior nos deram a boa 
notícia de que o PAC2, que é o PAC voltado para as 
cidades, terá um incremento de R$33 bilhões para in-
vestimento em saneamento e em mobilidade urbana. 
Foi isso mesmo, a Presidenta Dilma Rousseff anun-
ciou ontem, durante encontro com prefeitos e gover-
nadores, que Estados e Municípios selecionados na 
segunda etapa do Programa de Aceleração do Cresci-
mento receberão R$33 bilhões para investimentos em 
saneamento, pavimentação e qualificação de vias, em 
abastecimento de água e em esgotamento sanitário.

Esses recursos de R$33 bilhões serão utilizados 
na pavimentação ou recapeamento de vias, no sistema 
de drenagem de águas pluviais, nas redes de abas-
tecimento de água e de coleta de esgoto, na constru-
ção de reservatórios e na captação de água. Também 
serão utilizados em passeios com acessibilidade, em 
sistemas cicloviários, em medidas de moderação de 
tráfego, em sinalização viária e em elementos que pro-
movem a acessibilidade universal.

São novos elementos num modelo vitorioso de 
desenvolvimento. Os resultados do PAC 2, até de-
zembro de 2012, mostram uma execução global de 
472,4 bilhões, ou seja, 47,8% do previsto até 2014. 
As ações concluídas somam 328,2 bilhões, ou 46,4% 
do previsto até 2014.

Na reunião com prefeitos e governadores, a Pre-
sidenta Dilma destacou a importância do trabalho con-
junto realizado pelo Governo para atender às novas 
demandas dos brasileiros, principalmente daqueles 
que deixaram a pobreza extrema nos últimos anos. 
Ela destacou ainda que o trabalho que vem sendo de-
senvolvido nos últimos anos está mudando o patamar 
de reivindicação da nossa população, e o investimen-
to em áreas como mobilidade urbana, pavimentação, 
saneamento básico são essenciais para que o Brasil 
possa se considerar um país também desenvolvido.

Ela lembrou ainda que já foram investidos pelo 
Governo Federal 69,9 bilhões nas três áreas de sa-
neamento, mobilidade urbana e pavimentação, num 
esforço de gestão que considera que a cidadania não 
se constrói apenas com a renda ou com uma coloca-
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ção no mercado de trabalho, mas é complementada 
por serviços de qualidade. As pessoas precisam de 
qualidade de vida e de mobilidade urbana com maior 
qualidade também nas cidades brasileiras.

Quero destacar também, Senador Paim, que o 
Prefeito de Rio Branco, Prefeito Marcus Alexandre, 
estava presente, juntamente com o Governador Tião 
Viana, e ambos tiveram os seus projetos contempla-
dos nesse anúncio de ontem da Presidenta Dilma e 
da Ministra Miriam Belchior, do Planejamento e Orça-
mento. A Prefeitura de Rio Branco foi contemplada no 
seu projeto voltado para o sistema viário de Rio Bran-
co, principalmente voltado para melhoria do transpor-
te coletivo, com um anúncio de R$51 milhões do PAC 
Mobilidade Urbana. Então, o projeto apresentado pelo 
Prefeito Marcus Alexandre foi integralmente encampado 
pelo Governo Federal através desse PAC 2.

No mesmo ato, a Presidenta Dilma anunciou os 
recursos para o governo do Estado, que são da ordem 
de 251 milhões para as obras de saneamento, água e 
esgoto, pavimentação e mobilidade urbana. 

São recursos que vão significar uma grande mu-
dança na qualidade do serviço de água e esgoto do 
Estado do Acre. O Governador Tião Viana já vem fa-
zendo grande trabalho nesse sentido. Ele tem buscado 
financiamento junto ao BNDES, ao Banco Mundial e 
ao BID, justamente para poder fazer frente às neces-
sidades do Acre, que são muitas.

Eu insisto muito, Senador Paim, em bater nessa 
tecla, porque, às vezes, a oposição ao nosso projeto 
lá no Acre tenta passar a ideia de que agimos irres-
ponsavelmente, falando de números, como se o Acre 
não tivesse mais dificuldades. Não, o Acre continua 
com muitas dificuldades. Governar o Acre é um tre-
mendo desafio. Governar as Prefeituras do Acre é um 
tremendo desafio. 

Na semana passada, tive a honra de participar, 
com o Governador, de vários anúncios de investimen-
tos nas cidades de Assis Brasil, Brasileia, Epitaciolân-
dia e Xapuri. No sábado estivemos em Tarauacá, num 
grande ato, ato de uma simbologia fenomenal, com os 
índios de Tarauacá, com várias comunidades indíge-
nas. Quando o Senador Jorge Viana fazia referência a 
esses investimentos, o Senador Petecão, nosso colega 
de Bancada do Acre, questionou se esses recursos 
seriam mesmo apresentados e disse que os próprios 
Prefeitos estavam em dúvida se os recursos anun-
ciados pelo Governador Tião Viana seriam realmente 
implementados. 

Primeiro, veio a resposta dos próprios prefeitos, 
que se manifestaram pela imprensa, dizendo que não 
levantaram essa dúvida em nenhum momento. Na re-

alidade, nenhum prefeito teve dúvida de que os inves-
timentos aconteceriam.

Segundo aspecto sobre o qual eu queria refletir, 
Senador Paim: o Governador Tião Viana está hoje fa-
zendo os anúncios aos Municípios do Acre, levando 
a equipe de Governo e fazendo o trabalho juntamen-
te com as prefeituras, exatamente porque ele saiu na 
frente, apresentou projetos, buscou recursos financei-
ros em várias instituições. Repito: ele conseguiu finan-
ciamento junto ao BNDES, junto ao Banco Mundial e 
junto ao BID. Esses recursos, somados, permitem os 
investimentos que estão sendo feitos para tentar cor-
rigir os déficits que existem no Estado do Acre, como 
o de moradia. O Governador Tião Viana está com um 
projeto de construção de 10.200 casas do Programa 
Cidade do Povo.

Vale ressaltar que esse programa foi citado como 
exemplar pela Ministra Miriam Belchior no ato de ontem 
com governadores e prefeitos das capitais. E o Gover-
nador Tião Viana tem apontado para isso.

Quanto ao déficit do saneamento básico, há Mu-
nicípios do Acre com muita carência de água tratada 
e de esgoto. O Governador Tião Viana, agora, com o 
investimento anunciado ontem pela Presidenta Dilma 
para obras de água e esgoto, de saneamento básico no 
Acre, pretende, na medida do possível, elevar para um 
índice aceitável o tratamento de água e saneamento. 
O objetivo mesmo é atingir 100% da população, todo 
o esforço todo será empreendido nesse sentido.

Os investimentos estão sendo feitos exatamente 
porque o Governo do Estado se planejou. O Governo 
do Estado conseguiu sanear suas contas. O Estado 
do Acre é um Estado pobre, mas tem uma relação dí-
vida/PIB favorável. Por isso tem crédito junto às insti-
tuições financeiras. O trabalho do Governador Jorge 
Viana, o trabalho do Governador Binho, ao longo dos 
últimos 12 anos e, agora, o trabalho do Governador 
Tião Viana, colocam o Estado do Acre como um Es-
tado habilitado a receber recursos, tanto os consigna-
dos no Orçamento Geral da União quanto em outros 
organismos financeiros.

Por isso, com a soma de esforços, com muita 
austeridade, com a busca de economia mesmo e apli-
cando corretamente os recursos, tem sido possível a 
construção desses avanços. Eu digo com muita tran-
quilidade que estou muito confiante de que os próxi-
mos dois anos, 2013 e 2014, serão anos de grandes 
realizações do Governo do Estado do Acre e também 
da Prefeitura de Rio Branco.

Ontem à noite, estivemos, eu, o Senador Jorge 
Viana, o Governador Tião Viana e o Prefeito de Rio 
Branco, Marcos Alexandre, reunidos com o Ministro 
de Turismo. Nessa reunião, conseguimos a adesão, a 
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aprovação do Ministério do Turismo para o projeto do 
shopping popular de Rio Branco. Trata-se de um proje-
to que envolve R$17 milhões e que vai dar uma gran-
de contribuição para todo o comércio central de Rio 
Branco, próximo ao terminal urbano da cidade. Será 
um espaço que, além de humanizado, além de boni-
to, dará vida ao setor comercial de Rio Branco, àquela 
área da cidade. E tenho certeza de que a população 
vai aprovar completamente essa obra, quando estiver 
concluída. É um prova de esforço, que envolve uma 
relação de parceria permanente: Governo do Estado, 
Prefeitura de Rio Branco, as outras prefeituras, porque 
a intenção do Governador Tião Viana é trabalhar com 
todas as prefeituras.

Na próxima semana, por exemplo, já está agen-
dada uma ida ao Vale do Juruá. Iremos a Cruzeiro do 
Sul, Mâncio Lima e Rodrigues Alves e trabalharemos 
com a população local e com os prefeitos, anunciando 
quais serão os investimentos do Governo do Estado 
naqueles Municípios. E eu quero também me fazer 
presente com o Governador Tião Viana.

Senador Paim, a primeira etapa do pronuncia-
mento que faço foi para prestar esclarecimentos, le-
var ao conhecimento dos nossos cidadãos acrianos o 
esforço para conseguirmos os recursos que se fazem 
necessários para a continuidade dos investimentos 
e das obras, no sentido de construir uma vida cada 
vez melhor para o cidadão acreano. Esse é o nosso 
esforço, é o esforço do Governador Tião, foi o esforço 
do Governador Binho e do Governador Jorge Viana, 
foi o esforço do Prefeito Angelim, agora está sendo o 
esforço do Prefeito Marcus Alexandre. E a Bancada 
Federal tem ajudado, na medida do possível, com as 
suas emendas e com a sua representação política 
aqui. Quanto mais qualificada melhor para conferir 
respeitabilidade à Bancada Federal do Acre junto aos 
Ministérios na busca da ajuda necessária para facili-
tar a gestão de nossos prefeitos e do Governador Tião 
Viana, lá no Acre.

Então, Senador Paim, concluindo essa etapa, 
quero passar a outro momento do pronunciamento.

Amanhã, comemoraremos o Dia Internacional da 
Mulher. Iniciei esta semana, na segunda-feira, fazendo 
um pronunciamento a respeito do assunto e, amanhã, 
se conseguirmos quórum aqui, eu quero me fazer pre-
sente também para mais uma homenagem, mais um 
ato, mais uma saudação às mulheres do Brasil, parti-
cularmente às mulheres do Acre.

Mas gostaria de aproveitar os minutos que me 
restam para prestar também um pouquinho de contas 
do que foi aquela audiência pública de que nós partici-
pamos juntos, na Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa, com a presença de três Ministras. 

Então, dando continuidade à homenagem que 
venho fazendo nesta semana de comemoração ao Dia 
das Mulheres, gostaria de fazer um registro rápido e 
destacar o encontro importante, repleto de significado 
que foi a reunião da Comissão de Direitos Humanos 
com a presença de três Ministras do Governo da Pre-
sidenta Dilma para a defesa dos direitos humanos, da 
temática de gênero e para o enfrentamento do racismo.

Sob a Presidência e por iniciativa de nossa colega 
de Bancada Senadora Ana Rita, tivemos a satisfação 
de ouvir sobre as ações do Governo em defesa dos 
direitos humanos, especialmente aquelas destinadas 
às mulheres, com a Ministra da Secretaria de Políticas 
para as Mulheres, Eleonora Menicucci; com a Ministra 
de Direitos Humanos da Presidência da República, 
Maria do Rosário Nunes; e com a Ministra de Política 
de Promoção da Igualdade Racial, Ministra Luiza Bair-
ros. Tudo isso ocorreu oportunamente, nesta semana 
em que se comemora o Dia Internacional da Mulher, 
celebrado no dia 8 de março, amanhã, quando espero 
que consigamos reunir o quórum para termos outras 
manifestações em homenagem a esse Dia Interna-
cional da Mulher.

Essa boa iniciativa da Comissão de Direitos Hu-
manos nos permitiu refletir e ouvir as cobranças justas 
e necessárias para que o Parlamento possa contribuir 
mais, a fim de evitar os contínuos casos de violência 
contra a mulher que, sabemos, são registrados todos 
os dias em nosso País.

Foi pedido a este Congresso, por exemplo, ação 
para assegurar a extensão de direitos conquistados a 
todas as mulheres com a aprovação de duas propos-
tas de emendas á Constituição que estão na pauta 
do plenário da Câmara dos Deputados, ampliando a 
licença-maternidade de 120 para 180 dias. Hoje, esse 
direito beneficia servidoras públicas e empregadas das 
estatais. A Ministra Eleonora Menicucci, da Secretaria 
de Política para as Mulheres, fez um apelo para que 
o Senado aprove, ainda este mês, a PEC nº 478, de 
2010, conhecida como a “PEC das domésticas”, que 
estende aos trabalhadores domésticos 16 direitos ga-
rantidos aos demais trabalhadores urbanos e rurais e 
que não são extensivos aos trabalhadores domésticos.

Felizmente, Senador Paim, a gente teve a notícia 
ontem de que o Presidente da CCJ, da Comissão de 
Constituição e Justiça, Senador Vital do Rêgo, já desig-
nou a Senadora Lídice da Mata para relatora da PEC 
478, a PEC das domésticas, e a própria Senadora Lídice 
da Mata, do PSB, esteve aqui no plenário anunciando 
esse fato, durante o ato em homenagem às mulheres e 
também para o Prêmio Bertha Lutz, que foi conferido a 
cinco mulheres lutadoras do Brasil ontem. A Senadora 
anunciou que estava com a responsabilidade de fazer 
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a relatoria da PEC das domésticas e garantiu que vai 
trazê-la a plenário ainda no mês de março. 

Então, da nossa parte... E tenho certeza, Sena-
dor Paim, que é uma luta da qual o senhor tem feito 
parte ao longo de toda a sua história parlamentar. É 
uma luta que tem o seu DNA, a sua digital, essa luta 
em favor das empregadas domésticas e de todos os 
trabalhadores brasileiros, particularmente das empre-
gadas domésticas. Eu tenho certeza de que, com os 
esforços das pessoas comprometidas com a melhoria 
do trabalhador brasileiro aqui no Senado, essa matéria 
será aprovada, e a gente vai ter as empregadas domés-
ticas do Brasil usufruindo os mesmos direitos que os 
demais trabalhadores, com direito a 13º, INSS, Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço e uma infinidade de 
outros benefícios que os demais trabalhadores têm e 
os empregados domésticos não têm. Isso é também 
uma responsabilidade nossa. 

É uma medida de grande impacto, já que, se-
gundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
existem hoje no Brasil 6,6 milhões de trabalhadores 
domésticos, sendo que, desse total, 6,2 milhões são 
mulheres. É dever do Congresso analisar esses temas. 
Também é nosso dever e de todo o Estado defender 
todos os direitos das mulheres, e o fim da impunidade 
é a melhor resposta para impedir a violência contra a 
mulher. É com a certeza de tolerância zero para os 
casos registrados que elas poderão sentir-se seguras 
e confiar, cada vez mais, nas políticas públicas pen-
sadas para garantir a proteção da mulher. 

Infelizmente, Senador Paim, nós vivemos no Bra-
sil um grande contraste: de um lado, a participação, 
cada vez maior, das mulheres nos postos de comando, 
a começar pela Presidenta Dilma, nossa Presidenta, 
primeira mulher a presidir o Brasil. Nós temos a pre-
sença da mulher nos tribunais superiores, no STJ, no 
Supremo Tribunal Federal. Nós temos a presença de 
mulheres aqui no Senado, na Câmara dos Deputados, 
apesar de não ser ainda em número, digamos assim, 
que traduza o percentual de mulheres na sociedade, 
porque, para traduzir esse percentual, nós teríamos 
que ter praticamente 50% de mulheres na Câmara e 
no Senado. Eu acho que esse é um objetivo que te-
mos que perseguir. Na reforma política, se todos nos 
debruçarmos sobre ela, quem sabe a gente consiga 
permitir que haja mais participação de mulheres no 
Senado, na Câmara, nas câmaras de vereadores e 
nas assembleias legislativas. Mas a gente vive um 
momento de grande participação, apesar de o número 
ainda não ser aquele com que sonhamos. Já tivemos 
um avanço importante. Agora, o contraste que eu quero 
dizer, Senador Paim, é que, ao mesmo tempo em que 
nós temos uma mulher presidindo o Brasil, temos mu-

lheres nos tribunais superiores, temos mulheres ocu-
pando postos de comando, como na Petrobras – uma 
mulher no comando da Petrobras, a Srª Graça Foster 
–, ao mesmo tempo em que temos essas situações, 
nós temos o outro lado, que é chocante: o aumento do 
número de casos de violência contra a mulher.

Então, nós precisamos ter da sociedade uma ga-
rantia e, das autoridades, a garantia do cumprimento 
e da aplicação das penas previstas na Lei Maria da 
Penha, porque é uma lei avançada, é uma lei que dá 
uma resposta enérgica àqueles agressores das mu-
lheres, mas infelizmente a gente tem casos, como eu 
relatei aqui na segunda-feira, em que as pessoas que 
julgam não colocam todos os pingos nos is de uma 
Lei Maria da Penha. 

Então, a gente precisa de compromisso e ati-
tude em defesa da Lei Maria da Penha, para que as 
mulheres se sintam seguras, as mulheres se sintam 
confiantes. E essa confiança será duplamente benéfica 
para as mulheres: refletirá não apenas na maior se-
gurança que as mulheres terão de denunciar os seus 
agressores, mas também na confiança necessária em 
suas capacidades, para que possamos todos, em todo 
o País, termos mais conquistas femininas nos espaços 
de poder e mais presença feminina no Parlamento ou 
no comando de Estados e Municípios.

Temos hoje o símbolo e o orgulho de termos 
elegido uma mulher para a Presidência da República, 
e isso é uma conquista admirável que nem todos os 
países conhecem. Mas é preciso avançar mais.

Nesse ponto, eu gostaria de me somar ao Se-
nador João Capiberibe, que, durante o encontro com 
as três Ministras, lembrou, com propriedade, que 
estamos ainda longe e diante de um Legislativo ma-
joritariamente de homens. Estamos num Senado de 
homens. De 81 parlamentares, nós temos pouco mais 
de 10% de mulheres. Nós temos hoje, em atividade, 
só oito Senadoras, porque duas outras se afastaram 
para Ministérios.

Mesmo assim, nós temos de reconhecer e re-
forçar o esforço para aprovação da reforma política, 
para garantir que mais mulheres participem da política.

Na Câmara, de um número de 513 deputados, 
temos a representação feminina de 45 deputadas. 

É preciso aumentar esse equilíbrio, e esse equi-
líbrio será tanto maior quanto maior for a segurança 
dada às mulheres. Quanto mais segurança as mulhe-
res encontrarem no Poder Público, quanto mais prote-
ção elas encontrarem no sentido do cumprimento da 
lei para que elas possam se sentir livres e com total 
condição de participar das disputas, maior será a par-
ticipação das mulheres.
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O novo Brasil em que vivemos hoje é capaz de 
conjugar economia e política social, de conjugar ren-
da e inclusão, e deve, sim, ter a responsabilidade de 
buscar uma vida sem miséria e sem violência, com 
homens e mulheres vivendo de maneira harmoniosa.

Quero, finalmente, destacar a clareza da Minis-
tra da Secretaria de Direitos Humanos da Presidên-
cia da República, Maria do Rosário, quando reforçou 
que os direitos humanos dizem respeito a todas as 
pessoas e que todos nós, sem exceção, devemos 
nos mobilizar, porque as mulheres são uma parte 
inalienável, integral e indivisível dos direitos huma-
nos universais. Sem as mulheres – e eu concordo 
plenamente com isso –, os direitos humanos não 
são humanos. Então, a gente precisa olhar para os 
direitos humanos com uma atenção especial para 
as mulheres, porque elas são as vítimas. Elas são 
as vítimas dos agressores. Elas são as vítimas de 
uma jornada de trabalho incomparavelmente mais 
complicada para se dar conta.

Por isso, nós, homens, temos de externar toda 
solidariedade às mulheres e temos que nos colocar à 
disposição para criar ambientes de facilitação, para que 
elas disputem, em pé de igualdade, os espaços de po-
der com os homens; para que, havendo maior equilíbrio 
de gênero, a gente tenha também maior sensibilidade 
na hora das tomadas de decisão, porque as mulheres, 
com a sua sensibilidade, qualificam enormemente as 
tomadas de decisão de qualquer ambiente de poder.

Era isso, Senador Paim.
Muito obrigado pela atenção.
Continuaremos firmes na luta por maior partici-

pação das mulheres na vida política.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Anibal Diniz. Parabéns pelo 
seu pronunciamento lembrando o trabalho da Comis-
são de Direitos Humanos, em especial a audiência 
de que participamos, sob a Presidência da Senadora 
Ana Rita, com a presença de três Ministras. E V. Exª 
faz também uma homenagem já às mulheres, uma 
vez que amanhã, dia 8 de março, é o Dia Internacio-
nal das Mulheres.

Eu, naturalmente, farei o meu pronunciamento. 
Estarei amanhã com V. Exª aqui, Senador Anibal Di-
niz, para homenagear todas as mulheres do Planeta.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu quero, neste momento, ler o seguinte ofício.

A Presidência designa o Senador Jayme Campos, 
como membro suplente, em substituição ao Senador 
José Agripino, para integrar a Comissão Mista Perma-
nente sobre Mudanças Climáticas (CMMC), conforme 
o Ofício n° 12, de 2013, da Liderança do Democratas 
(DEM), no Senado Federal.

É o seguinte o ofício:

OF. N 12/13-GLDEM

Brasília, 5 de março de 2013

Senhor Presidente,
Em resposta ao Of. nº 91/2013, dessa Presidên-

cia, indico o Senadorse Wilder Morais, como titular 
e Jayme Campos, como suplente, para comporem a 
Comissão Mista Permanente sobre Mudança Climá-
ticas – CMMC.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Cumprimento a Casa pela decisão que tomamos on-
tem de fazer com que, de fato, o resultado do pré-sal, 
do petróleo, dos royalties, seja universal, atendendo 
a todos os Estados do País.

Por fim, eu só queria dizer aos Vereadores de todo 
o Brasil, que estão muito preocupados com a PEC nº 
35, que já estamos trabalhando, porque também não 
concordamos com a referida PEC. Temos falado, inclu-
sive, com o Senador autor da matéria, que nos disse 
que vai, enfim, flexibilizar a PEC, para que os Verea-
dores do Brasil não sejam prejudicados.

Estive em uma reunião, ainda hoje, com Verea-
dores de diversos partidos, Senador Anibal, e disse-
-lhes que, a depender de nós, a PEC nº 35 não será 
aprovada.

Com isso, darei por encerrada a sessão do dia 
de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 71, DE 2013

Altera o art. 39 do Código de Defesa do Con-
sumidor, para vedar a utilização de sistemas 
de cobrança, tais como comandas, cartões 
eletrônicos ou similares, que submetam o 
consumidor a confinamento compulsório 
em locais fechados.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 39 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

‘Art. 39. ..........................................................
........................................................................
XIV – utilizar sistemas de cobrança, tais como 
comandas, cartões eletrônicos ou similares, 
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que submetam o consumidor a confinamento 
compulsório em locais fechados.
...............................................................  (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O incêndio ocorrido na cidade de Santa Maria 
(RS), que resultou na morte de quase trezentos jovens, 
evidenciou que uma das dificuldades na evacuação de 
locais fechados se deve ao uso do sistema de comandas 
ou similares para controle e pagamento de despesas.

Nesse sistema, comumente, as despesas reali-
zadas pelos consumidores são anotadas em cartelas 
ou cartões. Quando os consumidores desejam deixar 
o estabelecimento, apresentam a cartela ou cartão 
no caixa, onde são calculados e cobrados os valores 
devidos.

Como é comum que a partir de determinado ho-
rário aumente substancialmente o número de pessoas 
deixando os estabelecimentos, formam-se filas enor-
mes para o pagamento. São frequentes os casos em 
que os consumidores levam mais de uma hora para 
deixar o local.

Esse tipo de conduta, além de aumentar o ris-
co de problemas decorrentes de eventuais acidentes, 
como no caso da boate Kiss, acarreta transtornos ao 
consumidor, que fica retido por muito tempo em esta-
belecimento fechado por motivos alheios a sua vontade.

Por essa razão, propomos a inclusão, no rol das 
práticas abusivas vedadas ao fornecedor de produtos 
e serviços contido no art. 39 do Código de Defesa do 
Consumidor, do uso de sistemas de cobrança, tais 
como comandas, cartões eletrônicos ou similares, que 
submetam o consumidor a confinamento compulsório 
em locais fechados.

Desse modo, o descumprimento da norma sujei-
tará o fornecedor a penalidades impostas pelos órgãos 
de defesa do consumidor.

Por acreditarmos que a medida proposta con-
tribui para o aperfeiçoamento da legislação que rege 
as relações de consumo, contamos com o apoio dos 
ilustres Pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Jorge Viana.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e 
dá outras providências.

....................................................................................

SEÇÃO IV 
Das Práticas Abusivas

 Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou 
serviços, dentre outras práticas abusivas: (Redação 
dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

 I – condicionar o fornecimento de produto ou de 
serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, 
bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;

 II – recusar atendimento às demandas dos con-
sumidores, na exata medida de suas disponibilidades 
de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos 
e costumes;

 III – enviar ou entregar ao consumidor, sem so-
licitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qual-
quer serviço;

 IV – prevalecer-se da fraqueza ou ignorância 
do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, co-
nhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus 
produtos ou serviços;

 V – exigir do consumidor vantagem manifesta-
mente excessiva;

 VI – executar serviços sem a prévia elaboração 
de orçamento e autorização expressa do consumidor, 
ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores en-
tre as partes;

 VII – repassar informação depreciativa, referen-
te a ato praticado pelo consumidor no exercício de 
seus direitos;

 VIII – colocar, no mercado de consumo, qualquer 
produto ou serviço em desacordo com as normas expe-
didas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
específicas não existirem, pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada 
pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial (Conmetro);

 IX – recusar a venda de bens ou a prestação de 
serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los 
mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de 
intermediação regulados em leis especiais; (Redação 
dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

 X – elevar sem justa causa o preço de produtos 
ou serviços. (Incluído pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

 XI – Dispositivo incluído pela MPV nº 1.890-67, 
de 22.10.1999, transformado em inciso XIII, quando 
da converão na Lei nº 9.870, de 23.11.1999

 XII – deixar de estipular prazo para o cumpri-
mento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu 
termo inicial a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei 
nº 9.008, de 21.3.1995)

 XIII – aplicar fórmula ou índice de reajuste diver-
so do legal ou contratualmente estabelecido. (Incluído 
pela Lei nº 9.870, de 23.11.1999)
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 Parágrafo único. Os serviços prestados e os pro-
dutos remetidos ou entregues ao consumidor, na hipó-
tese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras 
grátis, inexistindo obrigação de pagamento.
....................................................................................

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 72, DE 2013

Dispõe sobre normas gerais aplicáveis aos 
serviços sociais autônomos instituídos pela 
União e dá outras providências.

O Congresso Nacional Decreta:

CAPÍTULO I 
Das Disposições Iniciais

Art. 1º Esta Lei estabelece as normas gerais 
aplicáveis aos serviços sociais autônomos instituídos 
pela União, que recebam recursos públicos originários 
do produto da arrecadação de contribuições sociais e 
adicionais.

Art. 2º Na aplicação dos recursos públicos re-
feridos no art. 1º, os serviços sociais autônomos ob-
servarão, dentre outros, os princípios da legalidade, 
legitimidade, proporcionalidade, moralidade, interesse 
público ou social, economicidade e eficiência.

Parágrafo único. Os recursos públicos previstos 
no art. 1º, inclusive os decorrentes de superávit, só 
poderão ser utilizados por serviço social autônomo 
para a realização das atividades previstas na lei que 
autorizou a respectiva criação.

Art. 3º Os serviços sociais autônomos se vin-
cularão, mediante cooperação, ao Ministério cuja 
área de competência guarde compatibilidade com 
os seus objetivos institucionais, a quem incumbirá 
supervisionar a gestão e administração dos recur-
sos públicos.

§ 1º O serviço social autônomo que atue em mais 
de uma das áreas de competência de Ministérios sub-
meterá seus orçamentos anuais e planos de aplicação 
ao Ministério responsável pela área de atuação pre-
ponderante da entidade.

§ 2º Considera-se área de atuação preponde-
rante aquela definida como atividade principal no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda.

§ 3º O Poder Executivo, mediante decreto, disporá 
sobre as vinculações de que trata este artigo.

Art. 4º As obras, os serviços, inclusive de pu-
blicidade, as compras, as alienações e as locações 
quando realizadas pelos serviços sociais autônomos 

mediante utilização dos recursos públicos a que alude 
o art. 1º, reger-se-ão pelo disposto na Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, os diri-
gentes e empregados dos serviços sociais autônomos 
equiparam-se a agentes públicos.

Art. 5º É vedado aos serviços sociais autônomos 
aliciar ou coagir membros, associados ou assistidos 
para se filiarem a sindicatos ou partidos políticos, bem 
como destinar recursos para propaganda de cunho 
político-eleitoral.

Art. 6º A prestação dos serviços que constituem 
a atividade-fim de serviço social autônomo independe 
do pagamento de qualquer contraprestação pecuniária. 

§ 1º Poderá ser exigida contraprestação pecuni-
ária nos casos de estrita necessidade, devidamente 
justificados, para a viabilização econômica da ativida-
de desenvolvida. 

§ 2º Caso exigida contraprestação pecuniária, 
nos termos do § 1º, as entidades deverão reservar no 
mínimo vinte por cento das vagas para o oferecimen-
to gratuito dos serviços a pessoas reconhecidamente 
pobres. 

§ 3º O disposto no § 1º não se aplica aos cursos 
de formação profissional. 

Art. 7º No caso de extinção de serviço social 
autônomo a partir da data da publicação desta Lei, o 
patrimônio remanescente será revertido à União.

CAPÍTULO II 
Dos Orçamentos

Art. 8º O serviço social autônomo deverá elaborar 
anualmente orçamento geral e plano de aplicação dos 
recursos públicos, nacionalmente consolidados, com 
indicação dos benefícios pretendidos, os quais, após 
deliberação pelos órgãos competentes de suas estru-
turas organizacionais, serão submetidos ao Ministério 
em cuja área de competência se encontrar, para apro-
vação e publicação no Diário Oficial da União. 

§ 1º O orçamento será elaborado de acordo com 
as normas pertinentes às entidades sem fins lucra-
tivos, editadas nos termos do art. 6º, alínea “f”, do 
Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, e com-
preenderá os recursos a serem alocados a unidades 
regionais e locais. 

§ 2º A contabilidade registrará todos os fatos re-
lativos à gestão orçamentária, financeira e patrimonial, 
independentemente de sua legalidade, sem prejuízo 
das responsabilidades e das demais sanções previs-
tas em lei.

§ 3º Os planos anuais de aplicação serão elabo-
rados na forma do decreto de regulamentação.
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CAPÍTULO III 
Da Prestação de Contas

Art. 9º O serviço social autônomo apresentará 
ao Ministério ao qual se vincular, até 31 de janeiro de 
cada ano, relatório circunstanciado de gestão sobre 
a execução do plano de aplicação do exercício findo, 
com a prestação de contas dos recursos públicos por 
ele recebidos, a relação dos convênios celebrados e 
o período de sua vigência, bem assim o sumário das 
atividades desenvolvidas, acompanhada de parecer 
de auditores independentes e do conselho fiscal ou 
órgão equivalente.

Parágrafo único. O relatório de gestão e demais 
documentos referidos neste artigo observarão as ins-
truções baixadas pelo Tribunal de Contas da União.

Art. 10. No prazo de trinta dias, o órgão competen-
te do Ministério apresentará parecer sobre o relatório 
circunstanciado remetendo-o ao Tribunal de Contas da 
União, que julgará a respectiva prestação de contas.

CAPÍTULO IV 
Do Pessoal

Art. 11. O processo de seleção para admissão 
de pessoal efetivo de serviço social autônomo deverá 
ser precedido de edital publicado no Diário Oficial da 
União e constará de etapas eliminatória, classificató-
ria e de treinamento, observadas as peculiaridades 
de cada entidade.

§ 1º Não será admitido no processo de seleção 
candidato condenado, em decisão transitada em julgado 
ou proferida por órgão judicial colegiado pelos crimes:

I – contra a economia popular, a fé pública, a 
administração pública e o patrimônio público;
II – eleitorais, para os quais a lei comine pena 
privativa de liberdade;
III – de abuso de autoridade, nos casos em que 
houver condenação à perda do cargo ou à inabi-
litação para o exercício de função pública;
IV – de lavagem ou ocultação de bens, direitos 
e valores;
V – de tráfico de entorpecentes e drogas afins, 
racismo, tortura, terrorismo e hediondos;
VI – de redução à condição análoga à de escravo;
VII – contra a vida e a dignidade sexual;
VIII – praticados por organização criminosa, qua-
drilha ou bando.

§ 2º A vedação do § 1º aplica-se, ainda, a can-
didato:

I – cujas contas relativas ao exercício de cargos 
ou funções públicas tenham sido rejeitadas por 
irregularidade insanável pela prática de ato dolo-
so de improbidade administrativa, e por decisão 

irrecorrível do órgão competente, salvo se esta 
houver sido suspensa ou anulada pelo Poder 
Judiciário;
II – condenado em decisão transitada em julga-
do ou proferida por órgão judicial colegiado, em 
decorrência de ocupação de cargo na adminis-
tração pública direta, indireta ou fundacional, 
hajam beneficiado a si ou a terceiros;
III – condenado à suspensão dos direitos políti-
cos, em decisão transitada em julgado ou profe-
rida por órgão judicial colegiado, por ato doloso 
de improbidade administrativa que importe lesão 
ao patrimônio público e enriquecimento ilícito;
IV – excluído do exercício da profissão, por de-
cisão sancionatória do órgão profissional com-
petente, em decorrência de infração ético-pro-
fissional, salvo se o ato houver sido anulado ou 
suspenso pelo Poder Judiciário;
V – demitido do serviço público em decorrência 
de processo administrativo ou judicial; e,
VI – que, magistrado ou membro do Ministério 
Público, tenha sido aposentado compulsoriamen-
te por decisão sancionatória, perdido o cargo por 
sentença ou pedido exoneração ou aposentadoria 
voluntária na pendência de processo administra-
tivo disciplinar.

Art. 12. Na relação de trabalho de serviço social 
autônomo com o pessoal por ele contratado, serão 
observados os seguintes princípios:

I – proibição de contratação de servidores e em-
pregados públicos em atividade;
II – regime de dedicação em tempo integral;
III – salário fixo, em valor compatível com o res-
pectivo mercado de trabalho, segundo o grau de 
qualificação exigido e o setor de especialização 
profissional, proibida a percepção de vantagem 
ou remuneração de qualquer outra fonte de na-
tureza retributiva, excetuados proventos de apo-
sentadoria ou pensão ou renda patrimonial.

Parágrafo único. Para os fins de aplicação do in-
ciso III será observado o disposto art. 1º, inciso II, da 
Lei nº 8.448, de 21 de julho de 1992.

Art. 13. Os dirigentes de serviço social autônomo, 
integrantes de órgãos de natureza colegiada ou admi-
nistrativa, não poderão acumular o cargo com outro da 
estrutura organizacional de serviço social autônomo 
ou de entidade a quem transferidos, a qualquer título, 
ainda que parcialmente, os recursos públicos de que 
trata o art. 1º.

§ 1º Os presidentes de serviço social autôno-
mo serão nomeados pelo Presidente da República, a 
partir de uma lista sêxtupla formada por cidadãos de 
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reputação ilibada e reconhecida competência, indica-
dos pela confederação do seu setor de atuação, após 
aprovação prévia do Senado Federal, para mandato 
de quatro anos, vedada a recondução.

§ 2º O disposto nos §§ 1º e 2º do art. 11 deverá 
ser observado por ocasião de nomeação ou eleição 
de dirigentes de serviço social autônomo, bem assim 
na hipótese de indicação de representantes do Poder 
Público para o exercício de mandato, cargo ou função 
em órgãos colegiados ou administrativos que integrem 
a respectiva estrutura.

§ 3º São incompatíveis com o exercício da pre-
sidência ou de cargo, mandato ou função de direção 
de serviço social autônomo:

I – a titularidade de cargo público ou mandato 
eletivo, nas esferas federal, estadual, distrital ou 
municipal;
II – o desempenho de mandato classista ou sin-
dical;
III – a propriedade, o controle acionário ou a ad-
ministração de empresa de prestação de servi-
ços educacionais.

§ 4º Os presidentes ou diretores de serviços so-
ciais autônomos respondem subsidiariamente pelas 
obrigações assumidas pela entidade durante o manda-
to, e solidariamente por atos temerários ou praticados 
com violação à lei ou ao estatuto.

Art. 14. Sem prejuízo dos demais casos previstos 
nas respectivas leis, em seus estatutos ou regimentos 
internos, é vedado o repasse dos recursos públicos a 
serviço social autônomo nos casos em que agente po-
lítico de Poder ou do Ministério Público, tanto quanto 
dirigente de órgão ou entidade da administração pú-
blica, de qualquer esfera governamental, ou respectivo 
cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 
seja integrante de seus órgãos de natureza colegiada 
ou administrativa.

CAPÍTULO V 
Das Transferências e dos Depósitos

Art. 15. As transferências dos recursos públicos de 
que trata o art. 1º a serviços sociais autônomos serão 
feitas por intermédio de instituições financeiras federais.

§ 1º Os recursos públicos recebidos por serviço 
social autônomo, nos termos deste artigo, deverão ser 
mantidos em depósito no Banco do Brasil S.A. e na 
Caixa Econômica Federal.

§ 2º Eventuais disponibilidades dos recursos pú-
blicos transferidos nos termos deste artigo serão apli-
cadas em títulos do Tesouro Nacional ou em fundos 
por eles lastreados.

Art. 16. Compete ao Banco Central do Brasil, no 
tocante às instituições financeiras, a fiscalização do 
cumprimento do disposto neste artigo e a aplicação 
das penalidades estabelecidas na legislação pertinen-
te em caso de constatação de seu descumprimento.

Parágrafo único. Em caso de constatação de des-
cumprimento, caberá ainda ao Banco Central do Brasil 
representar à Controladoria-Geral da União. 

CAPÍTULO VI 
Da Fiscalização

Art. 17. Sem prejuízo do disposto no art. 183 do 
Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, a ges-
tão dos recursos públicos pelos serviços sociais au-
tônomos está sujeita a auditoria externa a cargo dos 
órgãos integrantes do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo, nos termos da Lei nº 10.180, de 6 
de fevereiro de 2001, e demais normas pertinentes.

Parágrafo único. Se o serviço social autônomo 
dispuser de receita própria de outra natureza, a au-
ditoria se limitará ao emprego dos recursos públicos.

Art. 18. Apuradas irregularidades, se o respon-
sável, devidamente notificado, deixar de atender às 
exigências dos órgãos referidos no artigo anterior, o 
Ministro de Estado determinará a suspensão dos repas-
ses destinados ao serviço social autônomo pertinente.

Art. 19. Os representantes do Poder Público, no-
meados para o exercício de mandato, cargo ou função 
em órgãos colegiados ou administrativos de serviço 
social autônomo, são solidariamente responsáveis 
pelos danos decorrentes das irregularidades, salvo se 
fizer consignar sua divergência em ata da reunião ou 
representação, transmitindo-a ao órgão competente do 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, com a 
informação dos demais dirigentes ou empregados dos 
quais divergiu, consignando os entendimentos destes.

Parágrafo único. A Controladoria-Geral da União 
expedirá as instruções necessárias ao cumprimento 
do disposto neste artigo.

CAPÍTULO VII 
Da Transparência

Art. 20. Os serviços sociais autônomos deverão 
divulgar, trimestralmente, na respectiva página na inter-
net, em local de fácil visualização, os valores que lhes 
foram transferidos e a especificação de cada receita e 
de cada despesa constantes dos respectivos orçamen-
tos, discriminadas por natureza, finalidade e região.

§ 1º As entidades de que trata o caput divulgarão 
e manterão atualizada, nos respectivos sites na internet, 
além da estrutura remuneratória dos mandatos, quando 
remunerados, e dos cargos e funções de dirigentes e 
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empregados, bem assim a relação dos nomes de seus 
dirigentes e dos demais membros do corpo técnico.

§ 2º A Controladoria-Geral da União expedirá as 
instruções necessárias ao cumprimento do disposto 
neste artigo, em especial no que tange ao conteúdo e 
à forma de divulgação das informações.

CAPÍTULO VIII 
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 21. Sem prejuízo do disposto na Lei nº 4.717, 
de 29 de junho de 1965, e na Lei nº 8.429, de 2 de 
junho de 1992, e na Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 
2009, a inobservância do disposto nesta Lei acarreta-
rá a imediata suspensão dos repasses destinados ao 
serviço social autônomo pertinente.

Art. 22. Os serviços sociais autônomos atualmente 
existentes terão até o primeiro dia útil do ano subse-
quente ao da publicação desta Lei para se adequarem 
às regras de prestação de contas, contratação, licitação 
e seleção de pessoal nela previstas.

Art. 23. Ficam reduzidos em cinquenta por cento 
os percentuais dos repasses dos serviços sociais au-
tônomos de recursos públicos originários das contri-
buições referidas no art. 1º, destinados à confederação 
incumbida de sua criação.

Art. 24. Revogam-se o art. 3º do Decreto-Lei nº 
4.048, de 22 de janeiro de 1942, os §§ 1º e 2º do art. 
10 do Decreto-Lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 1946, 
o art. 2º do Decreto-Lei nº 9.403, de 25 de junho de 
1946, o Decreto-Lei nº 151, de 9 de fevereiro de 1967, 
o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 8.315, de 23 de 
dezembro de 1991, o inciso I do art. 6º e o § 1º do art. 
7º da Lei nº 8.706, de 14 de setembro de 1993, e o § 
1º do art. 9º da Medida Provisória nº 2.168-40, de 24 
de agosto de 2001.

Art. 25. Esta Lei entra em vigor noventa dias após 
sua publicação.

Justificação

Os serviços sociais autônomos, principalmente 
aqueles ligados ao chamado Sistema S, são entidades 
de direito privado criadas por meio de autorização le-
gislativa para a realização de atividades de interesse 
público. Apesar disso, não integram a Administração 
Pública Indireta, como preconiza o Decreto-Lei nº 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, em seu art. 4º, uma vez que 
neste ficaram compreendidas somente as autarquias, as 
empresas públicas, as sociedades de economia mista 
e as fundações públicas. São administrados, em geral, 
por representantes dos próprios setores econômicos 
para os quais desenvolvem suas atividades.

Foram instituídos com base em diversos diplomas 
legais editados entre 1942 e 2004. Alguns se destinam 

à prestação de serviços de assistência social e edu-
cacional – como é o caso do Serviço Social da Indús-
tria (SESI), do Serviço Social do Comércio (SESC) e 
do Serviço Social de Aprendizagem Rural (SENAR). 
Outros desempenham atividades de fomento às ex-
portações e ao desenvolvimento industrial (Agência 
Brasileira de Promoção de Exportações do Brasil – 
APEX-Brasil e Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial – ABDI).

Porém, essa proliferação de leis esparsas gerou 
grandes problemas do ponto de vista jurídico. Há di-
versas controvérsias: (i) acerca da natureza jurídica e 
forma de arrecadação da contribuição social fonte dos 
recursos financeiros que sustentam essas entidades; 
(ii) em relação ao dever de transparência; (iii) a respei-
to do verdadeiro regime jurídico aplicável; (iv) sobre o 
controle e a fiscalização da utilização dos repasses; e 
(v) assim como a imputabilidade de sanções previstas 
no Código Tributário e Civil.

Quanto à natureza jurídica da contribuição social, 
destaca-se que os recursos que são transferidos para 
os serviços sociais autônomos, na sua totalidade, são 
oriundos das denominadas contribuições sociais de 
interesse de categorias profissionais, incidentes sobre 
a folha de salários.

A partir da promulgação da Constituição da Repú-
blica de 05 de outubro de 1988, o seu art. 149 deixou 
claro que tais contribuições sociais possuem nature-
za tributária, ficando subordinadas a todas as normas 
gerais de direito tributário, além de se submeterem 
aos princípios da legalidade estrita e da anterioridade.

Foi o que esclareceu o Supremo Tribunal Fede-
ral, no julgamento RE 556.664-1 RS, relatado Ministro 
Gilmar Mendes, no qual ficou registrado: “III – NATU-
REZA TRIBUTÁRIA DAS CONTRIBUIÇÕES. As con-
tribuições, inclusive as previdenciárias, têm natureza 
tributária e se submetem ao regime jurídico-tributário 
previsto na Constituição. Interpretação ao art. 149 da 
CF de 1988. Precedentes.”

Reconhecida a natureza tributária e expressa-
mente prescrevendo a aplicação do Código Tributário 
Nacional, é preciso enfrentar a questão da arrecadação 
direta que é realizada, segundo o Tribunal de Contas 
da União, pelas entidades componentes do Sistema S. 
Neste particular, o Código Tributário Nacional diz que a 
constituição dos créditos tributários, dar-se-á mediante 
o lançamento, tornando um ato privativo de autoridade 
administrativa – ato este absolutamente incompatível 
com qualquer ente privado, porque não é dotado de 
autoridade para sua prática.

Ao mesmo tempo, se diz que as aludidas contri-
buições sociais são objeto de fiscalização, que igual-
mente é ato privativo de autoridade administrativa, 
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consoante o prescrito nos arts. 194, 196, 197 e 200 
do mesmo Código.

É exatamente por isso que o caput do art. 7º do 
Código Tributário Nacional restringe o cometimento 
das funções de arrecadar e fiscalizar tributos, exclusi-
vamente, as autoridades integrantes dos quadros de 
pessoas jurídicas de direito público interno.

A partir da codificação do direito tributário, a face 
da limitação imposta à delegação da fiscalização ape-
nas aos entes de direito público interno, apresentam-
-se revogados a todos os dispositivos que tivessem 
atribuído este mister a pessoas jurídicas de direito 
privado, por incidência do disposto no art. 2º, § 1º, do 
Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 
de Introdução ao Código Civil).

Esta conclusão se reforça através da Emenda 
Constitucional nº 42, de 2003, que acrescentou o inciso 
XXII ao art. 37, deixando claro que a “administração 
tributária” é uma atividade essencial do Estado, por-
tanto é indelegável a terceiros e o seu exercício dá-
-se somente “por servidores de carreiras específicas”; 
afastando os particulares.

Por isto, mesmo quem pretenda superar a re-
vogação dos preceitos que delegavam o encargo de 
fiscalização a pessoas jurídicas de direito privado, a 
partir da codificação do direito tributário, há de se con-
cluir que é impossível, por absoluta incompatibilidade 
com o disposto no art. 37, inciso XXII, da Constituição.

Além disso, por expressa determinação do art. 3º 
da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, as atribui-
ções de arrecadação e fiscalização destas contribui-
ções em apreço, foram transferidas para a Secretaria 
da Receita Federal do Brasil. Portanto, a arrecadação 
direta das contribuições, aquela realizada pelos pró-
prios serviços sociais autônomos não encontram am-
paro legal. Consoante esses fatos torna-se perplexo 
ao se constatar no Acórdão 2527/2012 do Plenário do 
Tribunal de Contas da União, relativamente aos anos 
de 2008, 2009 e 2010, que o Serviço Social da Indús-
tria (SESI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI) têm uma “especificidade a mais”, 
uma vez que, ainda se adotam a prática de arrecadar 
parte de suas receitas de contribuições sociais dire-
tamente das indústrias, sem a intervenção da Receita 
Federal do Brasil.

Por esta razão, o Tribunal de Contas da União, 
reconhece a arrecadação informada pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, a quem por lei compete esta 
atribuição. As informações obtidas não são suficientes 
para conhecer a receitas destas entidades, sendo ne-
cessário solicitar-lhes diretamente tal informação. Dito 
de outra forma, o principal órgão de controle do Gover-

no Federal e a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
não sabem ao certo quanto arrecadam diretamente.

A princípio isto só aconteceria, porque a Instrução 
Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, 
embora diga em seu art. 109, caber à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil as atividades de tributação, 
fiscalização, arrecadação e cobrança dessas contribui-
ções sociais, acaba por excetuar de suas competências, 
os casos em que, com base em expressa previsão le-
gal, seja celebrado por essas entidades convênio com 
a empresa contribuinte para que o recolhimento seja 
feito diretamente à entidade ou fundo.

Ora, se a Lei nº 11.457, de 2007, atribuiu à Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil – e não “facultou” 
–, sem qualquer ressalva, competência para “planejar, 
executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas 
à tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e re-
colhimento das contribuições” sociais de interesse de 
categorias profissionais incidentes sobre a folha de 
salários, a legislação anterior ficou revogada.

Flagrante a incompatibilidade de qualquer norma 
anterior que cometesse às citadas entidades o encar-
go ou a função de arrecadar contribuições sociais e 
esta lei, que atribuiu, dentre outras e sem ressalvas, 
a mesmíssima competência à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil.

Na verdade o disposto no art. 111, § 1º, da Instru-
ção Normativa RFB nº 971, de 2009, vai além do mero 
encargo ou da mera função de arrecadar prevista no 
§ 3º do art. 7º do Código Tributário Nacional, na me-
dida em que se cogita a arrecadação se opera sem a 
interveniência dos agentes da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil.

No que diz respeito ao dever de transparência, 
a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Lei do 
Acesso à Informação -, regulamentada pelo Decreto 
nº 7.724, de 16 de maio de 2012, obriga aos serviços 
sociais autônomos em geral a dar publicidade de seus 
atos, especificamente quanto aos recursos públicos 
recebidos e à sua destinação, sem prejuízo da pres-
tação de contas a que estejam obrigadas.

Passou a ser obrigatória, a publicidade como 
preceito geral e do sigilo como exceção, a divulgar in-
formações de interesse público independentemente de 
solicitações, a utilizar de meios de comunicação viabi-
lizados pela tecnologia da informação e a fomentar o 
desenvolvimento da cultura de transparência na sua 
administração, conforme art. 3º daquela Lei.

Fora previsto também, no art. 6º da Lei da Trans-
parência a obrigatoriedade de os serviços sociais au-
tônomos adotarem gestão transparente da informação, 
permitindo amplo acesso a ela e sua divulgação, de 
proteção à informação, garantido sua disponibilidade, 
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autenticidade e integridade e, ainda, de proteção da 
informação sigilosa e de informação pessoal, obser-
vada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade 
e eventual restrição de acesso.

Para dar efetividade a estas regras, a Lei nº 
12.708, de 17 de agosto de 2012 – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2013 –, a exemplo de suas an-
teriores aprovadas desde 2008, determinou que os 
serviços sociais autônomos devam divulgar, trimes-
tralmente, na respectiva página na internet, em local 
de fácil visualização, os valores arrecadados e a es-
pecificação de cada receita e de cada despesa cons-
tante dos respectivos orçamentos, discriminados por 
natureza, finalidade e região.

A propósito do verdadeiro regime jurídico aplicá-
vel, verifica-se que muito embora se trate de pessoas 
jurídicas de direito privado, os serviços sociais autôno-
mos, possuem regime híbrido. Especialmente em face 
das adaptações constantes da legislação própria de 
cada qual, além das disposições especiais da legisla-
ção federal, em razão do controle final.

Por isto o Decreto-Lei nº 200, de 1967, esta-
beleceu que as entidades e organizações em geral, 
dotadas de personalidade jurídica de direito privado, 
submeter-se-iam à fiscalização do Estado sem que 
tenha criado qualquer condicionante a dever de fisca-
lizar, de acordo com a legislação especial de cada um 
dos serviços sociais autônomos.

Isto introduz a discussão sobre o controle e fis-
calização, do mesmo modo que traz a questão da im-
putabilidade de sanções, pela natureza pública dos 
recursos destinados aos serviços sociais autônomos.

No art. 327, § 1º, do Código Penal, equipararam-
-se os dirigentes e empregados destes entes a funcio-
nários públicos para fins de apuração de responsabi-
lidades nos crimes praticados contra a Administração 
em geral, pelo exercício do cargo, emprego ou função.

A Constituição, no art. 37, § 4º, dispôs que, na 
forma e com a gradação prevista em lei e sem prejuízo 
da ação penal cabível, os atos de improbidade admi-
nistrativa os acarretarão a suspensão dos direitos po-
líticos, a perda da função pública, a indisponibilidade 
dos bens e o ressarcimento ao erário.

A Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992, que regula 
a improbidade administrativa, aplica-se aos dirigentes 
e empregados dos serviços sociais autônomos porque 
o seu art. 1º, parágrafo único, submeteu às sanções 
nela previstas os atos de improbidade praticados con-
tra o patrimônio de entidade que receba subvenção de 
órgão público, contudo limitada, a sanção patrimonial 
à parcela representada pelos recursos públicos.

Além disto, equiparam o agente público (art. 2º) 
todos aqueles que exercem, ainda que transitoriamente 

ou sem remuneração, qualquer que tenham vínculo ou 
emprego ou função em serviços sociais autônomos.

Os tipos de atos de improbidade encontram-se 
descritos no caput dos arts. 9º (improbidade que importa 
em enriquecimento ilícito) consistente em obtenção de 
vantagem patrimonial indevida, 10 (improbidade que 
causa prejuízo ao Erário), cuja característica própria é 
a lesão ao Erário, e 11 (improbidade que atenta con-
tra os princípios da Administração Pública), que é a 
ação ou conduta que viole os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições.

É bom que se registre alguns dos exemplos de im-
probidade previstos nessa Lei: usar em proveito próprio 
bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo 
patrimonial das entidades que recebem subvenção 
(art. 9º, inciso XII), frustrarem a licitude de processo 
licitatório ou dispensá-lo indevidamente (art. 10, inciso 
VIII), agir negligentemente na arrecadação de tributo 
ou renda (art. 10, inciso X) e deixar de prestar contas 
quando esteja obrigado a fazê-lo (art. 11, inciso VI).

Outro ponto que merece destaque é o fato que 
à sanção de ressarcimento prevista no art. 12 da Lei 
nº 8.429, de 1992, não se aplicam as regras de pres-
crição estabelecidas no art. 23 da mesma Lei, porque 
as ações de ressarcimento de danos previstas no art. 
37, § 5º da Constituição são imprescritíveis, como en-
tende o Supremo Tribunal Federal.

Além disto, pela ampla extensão do conceito de 
agente público contido no art. 2º da Lei nº 8.429, de 
1992, aplicável aos empregados e dirigentes dos ser-
viços sociais autônomos, deles se torna exigível, antes 
da posse e do exercício, a apresentação de declaração 
dos bens e valores que compõem o seu patrimônio 
privado, que deverá ser atualizada anualmente e na 
data em que em que deixar o emprego ou a função, 
nos termos do art. 13 dessa mesma Lei.

Na esteira de toda problemática, verifica-se a 
ocorrência de desvios de finalidade nessas entida-
des. Em vez de prestarem serviços de assistência de 
forma gratuita, já que são financiadas por meio de re-
cursos públicos (contribuições sociais), muitas vezes 
cobram valores altíssimos por cursos ou treinamentos 
que oferecem.

Além do mais, alguns desses serviços atuam 
como verdadeiros agentes econômicos, operando no 
ramo de compra e venda de imóveis e ativos financei-
ros. Como se não bastasse, há casos em que os re-
cursos públicos são utilizados para patrocinar filmes e 
outros atos de finalidade nitidamente político-eleitoral.

Dois outros pontos sensíveis são a seleção de 
empregados, que não se submete às salutares regras 
de concurso público, e a contratação de bens e servi-
ços, não sujeita ao regramento da Lei de Licitações. 
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No que se relaciona a realização de concursos para a 
seleção de seus funcionários, o Ministério Público do 
Trabalho deliberou na 7ª Reunião da CONAP – Coor-
denadoria Nacional de Combate às Irregularidades 
Trabalhistas da Administração Pública que o Sistema 
S estaria obrigado a realizá-los, pois, se utiliza de re-
cursos públicos. O critério selecionado comporta a 
adoção de critérios subjetivos que atenda contra os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência 

Por todos esses motivos, consideramos oportuna 
e conveniente – além de necessária – a aprovação de 
um projeto de lei unificando o regime jurídico dessas 
entidades dentre outras medidas necessárias ao aper-
feiçoamento e total transparência da sua governança, 
gestão e administração.

No Projeto que ora propomos, estabelecem-se 
os princípios gerais aplicáveis à utilização de recur-
sos públicos por esses serviços (art. 2º, caput), bem 
como se impõe, a bem da eficiência administrativa e 
do efetivo controle finalístico, sua vinculação aos Minis-
térios respectivos (art. 3º), ampliando a possibilidade 
de fiscalização da Administração Pública sobre esses 
entes, inclusive por meio de regras para a prestação 
anual de contas dos serviços aos Ministérios a que 
forem vinculados (art. 9º e art. 10).

Afinal, ao se reconhecer a natureza pública dos 
recursos destinados a essas entidades, nada mais 
natural que o estabelecimento de um controle mais 
rígido, próximo e efetivo. Justamente por isso se pre-
vê, também, a reversão à União do patrimônio rema-
nescente, em caso de extinção do serviço (art. 7º). E, 
num dos pontos principais da proposta, reduzem-se 
em 50% os repasses dos serviços para as confedera-
ções que os mantêm (art. 23), como forma de garantir 
a permanência de um maior percentual dos recursos 
arrecadados para que as entidades possam revertê-los 
para a gratuidade e ampliação dos serviços ofertados.

Nessa mesma linha, o projeto veda aos serviços 
sociais coagir ou aliciar “associados ou assistidos para 
se filiarem a sindicatos ou partidos políticos, bem como 
destinar recursos para propaganda de cunho político-
-eleitoral” (art. 5º), como forma de preservar o princípio 
da impessoalidade.

Além disso, impõe-se a realização de licitação, 
nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
para a contratação de obras, serviços, compras, alie-
nações e locações pelos serviços sociais autônomos, 
retomando aquela que era a intenção original do legis-
lador, quando elaborou o art. 1º da citada Lei.

Com efeito, apesar de a atual redação do dis-
positivo já poder sustentar essa obrigatoriedade, o 
Tribunal de Contas da União (TCU), modificando sua 

tradicional jurisprudência, passou a entender que a 
Lei de Licitações não se aplica aos serviços sociais 
(TCU, Pleno, Decisão nº 907/97), o que acarretou con-
sequências deletérias para a moralidade pública e a 
eficiência na gestão de recursos que, em sua origem, 
são públicos, e às finalidades públicas devem atender. 
Agora, buscamos estabelecer de forma inequívoca a 
obrigatoriedade de licitação, realizando o princípio da 
moralidade administrativa.

Da mesma forma, busca-se moralizar a presta-
ção dos serviços. Por conta disso, o art. 6º dispõe in-
depender de contraprestação pecuniária a prestação 
dos serviços que constituem a atividade-fim do serviço, 
ressalvando-se apenas a cobrança quando indispen-
sável à viabilidade econômica da atividade (e, mesmo 
assim, com a reserva de pelo menos 20% das vagas 
para pessoas reconhecidamente pobres).

Uma das mais importantes inovações trazidas 
pelo projeto é a normatização do regime de pesso-
al dos serviços sociais autônomos. De acordo com a 
proposição, os empregados serão sujeitos a regime de 
dedicação exclusiva, com proibição de possuir outro 
vínculo com o Poder Público (art. 12). E – o mais im-
portante – deverão ser contratados mediante processo 
seletivo que respeite os princípios constitucionais da 
Administração Pública (art. 11), adotando-se a obriga-
toriedade de seleção de candidatos Ficha Limpa, em 
moldes semelhantes aos adotados pela Lei Comple-
mentar nº 135, de 4 de junho de 2010.

Demais disso, os dirigentes e membros dos ór-
gãos colegiados de serviço social autônomo “não po-
derão acumular o cargo com outro da estrutura orga-
nizacional de serviço social autônomo ou de entidade 
a quem transferidos, a qualquer título, ainda que par-
cialmente”, recursos públicos, nos termos da morali-
zadora medida prevista no art. 13.

Os Presidentes de serviço social autônomo tam-
bém deverão ter a ficha limpa (art. 13, § 2º), além de 
serem previstas diversas incompatibilidades para o 
exercício da presidência dessas entidades por pesso-
as que detenham cargo ou função pública, mandato 
eletivo ou de dirigente sindical (art. 13, § 3º). Com isso, 
assegura-se uma atuação mais imparcial dos serviços 
sociais, mormente as entidades componentes do cha-
mado Sistema S, inclusive para atender ao princípio 
constitucional da impessoalidade, ainda mais porque 
o dirigente deverá ser escolhido pelo Presidente da 
República, a partir de uma lista sêxtupla, com prévia 
aprovação do Senado Federal (art. 13, § 1º).

Ademais, para garantir a qualidade na gestão 
dos serviços, há regras de responsabilização dos diri-
gentes por obrigações assumidas durante sua gestão, 
até mesmo com a previsão da responsabilidade soli-
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dária em caso de atos praticados de forma temerária, 
ou com descumprimento de dever legal ou estatutário 
(art. 13, § 4º).

No capítulo referente às transferências de re-
cursos, o Projeto dispõe que deverão ser feitas por 
intermédio de instituições financeiras oficiais (art. 15, 
caput), devendo ser mantidos em depósito no Banco 
do Brasil ou na Caixa Econômica Federal – providência 
que cabe ao Banco Central do Brasil fiscalizar (art. 16).

Quanto à fiscalização, o Projeto dispõe que, além 
daquela realizada pelo Ministério a que for vinculado, 
o serviço também estará sujeito a auditorias externas 
realizadas pelo Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo (art. 17), e a detecção de irregularidade 
pode acarretar, inclusive, a suspensão do repasse de 
recursos e/ou a responsabilização dos dirigentes dos 
serviços e dos agentes públicos que integrem órgãos 
colegiados da entidade, nos termos do § 2º do art. 19 
e do art. 21.

O projeto também prima pela adoção da transpa-
rência irrestrita, obrigando os serviços sociais autôno-
mos a prestarem contas trimestralmente, via internet, 
dos recursos recebidos e das atividades desenvolvidas 
(art. 20, caput), bem como a divulgarem, também na 
internet, “a estrutura remuneratória dos mandatos (...) 
e dos cargos e funções de dirigentes e empregados, 
bem assim a relação dos nomes de seus dirigentes e 
dos demais membros do corpo técnico” (art. 20, § 1º).

Também para permitir maior controle, o Projeto 
obriga os serviços sociais autônomos a elaborarem 
orçamento geral e plano de aplicação de recursos pú-
blicos, nacionalmente consolidado, e que dependerá de 
aprovação do Ministério a que forem vinculados (art. 
8º). Essa salutar providência facilitará, inclusive, a fis-
calização do TCU sobre as contas dessas entidades.

Como se percebe, com este Projeto, buscamos 
o aperfeiçoamento do Sistema S, além de unificar e 
reformar a legislação que rege os serviços sociais autô-
nomos, submetendo-os a maior controle, e melhorando 
os mecanismos de fiscalização e funcionamento, em 
benefício do interesse público.

Com base nos motivos até aqui expostos, con-
tamos com o decisivo apoio dos nobres Pares para a 
aprovação dessa importante proposta.

Sala das Sessões, – Senador Ataídes Oliveira.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Cons-
tituição Federal, institui normas para licita-

ções e contratos da Administração Pública 
e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre 

licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações e locações no âmbito dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 9.295, DE 27 DE MAIO DE 1946.

Cria o Conselho Federal de Contabilida-
de, define as atribuições do Contador e do 
Guarda-livros, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º São atribuições do Conselho Federal de 

Contabilidade: 
....................................................................................

f) regular acerca dos princípios contábeis, do 
Exame de Suficiência, do cadastro de qualificação 
técnica e dos programas de educação continuada; e 
editar Normas Brasileiras de Contabilidade de natureza 
técnica e profissional.
....................................................................................

LEI N° 8.448, DE 21 DE JULHO DE 1992

Regulamenta os arts. 37, inciso XI e 39, § 
1° da Constituição Federal e dá outras pro-
vidências.

Art. 1° A remuneração mensal de servidor da ad-
ministração pública direta, autárquica e fundacional, de 
qualquer dos Poderes da União, terá como limite má-
ximo, no âmbito de cada Poder, os valores percebidos 
como remuneração no mesmo período, em espécie, a 
qualquer título, por: 
....................................................................................

II – Ministro de Estado;
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 200, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sôbre a organização da Adminis-
tração Federal, estabelece diretrizes para 
a Reforma Administrativa e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................
Art . 183. As entidades e organizações em geral, 

dotadas de personalidade jurídica de direito privado, 
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que recebem contribuições para fiscais e prestam ser-
viços de interêsse público ou social, estão sujeitas à 
fiscalização do Estado nos têrmos e condições esta-
belecidas na legislação pertinente a cada uma.
....................................................................................

LEI N° 10.180, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2001

Autoriza a União a adquirir ou pagar obriga-
ções de pessoas jurídicas de direito público 
interno, relativas a operações financeiras 
externas, e dá outras providências.

....................................................................................

LEI N° 4.717, DE 29 DE JUNHO DE 1965

                          Regula a ação popular.

....................................................................................

LEI N° 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992.

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 
agentes públicos nos casos de enriqueci-
mento ilícito no exercício de mandato, car-
go, emprego ou função na administração 
pública direta, indireta ou fundacional e dá 
outras providências.

....................................................................................

LEI N° 12.016, DE 7 DE AGOSTO DE 2009.

Disciplina o mandado de segurança indi-
vidual e coletivo e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 4.048, 
DE 22 DE JANEIRO DE 1942.

Cria o Serviço Nacional de Aprendizagem 
dos Industriários (SENAI).

....................................................................................
Art. 3º O Serviço Nacional de Aprendizagem dos 

Industriários será organizando e dirigido pela Confe-
deração Nacional da Indústria.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 8.621, 
DE 10 DE JANEIRO DE 1946.

Dispõe sôbre a criação do Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Comercial e dá outras 
providências.

....................................................................................

Art. 10. O regulamento de que trata o artigo 
anterior, entre outras disposições, dará organiza-
ção aos órgãos de direção do SENAC, constituindo 
um Conselho Nacional e Conselhos Estaduais ou 
Regionais. 

§ 1º Presidirá o Conselho Nacional do SENAC 
o presidente da Confederação Nacional do Comércio. 

§ 2º Os presidentes dos Conselhos Estaduais 
ou Regionais serão escolhidos entre os presidentes 
das federações sindicais dos grupos do comércio, 
preferindo-se sempre o da federação representativa 
do maior contingente humano. 
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 9.403, 
DE 25 DE JUNHO DE 1946.

Atribui à Confederação Nacional da Indús-
tria o encargo de criar, organizar e dirigir 
o Serviço Social da Indústria, e dá outras 
providências.

....................................................................................
Art. 2º O Serviço Social da Indústria, com per-

sonalidade jurídica de direito privado, nos termos da 
lei civil, será organizado e dirigido nos termos de re-
gulamento elaborado pela Confederação Nacional da 
Indústria e aprovado por Portaria do Ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 151, 
DE 9 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sobre os depósitos bancários do 
SESI, SESC, SENAI, SENAC e das entida-
des sindicais.

....................................................................................

LEI N° 8.315, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre a criação do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Rural (Senar) nos termos 
do art. 62 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias.

....................................................................................
Art. 2° O Senar será organizado e adminis-

trado pela Confederação Nacional da Agricultura 
(CNA) e dirigido por um colegiado com a seguinte 
composição:
....................................................................................
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Parágrafo único. O colegiado de que trata o ca-
put deste artigo será presidido pelo Presidente da 
Confederação Nacional da Agricultura (CNA).
....................................................................................

LEI N° 8.706, DE 14 DE SETEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a criação do Serviço Social 
do Transporte – SEST e do Serviço Nacional 
de Aprendizagem do Transporte – SENAT.

....................................................................................
Art. 6º Os Conselhos Nacionais do SEST e do 

SENAT terão a seguinte composição:
I – o Presidente da CNT, que os presidirá;

....................................................................................
Art. 7º As rendas para manutenção do Sest e do 

Senat, a partir de 1º de janeiro de 1994, serão com-
postas:
....................................................................................

§ 1º A arrecadação e fiscalização das contri-
buições previstas nos incisos I e II deste artigo serão 
feitas pela Previdência Social, podendo, ainda, ser 
recolhidas diretamente ao SEST e ao SENAT, através 
de convênios.
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.168-40, 
DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Dispõe sobre o Programa de Revitalização 
de Cooperativas de Produção Agropecuária 
– RECOOP, autoriza a criação do Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Cooperativis-
mo – SESCOOP, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 9º. SESCOOP será dirigido por um Conselho 

Nacional, com a seguinte composição:
....................................................................................

§ 1º. O SESCOOP será presidido pelo Presidente 
da OCB, o qual terá direito nas deliberações somente 
a voto de qualidade.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR N° 135, 
DE 4 DE JUNHO DE 1992

Altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, que estabelece, de acordo 
com o § 9º do art. 14 da Constituição Fe-
deral, casos de inelegibilidade, prazos de 
cessação e determina outras providências, 
para incluir hipóteses de inelegibilidade 
que visam a proteger a probidade admi-

nistrativa e a moralidade no exercício do 
mandato.

....................................................................................

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização; e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, cabendo à última a deci-
são terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 12, DE 2013

Altera o regimento Interno do Senado Fe-
deral para dispor sobre o comparecimento 
dos Ministros de Estado das Relações Exte-
riores e da Defesa à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal, em periodicidade anual.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 103 do Regimento Interno do Se-

nado Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes 
parágrafos 2º e 3º, renumerando-se o parágrafo único:

Art. 103. .........................................................
........................................................................
§ 2º A Comissão promoverá audiências públi-
cas regulares, a serem realizadas no início de 
cada sessão legislativa, com os Ministros de 
Estado das Relações Exteriores e da Defesa, 
para prestarem informações sobre suas res-
pectivas pastas.
§ 3º As audiências de que trata o art. 2º ocor-
rerão no mês de março, podendo ocorrer alte-
rações de datas decorrentes de entendimento 
entre a Comissão e os respectivos Ministérios.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

Competência precípua do Poder Legislativo é 
fiscalizar e controlar a Administração Pública, acom-
panhando as atividades dos Poderes, especialmente 
do Poder Executivo. Nesse sentido, é salutar atribui-
ção do Senado Federal, por meio de suas Comissões, 
convidar a esta Casa autoridades públicas para pres-
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tarem esclarecimentos sobre os órgãos do Estado que 
estejam sob sua égide.

Uma vez que entre as competências desta Comis-
são estão a fiscalização e o controle dos Ministérios da 
Defesa e das Relações Exteriores, entendemos como 
de grande relevância que os titulares daquelas pastas 
aqui compareçam para informar às Senhoras Senado-
ras e aos Senhores Senadores sobre a situação atual 
de suas Pastas, os projetos por elas desenvolvidos e 
outros aspectos que julguem interessantes.

Assim, pretendemos, por meio deste Projeto de 
Resolução, estabelecer uma rotina para que os chefes 
das pastas da Defesa e das Relações Exteriores com-
pareçam a esta Casa para manter a Comissão infor-
mada e atualizada sobre suas respectivas atividades. 
Nossa ideia é introduzir, no Regimento Interno do Se-
nado Federal, dispositivo que preveja a realização de 
audiências públicas regulares, no início de cada sessão 
legislativa, com os senhores Ministros das Relações 
Exteriores e da Defesa.

Estamos convicto de que essa iniciativa constitui 
mais uma medida para assegurar as funções precípu-
as do Parlamento, fomentar as boas relações entre os 
Poderes e promover a democracia.

Sala das Sessões, – Senador Ricardo Ferraço.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário a abertura 
de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para re-
cebimento de emendas ao Projeto de Resolução nº 
12, de 2013, que acaba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, propostas de emenda à Constituição 
que serão lidas.

São lidas as seguintes:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 8 , DE 2013 

Dispõe sobre o estabelecimento de piso 
salarial nacional para os profissionais que 
atuam em serviços públicos de saúde. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição, 
promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 7º: 

“Art. 198. ........................................................  
........................................................................  
§ 7º Lei disporá sobre o piso salarial nacional de 
profissionais de nível técnico e de nível supe-

rior que atuam em serviços públicos de saúde, 
competindo à União, nos termos da lei, prestar 
assistência financeira complementar aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, para 
o cumprimento do referido piso salarial.” (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação. 

Justificação 

Nos termos do art. 196 da Constituição Federal, a 
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas. O Brasil con-
ta com amplo arcabouço legal que orienta as políticas 
de saúde, com destaque para a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, conhecida como Lei Orgânica da 
Saúde, e para a Lei Complementar nº 141, de 13 de 
janeiro de 2012, que trata do financiamento da saúde 
pública nas três esferas de governo. 

No entanto, o País carece de legislação voltada 
para a valorização dos profissionais de saúde da rede 
pública, ou seja, daquelas pessoas que estão na linha de 
frente das ações de promoção, proteção e recuperação 
da saúde da população. E não é possível conceber uma 
política de saúde sem ações voltadas para a valorização 
de todos os profissionais que atuam na área – médicos, 
enfermeiros, farmacêuticos, dentistas, técnicos em enfer-
magem, técnicos em radiologia, etc. O trabalho valorizado, 
com remuneração digna, certamente beneficiará não só 
os profissionais, mas toda a coletividade. 

Atualmente, apenas duas categorias profissionais 
que atuam na área de saúde gozam de permissão 
constitucional para que o legislador fixe seu piso sa-
larial nacional. São os agentes comunitários de saúde 
e os agentes de combate às endemias, beneficiados 
pela Emenda Constitucional nº 63, de 2010. 

Os avanços conquistados por essas categorias, 
com repercussão na melhoria da qualidade do atendi-
mento prestado à população, inspiraram-me a estender 
a medida para todos os profissionais que atuam em 
serviços públicos de saúde, de modo a permitir que o 
Congresso Nacional defina o piso salarial nacional para 
esses trabalhadores. Com isso, o Parlamento poderá 
atuar de forma mais incisiva na definição da política 
de saúde para o País, especialmente de modo a evitar 
a subvalorização do elemento humano na atenção à 
saúde da coletividade. 

Por tais razões apresentamos a presente proposta 
de emenda à Carta Magna, para a qual solicitamos o 
apoio dos eminentes pares e a apresentação de su-
gestões necessárias ao seu aperfeiçoamento. 

Sala das Sessões, – Senador Gim.
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LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde 

integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes: 

I – descentralização, com direção única em cada 
esfera de governo; 

II – atendimento integral, com prioridade para 
as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais; 

III – participação da comunidade. 
§ 1º. O sistema único de saúde será financiado, 

nos termos do art. 195, com recursos do orçamento 
da seguridade social, da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 
(Parágrafo único renumerado para § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios aplicarão, anualmente, em ações e servi-
ços públicos de saúde recursos mínimos derivados da 
aplicação de percentuais calculados sobre: (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

I – no caso da União, na forma definida nos ter-
mos da lei complementar prevista no § 3º; 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 
2000) 

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o 
produto da arrecadação dos impostos a que se refere 
o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 
159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parce-
las que forem transferidas aos respectivos Municípios; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, 
o produto da arrecadação dos impostos a que se refe-
re o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 
e 159, inciso I, alínea b e § 3º.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo 
menos a cada cinco anos, estabelecerá: 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 
2000) Regulamento 

I – os percentuais de que trata o § 2º; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

II – os critérios de rateio dos recursos da União 
vinculados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a 
seus respectivos Municípios, objetivando a progressi-
va redução das disparidades regionais; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

III – as normas de fiscalização, avaliação e con-
trole das despesas com saúde nas esferas federal, 

estadual, distrital e municipal; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

IV – as normas de cálculo do montante a ser apli-
cado pela União.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 29, de 2000) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saú-
de poderão admitir agentes comunitários de saúde e 
agentes de combate às endemias por meio de processo 
seletivo público, de acordo com a natureza e complexi-
dade de suas atribuições e requisitos específicos para 
sua atuação. .(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
51, de 2006) 

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico 
e a regulamentação das atividades de agente comu-
nitário de saúde e agente de combate às endemias. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 
(Vide Medida provisória nº 297. de 2006) 

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o 
piso salarial profissional nacional, as diretrizes para os 
Planos de Carreira e a regulamentação das atividades 
de agente comunitário de saúde e agente de combate 
às endemias, competindo à União, nos termos da lei, 
prestar assistência financeira complementar aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cum-
primento do referido piso salarial. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 63, de 2010) Regulamento 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 
41 e no § 4º do art. 169 da Constituição Federal, o ser-
vidor que exerça funções equivalentes às de agente 
comunitário de saúde ou de agente de combate às en-
demias poderá perder o cargo em caso de descumpri-
mento dos requisitos específicos, fixados em lei, para 
o seu exercício. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 51, de 2006) 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câ-
mara dos Deputados ou do Senado Federal; 

II – do Presidente da República; 
III – de mais da metade das Assembléias Legis-

lativas das unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria 

relativa de seus membros. 
§ 1º  A Constituição não poderá ser emendada 

na vigência de intervenção federal, de estado de de-
fesa ou de estado de sítio. 

§ 2º  A proposta será discutida e votada em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, conside-
rando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos 
dos votos dos respectivos membros. 

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e 
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do Senado Federal, com o respectivo número 
de ordem. 

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I – a forma federativa de Estado; 
II – o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III – a separação dos Poderes; 
IV – os direitos e garantias individuais. 
§ 5º A matéria constante de proposta de emen-

da rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser 
objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.
....................................................................................  

(À Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9 , DE 2013 

Altera a redação do § 4º do art. 18 da Cons-
tituição, para determinar as condições ju-
rídicas para a criação, a incorporação, a 
fusão e o desmembramento de municípios. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1º O § 4º do art. 18 da Constituição passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 18. ..........................................................  
........................................................................  
§ 4º Vedada a sua realização nos anos em que 
ocorrem as eleições, a criação, a incorpora-
ção, a fusão e o desmembramento de Municí-
pios far-se-ão por lei estadual, e dependerão 
de consulta prévia, mediante plebiscito, às 
populações dos Municípios envolvidos, após 
divulgação de estudos de viabilidade munici-
pal, elaborados, apresentados e publicados 
na forma da lei.” (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação. 

Justificação 

O Brasil viveu, em tempos recentes, dois distin-
tos momentos históricos no que diz respeito à criação 
de novos municípios. Um primeiro marcado por am-
pla liberdade, e outro por cerrada restrição. Não nos 
parecem adequados e convenientes ao interesse da 
sociedade brasileira nem uma nem outra opção. 

Após a promulgação da Constituição de 1988, 
com a consequente facilitação da criação de novos mu-
nicípios, tivermos um período em que foram instituídos 

novos diversos entes municipais, em amplo número, 
cabe notar, e sem sempre acompanhado de estudos 
prévios que nos dissessem da viabilidade desse mu-
nicípio, e, designadamente, de suas condições econô-
mico-financeiras de prover a realização das políticas 
pública de competência local, e, às vezes, sequer ca-
pacitados para sustentar a máquina pública respectiva. 

Em face disso, lideranças políticas responsáveis, 
sadiamente preocupadas com as finanças públicas, e 
imbuídas do espírito, que então florescia, de respeito 
à responsabilidade fiscal, aprovaram e promulgaram 
a Emenda Constitucional nº 15, de 12 de setembro de 
1996, a qual alterou, de forma substantiva, a disciplina 
constitucional da matéria, especialmente determinando 
que o processo de criação, incorporação, fusão e des-
membramento de municípios somente poderia ocorrer 
no período determinado por lei complementar federal. 

Ocorre que tal lei complementar nunca foi editada 
e, segundo entendimento do Supremo Tribunal Fede-
ral, não é possível a criação de novos municípios até 
essa regulamentação, o que chegou a colocar em ris-
co a situação das entidades cujo processo de criação 
estava em andamento. 

Em razão disso, o Congresso Nacional foi levado 
a editar a Emenda Constitucional nº 57, de 18 de de-
zembro de 2008, que acrescentou o art. 96 ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, para estabe-
lecer que ficam convalidados os atos de criação, fusão, 
incorporação e desmembramento de Municípios, cuja 
lei tenha sido publicada até 31 de dezembro de 2006, 
atendidos os requisitos estabelecidos na legislação do 
respectivo Estado à época de sua criação. 

Ademais, é importante registrar que o Poder Le-
gislativo não se descuidou de regulamentar o dispo-
sitivo constitucional. Entretanto, quando apreciadas e 
aprovadas pelo Congresso Nacional, as proposições 
nessa direção foram objeto de veto presidencial. Foi 
o que ocorreu com o Projeto de Lei Complementar 
nº 41, de 2003, que regulamenta o § 4º do art. 18 da 
Carta Magna. O mesmo se deu com o Projeto de Lei 
nº 2.105, de 1999, que estabelece os parâmetros mí-
nimos para os estudos de viabilidade municipal a que 
se refere o mesmo dispositivo constitucional. 

Assim, observamos, em conclusão, que nos en-
contramos diante da necessidade de alterar a Consti-
tuição para, de maneira equilibrada e com temperança, 
estabelecer um marco normativo mais sensato, que, 
de uma parte, viabilize a criação de novo município, 
quando estivermos diante de real necessidade; e, de 
outra parte, estabelecer critério rigoroso que impeça a 
criação de novo município sem o imprescindível lastro, 
que se coloca em diversos níveis, desde o financeiro 
ao demográfico. 
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Por isso, a proposta que ora submetemos ao exa-
me dos eminentes pares, de uma parte, exclui a neces-
sidade da lei complementar federal para estabelecer 
os prazos dentro dos quais um novo município pode 
ser criado, e, de outra, define, constitucionalmente, 
que esse processo somente prosperará nos anos em 
que não ocorrer processo eleitoral. Exclui-se a neces-
sidade do exame pelo Congresso de tal norma, mas, 
ao mesmo tempo, é estabelecido o marco normativo 
que dela poderia constar. 

Por outra parte, é mantida e mais ainda especi-
ficada a exigência do estudo de viabilidade municipal, 
assim como o critério do plebiscito respectivo, que se-
gue a exigir ampla participação, a realizar-se em toda 
a circunscrição municipal. 

Propomos, então, esta iniciativa, com a certeza 
de que a mesma há de contribuir ao aperfeiçoamento 
do ordenamento constitucional respectivo. E nos de-
claramos abertos a todas as sugestões voltadas ao 
seu aperfeiçoamento. 

Sala das Sessões, – Senador Gim. 
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais Emendas Constitucio-
nais de Revisão 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-

rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade frater-
na, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 
....................................................................................

TÍTULO III  
Da Organização do Estado

CAPÍTULO I  
Da Organização Político-Administrativa 

Art. 18. A organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, 
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os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos, nos termos desta Constituição. 

§ 1º Brasília é a Capital Federal. 
§ 2º Os Territórios Federais integram a União, 

e sua criação, transformação em Estado ou reinte-
gração ao Estado de origem serão reguladas em lei 
complementar. 

§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, 
subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 
outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Fe-
derais, mediante aprovação da população diretamen-
te interessada, através de plebiscito, e do Congresso 
Nacional, por lei complementar. 

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o des-
membramento de Municípios preservarão a continuida-
de e a unidade histórico-cultural do ambiente urbano, 
far-se-ão por lei estadual, obedecidos os requisitos 
previstos em Lei Complementar estadual, e depende-
rão de consulta prévia, mediante plebiscito, às popu-
lações diretamente interessadas. 

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o des-
membramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, 
dentro do período determinado por Lei Complementar 
Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante 
plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, 
após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, 
apresentados e publicados na forma da lei. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 15, de 1996) Vide 
art. 96 -ADCT 
....................................................................................

Subseção II  
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câ-
mara dos Deputados ou do Senado Federal; 

II – do Presidente da República; 
III – de mais da metade das Assembléias Legis-

lativas das unidades da Federação, manifestando-se, 
cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na 
vigência de intervenção federal, de estado de defesa 
ou de estado de sítio. 

§ 2º A proposta será discutida e votada em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, conside-
rando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos 
dos votos dos respectivos membros. 

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I – a forma federativa de Estado; 
II – o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III – a separação dos Poderes; 
IV – os direitos e garantias individuais. 
§ 5º A matéria constante de proposta de emen-

da rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser 
objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– As propostas de emenda à Constituição que acabam 
de ser lidas estão sujeitas às disposições constantes 
nos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 136, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 218, combinado com 
o art. 221 do Regimento Interno do Senado Federal, 
a inserção em ata de voto de pesar do Grupo Parla-
mentar Brasil-Venezuela, do qual sou Presidente, em 
decorrência do falecimento do Presidente da República 
Bolivariana da Venezuela Hugo Chavez. 

“O Grupo Parlamentar Brasil-Venezuela lamen-
ta profundamente o falecimento do presidente 
da República Bolivariana da Venezuela, Hugo 
Chávez; um amigo do Brasil e do povo brasileiro. 
Líder político comprometido com o povo de seu 
país, Hugo Chávez protagonizou o processo de 
integração da América Latina. O continente perde 
muito com a partida precoce deste grande líder. “
 Grupo Parlamentar Brasil Venezuela
 Presidente: Senadora Ângela Portela
 Vice- presidente: Deputada Luciana Santos

Sala da Sessões, – Senadora Ãngela Portela.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência autuou, por solicitação do Pre-
sidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, os seguintes Avisos do Con-
gresso Nacional:

São os seguintes os Avisos:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nos termos do artigo 120 da Resolução nº 1 de 
2006, fica estabelecido o seguinte calendário para a 
tramitação dos avisos:

Leitura: 7-3-2013

até 12/3 prazo para publicação e distribuição dos 
avulsos da matéria;
até 27/3 prazo para apresentação de relatório;
até 5/4 prazo para apresentação de emendas 
ao relatório; e
até 12/4 prazo para apresentação, publicação, 
distribuição e votação do relatório e encaminha-

mento do parecer da CMO à Mesa do Congres-
so Nacional.

As matérias serão publicadas em avulsos e no 
Diário do Senado Federal de 8 de março do corrente.

Os Avisos retornam à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência designa, como membro suplente, 
o Deputado Esperidião Amin, em vaga existente, para 
integrar a Comissão Mista destinada a proferir pare-
cer à Medida Provisória nº 605, de 2013, conforme o 
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Ofício nº 60, de 2013, da Liderança do PP na Câmara 
dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o ofício:

Of. nº 60

Brasília, 28 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Esperidião 

Amin (PP/SC) como Suplente na Comissão Mista des-
tinada a emitir parecer sobre a MPV nº 605, de 2013.

Atenciosamente, – Deputado Arthur Lima, Lí-
der do PP.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

OF. GLPMDB nº 105/2013

Brasília, 6 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, 

comunico, nos termos regimentais, a indicação dos 
Senadores Ricardo Ferraço – PMDB/ES e Romero 
Jucá – PMDB/RR, como Vice-Líderes do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro – PMDB.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração.  –  Senador Eunício 
Oliveira, Líder do PMDB.

Ofício nº 16/2013 – GSEBRA

Brasília, 5 de março de 2013

Assunto: cancelamento de viagem

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo a Vossa 

Excelência que por motivos pessoais não estive pre-
sente no congresso “GSMA Mobile World Congress 
2013”, nos dias 25 a 28-2, conforme consta no objeto 
do Requerimento nº 21 datado de 31 de janeiro de 2013.

Por oportuno, reitero meus votos de estima e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Braga.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 369 e 
370, de 2012, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, comunicando que foi dado conhecimen-
to aos membros daquele Órgão técnico do inteiro teor 

dos Avisos nºs 83 e 84, de 2012, e recomendando os 
seus arquivamentos.

São os seguintes Ofícios:

OF. Nº 369/2012/CAE

Brasília, 18 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 64ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 18 de dezembro de 2012, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 83 
de 2012 (Aviso nº 1.597– Seses – TCU – Plenário), 
de 28 de novembro de 2012, do Tribunal de Contas 
da União, encaminhando cópia do Acórdão proferido 
pelo Plenário daquela Corte nos autos do processo nº 
TC-018.789/2012-9, bem como do relatório e do voto 
que o fundamentam, referentes ao acompanhamento 
da operação de crédito autorizada pela Resolução do 
Senado Federal nº 16 de 2012. O expediente foi enca-
minhado aos membros da Comissão por meio do OF. 
CAE nº 60/2012–Circular.

Informo, ainda, que a referida matéria deverá ser 
encaminhada ao arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

OF. Nº 370/2012/CAE

Brasília, 18 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 64ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 18 de dezembro de 2012, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 84 
de 2012 (Aviso nº 1.656 – Seses – TCU – Plenário), 
de 5 de dezembro de 2012, do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia do Acórdão proferido pelo 
Plenário daquela Corte nos autos do processo nº TC-
021.410/2012-7, bem como do relatório e da propos-
ta de deliberação que o fundamentam, referentes ao 
acompanhamento da operação de crédito autorizada 
pela Resolução do Senado Federal nº 22 de 2012. O 
expediente foi encaminhado aos membros da Comis-
são por meio do OF. CAE nº 60/2012 – Circular.

Informo, ainda, que a referida matéria deverá ser 
encaminhada ao arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os Avisos nºs 83 e 84, de 2012, vão ao arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 8, de 2013, 
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da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
comunicando a aprovação de Substitutivo ao Projeto 
de Lei do Senado nº 390, de 2011. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 8/2013 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 6 de março de 2013

Assunto: Turno Suplementar

Senhor Presidente,
Comunico a vossa Excelência que, em Reunião 

Ordinária realizada nesta data, esta Comissão aprovou 
o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 390, de 
2011, de autoria da Senadora Ana Amélia, que “Acres-
centa o art. 1.211-D ao Código de Processo Civil, para 
conceder prioridade processual na tramitação do pro-
cesso referente à guarda e adoção de criança ou ado-
lescente órfão, abandonado ou abrigado”.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com referência ao Ofício nº 8, de 2013, a Presidên-
cia comunica ao Plenário que poderão ser oferecidas 
emendas à matéria até o encerramento da discussão, 
no turno suplementar, perante a Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu, do Tribunal de Contas 
da União, o Aviso nº 189, de 2013, na origem, comu-
nicando o recebimento de cópia do Requerimento nº 
31, de 2013, do Senador Fernando Collor, autuado na-
quele Tribunal sob o nº TC-005.415/2013-6 e remetido 
ao setor competente para as providências cabíveis.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 189-GP/TCU

Brasília, 6 de março de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o rece-

bimento do Ofício nº 464 (SF) de 1º-3-2013, por meio 
do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU cópia do 
Requerimento nº 31/2013, de autoria do Senador Fer-
nando Collor, que solicita a “realização de auditoria ou 
inspeção para apurar o cometimento de ilegalidades em 

licitação para aquisição de tablets pela Procuradoria 
Geral da República, chefiada pelo Sr. Roberto Mon-
teiro Gurgel Santos, conforme noticiado em diversos 
sítios na Internet”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-005.415/2013-6, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Augusto Nardes, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Aviso nº 189, de 2013, foi juntado ao processado 
do Requerimento nº 31, de 2013. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os Srs. Senadores Cyro Miranda e Angela Portela 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o Inciso 
I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ao comemorar o Dia Internacional da Mu-
lher, por meio da concessão do Diploma Mulher-cidadã 
Bertha Lutz, o Senado cerra fileira em favor de uma 
das causas mais importantes da sociedade contem-
porânea: garantir e proteger os direitos da mulher no 
mais amplo sentido.

A escolha de Bertha Lutz para nomear o Diplo-
ma não poderia ser melhor, porque essa bióloga com 
formação européia, figura na história do Brasil como 
a maior líder na luta pelos direitos políticos das mu-
lheres brasileiras.

Foi a fundadora da Federação Brasileira pelo 
Progresso Feminino –FBPF, em 1922, após ter repre-
sentado o Brasil na Assembléia Geral da Liga das Mu-
lheres Eleitoras, realizada nos Estados Unidos, onde 
foi eleita vice-presidente da Sociedade Pan-Americana.

Bertha Lutz distinguiu-se no Parlamento pelas 
bandeiras em favor de mudanças na legislação tra-
balhista, com relação ao direito feminino ao trabalho, 
contra o trabalho infantil, direito à licença maternidade 
e à equiparação de salários e direitos.

Quando o Senado homenageia, a cada ano, cin-
co mulheres com o Diploma Bertha Lutz, reconhece 
a distinção e o mérito de brasileiras que consolidam o 
caminho pavimentado por esta desbravadora.

Adélia Moreira Pessoa, Amabília Vilaronga de 
Pinho Almeida, Luzia de Assis Ribeiro Santiago, Maria 
do Socorro Jô Moraes e Telma Dias Ayres, homenage-
adas em 2013, são pilares de uma causa que precisa 
ser reafirmada a cada dia.

Há conquistas marcantes da mulher no Brasil, no 
sentido não só de protegê-la, por meio da Lei Maria 
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da Penha, contra as injustificadas agressões e violên-
cia, mas também de criar políticas públicas voltadas 
à garantia da igualdade de tratamento sobretudo no 
que tange ao mercado de trabalho e à remuneração.

Destaca-se igualmente a legislação eleitoral que 
assegura a representação da mulher na política, uma 
força crescente em todas as agremiações partidárias.

A esse respeito, queremos destacar a resolução 
de nosso partido – o PSDB – que determina a presen-
ça de5 no mínimo, 30% e no máximo, 70%, para can-
didaturas de cada sexo no total de vagas das chapas 
em todas as instâncias partidárias.

Queremos ter a certeza de que 2013 representará 
um esforço no sentido de consolidar o núcleo femini-
no do nosso partido a quem prestamos homenagem 
também na pessoa da aguerrida Thelma de Oliveira, 
incansável na demonstração da força das mulheres 
tucanas.

Nosso partido tem uma fonte de inspiração ex-
pressiva na saudosa Ruth Cardoso, esta antropóloga 
que lutou por um Brasil que desse a todos os brasilei-
ros condições de desenvolvimento pleno das poten-
cialidades.

D. Ruth Cardoso foi um das primeiras acadêmicas 
brasileiras a perceber a emergência dos movimentos 
sociais que abrigavam diversidades – como os femi-
nistas, étnico-raciais e de orientação sexual, marco na 
antropologia e na sociologia na década de 70.

No mesmo sentido do Diploma Bertha Lutz, o 
PSDB entrega a medalha Ruth Cardoso, a cada dois 
anos, em homenagem a personalidades e entidades 
que se destacaram na luta pelos direitos da mulher.

Sr. Presidente, lutar em favor de nossas valoro-
sas mulheres significa necessariamente romper uma 
mentalidade retrógrada, arraigada na cultura de diver-
sas sociedades.

É inconcebível aceitar que o tráfico internacional 
escravize e explore milhares de mulheres, em particu-
lar as brasileiras jovens e negras, num mercado com 
movimento anual de 32 bilhões de dólares, caracte-
rizado como a terceira atividade ilícita mais lucrativa 
no mundo, de acordo com dados da Organização In-
ternacional do Trabalho.

É inconcebível aceitar que, apesar da liderança 
das mulheres no contexto do Brasil contemporâneo, 
elas continuem a ter de lutar pela equiparação de re-
muneração com os trabalhadores e pelo sagrado direito 
de ter os filhos em creches.

Preocupa-nos sobremaneira, também, o cresci-
mento da contaminação de mulheres jovens pelo HIV. 
Hoje, a faixa etária de 13 a 24 anos corresponde a 8,7 
por cento dos novos casos.

Neste Dia Internacional da Mulher, queremos 
render nossas homenagens a todas as brasileiras e, 
em especial, a quatro honoráveis e bravas mulheres 
goianas, que fulguram na política de nosso estado e 
do Brasil.

Trata-se de Berenice Teixeira Artiaga, a primeira 
mulher a se tornar deputada estadual no Brasil; 

Almerinda Arantes, que se juntou ao movimento 
liderado por Bertha Lutz? Talvez como a única mulher 
goiana a pertencer às fileiras da Federação Brasileira 
pelo Progresso Feminino e elegeu-se Deputada Esta-
dual pelo PTB em 1953.

Ana Braga, uma das primeiras mulheres goianas a 
lutar pela redemocratização do país e eleita vereadora 
na primeira legislatura municipal de Goiânia;

E, como não poderia deixar de ser, nossa querida 
Senadora Lúcia Vânia, cuja biografia fala por si própria.

Decerto, estas quatro guerreiras da política goia-
na simbolizam a luta pela garantia dos direitos da mu-
lher não só no estado de Goiás, mas em todo o Brasil.

São referências que fulguram o lado de Bertha 
Lutz, de Ruth Cardoso e das homenageadas ao longo 
dos últimos anos pelo Senado Federal.

Parabéns às mulheres de todo o mundo Parabéns 
às mulheres do Brasil. Parabéns às mulheres de Goiás.

Muito obrigado!
A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, o plenário da Câmara 
dos Deputados aprovou nesta quarta-feira, dia 6, a 
Proposta de Emenda À Constituição (PEC) nº 111, 
de 2011, de autoria da deputada Dalva Figueiredo 
(PT-AP), que permite aos servidores públicos dos ex-
-territórios federais do Amapá e de Roraima, integrar 
o quadro em extinção da administração federal. Esta 
PEC, pela qual lutamos intensamente, junto aos par-
lamentares, obteve 388 votos favoráveis, apenas três 
votos contrários, e uma única abstenção. 

Foi uma grande vitória, para os quase seis mil 
servidores de Roraima (3.000) e do Amapá (3.000), ad-
mitidos entre outubro de 1988 e outubro de 1993. Mas 
esta vitória, foi um dos round de nossa luta. A proposta 
aprovada ainda precisa ser votada em segundo turno 
na Câmara dos Deputados, para seguir para o Sena-
do, onde também terá que ser votada em dois turnos. 

Surgido há 33 anos, sob o signo da luta dos tra-
balhadores de todo o país por melhores condições de 
salário e de trabalho, o PT tem lutado intensamente pela 
aprovação desta da PEC. Com este espírito, os parla-
mentares petistas que atuam neste Congresso Nacio-
nal, tanto na Câmara dos Deputados como no Senado, 
têm procurado ser a voz dos trabalhadores de todas as 
categorias, do serviço público e do setor privado.



08318  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

Esta PEC, nobres colegas, propõe a alteração no 
artigo 31 da Emenda Constitucional nº 19/98, para incluir 
no quadro em extinção do Governo Federal os servidores 
que trabalhavam nos estados do Amapá e de Roraima, no 
período de outubro de 1988 a outubro de 1993, quando 
houve de fato a instalação desses estados (RR e AP). 

A PEC 111/2011 prevê, também, a equiparação 
da polícia militar dos ex-Territórios com a PM do Dis-
trito Federal, e, ainda, o enquadramento no plano de 
carreira da polícia civil, dos servidores que exerceram 
atividade policial, na Secretaria de Segurança dos es-
tados, mas se encontram atualmente no Plano Geral 
do Executivo Federal/PGPE. De 2011 até agora, esta 
PEC já tramitou na Comissão de Constituição e Justi-
ça da Câmara Federal e também passou pela Comis-
são Especial, onde teve parecer favorável, em maio 
de 2012, com o relator Luciano Castro, de Roraima. 

Esta tramitação se deu, devido a atuação cons-
tante dos parlamentares da bancada de Roraima e 
Amapá que, desde o ano passado, intensificou, aqui 
no Senado, e na Câmara, uma atuação coordenada 
em prol da inclusão desta PEC na pauta do plenário da 
Câmara, para votação, no prazo mais breve possível. 

No ano passado, por exemplo, ao lado da nossa 
companheira de partido, a deputada Dalva Figueiredo, 
e em conjunto com a bancada de Roraima, levamos 
ao conhecimento do Deputado Arlindo Chinaglia (PT/
SP), à época, líder do Governo Federal na Câmara 
dos Deputados, o pedido de prioridade máxima para 
a votação desta PEC. A mesma articulação política 
fizemos junto ao senador José Sarney (PMDB/AP), 
então presidente do Senado.

Também em 2012 houve um diálogo entre a 
bancada do Amapá e o Deputado Henrique Eduardo 
Alves, atual presidente da Câmara dos Deputados. A 
pauta, como não poderia deixar de ser, foi a apresen-
tação do pedido de prioridade para a inclusão desta 
PEC na pauta do plenário da Câmara. 

Portanto, o acordo firmado agora em fevereiro, 
para que a PEC 111 seja votada em 2013, teve como 
embrião as reuniões realizadas ainda em 2012; todas 
elas, com o empenho dos parlamentares de Roraima 
e Amapá. É bem verdade, que tanto nesta Casa, como 
na Câmara tramitam outras propostas com o mesmo 
tema. Porém, os focos são diferentes.

Uma delas, a de autoria do Deputado federal Bala 
Rocha (PDT), do Amapá, atinge os servidores admitidos 
desde a criação do Estado, até janeiro de 1991. A outra, 
de autoria do Senador Romero Jucá (PMDB/RR), tam-
bém prevê o enquadramento de servidores admitidos 
até a posse do governador eleito, em janeiro de 1991. 

Em que pese a boa intenção de seus autores, 
ambas as propostas não resolveria a questão, vez que 

não atenderia a reivindicação dos servidores estaduais e 
municipais, técnicos, administrativos e policiais militares.

Como todos sabem, uma proposta de inclusão 
de servidores até 1991, nada representaria para este 
público, pois a tabela especial desses ex-Territórios 
já beneficiou todos os servidores admitidos até 04 de 
outubro de 1988, e abrangeu, ainda, os servidores 
contratados até 1991. 

O pessoal que trabalhou no governo estadual, 
no período de sua instalação, ou seja, de 1988 até 
outubro de 1993, foi admitido com autorização do 
Governo Federal, à época. Ao contrário, a PEC 111, 
da deputada petista, foi muito bem recebida pelos be-
neficiários, que entenderam a intenção da autora, de 
ampliar o alcance da reivindicação, conferindo o direi-
to ao enquadramento federal até o ano de 1993, dos 
servidores do Amapá e de Roraima.

A PEC da deputada Dalva Figueiredo ganha mais 
apoio, porque se respalda em um pleito formulado em 
um encontro do Fórum Sindical, realizado no Amapá, 
em 2011. Presente a este Fórum, a deputada teve a 
sensibilidade de perceber o clamor dos servidores que 
seriam prejudicados, caso vigorassem as propostas 
que tratam de enquadrar servidores contratados até 
1991. Ampla e bem fundamentada, a PEC 111, não 
enfrentou resistência nem entre os servidores, nem na 
Câmara e nem tampouco aqui no Senado. 

Tenho orgulho, portanto, senhores senadores, 
de integrar este processo de luta dos servidores dos 
extintos territórios do Amapá e Roraima. Participamos 
diretamente das inúmeras reuniões realizadas no Mi-
nistério do Planejamento. Estivemos presente às au-
diências com autoridades da Câmara e do Senado e 
estamos aqui, junto com a deputada Dalva Figueiredo 
para dizer aos nobres colegas, que a aprovação desta 
PEC tem grande relevância para quase seis mil servi-
dores civis e policiais militares de Roraima e do Amapá, 
que há muito tempo lutam para conquistar este direito. 

Reafirmo, portanto, que, se aprovada na sua 
integralidade, esta PEC irá regularizar, de forma de-
finitiva, essa pendência com os servidores estaduais 
e municipais, a exemplo da conquista que tiveram os 
servidores do Estado de Rondônia, com a aprovação 
da Emenda Constitucional nº 60/2009, que se encon-
tra em processo de regulamentação.

Finalizo minhas palavras enfatizando o empenho 
de toda a bancada de Roraima e do Amapá pela inclu-
são da PEC na pauta desta Casa.

Era o que tinha a falar hoje.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 2 minutos.)
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